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Lei n. 234, de 23 noveml)l'Q de 1841, creaJldo um
conselho (restado.

Dom Pedro, por graça de Deus e unanime
acchuna.ão dos povos, Imperador constitucional
e defensor perpetuo do Brasil, fazemos sahr.r a
todos o no sos subdito que a assembléa geral
legislativa decretou e nós queremos a lei se­
guinte:

ATt. 1. o Haverá um conselho d'estado ,
compo to de doze membros ordinarios, além
dos ministros d'e tado que, ainda não o
sendo, terão assento 11e11e.

O conselho d'e tado exercerá suas funcções,
remúdo os seus membros, ou em secções.

Ao conselho reunido presidirá o Imperadúr;
ás secções os mini tros d'estado, a que per­
tencerem os objectos das consultas.

Art. 2. 0 O conselheiro d'estado será vita­
lício; o Imperador porém o poderá dispensar
de suas funcções por tempo indefinido.
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Art. 3. 0 Haverá até doze conselheiros d'es­
tado extraordinarios, e tanto estes, como os
ordinarios, serão nomead os pelo Imperador.

Compete aos conselheiros d'estado extraor~

dinarios :
§ 1. o Servir no impedimento dos ordinarios,

sendo para esse fim de ignaclos.
§ :.." Ter assento e voto no con elho d'es­

tado, quando forem chamados para alguma
consulta.

. rt. 4. o Os conselheiros u'estado serão
responsaveis pelos conselhos que derem ao
Imperador, oppostos á constituição e aos inte­
resses do estado, nos negocios relativos ao
exercicio do poder moderador, devendo ser
julgados, em taes casos~ pelu enado, na fór­
ma .. da lei da responsabilidade dos ministros
d' '3slado.

Para ser conselheiro d'eslado se requerem
as mesmas qualidades, ep1e devem concorrer
para ser enador.

Art. 5. 0 Os conselheiros, anles de tomarel.
posse, pre tarJo juramento, nas mãos do Im­
perador, de manter a religião· catholica apos­
tolica romana, observar a conslituição e as
leis, ser fieis ao Imperador, aconselhaI-o
seaundo suas cOllscien :a, attendendo s6menl
ao bem U' nação.

Art. 6. 0 O principe imperial, logo que liver
dezoito annos completos, erá de direilo do
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EnLre os trabalhos de que dignou-se encarregar-me

o Sl', Conselheiro Affonso CeI o de Assis Figueiredo,

durante a sua administração, lncluia- e a co"mpilação

de que fuz parte o presente volume.

Dando execução a e La incumbencia, procurei seg\.úr

o meLhodo adoptado em pu") licação idenLica, feita por

ordem do ministerio da fazenda.

Assim que, faço preced r a Collecção ele ConsulLa ,

elos actos legislativos concernentos a organisação e re­

giI)J.en elo consellJo cl'estado e da administração cenLral

da marinha.

A diITerentes re.oluções vão acompanhadas denotas

expondo, em resumo, o. legi lação relativa aos negocios

de qu se trata em cada uma deUas.

Cumprindo, como me permiLtiram os recursos de

minha intelligencia, o encargo que me foi commettido,

alenta-mo o. esperança de que o meu trabalho nUo serú

repuU1do de todo inuLil para os que e dedi=m a esta

ordem do estudos.

Rio de Janeiro, 30 de julho d 1 6 .
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conselho d'estado: uS demais prlllClpes da
casa imperial, para entrarem no conselho d'es­
tado, ficam dependentes da nomeação do
Imperador.

Estes e o principe imperial não entram no
numero marcado no art. 1. 0

, e s6mentl~ serão
convidados para o conselho reunido; o mesmo
se praticará com os antigos conselheiros d'es-

. tado , quando chamados.
Mt. 7. o Incumbe ao conselho d'estado

consultar em todos os negocios,· em que o
Imperador' houver por bem ouvil-os, para
resolvêl-os, e principalmente:

1. o Em todas as occasiões, em que o Impe­
rador se propuzer exercer qualquer das attri­
buições do poder moderador, indicadas no
art. 101 da constituição.

2. o Sobre a declaração de guerra, ajustes de
paz e negociações com as nações estrangeiras.

3. o Sobre questões de presas e indemnisaçães.
4. G Sobre conflictos de jUTisdicção entre as

autoridades administrativas, e entre estas e as
judiciarias.

5. o Sobre abusos das autoridades ecclesias­
ticas.

6. o Sobre decretos, regulamentos e instruc­
ções para a boa execução das leis e sobre
propostas que o poder executivo tenha de
apresentar á as embléa geral.

ArL. 8. 0 O governo determinará em regula­
B
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rilento (*) o numero das secções em que será
dividido o conselho d'estado, a maneira, o
tempo de trabalho, as honras e distincções,
que ao mesmo e a cada um de seu membros
competirem, e quanto fôr necessario para a boa
execução desta lei. Os con elheiros d'estado,
estando em exercicio, vencerão uma gratifica­
ção igual ao ter~o do que vencerem os mi­
nistros d'estado.

Art. 9. 0 Ficam revogadas quaesquer leis em
contrario.

Mandamos portanto a todos· as autoridaues,
a quem o conhecimento e execução da refe­
rida lei pertencer, que a cumpram e façam
cumpnr tão inteiramente como nella se
contém. O secretario d'estado dos negocias
do imperio a faça imprimir, publicar e currer.

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 23
novembro de 184.1, 20. 0 da independencia e
do imperio.

IMPERADOR com rubrica e guarda

CANDIDO JosE DE ARAUJO VIA NA.

(') Veja-se regulamento n, 124, de 5 de fevereiro de 1842.



Regulamento n. 124, de 5 de fevereiro de 184,2.

Contendo o regim~nto provisorio do conselho d'e,tado. (-I

Hei por be"91 ordenar que o conselho d'es­
tado me consulte· sobre os regulamentos de
que truta o ad. 8. o da lei de sua creação,
regendo-se entretanto pelas seguintes disposi­
ções.

TITULO UNICO.

COMO oco.!: ELHO D'ESTADO EXERCERÁ
A' UA FUNCÇÕES.

CAPITULO r.
DO CONSELUO D'E TADO E DE SUáB SECÇÕES.

Art. 1. o O conselho d'estado será dividido
em quatro secções:

1.. Dos negocio do imperio.
2." Dos negocios da justiça e dos estran­

gell'Os.
1*) o decreto u, 222, de 3 de setembro de 1842, mandou que este

regulamento continuasso a ser obser~ado, ficando a ecção do consolho
crestado a que pertencem os negocios do imperio incumbida do propôr
aqueUas alterações qne a experiencia mostrasse serem necessarias,
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3.' Dos negocios da fazenda.
4..' Dos negocios da guerra e marinha.
ArL 2. o Cada uma das secções se comporá

de tres conselheiros.
ArL 3. o As secções, que se occuparem dos

negocios de dous ministerios, serão pl;esididas
pelo ministro a quem tocar o objecto, que
neilas se discutir. /

ArL 4. o Quando a importancia e a compli­
cação dos negocios o exigir, poderão reunir­
se duas ou ires secções, sob a presidencia do
ministro que pedir a reunião.

Art. 5." Os ministros d'estado fornecerão ás
secções todos as esclarecimentos, que julgarem
necessarios para o acerto das deliberações.

ArL 6." O lugar, dia e hora das conferen­
cias ele cada secção, serão marcados pelos res­
pecti.vos ministros.

ArL 7. o O ministro presidente da secção no­
meará o relator para cada ~legocio.

ArL 8. 0 Discutida e votada a materia, o
relator apresentará o parecer minutado, o qual,
depois de approvado, será assignado na se­
'guinte conferencia pelos membros da secção,
que não derem voto separado.

O ministro presidente não votará, nem ainda
no caso de empate.

Art. 9." O Imperador se reserva o direito de
resolver os pareceres das secções, sem que ouça
ao conselho reunido.
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Art. 10. Os avisos para con ultas do conse­
lho d'e tado, ou sejam esta sobre parecer de
ecçõe " ou sobre objectos que ainda nestas

não foram tratado, serão dirigidos em geral
ás ecções, a que pertencerem os negocios, e
esta colligirão e ordenarão quanto puder es­
clarecer o con elho em seu debate e deci ão.

Art. 11. Quancl o parecer da secção fór
algum projecto de lei, decreto, regulamento ou
instrucções, a secção respectiva lhe dará todo
o preciso desenvolvimento, de maneira que o
conselho d'estado o po sa regularmente dis­
cutir.

ArL 12. Paret hav r conferencia do conselho
d'estado, sob apre idencia do Imperador, é
pr ci o qne estejam presentes pelo menos sete
on elheiros d'estado em eíIectivo serviço.

Art. 13. As conferencias do conselho d'e­
tado terão lugar nos paço imperiae, e quando
o Imperador houver por bem convocal-o.

Art. H. Todas as vezes qUJ3 fór possivel, serão
eommunicaelos com anti ipação ao con elheiros
d'e tado os objectos, para cuja consulta se
reune o conselho.

ArL 15. As disposições dos artigos antecedentes
erão ob ervadas, quando a urgencia ou natu­

r za dos negocio não exigir a preterição ele
algumas.

A.rL 16. Os con elheiros fallarão e votarão,
quando o Imperador ordenar.
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ÁrL. 17. Não havendo unanimidade no con­
selho, os membros divergentes apresentarão por
escripto seus votos separado.

Art. 18. Os ministros d'estado, ainda crue
tomem parte nas discussões do conselho, não
votarão, nem mesmo assistir-do ás votações,
qllando a consulta versar sobre dissoluÇãO ela
camara dos deputados, ou do ministcrio.

Árt. 19. As consultas do conselho d'e tado
serão redigidas pela secção a que tocar o seu
objecto, e assignadas por todos os conselheiros
cl'estado, na fórma do ad. 8."

Ál't. 20. A resolução imperial, tomada sobre
parecer de secção ou consulta do conselho d'es­
tado, será expedida por decreto.

CAPITULO II.

DOS OBJECTOS NÃO CONTENCIOSOS.

Art. 21. Cada secção examinará a leis pro­
vinciaes, e todos 08 negocios de que a encar­
regar o 'seu pre idenLe.

Arê. :.2. A' cada secção é permittido ouvir
- a cfUaesquer empregados publicos, que I1ÜO

poderão' negar-se a prestar todos os esclareci­
mentos, que lhes ella exigir, vocaes ou por
escripto, pena ele de obediencia. Poderá outro­
sim ouvir a quae quer outras pessoas, cuja
informaçõe lhe possam ser uteis.
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Arl. :3. Quando, no exame dos negocios in­
cumbido ás sec. -e, entenderem estas que
neces aria alguma. lei, r guIamento decreto ou
instrucçõe , o proporão, expondo mui circums­
tallciadamentl~ 03 motivo' de SLLa conYiccão, e as
principaes provi lencia que e devem expedir.

CAPITULO III.

DO OBmcro CONTENCro OS.

ArL 24.. Quando o pre idente de uma pro­
"incia, ou o procUTador da corôa na côrte e
província do lho de Janeiro, tiver noticia de
que uma autorluade jndiciaria e tá efIj ctiva­
mente conhecendo de alO'um objecto admini­
trativo, exigirá lella os esclarecimentos preci os,
bem como as razõe, pela' quae se julga
com j uri ilicção obre o objecto.

Art. .:.. - . e forem con ideradas improcedente
as razõe', em que a aut riuade judiciaria
firmar ua jUTi dicÇãO, ordenará o pre iuente,
uu o pl'ocurauol' da corôa que ce e todo o
ulterior procedimento, e 'ejam itado os in­
lere sauos, para -em prazo razoavel deduzireJ,ll.
seu ilireito.

Art. ;.,6. F.indti' o prazo, se o presidente
entenuer que o negocio ' admini trativo, as im
o resolverá provisoriamente, remettendo todos
o' papeis a 1'e peito acHe, eom ü sua decisão,
ó. secretaria da jusliça.
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Se, porém, entender que o negocio não é
administrativo, á vista dos no'yos esclarecimen­
tos, que tiver obtido das partes ou da mesma
autoridade judiciaria, declarará que não tem
lugar o c.onflicto, e que continue o processo
no foro judicial.

Art. 27. O mini tI'O da justiça, ou o con­
flicto tenha sido suscitado pelo procurador da
corôa, ou por algum dos presidentes, com­
metterá o seu exame á respectiva secção, a
qual, depois de ouvidas as partes,· se esta o
requererem, interporá. o seu parecer.

Art. 28. Quando o confliclo de jurisdicÇãO
consistir em se julgarem incompetentes tanto a
autoridade judiciaria, como a administrativa, a
secção dará o seu parecer, ouvidas ambas.

Art. 29. Quando o conflicto fôr entre auto­
ridades administrativa, se procederá na fórma
do artigos antecedentes, no que lhe forem
applicaveis.

Árt. :10. Os presidentes da províncias co­
nhecerão dos abusos das autoridade ecclesias­
lica, procedendo na fórma do regulamento
n. 10, de 19 ue fevereiro de 1838, (*) no que
lhe forem applicaveis suas disposições.

1'1 o decreto n. 1406, de 3 dc julho de 1854, declarou de nenhum
effeito e implicitamente revogado pela iei da crea~.ão do conselho
d'estado, o regulameuto ele ln de fevereiro de 1838, que eUCllrregou as
relações o conhecimento dos recursos á corôa pelos abusos das autori·
dades ecclésiastiCll .

O decreto n, 1911, de 28 de março de 1857, regulou a competencia,
interposição, etl'eitos e fôrma do julgamento dos recursos á corôa.
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Art. 31: Em geral serão observadas todas a~

disposições do processo actual, que, contri­
buindo para descobrimento da verdade, sem
prejuizo da celeridade inclispensavel á marcha
administrativa, forem aumissiveis neste proces­
so, e não se oppuzerem ás determinações do
presente regulamento.

Art. 32. As questões relativas a presas serão
decididas pelo governo em primeira e ultima
instancia. (*)

Art. 33. No processo. administrativo se obser­
vará em geral o seguinte: a parte apresentará
na respectiva secretaria d'estado petição acom­
panhada dos documentos, com que pretender
justificar sua intenção. .

Art. 34. Se fór attenclivel a petição, a secção
proporá que sejam ouvidos os interessados,
para o que lhes será feita a intimaçãO.

Art. %. A secção poderá requerer, ao seu
presidente, avaliações, inquirições de testemu­
nhas, depoimentos de partes, e quantas dili­
gencias julgar necessarias para esclarecimento
da verdade, ás quaes procederá por si mesma,
qnando lhe seja possivel.

Art. 36. Na conferencia seguinte á em que
a secção tiver ultimado as diligencias sobre­
ditas, ou na em que o presidente, ,attendendo

(') o aviso do ministerio d9. fazenda de 22 de setembro de 1853 declarou
competente o juizo dos rei tos da fazenda para conhecer das causas sobre
indemnisações, que não versarem sobre presas.
V~a-se decreto e regulamento u. 1708, de ~9 de dezembro de 1855,

:1rl,s. 8 e 12.
G
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á natureza do negocio, designar, apresentará
o seu relatorio, a cuja leitura poderão os in­
teressados por seus advogados assistir e fazer
05 reparos precisos para sua rectificação.

Art. 37. Haverá até dez advogados, do con­
selho d'estado, aos quaes s6mente será per­
mittido assignar as petições e quaesquer alle­
gações ou arrazoados, que tiverem de ser
apresentados ao conselho e ás suas secções,
bem como assistir ao depoimento e mais actos
do :art. 35.

Art. 38. O advogado que faltar ao devido
'respeito ao conselho, ás secções ou a cada
um dos conselheiros, será demittido; e, se fôr
em acto de oflicio, além de demittido, será
punido na fórma das leis.

Art. 39. Os prazos assignados ás partes para
responderem, recorrerem, ou produzirem quaes­
quer documentos e provas, não poderão exceder a
dez dias, residindo na côrte ou no seu termo.

Art. 40. O ministro da justiça marcará em
avisos, que farão parte deste regulamento, os
prazos que, além dos dez dias do artigo. an­
tecedente, devem ser concedidos ás partes, em
attenção á.s distancias, em que residirem ou·
estiverem os documentos e provas, que hou­
verem de produzir. (*)

(') Veja-se' aviso do ministel'io da justiça de 14 de janeiro 1860, qne
marcon os prazos para a interposição do recurso estabelecido pejo
cap. 5.0 do decreto n. 2343, de 29 de janeiro de 1859, das decisões do
tribunal do thesouro, sobre tomada de contas, para o conselho d'estado.
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A.rt. 41. O processo aaministrativo só poderá
ser suspenso nos casos seguintes:

1. o Fallecendo a parte ou seu advogado, ou
impossibilitando-se e te de exercer suas func­
ções, antes do ultimo relataria da ecção.

2. o Sendo arguido de falso algum documen­
to ou testemunha, nos termos do artigo se­
guinte.

A.rt. 42. Feita a arguição de falsidade a
qualquer documento ou testemunha, se parecer
ás secções ou ao conselbo que é elle indispensavel
á decisao do negocio, e não querendo a parte
renuncial-o, sera suspenso o proce so, até que,
em juizo. competente, se decida a falsidade.

ArL 43. Se a secção ou o conselho entender
que tal testemunha ou documento não é ne­
cessario para deci ão do negocio, continuara o
processo, sem embargo da dita arguição.

Art. 44. O mesmo terá lugar quando a
parte, que produzio a mencionada testemunha
ou documento, nada responder ou delIe desistir.

Logo que uma semelhante arguição fôr feita,
e a considerar procedente a secção ou o conselho,
será intimada a parte, que o tiver produzido,
para dizer a bem de seu direito.

Art. 45. Das resoluções dos presidentes das
provincias em negocios contenciosos poderão a
partes interpôr recurso, dentro de dez dias, por
petição munida dos precisós documentos, que
manifeste as razões do gravame soffrido; e os
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presidentes a remetterão com i:o.formação, ou
sem ella, á respectiva secretaria d'estado. (*)

Árt. 46. Tambem terá lugar recurso das
decisões dos ministros d'estado em materia
contenciosa, e tanto este, como o do artigo
antecedente, poderá ser decidido por decreto
imperial, sem se ouvir, ou oúvindo-se a res­
pectivas secções e o conselho d'estado. (**)

Art. 47. Á resoluçãO imperial tomada sobre
parecer de secção, consulta do conselho, ou
sem ella, em virtude do processo de que
trata este capitulo, s6 poderá ser embargada
nos casos:

1. o De não ter sido intimado algum dos
prejudicados.

2. o De ter corrido o processo á revelia, que
não possa ser impu tada ao condemnado.

Ârt. 48. Os embargos, no caso do artigo
antecedente, só terão lugar antes que o
decreto imperial seja remettido para a auto-

") o decreto n. 632, de 27 de ago to de 1849, regulou o modo
como devem ser dirigidos das provincias ás secretarias d'estado, tanto
os requerimeutos de partes, como a correspondencia officia] de quaes­
quer autoridades ou repartições, e deu providencias facilitando a com­
municação das decisões, uem como a expedição dos despachos, etc.

(") O decreto n. 542, de 3 de dezembro de 1847, declarou que o
recur o para o con elho d'estado das decisões do tribunal do thesouro
não Sll p nde a execução dellas, salvo mandando o ministro presidente
do mesmo tribunal.

Veja-be: - decreto n. 2343, de 29 de jaueiro de 1859, arts. 26, 28
29 e 30.

Decreto n. 2548, de 10 de março de 1860, arts. 28, 30, 32 e 38.
Regulamento e decreto n. 2647, de 19 de setembro de 1860, arts, 760,

764, 765, 766 e 774.
Decreto n. 2713, de 26 de dezembro de 1860, art. 125.



XXI

ridade judiciaria, ou dentro dos dez dias,
contados do em que for feita a intimação ao
condemnado.

Art. 49. Os embargos serão apresentado pelo
respectivo ministro ao conselho, o qual con­
sultará ao Imperador para o desattender, ou
para reformar a imperial resolução, ou para
ordenar que de novo seja examinada na com­
petente secção.

Art. 50. No caso de ser a resolução imperial
de novo rexaminada, poderá sua execução ser
suspensa pelo respectivo ministro, quando na
demora não haja perigo, e de não ser sus­
pensa possa resultar damno irreparavel.

Art. 51. A imp rial r solução será executada
omo qualquer sentença judiciaria, e pelos

me mos juizes e 'fórma pela qual estas o
são.

Sendo condemnada a administração, a execu­
ção será feita administrativamente.

CAPITULO IV.

DAS DISPOSIÇÕES GERAES.

Art. 52. Haverá sempre em e1fectivo serVIço
doze conselheiro d'estado, um dos quaes
escreverá as actas elos negocios que deverem
ser conservados em segredo.

ArL 5::1. Se algum conselheiro, em effectivo
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~erVlço, não puder exercer suas funcções por
mais de quinze dias continuos, será designado
o conselheiro d'estado extraordinario que ha
de servir durante o seu impedimento, ces­
sando o qual, cessará tambem a substituiçãO,
independente de nova ordem.

Art. 54. O conselheiro d'estado que fór
ministro d'e tado, ou empregado em qualquer
commissão, cujo exercicio fór incompativel com
as funcções do con elho, será considerado im­
pedido, e se lhe applicará o disposto no artigo
antecedente.

Art. 55. O conselheiro que fór dispensado
do exercicio de suas funcções, passará a con­
selheiro extraordinario.

Art. 56. Só perceberão gratificações os con­
selheiros em e:ffectivo serviço.

Art. 57. Os conselheiros d'estado, nos actos
publicas e funcções da côrte, occuparão o
primeiro lugar depois dos ministros e secreta­
rios d'estado; terão o tratamento de excel­
lencia; gozarão das honras de que gozam os
mesmos ministros; e usarão do uniforme de
que estes usam, tendo, porém, q.as mangas da
farda, acima dos canhões, bordada uma es­
phera e sobre esta a coróa imperial.

Art. 58. Todas as autoridades publicas são
obrigadas a cumprir as determinações expe­
didas em virtude deste regulamento, e ten­
dentes á sua execução.
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Art. 59. Haverá no conselho, e em cada
uma de suas secções tres livros.

1. o Para registro das actas respectivas.
2. o Para registro das ordens imperiaes.
3.° Para registro dos pareceres e consultas.
Art. 60. Ficam revogadas todas as disposi-

ções em contrario.
Candido José de Araujo Vianna, do meu.

conselho, ministro e secretario d'estado dos
negocias do imperio, assim o tenha entendido
e faça executar com os despachos necessarios.

Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de fevereiro
de 1842, 210 da independencia e do imperio.

Com a rubrica de Sua 1\'lagestade o Impe­
rador.

CANDIDO JosÉ DE ARAmo VIANNA..





ADMINISTRACAO CENTRAL DA MARINllA.

D





Decreto n. 4.174, ele 6 de maio de 1868.

Reol'ganisn a s"cl'e:nl'ia (I'estado dos negocios da m~l'inbn.

-sando da aulorisaçãoconcedida pelo art. 36
§ 3. Q da lei n. 1507, de 26 de setembro do
anno proximo passado, hei por bem decrelar
a seguinte :

CAPITULO L

DA ORGA: f1SAÇÃO DA. ECHETA.RIA.

SECÇÃO L

DO PE SSoAL.

A.rL 1. 0 A secretaria d'estado dos negocias
da marinha erá campo ta do eguinte pe soaI :

1 director geral.
-4. dir61clores de secção.
-4. primeiros officiacs.
-4. egundos officiaes.
-4. amanuenses.
-4. praticantes.
1 oillcial archivista.
1 ajudanle do archivista.
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1 porteiro.
1 ajudante do porteiro.
1 continuo.
4 correios a cavallo.

SEOÇÃO II.

DA DIVISÃO DA SECRETARIA. \

Art. 2.' A secretaria se dividirá em quatro
secções, além do gabinete do ministro.

Art. 3.' Compete á 1. a ou secção central :
§ 1.' A matricula e lançamento da corres-

o pondencia e mais papeis recebidos, e sua dis­
tribuição pelas secções, segundo a maLeria de
que tratarem.

§ 2.' O preparo e impressão do relataria an­
nual e documentos que tenham de ser apre­
sentados á assembléa geral.

§ 3. o A impressão e publicação das leis,
decretos e mais actos legislativos promulgados
pelo ministerio da marinha.

§ 4. o A revisão e conferencia do expediente
no que diz respeito tanto á sua redacção, como
á exacta remessa dos documentos e copias que
o devam ucompanhéJ.r.

§ 5.' O fechamento, direcção, numeração e
remessa da correspondencia.

§ 6: O ponto· dos empregados.
§ 7.' A transcripção das decisões e despachos

que devam ser publicados no livro da porta.



8. o O as entamento e matricula gera} dos
empregados civis, da repartição da marinha,
com as notas relativas á sua nomeação, posse
e exercicio .

§ 9. o O registro das informações que sobre a
aptidão, zelo e moralidade dos mesmos empre­
gados devem semestralmentg. prestar os res­
pectivos chefes.

§ 10. A escripturação e fiscalisação tIa des­
peza da secretaria.

§ 11. O inventario do material a cargo do
porteiro, e a fiscalisação do seu emprego e con­
servação.

§ 12. O expediente da secção de guerra e
marinha do conselho c1'estado.

~ 13. A synópse e indice, por ordem de ma­
terias, das consultas proferidas pelo conselho
d'estado e suas secções e pelo conselho supremo
militar sobre assumptos concernentes á repar­
tição da marinha.

§ 14. A synop e e indice, por ordem de ma­
teria, das leis, decretos e outros actos legi la­
ti vo ,que se publicarem sobre os diversos ramos
da administração da marinha.

§ 15. As questões especiaes da secretaria da
marinha.

16. ~ direcção dos trabalhos d.o archivo.
17. As guias para pagamento de emolu­

merítos no thesouro.



§ 18. Os trabalhos não classificados nas outras
secções.

Art. 4. o E' da competencia da 2.' secção tudo
quanto disser respeito:

§ 1. o Ao conselho supremo militar.
§ 2. 0 Ao conselho naval.
§ 3. o Ao quartel general da marinha.
§ 4. o A' auditoria e justiça militares.
§ 5. o Ao movimento, organisação, economia,

disciplina e emprego:
1. 0 Da força naval e navios de transporte.
2. o Do corpo de saude.
3.o Do corpo ecclt~siastico.

4.. o Do corpo de ofliciaes de fazenda.
5. 0 Dos officiaes de nautica.
6.· Do corpo de machinistas ..
7. o Do corpo de officiaes marinheiros.
8. o Do corpo de imperiaes e companhias de

aprendizes marinheiros.
9. o Do batalhão naval.
§ 6. o Á' orcranisação administração movi-

mento dos hospilaes e cruermarips de marinha.
§ 7. o Ao asylo e companhia de invalid.os.
§ 8. o ~' pensões e condecorações.
§ 9. 0 Á' commis ão de exame das derrotas.
§ 10. A' explorações e trabalhos hydrogra­

phicos
§ 11. A's escolas praticas e de applicaçãO, es­

tabelecidas ou que se estabelecerem para ins­
trucção do pe soaI militar.
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§ 12. Ao r'crutamento c ngajéJ.mento.
Arl. 5." Compele Ú 3.. sécçãu, quanto fôr re­

lativo:
S 1." A' organisação, economia, aclministm­

ção e trabalhos dos arsenae , fabri as officinas
e órles de madeiras, mantidos pelo ministerio
d1 marinha.

.' 2. 0
• ' cou trucções e obras militçu'es, civi

ou hydraulicas, cmprehendicla pelo mesmo mi­
ni trio.

~ :3. o ~ os mr,io' desarmado:.
§ 4. 0 Ao melhoramento dos portos.
~ 5. 0 A' on nação e admini lra;'lo dos di-

que pbarúc '.
§ 6,0 A' pralicag'm da coslas e barras .
. 7,0 A's ompanhias de Clrtifice e aprendi-

zes artifices.
§ 8. o A e'colu de machini ta .
~ 9.° A' e cola d marinha.
~ 10. A' biblioth ca de marinha e rnused

naval. .
~ 11. A's apitauia de porto.
§ 12. A. pessoal maritimo empregado na

navcgação m rcautc, na parte um flue eslá u­
jeito á administração da marinha.

Art. 6. ° E' da competencia da i.· secção o
flue fó]' r lativo:

§ 1.0 A' orgauisação da contadoria, iuten-·
'den ia, ~lmoxarifados, conselhos de compra~ e
oulras I'epartiçõ fi caes ou de arrecadação.
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g 2. 0 Ao orçamento da despezas e distribuição
dos creditas.

§ 3. 0 Ao processo e pagamento das divida
de exercicio findo' .

g 4.° A.o exame e fiscalisação da de peza feita
por conta do ministerio da ma.rinha, fluer nas
provindas, quer no estrangeiro.

§ 5. 0 Aos contractos, encommendas ou compra
de material, tanto para o expediente da. di­
versas repartições, como para o abastecimento
e consumo dos almoxarifados, navios de guerra,
oflicinas dos arsenae, companhias de apren­
dizes, hospilaes e enfermarias de marinha.

§ 6. o A' acquisição de J a.vios, -predios ou
es tabelecimentos.

Si 7.° Aos' serviços estabelecidos para mais
prompta e faci1 expedição dos supprimentos de
material e sua conveniente arre adação.

~ 8. 0 A.' coutas . aI ances do responsavei
da fazenda.

~ 9. 0 A' reclamações sobre pagamentos ou
vencimento .

~ 10. Ao pro 'es o e di tribLÚção de prezas.

SECÇÃO m.

DAS OBRIGAÇÕES COMMUNS As SECÇÕES

rt. 7. o E' commum ü todas a' secções:
§ 1.o A ma tricul a dos papeis que correr m

por ellüs, com iudicação p'or extracto, das ma-
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terias de que tratarem, processo que seguirem
e decisões que tiverem.

§ 2.° Â. guarda dos papeis pendentes.
§ 3.° As cerlidões que destes se devam pas ar.
~ 4.° O balanço annual dos papeis e indice dos

que, por tratarem de negocios findos ou pre­
judicados, tenham de ser remettidos ao archivo.

§ 5. 0 Áredacção dos regulamentos instrucções,
deci ões e quaesquer outros actos relativos aos
negocios de sua competencia.

. 6. 0 A synopse das leis, r guIamentos, re­
soluções de consultas, decisões do governo, e
outros actos legi lativo, na pél'rte r la tiva ás
especialidades de cada uma das mesma secções.

§ 7. 0 O livro do tombo e pecial de cada
um dos ramos de serviço, contendo, em resumo
e por rdem chronologica, as leis, decretos, avisos

U Cluaesquer outros actos de sua instituição, e
as r'formas e alterações porque tenham pas­
sado atê o e tado em que se acha.rem.

S 8.° O historico do div r50S traba.lho e obra
emprebendidas p lo ministerio da marinhfl, com
declaração da sommàs despendida , planos pro­
postos ou adoptados, etc.

ECÇXO IV.

DO GABINETE DO MINISTRO.

. Árt. 8. o Não poderão ser nomeados para ser­
vir no gabinete do minisLro da marinhn, senao
empregados do mesmo minislerio concedendo-·

E
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se-lhes uma gratificação que não excederá a
2:400:tP000 annuaes, e que accumularão aos
vencimentos de seus empregos.

Àrt. 9." Incumbe aos empregados do gabi­
nete:

§ 1.0 A recepção e abertura da correspon­
dencia que fôr levada ao gabinete.

§ 2. 0 O protocollo da entrada e destino dos
-papeis que fôrem recebidos no gabinete.

§ 3. o A expedição da correspondencia ur­
gente.

§ 4.. o Àuxili~r o ministro nos trabalhos que
este reservar para si.

r- CAPITULO II.

DAS ATTRIDUlÇÕES DOS DIVERSOS EMPREGADOS DA SECRETARIA.

SECÇÃO r.
DO DIRECTOR GERAL.

Àrt. 10. O director geral é o chefe da secre­
taria, e como tal lhe estão subordinados todos
os empregados desta.

Art. 11. Incumbe ao director geral:
§ 1. o Dirigir, promover e inspeccionar todos

os trabalhos da secretaria.
§ 2.0 }'lanter a ordem e regularidade do ser­

viço, admoestando, advertindo e suspendendo
os empregados, na fórma estabelecida neste
regulamento.

§ 3. 0 Organisar até o dia 31 de março, e
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submetter á consideração do ministro, o rela­
taria que por este deve ser apresentado annual­
mente á assembléa geral legislativa.

§ 4. o Executar os trabalhos que lhe forem
commettidos pelo ministro, e prestar-lhe. as
informações e pareceres que elle exigir.

§ 5. o Preparar ou fazer preparar e instruir
com os necessarios documentos e informações
todos os negocias que tenham de subir ao exame
e decisão do ministro.

§ 6." Fazer as communicações de todas as
nomeações, licenças, demissões, despachos e
decisões.

§ 7. o Fazer a correspondencia reservada e
guardar os papeis a ella relativos.

§ 8. o Accusar o recebimento de relatarias,
leis e quaesquer informaçõe que remetterem
os presidentes das provincias e outras autori­
dades ou tribunaes, associações e parliculares.

§ 9.0 Corresponder-se directamente, de ordem
do ministro, com as uiveI' as repartições e au­
toridades, exceptuados os secretarias das ca­
maras legislativas, ministros, conselheiro d'es­
tado, bispos, pre identes de provincia e tri­
·bunaes e Illma. camara municipal, sobre ob­
jectos de mero expediente ou informações ten­
dentes á instrucção e melhor esclarecimento
do_ negocias.

§ 10. Requisitar e autorisar, em nome e de
ordem do ministro, passag ns a boruo dos pa-
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quetes subvencionados para os ofliciaes e praças
d'armada, que tenham direito a semelhante
concessão em virtude de leis ou regulamento .

§ 11. Remetter ás thesourarias de fazenda
os pareceres proferidos pela contadoria sobre
o exame de despeza feitas por aquellas re­
partições, quando de taes exames não resulte
a necessidade de providencias, que devam ser
tomadas pelo ministro.

§ 12. Remetter a quem convier, para seu
conhecimento e execução, cópia das decisões
do governo, e dos regulamentos expedidos para
a boa execução das leis.

§ 13. Dar licença aos empregados, por mo­
tivo justo, até 30 dias em cada anno.

§ 14. Propôr ao ministro, em execução e
como complen~ento deste regulamento, as ins­
trucções necessaria.. á boa direcção, distri­
buieão c economia do servico da secretaria.. .

§ 1-. Crear os lirros que forem preci os para
o bom andamento elos trabalhos, e regular e
in peccionar a sua escripturação.

§ 16. Ter debaixo de sua guarda e fiscali­
sação os dinheiros que se receberem para as
despezas da secretaria, fazendo-os escripturar
co fi' enientemenle.

§ 17. Inspeccionar o ponto do t:mpregados,
confel'il-o e encerraI-o diariamente.

§ 18. Rubricar os pedidos, folhas de despezas
[Jnnuncio officiaes da secretaria.
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~ 19. Authenticar os papeis que se expedi-'
rem pela secI' taria. e exigirem esta forma1idade.

§ 20. Mandar passar certidões dos documen­
to' ostensivos ex] 'tente na secretaria. ou ar­
chivo, quando nisso nElo haja inconveniente e
sejam r lativos a. neO'ocios d inleress s das
partes qu as requererem.

S 21. 'erific&l' se as ordens expedidas pela
secretaria têm tido a devida execução; e no
caso d falta ou uemora no cumprimenlo das
mesmas, dirigir-se em nome do ministro ás
autoriuaues) a este subordinadas) chamando-lhes,
em lermos convenientes) a attenção para a exe­
cuçãu do que ti r siuo ordenado.

22. Representar ao ministro sobre' a falta
ue ex cução das leis e regulamenlo ou irre­
gularidades que notar na marcha de qualquer
do ramos do serviço da marinha, e propôr a
medida que lhe pareçam convenientes para o
veu melhoramento.

§ 23. Tomar nota lo'. que as parles liverem
ele expôr ou requerer verbalmente ao minislro,
quando este nâo campal' c r ás audiencias J

leyanelo tudo ao seu conhecim nto.
§ 24. Dar os necessario' modelos para a es­

cripluração elos livros e âcto que devam seguir
uma formula geral.

§ 25. Designar os empregados que deverá ter
cada secç.H.o, pod ndo removeI-os d uma para
oulras secrões, quanelo o exigir o bem do

." .
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serviço, ou encarregal-os de quaesquer tra­
balhos, ainda mesmo estranhos á secção a que
pertencerem.

§ 26. Receber e abrir toda a correspondencia
officiál, dar-lhe direcção, e levar immediata­
mente ao conhecimento do ministro aquella
que por sua importancia o merecer.

SECÇÃO n.
DOS DIRECTORES DE SECÇÃO,

Ârt. 12. Aos directores de secção incumbe:
§ 1. o Executar com •zelo e pontualidade os

trabalhos d,e que trata este regulamento, ou
lhe forem confiados pelo director geral. I

§ 2. 0 Conservar em dia o serviço da sua
secção.

§ 3. o Advertir e reprehender os empregados
de suas secções, que faltarem ao cumprimento
de seus deveres, ou não executarem as suas
ordens, e representar ao director geral quando
o caso exigir a applicação de outras penas
disciplinares.

§ 4. o Dirigir, examinar, fiscalisar e promo­
ver todos os trabalhos que se fizerem em suas
secções, e entregaI-os ao director geral.

§ 5. 0 Prestar e requisitar dos outros directo­
res todas as informações que forem necessa­
rias, para que os trabalhos das secções sejam
completos.

§ 6.0 Apresentar ao director geral, no 1.0
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de março, os relatarias dos negocias que corre­
rem por suas secções, e que deverem servir
de base ao de que trata o § 3.0 do art. 11.

§ 7. 0 Cornmunicar aos outros directores o
que se houver feito, que tenha relação com os
negocias que lhe estão incumbidos.

§ 8. o Examinar os negocias que estejam fin­
dos ou prej udicados, e remetter 03 papeis ao
director geral, com as notas respectivas, para
·pr.ovidenciar sobre seu destino.

§ 9. o Conferir e assignar a certidões pas­
sada e requerimento de partes.

SECÇÃ.O lI!.

DOS OFFICIAES, AMANURNSES E PRATICANTES.

Art. 13. Os o:fficiaes, amanuense e prati­
cantes desempenharão o serviço que lhes fôr
distribuido pelo director geral, ou director da
'respectiva secção.

SECÇÃO IV.

DO ARCHIVISTA E SEU AJUDANTE.

Art. 14. O archivista da secretaria fará parte
da 1.' secção, a cujo director fica immedia­
tamente sujeito.

Arl. 15. Ao official archivista incumbe :
§ 1. o Manter na melhor ordem e asseio todo

o archivo, classificando e guardando, pela ma­
neira mais conveniente, todos os livros e pa­
peis findos da repartição.
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§ 2. u Organisar um catalogo geral e com­
pleto dos papeis, livros, cartas, planos, mappas
e documentos e.'istentes no archivo, classifi­
cando-os methodicamente e de modo a facilitar
as buscas.

§ 3. o Organisar um catologo especial dos
planos de melhoramentos ou construcções de
obras importantes, memorias, plantas, cartas e
mappas.

§ 4. o Ministrar os documentos, livros, ou.
mappas que forem exigidos pelo director geral
e directoi'es de secção, unicos; que podem so­
licitaI-os, para o serviço dentro da secretaria,
não fazendo entrega sem responsabilidade es
cripta, que deverá ficar em seu poder.
. Pelas faltas que se derem em tal assumpto,

por culpa ou negligencia do archivista, será
este responsaveI.

Art. 16. O ajudante do archivista é o substi­
tuto deste em SLlas faltas ou impedimentos, e
o auxiliará em todo o serviço do archivo.

SECÇÃO V.

DO PORTEIRO E SEUS SUBORDINADOS,

Art. 17. Ao porteiro da secretaria incumbe:
§ 1. o Sel1aI' as patentes, diplomas ou titulas.
§ 2. 0 Satisfazer ao que lhe fôI' ordenàdo

pelo director geral e pelos directorl3s de secção,
para objecto de serviço.
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§ 3." Distribuir e fiscalisar o serviço do seu
ajudêUlte, do' continuo e dos correios, partici­
pando em tempo opportuno ao director geral
as faltas ou abusos que qualquer dos ditos em­
pregados commettel'.

§ 4. o Cuidar na conservação' e boa guarda
dos moveis e mais objectos pertencentes ú se­
cretaria, e responder pela sua importuncia no
caso de extravio.

§ 5. 0 Dirigir o serviço da limpeza, asseio e
arrumação da casa, sua mobilia e accessorios.

§ 6. 0 Receber da 1.. se çi:í:o o expediente diario
e distribuil-o pelos coneios, ordenanças e con­
tinuo encarregados da respectiva entrega.

S 7. 0 Velar na policia e ordem das ante~salas,

fazendo que as pe soas estranhas li repartição,
alJi reunidas, e nservem com a conveniente
decencia e comedimento.

§ 8° Tomar o ponto dos correios e apresen­
taI-o seman lmente na 1." secção.

Àrt. 18. O ajudante d porteiro, o continuo
e '0" correios sâo ubordinados ao porteiro, no
que respeita ao serviço da repurli .lia.

Art. 19. O ajudante do porteiro é o sub tituto
deste nas SLlas faHas e impedimentos e o auxi­
liará no de. emp· nho das abriCTações a seu cargo.

Ar~. :0. Tanto o porteiro, como seu aju­
dante, o continllo e os correios devem compa­
recer na secr .taria meia hora antes da uesig­
nada para o começo uos trabalheis.

F

l'
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CAPITULO III.

no TEMPO E MODO DO SERYIÇO, E DAS PENAS ÍlISCIPLINARES.

SECÇÃO I.

ArL. 21. Os trabalhos da secretaria come­
çarão todo os. dias, que não forem de guarda
ou feriados, ás 9 da manhã e findarão ás 3
da tarde.

Poderá poréni, o director geral, quando fôr
indispensavel, prorogar as horas do expediente
ou fazer .executar em horas e dias exceptuados,
na secretaria ou f6ra della, por quaesquer
empregados, trabalhos que lhes competirem.

Árt. 22. Os empregados da secretaria de ma­
rinha são sujeitos ás seguintes penas discipli­
nares nos casos de negligencia, desobediencia,
falta de comparecimento, sem causa justificada,
por 8 dias consecutivos.ou por 15 interpolados,
durante o mesmo mez ou em dous seguidos:_

1. o Simples advertencia.
2. o Reprehensão.
3. o Suspensão até 15 dias com a perda de

todos os vencimentos.
Estas penas serão impostas pelo director geral,

podendo as duas primeiras ser tambem appli­
cadas pelos directores de secção.

ArL. 23. A suspensão, - nos casos de prisão
por quàlquer motivo, ou de cumprimento de
pena que obste ao desempenho das funççães do
emprego, de exercicio de qualquer cargo, in-
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dustria OU occupação que prive O empregado
do exacto cumprimento de seus deveres, de
pronuncia sustentada em crime commum ou
de responsabilidade, ou o empregado se livre
alto ou preso, e, finalmente, quando se torne

necessaria como medida preventiva ou de segl1­
rança, só poderá ser determinada pelo mi­
nistro.

Art. 24. O effeito da uspensão é a perda de
todos os vencim ntos, excepto quando se tratar
de pronuncia em crime d .responsabilidade, ou
de medida preventiva.

Nessas hypotheses o empregado perderá a gra­
tificação, e na de pronuncia ficará privado, além
disso de metade do ordenado até ser a final
condemnado ou ab olvido nos termos dos arts.
165 § 4.° e 174 do codigo do processo criminal,
restituindo-se a outra metade dada á absol­
viÇãO.

Art. 25. Haverá na secretaria, 11m lugar ac­
cessivel aos pretendentes uma caixa para neHa
lançarem os requerimentos, representações, me­
moriaes e quaesquer papeis que quizerem por
este meio dirigir ao ministro.

Esta caixa abrir-se-ha todos os dias em pre­
sença do director geral, em cujo poder deverá
estar· a chave.·

Art. 26. Em geral, a forma do processo dos
negocios . é a seguinte.

Nenhum papel subirá a presença do ministro: .

1
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1. o Sem nota ou signal do registro de en­
trada.

2. o Sem informação do presidente da pro­
vincia ou qualquer outra autoridade, por quem
fôr o negocio remettido á secretaria.

3.0 Sem resposta ou audiencia do empregado
a' quem se referir o negocio, se fôr queixa,
accusação ou representação.

.4.: Sem extracto, informação e parecer da
secção a que pertencer, referindo o precedenl.cs
bavidos, os estylo da repartição, as dispo ições
legislativas, e ajuntando os papeis respectivos,
ou que forem importantes, éonvenientes e ana­
logos á questão.

5. o Sem o visto do director geral, que, á
margem do. extracto e informação da secção, dirá
o que mais convier, dando tambem o seu parecer.

CAPITULO IV.

DOS E~iPREGADOS.

SECÇÃO I·

DA NOMEAÇÃO, DEMISSÃO SUBSTITUIÇÃO E EXERCICIO INTERINO
DOS EMPREGADOS.

Art. 27. Serào llomeados por decreto impe­
rial o director geral. directores de 'seeçrto, pri­
meiros e segundos officiaes e offieial arcbivista;
por portaria do ministro todos os outro em­
pregados.

A..rt. 28. As nomeações do .director geral, di-
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redores de secção porteiros e ajudantes deste
e do archivi ta serão da livre escolha do go­
v rno.

Â.l't. 29. As nom ações dos primeiros e se­
gundo officiae e oflicial archivista ão ujeitas
a acce o, mas não a antiguidade, excepto em
aso de igualdade de merecimento.

Â. escolha para o provimento do lugar de
oflicial archivista terá lugar entre o ajudante
deste e os segundos ofliciaes.

Â.rL :30. Os lugares de amanu nse serão
providos por concurso, que versará sobre as
seguintes rnaterias :

1. o Leitura e analyse grammatical escripta
de trechos .m portuguez.

2. o Ortographia.
8. o 'ersão das lingua ingleza e franceza.
4. o Conhecimento da geographia e historia

do Brasil.
5. 0 Exercicio de composição em portuguez,

rt::dacção e e tylo de actos officiaes.
Serão preferidos na escolha, em igualdad

de habilitaçõe, os candidatos que melhore' e
mais longo s rviços til' rem pr stado á repar­
tiÇão da marinha.

muco. Podem ser nomeados, independente
d concmso:

10 Os officiaes d'armada , reformados ou
demitLidos, de reconb cida moralidade m-
telligencia.
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2. o Os individuos que occuparem em outras
repartições empregos de igual categoria para
que tenham sido nomeados em virtude de
approvação obtida em concurso nas materias ele
que se trata.

ArL 31. Ninguem poderá ser nomeado pra­
ticante sem provar que tem bom procedimento
e a idade de 18 anno"s completos, mostrando
em concurso boa letra e conhecimento perfeito
nâo só da grammatica e língua nacional ma .
ainda ua arithmeticil até a theoria uas p 'opor­
ções inclusivamente.

O praticante que no prazo de. dous annos
não mostrar aptidão e aproveitamento será de­
mittido.

Art 32. Os empregados da secretaria, antes
de entrar em exercicio, prestarão, nas mãos
do ministro ou do director geral, juramento
de bem servir.

Art. 33. O director geral e os directores de
secção podem ser livremente demittidos pelo
governo; os primeiros e segundos officiaes, os
amanuenses e praticantes serão conservados
mquanto bem servirem.

ArL 34.. Nenhum empregado jubilado, ou
aposentado pouerá ser nomeado para empre­
gos da secretaria de marinha.

A.rt. 35. Serão substituidos em seus lmpe­
dimen tos e faltas:

1.o O director geral pelo uirector de secção
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que o ministro tiver designado, ou em .falta
deste, pelo mais antigo que se achar presente.

2. o 03 directore de secção pelos primeiros ou,
na falta destes, pelo segundos of:ficiaes, por
designação do direetor geral.

3: O porteiro pelo ~eu ajudante, e este
pelo continuo.

Art. 36. Competirá ao substituto .todo o ven­
cimento do emprego, s o substituido nada
perceber por elle e no caso contrario a respec­
tiva gralificaç.ão, que accumulará ao venci­
mento integral do emprego proprio, at6 a im­
portancia total do vencimento do substüuido.

Art. 37. O empre&ado que exercer illterina­
mente lugar vago, perceberá todo o vencimento
deste.

SECÇÃO 11.

DOS VENCIMENTOS E nos DESCONTOS POR FALTAS.

Art. 38. Competem aos empregados os venci­
mentos lixados na tabella annexa a pste regu­
lamento.

Art. 39. O empregado que deixar o exercicio
do seu lugar na secretaria. pelo de qualq uer
commissão alheia ao ministerio da marinha,
ainda que com autorisação deste, perderá todo
o seu vencimen to.

Art. .i0. O empregado que faltar ao serviço
soITrerá perda total ou desconto em eus ven­
cimentos, conforme as regras seguint.es:
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§ 1. 0
. O que faltar sem causa justificada p r­

derá todo o vencimento.
§ 2. o Perderá s6mente a gratificação aquelle

que faltar por motivo justificado.
São motivos .i ustificados :-1. o molestia do em­

preITado; 2. 0 nojo; 3. 0 gala de casamento.

Serão provadas com. attestado de medico as
faltas por molestia, quando excederem a 3 em
cada mez.

§ 3. o Ao empregado que com parecer depois de
encerrado o ponto e dentro da hora que se seguir
á fixada para o principio dos 1rabalhos, jll ti­
ficando a demora, se descontará sómente a me­
tade da gratificação.

A.o que se retirar com permissão do dire ·tor
geral, uma hora ante' de findo o expediente, se
descontara tambem metade da gratificação.

O que comparecer depois das 10 horas, em­
bora justiLi.f[up. a demora, ou retirar-se antes
das duas, ainda que eja por motivo attendivel,
perderá toda êl gratificação.

O comparecimento depois ele e icerrad o
p nlo, sem motivo ju tiucado, importará igual­
ment a perda de toda a gratificação e a sahida
autes ele findar o expedjenté, sem permissão do
dir cIo!' geral, a de todo o vencim nto.

§ 4." O d 5eonto por faltas interpoladas serú
relativo S6U13l1te aos dias em que esta' se clerem;
mas, se forem sue ssivas, se 'slenclerá. tambem
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aos dias que, nào sendo de s rviço, se compre­
henderem no periodo das mesmas faltas.

~ 5. o À' faltas se contarão á vista do que
constar do livro do ponto, no qual assignarão
todos os empregados durante o primeiro qnarto
d hora que se seguir á marcada para o começo
do xpediente e quando se retirarem, findos os
trabalhos.

No mesmo livro lançará o director geral as
notas competentes.

§ 6. o Pertence ao director geral o julgamento
sobre a justificação da faltas.

Art. 41. Não sofi'rerá desconto algum o em­
pregado que faltar na secretaria:

1. o Por se achar encarregado pelo ministerio
de qualquer trabalho ou commissão.

2. 0 Por motivo de serviço da secretaria, com
autorisação do director geral.

3.0 Por star s rvindo algum cargo gratuito e
obrigatorio em virtude de prec ito de 1 i.

SECÇÃO UI.

DAS LICENÇAS.

Art. .1.1.. Podem ser concedida licenças por
motivo de molestia com ordenado irit iro at6 6
mezes, e com a metade, de então em diante, até
um anno.

N s demais casos descontar-se-ha a quinta par­
te do ordenado até 3 mezes, a terça parte por mais

G
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de 3 até 6, e a metade por mais de 6 até um
anno.

Em todd o caso, porém, não será abonada
a gratificação ele exercicio.

§ unico. O tem'po das licenças reformadas
ou de novo conceuida. aos empregados do
minis.terio da marinha dentro de um anno,
contado do elia em que houver terminado a pri­
meira, será. jtmto ao elas antecedentes para o
fim de fazer-se nos ordenados o desconto de que
trata este artigo.

Art. 43. A licença, ainda em caso de mo­
lestia, poderá ser concedida com o ordenado
correspondente ao tempo respectivo, ou sem eUe,
a juizo do ministro.

Art. 44. Não terá. lugar a concessão de licença
ao empregado que ainda não houver entrado·
no efi'ectivo exercicio de seu lugar.

Art. 45. Ficarão sem efi'eito as licenças em
cujo goso se não entrar no praso de um mez,
contado da data de sua concessão.

SECÇÃO IV.

DAS APOSENTADORIAS.

Art. 46. Os empregados da secretaria da ma­
I'inha s6 poderão ser aposentados nos seguintes
casos:

1.0 Quando estiverem inhabilitados para des­
empenhar suas funcçães por motivo de moles-
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tia, 011 de avançada idade; 2. 0 A bem do serviço
da repartição.

Á.rt. 4,7. Será aposentado com o o :i.énado por
inteiro o empregado que contar 30 ou mais
annos de serviço) e com ordenado proporcional
aos annos, o que tiver. menos lle 30 e mais
de 10.

§ 1.0 Nenhum empregado será aposentado
tendo menos de 10 annos de serviço.

§ 2. 0 O empregado será aposentado com o
ordenado do ultimo lllgar que servir, comtanto
que tenha 3 annos de eifectivo exercicio neHe,
excluindo todo o tempo de interrllpções por mo­
tivo ~e licenças ou faltas, ainda que em con­
seqllencia de molestia ; e em quanto não os com­
pletar, só o poderá ser com o ordenado do lugar
que houver anteriormente oCCllpado.

Art. 48. Serão contemplados como serviços uteis
para a aposentadoria, e addicionados ao que
forem feitos na secretaria, os que o empregado
houver em qualquer tempo prestado:

1.o No exercicio de empregos publicos de
nomeação do governo, e estipendiados pelo the­
souro nacional.

2. o Em repartições administrativas provinciaes
e na camara municipal da côrte, exercendo
empregos retribuidos; mas o tempo dos serviços
effectuados nestas repartições será comtemplado
s6mente até um terço do que se contar .relati­
vamente aos que fore~ prestados na secretaria.
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cial ou p~aça de pret, senão tiver sido já in­
cluido o r pectivo tempo de erviço em r f r­
ma militar.

4.. o Como addido á secretaria, até o temp
da promulgação elo decreto regulamentar n.
2359,. de 19 de fevel'eiro de 1859, segundo a
disposição do art. 17 do mesmo decreto.

Art. 49. Na liquidação do tpmpo de seniço
se observará o seguinte:

L" Quanto ao serviço prestado na secretaria,
não se descontará o tempo de interrupções pelo
exercicio de quaesquer outras funções publicas
em virtude de nomeação do governo, de eleição
popular, ou de prescripção de lei; será porém,
descontado o tempo ue faltas por molestia
excedentes a 60 dias em t:a.da anno, o de li­
cenças e o de fallas Dão justificadas.

2, o Quanto aos verviços prestados em repar­
tições provinciae e na camara municipal da
côrte se contará s6mente o tempo de exercício
no emprego, excluído completamente o de in­
terrupções por qualquer motivo, bem como o
d licenças ou faltas.

3.. QuanLo aos serviço prestados no exercito
ou na marínha, a liquidação será feita segundo
a disposições da legislaçãO militar concernente
á reforma.

Art. 50. As disposições dos artigos antece­
denLes omprehendem não só os empregados
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nomeados para i1 secretaria da marinha depois
da promulgação do decreto n. 2359, de 19 de
fevereiro d~ 1859, como os que ·já serviam
antes, e em caso algum, tendo o empregado
direito aos ordenados marcados na tabella que
baixoll com o mesmo decreto, será tomado por
ba e da liquidação do vencimento. de inactivi­
dade o tempo maximo de 25 almos, estabele­
cido na legislação anteriOl'.

Art. 51. Perdera. a aposentadoria o empregado
qu fór convencido em qualquer tempo, por
sentença passada em julgado, de ter, emquanto
se achava no exercicio do seu emprego, com­
mettido os crimcCI (,e peita ou suborno, ou
prJ.ticado neto de revelaçãO de segredo, d
traicão ou de abuso do confianca.. .

CAPITULO V.

DISPOSIÇÕES GERAES.

Art. 52. Não se concederão mais as gratifi­
cações autorisadas pelo § 8. 0 do arL 20 do
decreto n. 2359, de 19 de fevereiro de 1859,
ao empregados que ontinuarem a servir de­
pois d 30 aunos.

Serão porém conservada e contempladas nas
respectivas nposentadorias, segundo a disposiçãO
do citado artigo e paragrapho, as que jã foram
concedida".

ArL 53. As communicações, que actualmente
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se fazem, de nomeações, remoções, demissões,
aposentadorias e licenças serão substituidas,
d'ora em diante, pelas publicações feitas no
Dim'ío Oflicial; e as de posse ou exercicio pelas
verbas ou declarações escriptas nos respectivos
titulas ou attestaelos, quando não constem do
mesmo. Dia1'ío.

Art. 54. Fica dispensado o registro:
§ 1.c Dos originaes das leis, decretos, reso­

luções de consulta, regulamentos e outros actos
da mesma natureza, expedülo pelo ministerio
da marinha, que serão convenientemente clas­
sificados e encadernados.

§ 2.° Dos avisos, circulares, e outros actQs
de expediente, cujas minutas serão numeradas
pela ordem chronologica, rubricadas pelo di­
r ctor da secção e encadernadas mensalmente.

A.rt. 55. O director do hospital de marinha
ela côrte, o bibliothecario e o cirurgião· mór
da armada corresponder-se-hão directamente
com a secretaria d'estado, áqual ficam imme­
diatamente sujeitos tanto aquel1es estabeleci­
mentos, como 'este corpo.

A.rt. 56. Continúa em vigor, quanto aos ac­
tuaes empregados o art. 19 do decreto n. 2359,
de 19 de fevereiro de 1859.

Á.rt. 57. Os empregados da secretaria pagarão
pelas nomeações que obtiverem, os mesmos emo­
lumentos que são cobrados pelas dos emprega­
dos de iguaes categorias do ministerio da fazenda.
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1'1. 58. Deixa de ser inherente ao emprego
de director geral o titulo de conselho.

ArL 59. E' prohibido aos empregados da
secr taria d'estauo ua marinha, bem como aos
de outras repartições do mesmo ministerio,
receber das partes requerimentos ou quaesquer
outro papeis que tenham ue ser proces adas
por essas repartições.

- rt. .60. Ficam revogadas as disposiçõe do
regulamento e u creta n. 2359, de 19 de fe­
vereiro ue '1859, e quaesqucr· outras em con­
trario.

AfIonso Celso do Assis Figueiredo, do meu
conselho,· ministro e secretario d'estado dos
negocios da marinha, assim o te':ha entendido
e faça executar.

Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de maio do
1868, 47.0 da independencia e do imperio.­
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.
-A({onso Celso de Assis Figueiredo.
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Tabella dos or{lenados egralificações dos empregados da secretaria d'estado
dos negocias da marinha, a «(ue sc refcrc o dCCl'clo desla dala.

EMPREGOS. Ordenados. Gralificaglles.

Director geraL ..................... 5.0008000 2.200~000
Directores de secção ............... _ 4.0008000 1.000,000
Primeiros oficiaes ............... ' .. 3.0008000 1.0008000
Segundos oficiae .................. 2.600~000 8008000
Amanuenses ..................'...... 1.500 000 5008000
Praticantes ...................•..... ............ 960$000
OJncial archivista ................... 3.0008000 1.000S000
Ajudante do archivista ............. 1.2008000 oOOSOOO
Porteiro. " " .' ................... 1.600HOOO sooHooo
Ajudante do porteiro ............•.. 1.0008000 6008000
Continuo .......................... 1. OOOSOOO 400S000
Correios ....•.... " ................ 1.0006000 4006000

OBSERvAÇÕES.

Os correio terão, além dos seus vencimentos, 18000 por cada
dia de serviço que fizerem, e uma gratificação annual que não
excederá a 1508000 para cavalgadura e arreios.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1868.-Affonso CeLso de Assis
Figueiredo,



LEI EREGTILUm TO no CONSELHO NAVAL.
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Lei n. 874, de 23 de agosto de 1856 (*).

Creu na capital do lmperio um conselho uaval.

Dom Pedro II, por graça de Deus e una­
nime acclamação dos povos, imper?-dor cons­
titucional e defensor perpetuo do Brasil: fa­
zemos saber a todos os nossos subditos, que
a assembléa legislativa decretou, e nós que­
remos, a lei seguinte:.

Art. 1. o ~ica creado na capital do imperio
um 'conselho naval, composto pela fórma se­
guinte:

§ 1. 0 Do presidente, qúe será o ministro e
ecretario d'estado dos negocias da marinha, e

5 membros effectivos, e 2 adjuntos.
§ 2. 0 Serão membros efi'ectivos 3 officiaes

d'armada pelo menos, de patente não inferior á
de capitão de fragata, escolhidos dentre os mais

. distinctos por suas luzes e experiencia, e per­
tencentes ao serviço activo.

Serão membros adjurltos, 1 official superior
de engenheiros e 1 primeiro constructor naval.

('1 Veja-se o decreto n. 2208, de 22 de julho de 1858, adiante u'uuscripto,
que deu regulamento para execução desta lei.
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Art. 2. o Na ausencia ou impedimento do mi­
nistro, será o conselho presidido por um de
seus membros, oflicial· d' armada de maior
graàuação, e no caso de igualdade pelo mais
antigo.

Art. 3. 0 O conselho reunir-se-ha em sessão
ordinaria as vezes que forem marcadas no re­
gulamento do governo, e extraordinariamente
sempre que o ministro o convocar. Suas de­
cisões serâo tomadas á pluralidade de votos.

Os membros adjuntos assistirão ás sessões, e
poderão discutir, mas não terão voto senão
quando tratar-se de objecto concernente á sua
especialidade profissional.

No impedimento de algum dos membros effec­
tivos do conselho, será chamado para substi­
tuil-o interinamente o membro adjuncto ou a
pessoa que o ministro designar, e que estiver
nas circumstancias do art. 1. o

Art. 4. 0 Incumbe ao conselho naval desem­
penhar todos os trabalhos, que lhe forem com­
mettidos, e especialmente dar parecer sobre os
objectos que disserem respeito:

§ 1. o A' legislação e administraçao da ma­
rinha.

§ 2. o A' fixação, organisação e disciplina da
força nava1.

§ 3. o A' direcção e emprego dá força naval,
em tempo de paz e de guerra. .

§ 4. 0 A's promoções, antiguidades, reformas
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e recompensas pecumanas, assim dos officiaes
d'armada e classes annexas, como dos mari­
nbeiros e praças de pret dos corpos de marinha.

§ 5.0 Ao engajamento e recrutamento.
§ 6. 0 Ao estabelecimento, organisação, e ad­

ministração dos arsenaes, pharóes, capitanias
dos portos, e quaesquer outras estações da
r partição de marinha.

§ 7. 0 Ao abastecimento e fornecimento dos
armazens da marinha e dos navios d'armada.

§ 8. U A' contabilidade, arrecadação, distri­
buição e fiscalisação do material, e dos dinhei­
ros de pendido pela repartição da marinha.

~ 9. o A' re erya, administração con ervação
e córles d mad iras destinadas á construcção
naval.

~ 10. A's construcções navaes, trabalhos ma­
ritimo e obras civis e militares da -repartição
da marinha.

Art. 5. o O ministro poderá fazer executar,
indep 'ndentement de ouvir o onselho, qualqu r
deliberaç.ão do governo, que nâo seja relativa
á promoções, antiguidades, reformas e recom­
pen as pecuniarias, s_'mpr que o julgue con­
veniente ao segredo e expedição dos negocioso
Deverá porém communicar opportunamente ao
me mo conselho a deliberações, que assim hou­
verem sido tomadas.

ArL (). o Além dos pareceres, a que é obri­
gado, po pra o conselbo iniciar em proposta ao

" .
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governo toda e qualquer medida que julgue
util ao serviç.o.

Art. 7. o O ministro .poderá commetter ao con­
selho ou a algum dos membros militares a trans­
missão e execução das ordens concernentes ao
movimento economia e disciplina do serviço
naval militar.

Art. 8. 0 Os chefes das repartições ou estabe­
lecimentos da marinha e o auditor geral pode­
rão ser chamados, quando fôr conveniente, a
tomar parte nos trabalhos do conselho, sem
que todavia tenham voto nas suas resoluções.

Poderá tambem o conselho requisitar infor­
mações ou esclarecimentos de qu aesquer pes­
soas empregadas no serviço da marinha, ou em
outras repartições publicas, por intermedio da
secretaria d'estado dos negocios da marinha;
todas as vezes que assim julgar necessario, para
o bom desempenho de suas obrigações.

Art. 9: De 2 em 2 annos, e extraordinaria­
mente sempre que o julgar conveniente, o ..go­
verno encarregará a um ou mais membros do
conselho de visitar os arsenaes, intendencias,
estabelecimentos de marinha e as divisões na­
va s para examinar: 1. 0

, se as in trucções e
ordens permanentes, dadas aos empregados dessas
estações, tem sido executadas com intelligencia
e pontualidade; 2. o, se estas instrucções e ordens
tem produzido eífeitos uteis ou per~liciosos, e se
apresentam irregularidades e incoherencias, em
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relação ao ystema geral do serviço; 3. 0
, se os

ditos empregados são capazes de preencher suas
respectivas funcções, designando os que devem
ser substituidos, ~ in1orman~0 escrupulosamente
sobre tudo que dIsser respeito á execução dos
trabalhos á boa ordem, economia e disciplina
de taes estabelecimentos.

O membro ou membros encarregados das re­
feridas commissões apre entariío ao conselho
relatorios circumstanciados das observações a
que derem lugar as insp cçóes que fizerem, a
fim de q.ue se tomem as medidas que parece­
rem conveni ntes.

Arl. 10. Os membros effectivos do conselho
perceberão corno gratificação:

Os que forem militares, 200:t/J000 mensae ,
alóm dos soldos das respectivas patentes.

Os paizano 4.:000~000 annuaes.
O encarregado do detalhe do serviço naval, na

conformidade do art. 7. 0
, mais 50~000 mensaes.

Aos adjuntos, arbitrará o governo uma gra­
tificação, tendo uttenção ao que já vencerem
por seu empregos ou patentes.

A' excepção deste, os membros do conselho
não poderão accumular qualquer outro empre­
go ou vencimento.

Os que forem encarregados das inspecções, de
que trata o artigo antecedente, terão, além dos
seus vencimentos, uma ajuda de custo para dés­
pezas de viagem, regulada conforme a distancia
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do lugar, e arbitrar-se-ha uma gratificação ás
pessoas que, como auxiliares, os acompanharem.

Art. 11. Para o seu expediente e regis tros,
terá o conselho uma secretaria, cujo pessoal
constará de um secretario, que poderá ser um
dos membros eifectivos do dito conselho, de
um interprete e dos empregados que forem
indispensaveis.

Estes empregados não perceberão maiores
vencimentos do que os marcados para os de
igual cathegoria da secretaria d'estado dos
negocios da marinha.

Art. 12. O governo fica· autorisado para re­
formar a secretaria d'estado dos negocios da
marinha e o quartel general, como exigir a
instituição do conselho naval, tendo em vista
que não haja augmento do pessoal existente nas
sobreditas repartições.

Art. 13. Ficam revogadas quaesquer disposi­
çõe:s em contrario.

Mandamos portanto, a todas as autoridades a
quem o conhecimento e execuçãe> da referida
lei pertencer, que a cumpram, e façam cumprir, e
guardar tão inteiramente como nella se contem.

O secretario d'estado dos negocios da ma­
rinha a faça imprimir, publicar e correr.

Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de agosto
de 1856, 35.0 da independencia e do imperio.

Imperador, com rubrica e guarda.- João
Jl'[cwricio_Wanderley.



Decreto. n. 2208, de 22 de julho de 1858.
Manda observar o regulamento, para execuçiío da lei n. 874, de 26 de

agosto de 1856, que crêa ua capital do Imperio um conselho naval.

Hei por bem que, para execução da lei n. 874,
de .:..3 d agosto de 1856, que crêa na capital
elo imperio um conselho naval, se oh erve o re­
gulamento, que com este baixa, assignado por
José Antonio Saraiva, elo meu conselho, mi­
nistro e secr tario d'eslado dos negocios da
mannLa, que assim o tenha entendido e faça
executar.

Palacio do Rio ele Janeiro, em 22 de. julho
de 1858, 37.° da independencia e do imperio.
-Com a rubrica de Sua . Iagestacle o Imperador.
-Jose inlOJiio Saraiva.
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Regulamrnto, !lara a cxecuçao da lei n. 874, de 25 d' agosto de 181)6,
que crêa ua capital do impel'io lUU consrllJo 11m!.

TITULO muco.
DA ORG.\NISAÇXO· DO CONSELHO NA\'.\L.

CAPITULO L

DO PESSOAL DO CONSELHO.

Art. 1. 0 o conselho naval compor-se-ha de
cinco membros eífeclivos e de dous adjuntos,
que deverão ser nomeados por decreto, e con­
servados emquanto bem servirem.

O ministro e secretario d'estado dos nego­
cios da marinha é o pre idenLe.

Os membros eITecLivo serão:
§ 1. 0 Tres officiaes da armada, pe~o menos,

pertencentes ao serviço activo, de patente nunca
inferior á de capitão de fragata, e escolhidos
dentre o~ mais distinctos por suas luzes e
eXpeflel1Cla.

§ '2. o Dous cidadãos no Laveis por seu saber,
probidade, e serviços, e que tenham pratica de
administração da marinha.

Art. :,.0 Serão membros adjuD tos:
§ 1.0 m oilicial uperior de engenheiros, que

tenha pratica de trabalhos maritimos e obras
militares.

§ :.. o Um primeiro COl1strucLor naval.
Art. 3. 0 O ministro da marinha será substi­

tuido na presidencia do conselho naval em
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qualquer de suas faltas ou impedimentos, pelo
vice-presidente, que erá o official de marinha
membro do con elbo mais graduado, e em
igualdade de araduação o mais antigo.

A.rt. 4.° ia falta ou impedimento de algum
dos membro do conselho nayal de que trata
o § 2.° do art. L" deste regulamento, servirá
o ollicial d'armada qu fôI' designado pelo
ministro da marinha e e achar nas ciI'cum's­
tancias especificada p 10 mesmo a.rt. 1.°

Arl. 5." Os membro adjuntos serão, nas
mesmas circumstancias, subslituidos por um
oflicial d engenheiro ou 11m primeiro cons­
tructor, e de preferencia por aquelJe que ti­
verem a seu cargo as construcções navaes do
ar nal da Côrte as obras militare da r ­
partição da marinha da Côrte.

Art. 6." O conselho poderá ouvir ou requi­
sitar, por intermedio da respectiva secretaria
d'estado, informações esclarecimentos de quaes
quer pe soas enc'lnegadas de serviços do mi­
nisterio da marinha, ou mpregadas em· Qutras
repartí.ões publicas, toda aveze qu o julgar
necessario para o bom 1e empenho de suas
obrigações,

Art. 7." Quando o onselho tiver de discutir
reformas importantes, e specialmente as que
disserem respeito ao ensino e instrucção das
diversas classes d'armada, poderá admittir á
tomar parte em seus trabalhosos lentes da
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escola de marinha, que poderem dar luz á dis­
cussão, e quaesquer outros cidadãos notaveis
por seus conhecimentos profissionaes.

Os cidadãos, que assim forem convidados
pelo ministro da marinha para tomar parte
nos trabalhos do conselho naval, não terão
voto em suas deliberações, e occuparão os
lugares de honra que estiverem em relação
com a posição de que gozarem no paiz.

Art. 8. o O secretario do conselho naval, ainda
que não seja membro eifectivo do mesmo, com­
parecerá e assistirá ás sessões, para lavrar as
actas e tomar quaesquer notas que o presi­
dente determinar.

CAPITULO II.

DAS ATTRIBUIÇÕES DO CONSELHO.

Art. 9. 0 O conselho naval é essencialmente
consultivo e encarregado do estudo e exame
de todas as questões que lhe forem sujeitas
pelo presidente, ou vice-pre'sidente.

E" de sua especial competencia dar parecer
escripto e em fórma de consulta sobre todos
os objectos que disserem respeito:

§ 1. o A' legislação e administração da marinha.
§ 2. o A' fixação, organisação e disciplina da

força naval.
§ 3. o A' direcção e emprego da força naval em

tempo de paz e de guerra.
§ 4. o A's promoções, antiguidades, reformas e



LXI),:

recompensas pecuniarias, assim dos officiaes
d'armada e cla ses annexas, como dos marinhei­
ros e praças de pret dos corpos de marinha.

§ 5. 0 Ao engajamento e recrutamento.
§ 6. 0 Ao estabelecimento, organísação e admi­

ni tração dos arsenaes, pharóes, capitanias dos
portos, e quaesquer outras estações da repartição
da marinha.

§ ':'.0 Ao abastecimento e fornecimento dos ar­
mazens da marinha e dos navios d'armada.

f.; 8. o A' éontahilidade, arrecadação, distri­
huição e fiscalisação do material e dos dinheiros
de pendidos pela reparlição da marinha.

§ 9. o A' re rva, admini tração, conservação
e córtes de madeiras destinadas á construcção
na aI.

§ 10. Á's construcções navaes, trabalhos mari­
limos e obras ci.vis e militúes da repartição da
marinha.

Art. 10. Além dos pareceres, a que é obrigado,
deverá o conselho propôr ao governo a adopção de
toda e qualquer medida qu julgue util ao er­
viço; e preparar os regulamento , que o mini tI'O

tiver que expedir em bem do serviço.
Art. 11. Para a boa execução do artigo an­

tecedente, cada um dos membros do conselho
será encarr gado pelo seu pr sidente do estudo e
exame de um ou mais ramos da administração
da marinha.

ArL 12. No fim de cada anno, e antes do mez
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de novembro, o conselho publicará o quadro
do pessoal militcu' d'armada, que deyerú orga­
nisar, tendo em vista as informações e esclare­
cimentos' dados pelas respectiva repartições e
relatorios das inspecções; e passará ás mãos do
ministro uma informação motivada e reservada
ácerca ela conelucta militar de todos o officiaes
d'cu'mada, com a indicação dos que, na forma
da lei, tiverem direito á promoção por antigui­
dade ou merecimento,

Art. 13. O conselho se reunirú duas vezes
em cada semana e nos dias e horas determinados
pelo presidente, que o convocará ex.traordina­
riamente sempre que as necessidades do serviço
o eXIglrem.

Á..rt. 14. As sessões do conselho terão lugcu'
em uma das salas do edificio onde está a secre­
taria d'estado dos negocios da marinha, ou onde
o cyoverno, julgar mais conveniente.

As sessões começarão á hora fixada, e serüo
abertas pelo presidente, e em sua fal ta pelo
vice-presidente, annunciando-se por toque de
campainha.

ArL 15. O presiJent terá o seu as ento ú
cabeceira de uma mesa, seguindo-se-Ihe os
membros effectivos, c depois os adjuntos, con­
forme as suas graduações. e precedencia, deri­
vadas da antiguidad de seus postos ou quaes­
quer titulas.

Em igualdade de graduação e antiguidade,
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ou qualquer titulo, o presidente declarará a
precedencia, cleduzindo-a de C[llalquer conside­
ração que lhe pareça mais razoavel. (*)

A.rl. 16. Depo~s de aberta êl sessão, por decla­
raç.ão do presidente do conselho, o secretario
fará em voz alta e intelligivel a leitura da a ta
da sessão precedente, que será approvada com
as alterações que o conselho deliberar.

.Arl. 17. Os pareceres, que forem npprovados
em conselho, serão redigidos em fórma de con­
sultas e a signado sóment pelo vice-presidente
e mais membros do conselho, sem declaração
de voto, que ficará consignado nas actas (**).

Art. 18. As consultas approvadas e os pare­
ceres qu e deixarem de ser altendidos pelo con­
selho serão archivados na secretaria com todos
os documentos, mappa e plantas, que os ins­
truir m; c acondicionados de modo, que possam
facilmente ser consulLados.

Art. 19. As sessões do conselho navaI nào
serão p.ublicas. alvo havendo para isso motivo
muito especial, c consentimento do presidente.

Arl. 20. Todas as informações e esclareci­
mentos, sejam de repartições publicas,' sejam
de pessoas empregadas no serviço da mürinlla,

I') o aviso de 4 de setembro de 1860 declarou que os membros do conselho
navoJ. condecorado' com o ti tulo do conselho devem tomar assento logo
ababw tIo ,'ice-presidente, pela ordem ehronologiC<1 dos mesmos titulas.

1**) O decreto n. 2514, de 17 de dezembro de 1859, alterando este artigo.
determinou que, não havendo unanimidade nos pareceres, os membro
divergentes apresentassem por escri pto seus ,"otos ..eparados.
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que o conselho en tender necessarios para o bom
desempenho de suas obrigações, podem ser requi­
sitados por intermedio da secretaria cl'estado dos
negocios da marinha, expedindo para esse fim o
secretario do conselho uma simples nota ao respec­
pectivo official maior daquella repartição.

Arl. 21. Além das sessões ordinarias e ex­
traordinarias, haverão preparatorias, em que os
membros do conselho, sob a presidencia do
vice-presidente ou do membro immediato em
graduação, e nos intervallos das sessões ordi­
narias, so reunirão, pata examinarem os pare­
ceres e negocios de que se tenba a tratar em
presença do ministro.

Art. 22. O livro das actas do conselho, aberto,
encerrado e rubricado pelo respectivo vice­
presidente, deverá Sl~r escrito sómente pelo se­
cretario do conselho.

Art. 23. Por um regimento especial, organi­
sado pelo conselbo l) approvaclo pelo ministro
da marinha, (*) e qlle poderá ser alterado,
sempre que as necessidades do' serviço o acon­
selharem, se indicará a marcha e ordem dos
trabalhos do conselho e resp"ectiva secretaria e
bem assim as obrigações de todos os empre­
gados, que lhe :G"arem subordinados.

Art. 24. O ministro da mL\rinha não poderá
deixar de ouvir o conselho, quando tiver ele

"I o a.viso de 30.de dezem1J1'O de 1867 mandou por em execução o regi­
mento interno do conselho nuyul.
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deliberar sobre promoçôe antiguidade"', e re­
formas dos ofliciaes de marinha.

Ârt. 25. Desde 15 de aaosto al6 10 d no­
vembro, o conselho s occupara da organisação
do quadro dos oiliciaes 'armada, por ordem de
anti-guidade e de dar ao ministro da marinha
uma informação motivada, e pela qual se conhe­
ça quaes os que, em suas respecti vas classe ,mais
direitos tenham á promoção por IDf'r cimento.

rt. 26. Para es e trabalho se reunirá o con­
elho sob a presidencia do vice-presid nte; e as

decisões qúe se tomarem, sobre qllalquer indi­
viduo, serão por e crutinio s JCreto.

CAPITULO TIl.

DISPOSIÇÕES DIVERSAS.

Arl. 27. Além das obrigações impo la neste
regulamento 'aos membros do conselho naval.
poderão ser elle mpregados:

8 1. o e11do militares, na transmissão da 01'­

d ns conc rnenles ao movimento, economia e
di cipliu"a do serviço naval militar.

2. o a vi itas e in pecções dos arsenaes in­
tendencia , estabelecimentos de marinha, e divi­
sões navaes, que se houver de fazer em cada
biennio, depois da cr ação definitiva do conselho
ou, extraordinal'iamente, sempre que parecer
indispensavel ao ministro (*)

1"1 o aviso de 11 de setembro de 1860 deu instmcçries para estas \'i j.

tns e j n pecçõc .
J
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Ad. 28. E tas visitas e inspecções têm por
fim examinar;

§ 1. 0 Se as instrucções e ordens permanentes,
dadas aos empregado das estações navaes, têm
sido executadas com intelligencia e pontualidade.

§ 2. 0 Se estas instrucções e ordens têm produ­
zido efi'eitos uteis ou perniciosos, e se apresen­
tam irregularidades e incoherencias, em relação
ao systema geral do serviço. .

§ 3. o Se os ditos empregados são capaze de
preencher suas respectivas funcções, designando
os que devem ser substltuidos, e 'informando
escrupulosamente sobre tudo o que disser res­
peito á execução dos trabalhos, e á boa ordem,
economia e disciplina de taes estabelecimentos.

Art. 29. Os resultados destas visitas e inspec­
ções deverão ser presentes ao conselho, depois
de reduzidos a um relatorio, em que, com cla­
reza e circumstanciadamente, estejam lançadas
as observações que houverem feito os encarre­
gados dessas commissões, afim de que sobre ellas
se tomem as medidas que parecerem acertadas.

Árt. 30. O conselho naval terá, para o seu
expediente, uma secretaria, cujo pessoal consta­
rá dos seguintes membros: .

§ 1. o Um secretario, que poderá ser um dos
membros efi'ectivos do conselho naval.

§ 2. 0 Dous primeiros officiaes, dos quaes um
será interprete-archivista, e fanará correntemente
as linguas portugueza, ingleza e fl:anceza
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§ 3.0 Dous segundos officiaes e dou ama­
nuenses.

§ 4 o Um porteiro, servindo de continuo; e
um correio a pé.

Quando os trabalhos do conselho o exigirem,
poderão ser nomeados mais dous amanuenses.

Art. 31. Os empregados da secretaria do con­
selho naval terão os vencimentos constante da
tabella que a este acompanha; e poderão servir
na secretaria d'estado do negocios da marinha,
sempre que o ministro o d terminar.

Art. 32. O secretario officiaes serão nomea­
dos por decreto, e os demais empregados da
secretaria por portaria do ministro.

Arl. 33. Os membros elo conselho naval terão
direito á carta do conselho, se tiverem mai
de 25 anuos de bons serviços em quaesquer
empregos ou funcçôes publicas.

Art. 34. Os membros do conselho naval e o
secretario prestarão juramento de bem desem­
penhar suas obrigações, nas mãos do respectivo
presidente, e delle se lavrará termo.

Art. 35. Os membros do conselho naval não
poderão accumular outros empregos e venci­
mentos, além dos declarado no decreto n. 874,
de 23 de agosto de 1856, e neste regulamento.

Art. 36. Os vencimentos dos membros effec­
tivos do conselho naval não excederão de
200~OOO mensaes, além dos oldos ue suas



LXXVI

patentes Os paizanos venceráó 4:000:t/J000
annualmente.

Estes vencimentos não têm caracter de or­
denado: são gratificações, que sámente se per­
ceberão em e1fectivo exercicio ou nos casos de
molestia.

\.rt. 37. Os membros adjuntos perceberão uma
gratificação, que lhes será arbitrada no momento
da sua n9meação, tendo-se attenção ao que já
vencerem por seus empregos ou patentes, e ao
serviço para que forem chamados, não podendo
taes gratificações exceder á dos e1fectivos.

Art. 38. O membro do conselho naval que
fôr encarregado do detalhe do serviço naval, na
conformidade do art. 7. o do decreto n. 874,
de 23 de agosto de 1856, e 27 deste regula­
mento, perceberá mais 50~OOO mensaes.

Art. 39. Os que forem empregados nas com­
missões de visita e inspecções perceberão, além
dos seus vencimentos, uma ajuda de cu'to
para despezas de viagem, regulada conforme a
distancia do lugar; arbitrando-se uma gratifica­
ção ás pessoas que, como auxiliares, os 'acom­
panha.rem.

Art. 40. O conselho organisará uma tabella ,
fixando a ajudas de custo, e numero de
pessoas que nas visitas e inspecções ordinarias
parecerem indispensaveis como auxiliares , ·e
desde logo as gratificações que tiverem de per-
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ceber, e a submetterá á approvação do ministro
da marinha (*)_

Art. 41. Nas visitas e inspecções extraordina­
ria , havendo urgencia e prO"'i ada utilidade, o
numero de tae auxiliares poderá ser augmen­
tado.

Art. ·L. r enhum livro, mappa ou docu­
mento, pertencentes ao arcbivo do conselho
naval, poderá ser levado por membro algum, s m
deixar nota em poder do secretario, até ser
restituido. Fica, porém, e~ltendido que em
nenhum caso o livro das actas poderá ser
onfiado a membro algum do con elho, com

excepção do presid 11 te.
Arl. 43. Toda as petições, reclamações indivi­

duaes ou coll ch, a , feita directamente ao
coo elho, serão levadas ao conhecimento do
ministro extractada na synopse ou nota que
previamente lhe deverá entregar o secretario
um dia antes de cada sessão ordinaria.

Esta synopse indicará, além desses extractos:
§ 1. o As questões de que o conselho se tem

occupado, depois da ultima sessão.
§ 2. o As que se é c.harem relatadas.
~ 3. 0 Aquellas cujos relatorios houverem sido

precedentemente lidos, e sobre os quaes deverá
baver definitiva discussão

Art. 4.&-. No fim de cada anuo entr gará o
vice-pre 'id nte do conselho naval um relatorio

n Veja·se a tabella que acompanha o Il,i o de 11 de setembro de 1860
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circumstanciado, contendo propostas dos melho­
ramentos de que necessitarem as diversas re­
partições da marinha, colligidos dos relatarias
parciaes que forem presentes ao conselho.

Este relataria deverá ser assignado por todos
os membros ,do conselho.

A.rt. 45. O governo imperial poderá revêr
o presente regulamento, emquanto se não fin­
dar um anno, contado do dia em que fizer o
conselho naval a sua primeira sessão, antes da
qual nenhum dos empregados nomeados, em
virtude do mesmo regulamento, perceberá ven­
cimento algum.

Art. 46. Um regulamento especial, organi­
sado pelo conselho naval, e approvado pelo
ministro da marinha, estabelecerá a marcha
do serviço da secretaria do referido conselho,
e as obrigações de seus empregados.

Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de julho
do 1858 -José Antonio Saraiva.
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Tabclla dos vcncimcntos dos empregados da secretaria do conselho naval, a
que se refcre o regulamento do mesmo conselho maudado

executar por decreto desla dala.

EMPREGADOS. VENCIMENTOS.

--------------. ------ ------11

Secrelario .
Primeiros oOiciae .

egundos officiaes .
Amanuense- .
Porleiro servindo de conlinuo .
Correio a pé .

OBSERVAÇÕES.

4.000nOoo
3.!l008000
'2.6008000
1.6008000
1.2008000
1.0008000

1.' Duas terças partes dos vencimento dos
empregado acima mencionados serão conside­
radas como ordenado, e uma terça parte como
gratificação, que s6 será percebida pelo effectivo
exercicio do mprego ou por concessão do
ministro, nos casos de molestia grave.

2.' Quando um dos membros do conselho
fór secretario perceberá sámente uma gratifi­
cação al'bil.raela pelo mini tro, e que nunca
excederá á terça parte elos respectivos venci­
mentos.

3.. A presente tabella é provisoria e será
harmonisada com a da secretaria d'estado dos
negocios da marinha, logo que se effectuar a
reforma respectiva.

Palacio do Rio de Janeiro,' em 22 de julho
de 1858. - José Antonio Saraiva.
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Decreto n. 253~, de 25 de fevereiro de 1860.

OrganiEa o quartel general da marinha.

Hei por bem, usando da autorisação conce­
dida no art. 12 da lei n. 874, de 23 da agosto
de 1856, organisar o quartel general da ma­
rinha, na conformidade do regulamento que
com esle baixa, assignado por Francisco Xa­
vier Paes Barreto, do meu conselho, ministro
e secretario d'e tado dos negocias da marinha,
que assim. o tenha entendido P. faça executar.

Palacio do Rio de Janeiro, em 25 de feve­
reiro d 1860, 39. o da inclependencia e do im­
perio. -Com a rubrica de'Sua Mageslade o Im­
perador. -. Fmncisco Xa:vier Paes Bat'reto,
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Regulamento, a que se refere odecreto desta data, organisando o
quartel general da marinha.

CAPITULO 1.

ORGANISAÇÃO DO QU~RTEL GENERAL DA MARINHA.

Art. 1. o O quartel general da marinha é a
repartição que tem de executar, transmittir e
fazer executar as ordens do ministro, concernentes
ao movimento, economia e disciplina do ser­
viço naval militar. (*)

Art. 2. 0 A gerencia do quartel general da
marinha continuará, como afê agora, sob a di­
recção do ajudante d'ordens do ministro da
marinha, com a designação de encarregado do
quartel general da marinha.

Art. 3: O quartel general da marinha se
comporá dos seguintes empregados:

§ 1. o De um encarregado do quarfel general
da marinha.-Official general, ajudante d'ordens
do ministro.

§ 2: De um ajudante do encarregado. -Oili­
cial superior d'armada.

§ 3. 0 De um secretario.-Oilicial superior ou
1. o tenente.

I') o aviso de 19 de abril de 1860, declarou que o quartel general
póde dirigil'-se as repartições de marinha para requisitar informações e
esclarecimentos tendentes a elucidação dos negocios de sua competen·
cill; e bem assim que tem faCuldade tle dirigir as mesmas repartições
os pedidos urgentes e de peqnena importancia que forem escenciaes ti.

promptiticação dos navios.
O aviso de 8 de julho de 1864, determina que pelo quartel general se

dê allSlamento ús provisões passadas pelo conselho supremo mUitar ús
praças de pret d'armada, que são reformadas.
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§ 40 0 De'dous officiaes de secretariao-Ofliciaes
subalternos.

§ 50 0 De um archivista. - Official subalterno.
§ 5.0 De tre amanuenses.-Officiaes subalter-

nos, inferiores ou paisanos.
§ 7oo De um porteiro0- Oilicial inferior.
§ 8. o De um continuo.- Cabo ou anspeçadao
Arto 4. 0 Todos os empregados do quartel ge-

neral da marinha são de commissão e de livre
nomeação do ministro, que os demiltirá, quando
assim convier ao .bem do serviço.

Art. 5. o A' excepção do encarrecrado do quartel
general da marinha e seu ajudante, Lodos os
mais empregados podem ser nomeados dentre
os officiaes da 2.· elas e ou reformado, con­
venientemente habilitados.

Art. 60 0 O encarregado do quartel general da
marinha terá os vencimento e vantagens de
commando de força naval, segundo a ua patente.

Todos os mais empregados, que forem offi­
ciaes de patente, vencerão como embarcados
em navios de guerra.

Os amalluenses, que fôrem ofliciaes inferiores,
e o porteiro, além do oldo da praça, ração
e fardamento, perceberão a gratificação mensal
de 30 000; e se forem paisanos a de 50~000

por mez.
O continuo, além do soldo, ração e far­

damento, perceberá a gratificação mensal de
20~000. -
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o ajudante terá, quando substituir o encar­
regado do quartel general da marinha por mais
de 15 dias, os vencimentos e vantagens de com­
mando de corveta.

CAPITULO II.

. DA COMl'ETENCIA E D.E\rEm~S DO ENCARIlEGADO DO QOARTEL
GENERAl. DA MARINIJA.

Art. 7. e Compete ao encarregado do quartel
general da marinha.

~ 1. 0 Executar pontualmente, transmittir e
fazer executar as ordens do ministro, concer­
nentes ao movimento, economia e disciplina
do serviço naval militar.

§ 2.· Publicar em nome do ministro as ordens
geraes, do dià, e circulares.

§ 3. 0 Transmittir ás êompetentes autoridades,
subordinadas ao quartel general da marinha,
todas as deliberações e medidas do ministro,
que devam ser levadas ao conhecimerlLo da
armada ou de alguma parte della, para que
tenham a devida execução.

§ 4: Receber do ministro o santo e senha
para distribuir ou mandar distribuir pelo seu
ajudante diariamente aos navios armados surtos
no porto, aos corpos de marinha, arsenal, e
fortalezas á cargo da repartiçãO.

§ 5: Receber dos chefes, commandantes e
mais autoridades subordinadas ao quartel general
da marinha' as partes e mappas semanaes,
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mensaBS, e annuaes do estado de seus respecti­
vos navios, corpos e estabelecimeIJtos: e b m
assim as contas ordinaria e xtraordinarias
para as levar ao conhecimento do ministro.

§ 6. o Receber todas as representações, oflicios
e participações relativa aos obj ctos de sua
competencia , para os levar ao conhecimento do
ministro, acompanhado da re pe tivas informa­
ções e esclar cimentos, afim de que ·ene possa
deliberar com pleno conhecimento de causa. (*)

.' 7. o Examinar a guia extraordinarias e de
urgencia, tanto de entrega , como de pedidos,
enviadas elos navio ele au na, corpos de
marinha, e estabelecimentos subordinado ao
quartel general, reprovando, ou mandando
reformar a que não estiverem conforme ás tabel­
las, e rubricando as approvada para serem re­
mettida á intendencia da marinha, preceden­
do ordem elo ministro.

§ 8. o Rubricar os livros mestre dos officiaes
el'armada, e os el batalhão naval e corpo
ele imperiaes marinheiros na f6rma de eus
regulamento ; assim como o c1estinadoc aos
c1iarios de navegação de todos o navios d ar­
mada.

§ 9." Informar os requerimentos de todos os
individuos, que lhe forem subordinados, para

(') o aviso de 22 de março de 1860 declarou que o cirurgião-mór d'ar­
mada pôde officiar lÍ secretaria (l'estado, mas por intermedio do quartel
general, cujo chefe dev(l iuterpôr sua opinião a respeito· da materia do
officio.
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então subirem á presença do ministro , sendo
prohibido aos pretendentes requerer, sem que
seja por intermedio de seus chefes e do quartel
general da marinha.

§ lO. Dar todas as informações que lhe forem
exigidas pelo ministro corroborando-as, quando
assim e faça necessario, com copias authenti­
cas de documentos existentes no archivo da
secretaria, e que possam esclarecer a materia. O
mesmo praticará para o COTIS lho upremo
militar.

S H. Nomear os oillciaes, que devem compôr
os conselho de investigação, inquirição, e de
guerra, segundo a legislação em vigor; publi­
car nas ordens do dia as sentenças dos conse­
lhos de guerra e do conselho supremo militar
de justiça nos processos que 1h forem remet­
tidos pelo ministro, pondo-lhes o competente
-Cumpra-se.-

§ 1'2. Propôr ao ministro os officiaes para
commandar I se assim lhe fôr ordenado; tendo
attenção a que a patente dos propostos para
commandos esteja em relação com a classe dos
na'lios para que tiverem de ser nomeados. (*)

§ 13. Nomear os oillciae , que devam em­
barcar no navio d'armada; ordenar, luan­
do convenha ao serviço, ua pa 'sagem de uns

* I o decreto e regulamento n. 2709, de 19 dc dezembro de 1860, esta­
beleceu regras segundo as quaes deyem ser feitas as nomeações para
commandos dos navios d·armada.
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para oulros navios, ou seu desembarque; no­
mear os que devem servir nos corpos de mari­
nha, xcepto os commandantes; designar os
capellães e os pilotos extraordinarios, os mes­
tres de primeiras letras, escreventes e me tres
d'armas para os navios em qu forem neces a­
rios, dando immediatamente parte ao minis­
tro para definitiva resoluçãO.

§ 14. Ordenar ao cirurgião-mór do corpo de
saude d'armada, e requisitar ao intendente da
marinha (*) e inspector do arsenal a nomeação
dos officiaes de saude, fazenda, apito e artlfi­
ces para mbarcarem a bordo dos navios d'ar­
mada, ou para outras commi ões do serviço.

§ 15. Presidir á juntas de ülspecção de
saude. (**)

§ 16, Pas ar nos primeiros dias de cada mez
r vista de mostra ao corpos de marinha, e
5 mpre que julgar conveniente ás O"uarnições
do navio armados. Esla r vistas podem ser
passadas pelo aj udante.

§ 17. Visitar por 'i ou por seu ajudante os
navio de guerra 'na "espera da sahida e na
occa ião da r.ntrada, para r conhecer o stado

{\ 1 o decreto e regulamento n. 4173, de 6 tle maio de 1868 reorganisou
o corpo de fazenda a'armada, collocando-o sob as ordens de um chefe com
a g'1'lldllação de capiLão de mal' e guerra, ao qual cabe pelo § 3.0 do
llrt. 2.0 llOmet\r os omcines que forem I'Oquisitados para as eommissões
de embm'que e para as de tena,
l"l O decreto a. 3127, de 16 jlllho de 1863, derogou este §, deter­

minando que as juntas de saude sejam presididas. pelo cirl'lu'gião-mór
d'armadn.

L
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do navio, seu armamento, apparelho e limpeza,
disciplina e asseio de sua guarnição; distribui­
ção a postos e exercicios, arrumação e aconcli­
cionamento dos viveres e das munições navaes e
de guerra, e fazer quaesquer outras averigua­
ções, tendentes a conhecer e formar seguro
juizo da capacidade dos commandantes, ofli­
ciaes e guarnições, dando immediatamente
parte de seu resultado ao ministro. Estas visitas
são independentes das que pertencem ao conse­
lho naval, marcadas no artigo 9.° da lei de 23
de agosto de 185G..

§ 18. Fazer evcripturar pelo secretario, ou sob
sua responsabilidade pelo vfficial nomeado para
o coadjuvar, o livro mestre dos ofliciaes d'ar­
mada, e o dos assentamentos dos officiaes de
saude, (*) culto e nautica; e mandar, á vista de
despacho do ministro, extrahir pelo secretario fés
de officio, e por despacho seu, certidões. Pelas
fés de oflicio niío se levarão emolumentos.

§ 19. Enviar mensalmente á secretaria d'es­
tado, e sempre que lhe fôr ordenado, os mappas
do estado da força naval, dos corpos de mari­
nha, e. de todos os estabelecimentos subordinados
ao quartel general.

§ 20. Participar immec1iatamente ao ministro

1*) o avitio de 22 de maio do 18GO declaron que a escl'iptura,'ão do
livro do assentamentos dos oíliciaes do corpo de sande dove continuar
a fazer·se na respccl;j"a secretaria, cabendo, porem, ao encarroga<1o do
quartel general não só a rubrica de tnllivro, mas o direito ue ti 'calisar
a sua escriptnra~,ão.
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todas as occurrencias, que exijam promptas
providencias.

§ 21. Cobibir o abus'") de tratamentos illegaes
em correspondencia official, (*) e não consentir
a menor alteração nos uniformes estabelecidos
para cada um dos postos e differentes classes
de individuas seus subordinado . (**)

§ 22. Remetter á respectiva secretaria d'es­
tado, nos principias de janeiro e julho de cada
anno, as relações de conducta e antiguidade
de todos os ofliciaes d'armada e do corpo de
saude.

I § 23. Propôr, finalmente, os melhoramentos
ou medidas que julgar uteis, ou necessarias a
bem do serviço da repartição a seu cargo.

CAPITULO III.

no AJUDA TE no ENCARREGADO DO Q ARTEL GENERAL DA MARfNI:L\·

Art. 8. 0 Os deveres do ajudante do encar­
regado do quartel general da marinha_ são os
seguintes:

§ 1. o Cumprir pontualmente as ordens do
encarregado do quartel general.

§ 2. 0 Receber diariamente as ordens que
devam ser publicadas nas ordens do dia, as

1*1 o elecreto n. 2779, de 20 de r.bril de 1861, faou regras á cerCll
elo tratamento de que elevem usar entre si os ollieiaes do exercito e ar­
mada.

1**) Veja-se decretos ns. 1823, de 4 de outubro de 1856 e 3173, de 5
de novembro de 1863 e 4215, de 27 de janeiro ele 1868.
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quaes redigirá e assignará, quando forem de
mero d'3talhe do serviço.

§ 3: Exigir dos commandantes das estações
navaes, dos navios, dos corpos de marinha, e
dos chefes dos estabelecimentos subordinados
ao quartel general informações e esclareci­
mentos sobre requerimentos de partes, ou
quaesquer outros negocios, segundo as ordens
que receber do encarregado do quartel gene­
ral, son cuja autoridade será sempre feito o
seu expediente, abstendo-se de dar ou receber
tratamentos illegaes.

§ 4: Substituir, nos casos de falta ou im­
pedimento, o encarregado do quartel general,
dando immediatamente parte ao ministro para
providenciar como julgar conveniente.

CAPITULO IV.

no SECRETARIO.

Art. 9. o O secretario terá a seu cargo a
secretaria do quartel general da marinha, e
será responsavel por todo o trabalho e expe­
diente della, competindo-lhe especialmente:

§ 1. 0 Redigir as minutas de todos os offi­
cios e ordens, exceptuando as do dia.

§ 2: Fazer ou mandar fazer, sob sua revi­
são, o extracto de todos os negocios contidos
nos papeis sobre que tenha de informar ou
deliberar o encarregado do quartel general.
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§ 3.· Distribuir o trabalho da secretaria pelos
respectivos empregados, de fórma que a es­
cripturação e teja sempre em dia.

§ 4.· Escripturar o livro mestre dos officiacs
d'armada, podendo ser coadjuvado neste tra­
balho, porém sempre sob sua responsabilidade,
pelo oflicial por elle escolhido para esse fim: o
mesmo se entenderá a respeito dos livros dos
assentamento dos officiaes do culto, saude e
nautica.

§ 5,· Extrahir fés d'officio, precedendo des­
pacho do ministro, e certidões por despacho
do encarregado do quartel general.

§ 6.· Ter todo o cuidado em que ó archivo
. se ache sempre bem arranjado, os papeis clas­

sificados de modo que com facilidade se possa
achar qualquer documento que se procure.

§ 7.. Não consentir que os empregados da
secretaria se encarreguem de negocias de par­
tes; nem que deixem de entrar ou retirar- e
da ecretaria senão nas horas marcadas nes.te
regulamento; manter a ordem, silencio e appli­
cação ao trabalho, durante o tempo de sua
actividade, dando parte dos que se tornarem
remissos, incorrigiveis, insubordinados, ou de
má conducta, a fim de serem demittidos.

8.· Mandar fazer p 10 porteiro o pedidos
de livros, papel, tinta e mai objectos neces­
sarios para o serviço da secretaria, regulando
zelosamente o emprego desses artigos.
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§ 9. 0 Mandar carregar ao porteiro, em livro
especial, o producto dos emolumentos das
certidões, para ser remettido ao thesouro. no
princIpIo de cada mez. Estes emolumentos
serão cobrados segundo a tabella da secretaria
d'estado da marinha.

§ 10. Fazer carregar ao porteiro, em livro
de inventario, todos os moveis, e ornatos do
quartel general e sua secretaria.

CAPITULO V.

DOS OFFICIAES E AMAlI'UENSES.

Art. 10. Os deveres dos officiaes e amanuen­
ses da secretaria do quartel general são os
que constam dos paragraphos seguintes:

§ 1. o Comparecerem uniformisados na secre­
taria ás horas marcadas) sendo sujeitos ao
ponto.

§ 2. o Permanecerem eífectivamente applicados
ao trabalho, que lhes fôr destribuido pelo
secretario, procurando desempenhal-o com in­
telligencia, perfeição e brevidade..

§ 3. 0 Substituir o secretario, o que fôr mais
graduado, e no caso de igual graduaçào o mais
antigo.

§ 4. 0 Substituir o archivista, o que para isso
fôr designado pelo secretario.

Art. 11. Os tres amanuenses desempenharão
os trabalhos que lhes forem distribuidos pelo
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secr~tario, ou pelo omcial sob cuja direcção
senirem por ordem d'aquelle.

§ 1.0 Serão e pecialmente encarregados da
escripturação dos livros de registro.

§ 2. o ub tituirão .os officiaes nos casos de
falta ou imp dimento, seguindo-se a este res­
peito o que fica disposto no § 3. o do art. 10.

CAPITULO VI.

DO ARCIlIVIST \.

Art. 12. O archivista desempenhara os se­
guintes deveres:

§ 1.0 T 1'a. a seu cargo o archivo da repar­
tição sob a direcção do secretario, con ervan­
do-o na d vida ordem 1areza e methodo afim
de que se possa facilment encontrar qualquer
documento, que neHe estiver guardado.

§ 2.° Terá um livro proprio para neHe lançar
diariamente a e~llrada de todos os papeis que
se deverem archi ar, com re umida declaração
do seu conteudo.

§ 3. o Não entregara. papel algum sem ordem
do secr tario e recibo da pessoa a quem o
entregar, passado em livro de protocollo. este
mesmo livro "lançará a nota de recebimento,
logo que o papel lhe fôr d 'i olvido.

§ .1. 0 Nas vagas do serviço do arclnvo, pode­
rá SOl' empregado pelo secretario em qual<]ue1'
outro serviço da secretaria.
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§ 5. 0 Será substituido em seus impedimentos
pelo amanuel1se que fôr designado pelo secre­
tario.

CAPITULO VII.

DO PORTEmo E DO CO~TlliCO.

Arl. 13. São de,reres essenciaes do porléiro:
§ 1. o Abrir as portas e janenas do quartel

general todos os dias de actividade, uma hora
antes da em que devem comparecer os empre­
gados, e fechaI-as -cuidadosamente depois de
retirarem-se lodos.

§ 2: Abrir as portas em qual Iuer oulro dia
ou' hora, quando assim lhe fôr determinado por
ordem do encarregado do quartel general.

§ 3. o Cuidar com todo o zelo do asseio e
limpeza da casa e suas dependencias, assim
como dos moveis, escrivaninhas e mais objectos
de que li,er carga no livro ue inventario,
tendo para o coadjuvar nestes erviços um ser­
vente do ai·sena!.

~ 4. o Receber e guardar o producto dos emo­
lumentos das certidões que se passarem, que
devem con 'lar do livro especial desta carga,
afim de ser remettido com a competente guia
no principio ele cada mez ao tuc ouro nacional.

~ 5. 0 Sellar os offi.cios mais papeis em qu l

seja nece 'saria esta solemnidaele.
§ 6. U Kão deixar entrar na secretaria pessoa
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alguma a elIa estranha, sem permissão do . ecre­
tario oú de quem suas vezes fizer.

Art. 14. O continuo desempenhará os seguin­
tes deveres:

§ 1.0 Coadjuvar o porteiro no que respeita
ao devere marcados nos §§ 1.°, 2.° e 3.° do
artigo antecedente.

§ .:.. ° A.cudir ao toque da campainha para
saber e executar o que lhe fôr ordenado.

§ 3. 0 Sub tituir o porteiro em seus impedi­
mentos.

OAPITULO VIII.

DISPOSIÇÕES GERAE~.

A.rl. 15. Quando por legitimo impedimento
dos mpregaelos da secretaria forem nomeados
pelo mini tro officiaes que os substituam, pas··
sarão aos nomeados os "vencimentos mai
vantagen inherentes aos empregos.

ArL 16 A repartição do quartel general da
marinha começará seus trabalhos ordinéU'ios ás
9 horas ela manhã, em todos os dias uteis, e o
terminará ás 3 da tarde; exceptuam-se, porém,
os asas de urgencia, porque então o trabalho
será feito em qualquer dia e a qualquer hora,
devendo a elIe concorrer todo~ os empreGados
ou s6mente aquelles que for m d signados pelo
encarregado do quartel general.

Art. 17. Haverá um livro de ponto, aberto,
!11



do escaleI' do encarregado do
erão empregados os qne forem
os continuados serviç.os desta

XCVIII

encerrado e numerado pelo secretario, o qual
estará sobre a ~e a de porteiro, e nel1e escre­
verão seus nomes os empregados, que forem
entrando para a secretaria. Quinze minutos depois
das 9 horas o porteiro irá depo itar o livro
sobre a meza do secretario, que será o ultimo
a inscrever-se, ficando por este modo encerrado
o ponto do rna. (*)

Art. 18. No primeiro dia util de cada mez
o encurregado d quartel geral remetterá ao
ministro a relação das faltas dos empregados,
em conformidade do que se acha disposto a
respeito dos empregados da secretaria da ma­
rinha.

Art.. 19. O ffilcarregado do 'quartel general da
marinha terá uma ordenança de pessoa, que
será um inferior ou cabo de qualquer dos corpos
de marinha: além desta ordenança, mandarão
os mesmos corpos diariamente ao quartel ge­
neral as que forem necessarias para a entrega
do expediente, e quaesquer outras diligencias
do serviço.

Art. 20. Além
quartel general,
necessarios para

(*) o aviso de 13 de abril de 1861 declarou qne o encarregado do
q llartel general e o seu ajudaute süo os unicos empregados dessa repar­
tiç..lo que não estão sujeitos a descontos; e o de 9 de agosto seguinte,
que os empregauos tanto paisauos, como militares, devem ser abonados de
seu vencimentos quando deixarem de comparecer por motivo de molostia
ou qualquer outro, comprovado por documento digno de fé, a juizo
d'aquelle chefe.
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repartição, sendo chamados para este fim os
dos navios da estação naval, ou os que esti­
verem em serviço dos corpos de marinha.

Árt. 21. Ficam revogada quaesquer disposi­
ções em contrario.

Palacio do Rio de Janeiro, em 25 de fevereiro
de 1860.-Fmncisco X{/,viar Paes BalTeto

,­
I
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RELACÁO DOS PRESIDENTES Enm~IBROS DA SECCÁO
DE GlJERRA ERIARINHA.





Relação dos conselheiros que composeram e ministros
que presidiram a secção ele marinha e guerra

do conselho d'estac1o de 1842 a 1850,

MmI 'TRO' PRESIDENTE•.

lHarquez de Paraoaguá.- Nomeado ministro
e secretario d'estauo dos negocio& da marinha
por decreto de 23 de mar.o de 18H.

Deputado Joaquim José Rodrigues Torres (de­
pois visconde de Itaborahy ).-Idem por decreto
de .:.0 de janeiro de 184.B.

Tenente coronel Jeronymo Francisco Coelho.­
Idem por decr to de ;. cl fe ereiro de 1844.

Senador A.ntonio Francisco de Paula Hollanda
Cavalcanti de Albuquerque (depois visconde de
Albuquerque). -Idem por decreto de 23 1e maio
d 1844.

O mesmo senhol'.-Idem interino por decreto
de ~ 2 de maio d 1846.

Conselheiro Camlido Baptista de Oliveira.­
Iclcm por' decreto de 22 de maio de 1847.

Tenente coronel· [anoel FeIizélruo de Souza
e ~Ieno.-Idem por decreto de $) ue março
de 1848.
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Deputado Joaquim Antão Fernandes Leão­
Idem por decreto de 14 de maio de 1848.

Tenente coronel Manoel Felizardo de Souza
e Mello .-Idem por decreto de 29 de setembro
de 1848.

Dezembargador Manoel Vieira Tosta (depois
barão de Iuriliba).-Idem por decre1f) de 23
de julho de 1849.

1I.OOffiROS EFFEcrll os.

Conselheiro d'estado ordinario Francisco Cor­
deiro da Silva Torres (depoi visconde de Jeru­
merim).- omeado por decreto de 11 de feve­
reiro de 184.2.-Falleceu a 8 de março de 1856.

Conselheiro d'estado extraordinario José Carlos
Pereira de Almeida Torres (depois visconde de
Macahé ).-Nomeado por decreto de 11 de feve­
reiro de 1842.-Falleceu a ..5 de abril de 1850.

Con elheiro d'estado extraordinario Jo é Joa­
quim de Lima e Silva (depois visconde de Uagé).
-Nomeado por decreto de 5 de fevereiro de
1842.-Falleceu a 24. de agosto de 1855.

Conselheiro d'estado ordinario Honorio Her­
mel Carneiro Leão (depois visconde e marquez
de Paraná).-Designado para servil' no impe·
dimento de molestia do conselheiro Francisco
Cordeiro da Silva Torres, por aviso de 7 de de­
zembro ele 184.8 -'Falleceu a :3 de setembro
de 1856.
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Conselheiro d'estado ordinario Manoel Antonio
Galvão.-Nomeado por decreto de 27 de junho
de 18.i8.-Fal1eceu a 25 de março de 1850.

Conselheiro d'estado extraordinario José Joa­
quim de Lima e Silva.-Designado para servir
no impedimento do precedente e depois no do
conselheiro Francisco Cordeiro da Silva Torres,
por avisos de 28 de junho de 1848 e 21 de maio
de 1849.

Conselheiro d'estado extraordinario José Ce a­
rio de Miranda Ribeiro (depois visconde de Ube­
raba).-Nomeado membro efi'ectivo por aviso "de
22 de abril de 1850.-Falleceu a 7 de março
de 1856.

Conselheiro d'estado extraordinario José Cle­
mente Pereira.- omeado membro eITectivo em
substitui.ão do precedente por aviso de 19 de
setembro de 1850. - Falleceu a 10 de março
de 1854.

N
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CONSULTAS DO CONSELHO DE ESTADO.

:1842.

Consulta de 19 de maio de 1842.

Sobre o DUIDfro de offieiaes de que deve compor-se a 1.' classe do quadro
da armada.

enhor.-Ml.U1uou \"0 U 1\Iage~tad .imperial,
que reunida a :secção ue guerra e marinha do con­
selho d'estado, ob a presidencia do Exm. minis-'
l1'o e ecretario d'estado dos negocios da marinha,

,marquez de Paranagua, discutisse e dê e eu
parecer sobre o quadro do officiae da ar­
mada, mandado organi ar pelo decreto n. o 260,
elo 1." de dezembro do anno proximo passado.
E apr sentando o mesmo Exm. ministro á sec­
ção, para seu e clarecimento, tanto a consulta
uo cons .lho upremo militar dalad1 de 11 d'
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te erbiro do CCllTente anno, ácerca o referido
objecto, como os diversos pareceres dos officiues
geueraes que foram ouvidos a respeito, o vice­
almirante Luiz da Cunha Moreira, os chefe
de divisão eífectiYos Antonio Joaquim do Couto
e Frederico Uariatb, e o chefe de divisão re­
formado Jacintho ]{oquc de Senna Pereira, a
secçào, depois de maduro exame tendo em
considera~.ão o empregos' que no serriç.o ue
terra e do mal' elevem ser desempenhados pelas
dio.'erentes classes dos officiaes da armada; o
numero e qualidade das embarcações de guerra
que ora compõe a marinha brasileira; o aug­
menta. provavel que se poderá obter piu'a o fu­
turo, proximamente, tanto a re peito <10 nu­
mero, como sobre a qualidade dos rasos de
guerra, attentas as necessidades do serviço pu­
blico; a revoluçãO .que no y tema naval tem
operado a ele coberta de mover a embarea­
ções por meio do Yapor; as circamstallcia' pe­
culiare do nosso littoral e p~rto', e o 'estado
a.ctual da finanças do paiz; e t.endo, final­
men1e) em vista harmonisar o quadro dos of­
[iciaes da armada, com o do exercito man­
dado exe utar por decreto de 25 uo mei .
proximo Dnclo: é a mesma secção ele parecer
tlue o quadro cm cfUenlão deve sel" composto
-de '1 almirante, 2 vice-almirantes, .4 chefes
de esquadra, 8 chefes de divisão, :16 capitães
de mal' e guerra, 30 capitrte ue fra <Ya ta , 60



-:3 -

eupüuc' lenenl.es, 160 pnmell'os tenentes, c
240 segundos tenentes, (*)

Rio de Janeiro, em 19 de maio de 18i2.­
TUl'l'es.-Almcidct Torl'c,ç.- Lima e Si/lia.

I') D~ tlccordo com a COnc1lL'"O de' ta consulta foi pl'OUluJ~ral!o o decreto
n. 185, de 20 de junho de 184.:1, fb..uodo o numero de ofiiciRe~ de que se
d~ve compOr a '1' classe do quudro da armada.
P~lo art. S.o § 4.0 da I i n. 1532, de 26 ue selembro de 1867, foi o

governo autorisado a e:ceder os limites uo quadro ordinllrio dos otficilles
do corpo dll armada, nomeando; cm rcmuncra\iÜ0 de serviços prest,!dos nll.
guerra com o Puraguuy, e nos casos expres os no art. 6.0 dll lei de 8 de
julho de 186:i-muis 1 1Ilmil'llnte, 1 vicc-almirante, 1 chefe de esquadra,
2 chefes de divisão, a capitães de mar e l;l\errn, 6 capitiie' de fraga la
e 12 capitães-tenentes.
Sobr~ a orgunisaç:iio das differentes elasses do referido quadl'O vEtia-se :

decr. n. 26'), do 1 de dezembro de 1'.l41; decr. n. <Íll e 513, de 25 de
maio de lS,n; avo de 15 de setembro de 184 ; ki n. &lG de 31 de julho
de 1852, art. 4.0 ; av. de 14 de marco de 1855; decl'. n. 2163, do 1.0 de
maio de 1858, art. 106; doer. n. 2526 do26 de janeiro de 1~60; lei o. 1100,
de 18 de setembro de 1 60 tlrt. 4.0 ; imp. I'IlS, de cons. da seCl;ão de guerl""
o marinha do conselho d'estado de 7 e 17 de novembro de 1~60; decr.
n. 3169, de 29 de outubro de 18ti3; lei n. 120'l, de 13 ue maio de 1864;
avo de 24 de muio de 1865; imjJ. res. de cons. do COI} elbo supremo militar
de 23 de dezembro do 1865; imp. res. de cons. da secção de guerra. e
mllJ'inha do conselho d'ci/\,(ldo de 21 do set· mbro ele 1664 e de 19 de dezembre
G~ 1666.
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Consulta lle 3 ue novembro ele 1842.

SDbre um projecto de regulamento para a policia naval dos portos. C"l

Senhor.-As secções de guerra e marinha, c
de justiça e estrangeiros do conselho d'estado
reuniram-se de ordem de Vossa Magestade Impe­
rial, sob a presidencia do Exm. ministro e se­
cretario de estado dos negocias da marinha,
marquez de Paranaguá, para o fim de exami­
narem o projecto, que lhes foi presente, de
decreto e regulamento da policia lJaval em geral
dos portos do imperio.

Tendo as mesmas secções discutido e emen­
dado o dito pl'OjeGto, julgando-o vantajoso ao
serviço do estado e merecedor da imperial ap­
provação, têm a honra de o levar á augusta
presença ele 'assa ~Iagestade Imperial,' assig­
nado pelo relator nomeado elas referidas secções,
o conselheiro José Joaquim de Lima e Sil\'li.

Rio de Janeiro, em 3 de novembro de 1842.
-Bispo (l'Anem/lLria. - Torres. -Lopes Gama.­
Carneiro LeiZo.-Lima e Silvet.

I» Veja-se imp. l'C.. de con~ulh\ do con .. olho ll'e~tlldo de 9 (1e mllrqo
ue 184<.
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Resoluçfí.o (le 15 de l1oveml:Jro de 1843.

Declara procedente e conforme a lei a apprehensão de certas madeiras de cons­
truc~io naval que haviam sido cortadas sem lioen~a, a estavam sendo embar­
cndas no porto de Cururipe, na provincis das Alagoias.

,enhor. - Mandou Vossul\Iagest.ade Imperial,
por aYÍ o xpedido pela secretaria de estado
dos nego io~ da marinha de 16 de outubro do
corr nL anno, remetter ii secção de l11urinhu e
guerra do conselho de estado o requerimento
em que Amorim e Sacavem, negociantes da
proviu ia das Alagôas, pedem restitlliçúo das
madeira de conslrllcção que aos supplicul1tcs
foram appr helldidas, ou que lhes sejam puga
egundo a avaliaçõ ; bem como o oillcio n. 48

elo presidente d'aquella provincia, datado de ~

de setembro do dito anuo, com a informação a
que se refere, úcerca desta pretenção, e parecer
do dezembargador procurador da corôa, sobe­
rania e fazenda nacional; afim de consultar
a mesma secçflo a tál respeito

Reunida a secção, sob apre idencia do Exm.
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ministl'o e -rctario <l'estado do negocios da
marinha, Joacluim José Rodrigues Torres, havendo
examinado os sobreditos papeis denes s~ de­
prehende o seguinte:

Os supplicante despacharam pela u1fandeO'u
ele JaruO'uá, ela provincia das AlagÔas, a sumaCll
Gm'olilw, de sua con ignaçüo, para a r,idad da
Dahia, com e cala pelo porto cl ' Cururip ; per­
tencente á, Alagôas, para ati concluir o seu
carregamento com madeira de sucupira; esc'
at;havtl ena nesta c1iliO'encia quan1lo o pl'~ idenlc
)lnnoeL Felizardo ele 'ousa e Mello ofllciol',
em daliJ ele 15 de .i ulho de J.84.J, ao primeiro
tenente da marinlia - Candido José "Ferreira
commandante da escuna de gucrru lJclla Amerí­
cema, declarando que, não padecendo a m nor
duvida de que madciras ele conSll'urçlio navallJcrlcn­
ccm d na!:üo, havendo-lhe communicado o mesmo
commanuante que em CUI'Ul'ipe se achava a
referida sumaca carregando sucupira, se fizesse
quanto antes de véla, fosse áquelle porto, e
verificado ter ~ referida sumaca a seu bordo qual­
quer madeira de sucupira ou páo brasil, lhe me­
lesse um guarda da alfandega a bordo (o qual lhe
seria dado pelo inspector da alfandega), e, logo
que a sllIDaca tivesse completado o eu carre­
gamento, a comboyasse até á provincia da Bahia,
lugar elo destiuo della, e ali a entregasse li
disposiçãO elo respectivo presidente, com um
offi i.o que lhe (li.1'iO'ia o mesmo Manoel Fel' zardo,
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'0 dia 18 do sobredito rncz de julho a e ­
cuna Belia Amcl'icana e apresentou em Curu­
ripe, e immediatamente o commandante mandou
pelo seu piloto intimar vocalmente ao mestre
da sumaca Cal'Ofina, que e ta impreterivelmente
e faria de Y61a' no dia 21 para o porto do
eu destino; cuja ordem não pôde ser execu­

tada por causa dos grande temporaes que
occorreram; e só v ia a v rificar-se a sahida no
dia 26, perdendo a sumaca por. tal motivo 58
páo de sucupira, que foram abandonado peln.:
barqueiros e jangadeirov, por medo que deHes
se apodeI' u, em consequencia de se Ler e palhado
a noticia de que e ta ln'adeira era contrabando,
e não haver lugar de a arrecadar por causa do
grande temporal que reinava.

Sendo pois o meslre constrangido a fazer-se
de véla, não e ·tando ti sumaca conv nientemenlc
[Ippar lhada, e hayendo sido acommeltida de
Iemporae de. arvorou do páo da bojarrona, do
maslro do traquete e do mastro grande, de ma­
!loira qu , Ú com uma rruindolla npparelhada a
ré, é que pôde difficultosamente entrar no porto
ele Jm'aguá, no din.1." de agosto, onde o mestre
foi immediatamente po to em prizão, da qual
foi livre pas adas dias.

Em 18 do mesmo mez de agosto de 1841,
foram npprehendidos pelo inspector da a1fclll­
ll"ga c meza do consulaao da provincia, Fran­
risco Diav Cabral, a sisl.ic1o ]0 respectiYo cscri-

,. I
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vão e de um mestre conslructor, em yirlude ele
ordens da thesouraria provincial, expedidas em
cumprimento das da presiclencia, 206 páos de
ucupira que se achavam a hordo da sumaca.

Allcgam os supplicante quc, tanto el1es,
como lodos os moradores de Cui'uripe, maxime
as autoridade locaes, e com esLas todos o
habitantes da provincia., ignoravam que madeiras
ele sucupira, ele constrll ção navaI para embar­
cações mercantes de pequeno porte, unicas que
d'aqueBas inatas se extrahem fossem ou sejam
prohibidas; não constando haver .ordem q~l >

embaraçasse a li \TC naYegação de Laes· macleÜ'a '.
A esta allegaçõ.o observa a secção, que

e principio estabelecido em dire.ito que igno­
rancia se não pócle allegar d'aquillo que está
declarado pela lei; ignorancia não ha que
releve de observar aI> leis, porque ellas silo pu­
])licas, escriptas e diuturnas.

A madeira de sucupira, pela tabella annexa ao
aviso da secretaria d'estado dos negocios da
marinha de 7 de janeiro de' 1835, foi declarada
ele cOllstrucção para náos, fragatas, corvetas, bri­
gues e escunas de gl:erra, e os liames ela mesma
madeira para lanchas e cscaleres do estado.

Oregimento do extinclo juizo da conservatoria
das matas, de 11 de julho de 1799, eleclara no
titulo 1.0 § 3.° qual o 1terreno coutado na pro­
víncia das Alagôas, para deBe se tirarem ma­
deiras para a construcção dos navios de guerra.
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o ~ o. u do mesmo titulo, permilLilldo aos
particulares ocórtedemadeiras de cOllstrucção nos
terreno não coutados, declara expressamente
qu s ja cUe feito (lcbaiJ!o da inspecr,ão e (acuI­
dade do jui;; consCfcadur, a que.m detem, ser apre-
entadas as 1'cla,ções.

TO § 11. 0 do referido titulo, in, fine, UÚ (Fie
ü madeiras, acompanhadas de gwias, serão nave­
gada e oIf 'dadas de preferencia ao arsenal do
porto a que uirigirem.

.\ in tru ç-o dauas para a me ma cons '1'­

vatoria das malas, em dala de 12 ue novembro
de 1821, approyudu por avi o da ecretaria d'

I tado do' noO'ocio ua fi.lzenda de :. de julho
de 1 22 no titulo 111 § 3. 0 uizem: "Em
consequencia, ficam livre á agricultmét todas
a matas c arvoredos locaE Ddos além da dita.
dez leO'uas' e ainda dentro de ta~ erão livre
aquel1es luO'ar s em que, por haver m pouca ma­
deira de proveito, eja mais uLiI agricultaI-os,
ficando o agri ultores obrigados à aproveitarem
e pôrem em via a madeira' rue a~ im acharem
dando immdialamellle parte ao adminzstmdo)', e
esle á junla da faz nda, om in forma ;ão da qua­
lidade e pre timo della , {(fim de lhes dai' a
IIWSlnct jlll1la odeslino fiM wnvw1'. '

1s portaria do tribunal do til souro publi'o
nacional, datada de 15 ue feyereiro e 21 de
maio de 1841, anteriores iÍ apprehensão feita
ao upplicantc pondo em viO'or a di po-

2
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slçoes acima, declaram, a primeüa, soLte uns
pranchões de ,inhatico pertencentes a Lou­
renço Cavalcante de Albuquerque Uaranhão,
" que, provadas a' faltas de observancia das
instrucções que regem a materia em que tão,
se proceda contra o infractor pelo valor do la­
boado embarcado, e á apprehensão do que ainda
o não tiver sido, as im desle CO'IJW de qualquer
nutro concessiona.rio a fespcito de quem se verifi­
carem as ?'c{el'iclas {álLas.

Oli lrosim, altendendo aos abusos que lem
havido na concessão de licenças para c6rtes de
madeiras re errada e no uso della , appl'ovi.1 a
determinação do inspector da thesouraria elo
mandar cassar a licença dada ao dilo Albu­
querque Maranhão, para qu.e mais lhe não apro­
veite; e determina que igualmente sejam cu ­
"adas as qu.e tinham sido irregularmente con­
cedidas, e que haja todo o e crupulo e moderação
nas que se concederem de novo. '

"Declara a segunda portaria ao inspector da
thcsouraria ela provim'ia das Alagõas, de COll­

formidade com o aviso da secr·laria d'estado
dos negocios da marinha de 3 do mez findo (junho
ele 1841), que obrou em r gra quando mandou
obstar ao embarque das madeiras de conslrucção
navaI, por seI' inteirwncntc defeso o córie della.s, SCln
pl"évio consentimento dn respecliliU autoridade. "

Çomo, pois, se pódeallegar ignúrancia, quando
!la di po içães tão lara .
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A11 gam os upplicante, qu não 6 embar­
cações sua , ma de differenLe p1'oprietarios,
em identicas circumstancias e no tempo me mo
do actual presidente, exportaram madeiras de
con truc .ão naval, em diversas épocas, da pro­
vincia das Alagôas para as de Pernambuco e
Balúa, foram revi tacla por embarcações d
guerra, e nunca soIfreram embara.o algum.

A ecção entende quee le argumento ,a erexacto
o que dizem, nã serve senão de provar que
a autoridad subalternas não cumpriram então
o seu dever; que a impuniclade de um crime
não pude em direito jámai auto1'isar o com­
mcttimen to de novos crime ; e por se não ter
procedido contra o upplicante em outras oc a-
iões em que infringiram a lei não e egue que

de\'am ser relevado agora.
Allegam finalmente os supplicalltes que, por

ausa da mencionada apprehen ão, o[reram
grave pr juizos tanto na sumaca, como na
mad ira de ua propriedade.

A s cção julga que taes pr juizos são con e­
qnencia do acto praticado pelos supplicantes;
que c. te , quando se di posCl'am a violar a lei,
deviam ter calculado com todos o seu resul­
tado , e por is o não pudem er atLendidos.

Sendo ouvido sobre a materia o desembar­
gador procurador da corôa, soberania e fazenda
na.cional, é seu parecer o seguinte:.

" A' vL ta do d cumentn e informaçõe.,



pance-me fundado em jusLça por isso dt,ft:­
rivel o requerimento do supplicant 5, mandan­
do-se-lhes resliluir as madeiras apprühendida , ou
pagando-se-lhes o seujusto ,aJor, quando se r pu­
lem ne<;essarias para u o UO ar::;enac."

A. ecçi10 de marinha e gu. na, endo de opinião
c[ue os supplicanles infringiram a lei, (*) não c
conforma com o I (lI' ceI' elo procurador da corem,
c entende:

1. o Ser d locln a convêniencia pôr um fI' io
ao abuso que a avareza frequenlemrmte com­
mette derrubando· as ricas malas do paiz, clp­
va tando-as de Sll as precio a madeira de COllS­

tl'llc~ão, e reduzindo-nos ao estado de, la11" z,
irmos em breve tempo comprar ao esLrangeü'o
as madeiras qu') neces itar-mo para o fabrico
do no~ O' navios.

2.· Qu rcsLilllÜ1fts ao. sllpplicanLe a ma­
deita appr hendidas, imporlarú isso recon 11 c­
'imento de que s -lhes fizera lJljustiça; servirá
Ilma tal d.ecisão d are lo para conLiuuar-se a
d prezar a lei, em pr juizo da nação, corlull­
do-se sem licença madeiras de on 'l1'l1 ção mmll ;
e finalmente, se e~tahelecerá direito para os
mesmos llpplicantc exi lI' m da fazenda pu­
hlica a indemnisaçi:lQ da perda c damno:)

n E'La waltll'i., é hoje regida pzlos nl't. l~ c 2~ dn lei n.o 001, de l'
de setembro de 1850; UI·t. 80, SI, 87 e 88 do !'egu!. que baixou com o
I _CI'. n.O 1318, de ao de janeiro de'I85~; - e ll\'. de 9 de novembro de
1$57,-3 d fi'vel'eiro e 19 de ml\l'~o de 1858.
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CJ:u soffI'i::r:!.m: portanto é de pareeI' qu
(leve ser indeferida a prelenção el03' suppli­
cantes.

Rio ele Janeiro, em () de novembro de ·18i:3.­
T01'l'es.-.4lmeicla TOI·?·e,~.-LimCt e Silva.

RESOU 9Ão.- Como parece.
Palacio elo Rio ele Janeiro, em 15 de no­

vembro de 1843.- Com a rubrica ele Sua Ml1ge..­
tade °Imperadol'.-Joaqw;m Jos6 Rocl1"igues TO?'?'es.
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Resolução de 22 de dezembro de 1843.

Indeferindo o reqnerimento do um operario do arsenal de marinha que pedira ser dis­
dispensado dos trabalhos da sua officiua, coutinuando u perceber

o respect.ivo salario.

Senhor. - Mandou Vossa 1fagestade Imperial,
por aviso expedido pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha, em data de 6 do cor­
rente, remetter á secção de guerra e marinha
do conselho cl'estado o requerimento de Ma­
lloel dos Santos, empregado nu oJJicina de cor­
doaria, pedindo, em attenção á sua avançada
idade e annos ele sen'iço, ser apontado, embora.
não compareça no trabalho; e bem assim a
informação a tal respeito dada pelo chefe ele
esquadra graduado, inspector do arsenal de
marinha, em oflicio n. 199 de. 4, deste mez; a
fim de que, sendo tudo visto na referida secção,
consulte esta, se os operarios, no caso do s\lP­
pl1cante. tem direito ao que este pretende ou
a c[ualquer outra remuneração pecuniaria.

Allega o supplicante, em abono de sua pre­
tenção, ter entrado para o real serviço na ri­
beirél das náos, em Lisboa, tendo de idade 18
annos; que abi servira por longos annos, viera
depois para esta côrte, em a não Príncipe do Bra,çíl,
110 anno de 1.808, clesemba.rcúra para ° serviço
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das reae galeQtas, e d'ahi pa 'sára a ser empr ­
gado na cordoaria onde tem servido até hoje, que
conta perlo de 82 annos de idade e mais de
60 de erviço.

O chefe de esquadra graduado inspector do
ar enal diz que o upplicanle, tanto por ua
idade, como por cu e tado valetuclinario, sobre
tudo por não ter meio alO'uns de sub ist neia,
é diana de toda a contemplação e por i o
julga no ca o de merecer a graça que implora,
de ser apontado, ainda mesmo não compare­
'endo ás horas do ponto; o quc até se nuo po-
derá tornar muito oneroso á fazenda nacional,
attendendo ao pouco t mpo que poderá ter de
vida.

<10 ndo o upplicante actualment mafl-
nheiro DIU im 9perario do arsenal gundo
s depr hende do eu proprio requcrim nt, da
informação do re pectivo inspector, c m S1110 de
outros esclarecim ntos que a secção obtcrc; e
não tendo com ar enal de marinha outra
alguma ligação, que a que tem qualquer arti­
fice que trabalha em obra particular; isto é,
apresentar-se na horas do ponto trabalhar a
que c tão e tah8leciclas, e receber o seu salario,
quando se faz pJO'amento, podendo abandonar
a ofrlcina ou dcs1icrur- e do trabalho della quando
lbe convém, sem alguma ou tra ujeição; en­
tende a secçuo que não tem o me mo uppli­
canl. , n m o outro' op nuios cm ]P'ual caso,
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direito algum. para obterem qualquer socco1'rO
da nação, quando se impo sibilitam de trabalhar
por idade avançada ou molestias; por tanto, ó de
parecer que deve ser indeferido o requerimento
do supplicante. (*)

Rio de Janeiro, em 11 ue dezembro ele 181.3.­
Torrcs.-Almcicla TOl'l'cs.-Lima c Silvn.

RE 01.. ·çI0.- Como paroce.
Palacio do Rio ele Janeiro em 22 ele dezem­

bro de 1813.- Com a rubrica de 'ua Magestade
o Imperador - Joaquitn José Rodrigucs Torrcs.

\*) Os direitos, dcvcrçs, comliçües de admissão, accessos e vcncim())\tos
da Dlc..tl'l\n~il, ojlel'l\rios e Il.prenllizcs dos ilrsenaes de marinba, farão fi­
xado p lo~ arts. 82 a 112 do reguI. e decr. n. :!583, dll ~o de auril de
1860.
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Re"olu~o de 22 de dezembro de 1843.

D.o1ara;-1.0 Que não é da oompetencia do rôro mili:ar o julgamento de alguma.
praças da armada que commelleraDJ o crime de I'Esistencia, tentando lomar
um sen camarada. do poder da escolta qne o oonduzia pre~o: - 2.0 Que
deve-se fazer transoendente às pragas da mesma armada o disposto n~

provisão do oonselho snpremo militar de 16 de novembro de 1841.

Senhor. - A ecç.ào de guerra e marillha do
conselho d' lauo, r unida sob a presidennja
uo Exm. ministro e secretario d'e tado dos
negocios da marinha, Joaquim José Rodrigues
Torre, em virtude do aviso e 'pedido pela dita
repartiçtLO, em data ue 16 do mez proximo pas­
sado hay ndo examinado o papeis que acom­
panharam o mesmo avi, o pas a a consultar a
\'0 a lIage tade Imperial sobr a materia delle ,
('omo lhe fôra ordeuado.

_-a província uo Maranhão foram pr s s li
urd'm do chefe de poli il o imperial mari­
nheiro Joào Jo 6 pertencente á guarnição da
c cuna Victol'ia, o :." marinheiro Luiz Sebastião
1 reire e o grumeL Euz Lia Fran i co, da guar­
llição do hiate NepLLmo, e foram pronunciados
os d us ultimo em lD d março do presente.
anno pelo crime d resistcncia que commet­
l.eram, tentando, por facto e principio de exe­
cuÇão, tomar d \ uma patrulha de policia o
marinheiro ela escuna Neptww, de nome .Án-

3
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touio Joaquim) tiue ia pl'eso por estat muito
embriagado; e o primeiro pronunciado em 4,

de abril do mesmO'· anno, havendo sido preso
por outra patrulha por estar altercando com
uma preta e haver ferido levemente um dos
oldados com uma baioneta.
a capituo de fragata Diogo Ignacio Tavares,

commandante ela estação naval d'aquella pro­
vincia, requisitou ao respectivo presidente para
lhe serem entregues as sobreclilas praças, com
cus processos, afim de erem julgada pelas

leis militares em conselho de guerra.
a presidente, depois ele proceder ao conve­

nientes exames e ouvir ao desembargador chefe
de policia, declarou áquel1e commandante que a
mesmas praça estavam presas por crimes não mi­
litares, e portanto não lhe podiam ser entregu ::i.

a commandante exigia entã9 do pre idente
houvesse de declarar, se devia ou não continuar
a nLUlliciar ás praças em quesliío,pagar-lhec;: soldos
e con idel'8.l-as como p -rLencen los á guarnição'
ao que respondeu o presidente que se regulasse
pelos regulamento' e ordens da marinha, are ­
peito das praças que se acham presas por crime
não militares, como eram a' supramencionada .

A secção, pois, á -vista do que fica produzido,
entende: que muito bem deliberou o presidente
da provincia do MaranhãO, não mandando en­
tregar o r~o' ao fôro militar, como se lhe
requisitara, por quanto, o crimes que commet-
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lcl'i1tl1 nilL rum elos purame Ile militare', ele la­
rados na provisão do conselho supremo mililar
de 20 de outubro de 1834, pa sada em "i'irtude da
imperial resolução de 17 do me mo mez e anno,
e por i o da alçada dos lribunae militares (*).

Quanto, porém, ft deciL fio reclo.mada, obre

(') obre competeucia de fôro e prh'i1egio do militare -reja-se :-Cartn
reg-ia de 5 de mar,o de 1619; nlv. de 14 de junho de 164.2; nlv. de 24 de
novembro de 1645; alvo de 23 de setembro de 1653; decr. de 25 de janeiro
de 1660; decr. de 31 de julbo d" 1664; reg, do ].0 de junho de 1678, §~ 5
a 49; decr. de 27 de julbo de 1700; alvo do 1.0 de agosto de 1758; alvo
de 21 de olltubro e decr. de 16 de dezembro de 1763; carta regia de 23
de fevereiro e avo de 7 de mar,o de ln] ; alvo de 14 de fevereiro de
1772; avo de 12 de julho de 1781; alv. de 18 de 'etelllbro e porto de 20
de dezembro de 1784-; decr. de 2 de outnbro de 1792; nlv. de 26 ele
novembro de 1801; provo de 4 de maio de 1609; alv. de 21 ele fevereiro de
1 16; l'rov. de 10 de setembro de I 18; prov ele 29 de março de 1819;
il11p. rc·. de cons. do conselho npremo militar de 30 de agoslo de 1823; conS1.
paI. do imperio art. 179, §~ 16 e 17; av. rIo ministerio da jUtitiça de 25
de ag'osto de 1829; cod. "rim. art. 308 § 2.0 ; cod. do pro,c. crim. arl.8.0 ,

lil, § 1.0, 32~; avo elo mini-lerio da justiça de 25 de jUllho e 28 de julho
(le 1831; avo do miuisterio da guerra de 10 de novcmbro de 1831; provo de
20 de outubro de 1634; provo ele 19 lo agosto de 1837; lei n.o 261, de
:; de dezembro de 1841, art. 109; rcg. n. 120 de 31 de janeiro ne 1842,
al"ls. 200 e 245; provo de 18 de janeiro, 17 de agosto e 5 de etembro
rie 1~3; imp. res. de cOns. das sec,.õc· ele guerra e marinha, jl{ 'Uça e
e~lrangeiros de 16 de julho de 1845 ; iJnp. re . de cons. da secção de guerra
e ma.riulla de 26 de setemhro de 1849; coU·. do cou.61ho d'e lado de 9 de
f~\'ereiro de 1850; av. elo mini terio da guerra de 11 de fevereiro e 26 de
setembro de 1850; lei u. 631, de 1 de setembro de J851 ; av. do ministerio
ela guerm de 21 de uovembro de lRSI ; prov. de 5 rle outubro de 1852; imp.
res. de cons. do con elho supremo militar de 23 de uovembro de 1853;
provo de 21 de junho de 1855;- imp. res. de 28 ele julho de 1655; avo do

inislerio dit guerra de 17 de julho, 3 de agosto, 22 de setembro e 20
<1 1l0vemhl'O de 1855; prmr • de 4 de outul,ro de 1855; imp. res. de couso
do con clho supremo millitar de 27 de outubro de 1855; av. do ministe­
rio da g'uerra de 15 de julho de l858; imp, res. de con . da secção de
guerra e marinha de 13 de outubro ele 1 58; con,. do COl1l elho d'estado
de 9 de fevereiro de 1859; ac elo millisterio da guerra de 3 e 5 de
deremlJro de 1863; av. do ministerio da justiça de 28 elo outubro de J864;
av. do miuisterio da justiça de 30 de março e cle 14 de setembro de 1865;
avo do miuisterio da marinha de 4 de novembro de 1865; imp, res. de couso dna
secçõe de guerra, marinha, justiça e estraug'eiros do conselho d'estado de 22
cle novembro de 1885; imp. res. de cons. clasec~,ilo rle jli. tiça e e~tran~~iro.

dI) COn!>l'!110 <1'11.1. ,rlo rI" li el~ rlp jnneil'o rJ~ 1607,
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à maneira de onsiderar as s breJita pra­
~:as, de as municiar e pagar, achando-se es­
tabelecido por prol'isão do con elho supremo
militar de 16 novembro de l P .H, em yil'tuilo
üa imporial resolução de 16 de oLltubro (lo
dito anno, que a~ praça de preL CjllepOrSells
crimes civis forem.condemna.tlas no jury a penas
temporarias, devem, depois de cumpridas sLas,
regressar aos corpos a que pert nem'em pal"l
ali completarem o seu tempo de servjço, não
se lhes levando em conta o que houverem dei­
xado de servir pelo referido imp climenLo; é a
..ecção de parecer, que e~1 a dispo ição deye-se
fazer lran~cendente aos individuo. do corpo da
armada, em itlenticas circumstancias,declaranuo-
e que as praças de prel ou marinha em, logo

que forem condemnadas no foro inl a pena
temporarias e principiarem a cumprir en1ença,
serão consideradas como desembarcadas, d i­
.-anel -se de abonar-lhes qua.e 'clu r vencimentos
duranle o lempo da mesma SCl1L 'uça., os quaes
lhes serão continuad03 immediaLam nle que,
cessa.ndo ~sla, regressarem ao serviço militar.

Rio de Janeiro, em 11 de dezembro de 181.J.
-Torl'es.-Almeida Torrcs.-L-ima c S'ilva ..

RESOLUÇÃO. -Como parece.
Palacio do B.io de Janeiro, em '22 de dezem­

bro de 1843,-Com a rubrica de Sua Uagestade
o Imperador, - Joaqui'/n José Rodt~igues Torres,
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1844.

. Resolução ele 9 de março de 1844.

Sobra um projecto de regulamento para a policia e oonservação dos portos.

nho!'. -Houve Vo sa Uagestade 'Imperial
por bem ordenar, por sua immecliata resolução
de 3 do corrent mez, que fosse examinado em
conselho d'e tado o parecer da secções 1'c­
uuiua de marinha c fazenda do mesmo con elho,
cujo leor é o egu'nte:

,. eubor .-A secções reunida de marinha
e fazenda do conselho d'estado examinaram,
om a deyida aUcnçiio, o p 'ojecto de regulamento

dos portos (lue, de ordem d Vossa Magestade
Imperial, lhes fui sujeito e vem agora á augusta
pre ença de Yos a Iagcsti;ld Imperial com o
re. ultado do seu trabalho.

:: A cções não de conhecem a íantagem de
um regulamento dos portos, e accederiam ao
proposto, com alterações, se outras questões im­
portantíssimas e fundamentaes se não oIfereces­
sem á. sua consideração.

" P6tlc o estado aclual das r nela d Jmperi
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com a de peza qUI; 11 execl1ção do regulamento
dos parlo lrarú ao Lhe~ouro ~

" É urgentissimo, é indispensavel fazer já esse
regulamento?

" Não haveria meio, aincla que menos perfeita­
mente, de conseguir-se o bem que se pretende
fazer com esse re~ulamento, sem Posse augmento
de despeza?

, O thesouro nacional não pódB actualmente
com qualquer augmento de despeza; e não é
na occasião em que tantos e tão onerosos tri­
hutos vão pesar sobre a nação que se p6de
elevar a despeza com mais de cem contos de
réis alIDuaes, que exige o regulamen to dos portos
em sua execução.

" O regulamento dos portos, posto que muito
util, não é urgentissimo, porque o governo póde
incumbir as mais essenciaes providencias, que
nene se dão, ás autoridades da repartição da
marinha, sem que lhes sejam augmentados por
isso os vencimentos.

" Nos portos onde ha inspectores, podem estes
ser incumbidos da policia delles, e aonde não ha
senão patrões-m6res, sejam os patrões-móres en­
carregados disso; nos pequEmos portos aonde
nem inspectores, nem patrões-m6res houver,
algumas das autoridades policiaes pódem ter
a seu cargo o pouco que exigem esses portos
de tão pouca importancia que nem patrões­
mórp.s ainda tem.
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, Pequeu s regulamentos, em que sejam pro­
videnciadas as cousas mais neces arias, b turão
por ora, emquallto o nosso estado financeiro
nos uM deixa lugar para melhor cuidar em lflo
importante ramo.

I As cçõe ouviram as opiniõe do in pector
da alfandega do admini trador do COD ulado
de ta càrte, obre o re17ulamenlo propo to, n
resp stas d ste dou empregados tinham forte
argumentos tambem ontra o projecto de regula­
mento ~os portos, mas preterem-os m face da
razões fundamentaes que d ixam expelldidas.

" São, portanto, a secçõe reunida de ma­
rinha e fazenda d 'on elho d'estado de pare­
cer que o projeclo de regulamento dos porto",
se não ap! rove, pod ndo o governo dar in'­
tl'llC;Õe que o corram á mai urgente neces-
idad ,incumbindo esse servi o á autoridade

ji crcada. , sem, toda ia, augmel1tar a d spezu
publica.

" 'ossa Mage. tad \ Imperial mandará o que
1'ôr m·lhor.

" Rio de Janeiro, em 16 d julho d 184.3.­
Barão ele 1Jlont'Alegre. -Manoel Alves Branco.­
José Carlos Pereira cl Almeicla Torres.-Fmnciscú
Co?;cleiro da Silva Turres.

" E -amine- e em conselho d'estado.
" Palacio do Rio de Janeiro, em:3 de janeil'

de 1844. - Com a rubrica ele Sua rt'Iagestacle
o Imperador. -JoalJuÍln José Rodrigues TUI'I·es.
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E tomada na devida conjderação, e depoi'
de bem discutida esta materia, foi o sobredito
parecer approvado pelo conselho de estado;
mas Vos 'a i\'Iagestade Imperial l'esoh-m-ã como
achar em sua alta sabedoria (rue é mais acertado.
I . Rio de Janeiro, em 18 de janeiro de 18U.­
Jusé Joaquim de Lin'l,a e Silva. -CaetaJw MCbria
L-Jpes Gama.-Ft'ancisco Cordeil'o da Silra Tort'es.
-'-Jliscond~ de Mont'Alegre.-Visconde de Abrantes.
-José Ce:::ario de MÍ'rancla Ribeir'o.

Forum votos os S1'S. Viscond de 01inua e
Vasconcellos.

REsoLuçÀo.-r'omo parece. (*)
Palacio do Rio de Janeiro, em 9 de março de

184.4.-Com a rubrica de Sua Magestade o Iro­
perador.-Jm'onymo Francisco Coelho,

1°) Veja·se a imp. re '. de cons. das secções de guerra, ma\'juba e fa·
zenda do con. elho d'estado de 16 de maio de 1846, sobre o et>tl.lbelecimenio
das capitanias de porto~,
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Consulta de 20 de mar~ ele 1844.

Sobre a convouiencia de continuar-se a obra do cães da Sagracão, na cupital da
província do Maranbão. •

.. enhor. - A secç:-o de guerra e marinha d(
cons"lho d'estado examinou com toda a at­
tenç.üo os Pl peis que ln foram diriaidos com
aviso da secretaria d estado do~ negocios da
marinha, datado de 16 d dezembro do anno
pro:imo passado afim de declarar s deyc
ou não continuar a obra denominada - Cáes
da . agraçilo -, propo ta pelo conselho gera]
da provincia do Maranhão e sanccionllda por
decreto de 16 de junho de 183:., a q11e se
déra principio em 14 de setembro de 1il
na cidacle d· São 1ulz capital da dita pro­
YÍncia· cujos papeis são os seguinte :

1. o Cópia d um officio do ca pilão de mnr
e guerra Antonio Pedro de Curva]] o, com claLé,
Cte 3' de d zembro ele 18/12, m qu" es! om­
cial de marinha, r fcrinclo-s a um relataria
que fizéra, acompanhaclo de uma planta por
c]] leyantacla, cmittc a opinião cl qll
maior s yantagens s tirariam cl Olllras obras
que indica no me mo relataria, s·m com tudo
negar '1 uti1idad da cl - Cács da ~lwraçii

4
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:2." Cópi.a do officio n,· 10 do sobredito Cll­

pitãO de mar e guerra, datado do Maranhão
em 21 de outubro de 1842, na parte relativa
ao - Cáes da Sagração-o Neste afficio indiea
o seu autor as obras que julga de mais con­
veniencia para o melhoramento do porto do
Maranhão, incluindo nestas o referido cáes,
na extensão de um quarto d'aquella em que
está projectado, considerando os outros tl'es
quartos como aformoseamento, s6mente, para a
cidade.

3. o Cópia de um omcio do capitão do im­
perial corpo d'engenheiros José Joaquim Rodri­
gues Lopes, director da obra do - Cáes da . tl­

gração-, em que descreve as circumstancias elo
local elo porto do Maranhão, que exigem a
construcção do mesmo cães etc.

4. o E, finalmente, cópia da exposição que faz
aquelle official engr.nheiro, descrevendo miu­
damente, não só o projecto da con lrucção
material da dita obra, enumerando suas van­
tagens ~m relação ao melhoramento do porto
e littoral da cidade de São Luiz, mas dan lo
conta, em resumo, da historia e origem da obra
em questão.

A extensão do cães projectado é de 515
braças em linha recta; sua construcção, já co­
meç,ada, e parte acima das maiores marés,
conforme a exposição do engenheÜ'o dir ctor,
e mesmo a informação do capitão de mar e
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gu 1'ra Antonio Pedro de Carvalho, tem a so­
lidez e segurança necessarias, como convém.

A' fvista pois das judiciosas considerações,
que em.. seu relatodo faz o sobredito enge­
nheiro, tanto sobre a utilidade, como a
respei to da economia da fazenda publica na
cxecuç,ilo desta em preza, a secção de guerrn
e marinha, conformando-se com a opinião do
mencionado director, e attendendo ás infor­
mações do capitão de mar e, guerra Antonio
Pedro de Carvalho, em que confessa que, ao
menos um q'1arto do cAes projectado é de
utilidade incontestavel para beneficio do porto,
e toda a sua extensão para embellesamento da
cidade; é de parecer. que a obra, de que se
trata, denominada - Cáes da Sagração - deve
continuar, nflO obstante as observações offi­
recidas por aquelle capitão de mar e guerra,
inuicando outras obras como mais importantes
para beneílciar o estado material do porto da
cidade de São Luiz do 1\1aranh,5.0; pois que
continuando esta, para esse desejado beneficio,
nUo veda qlle outras se empreheudam no m,esmo
sentido, quando as circumstancias opermittirem.(*)

Rio de Janeiro, em 29 de março de 1844.­
TO'rTes.-Lima e Sil'va.

(*1 'oro esta obra, qllé ainda nüo está oncluida e foi milndadu 501>1,'e818 l'

por aviso de 15 de maio de 1865, despendeu o ministerio da marinha,
rle,rle 14 de setembt'o cle 1841 at' o fim do exel'cicio de 1865 a 1 6, a
aomml\ rle 281:1a8n6~5,
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Resolução (le 8 ele junho ele 1844.

. Sobre oabono de vencimentos a omcines d'armada em cortas circumslancias
do serviqa,

Senhor.-1Iandou Yossa Uagestade Imperial,
por aviso expedido pela secretaria d'estac1o
dos negocias da marinha, de 18 de dezembro
elo anno proximo passado, relil 'Her á secção
de guerra e marinha do conselho d'estac1o nâo só
o oflicio incluso, sob n. 79, e papeis a crua
se refere, dirigido ao Exm. ministro d'aquella
repartição pelo inspector do arsenal de maTÍnha
da província elo Pará, ácerca dos abonos que
.,e devem fazer aos officiaes d'arma' a em certas
rircumstancias, mas tambem a informaçüo que
sobre este objecto dera o chefe de esquadra
graduado encarregado elo quartel-general àa
marinha; ordenando "ossa Magestade Imperial
que a mesma secção consulte o que lhe pa­
r c r a tal respeito.

Duas são as questões que se orrerecem, p. a
secção, para melhor di.lucidal-as, passa a tratar
de cada uma separadamente:

1," qucstrlo, -O pr sidente do Pará officiou
ao inspector do arsenal do marinha d'aqllella
provlJl('.ia, diz ndo:
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1." Que, chegando ao eu conhecimento, que
um IDcial d'armada ha muito tempo se achava
com parte de doente, curando-se em terra,
passeando a toda a hora, apparecendo em toda
asfuncçães, entr gue a continuado jogo, sem
re peito alO'um aos seus superiores, e ven­
cendo como embarcado, sem fazer servico al­
gum; mandára que fosse recolhido preso a
bordo do seu navio e se lhe suspendessem
todos os vencimentos de embarcado .
. 2 o Ordena que não se paguem vencimentos

de embarcados; senão aos officiaes d'armada
que estiverem eITecti, amente embarcados; não
devendo s-r abonados com taes vencimen tos
aquel1es que adoecerem e forem curar-se ás
suas casa.

A ecção entende, quanto ao primeiro caso:
que o president tinha im o direito de prender
aqu De official pelos motivo apresentados
como fez; podia e d via mesmo mandar pro­
ccd r a conselho de investigação sobre a ua
conducta fi parte falsa de doente que talvez
déra, a fim de ser julgado em conselho de
guerra e punido p las leis milital'f\S; mas
não podia suspender-lh os vencimentos de
embarcado, por quanto os officiaes de patente
d'armada embarcados, segundo o disposto
na r soluç[tQ regia de 3 de janeiro de 1801 ,
roborada pela imperial resoluçãO de 3 de
junho dl". 1821- qllnuclo arI0 cml" "fiO Cll-
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rar-se nos ho. pitues, só perdem as comcdor.ias,
mus continuam a perceber o soldo de embar­
cados. (*)

Ora, o oflicial em questiio não foi curur-s
em hospital algum, mas sim tratar-se em terra
á sua custa, e depois fDi p:lUn(1ado de terra
preso para bordo do seu navio; (*"*) logo n50
podia ser privarlo do seus vencimentos de
embarcado.

No segundo caso não devia o mesmo presidente
fazer a sobredita medida extensi,a a todo os
oiliciaes d'armada, ainda mesmo que ena
fos e legal a respeito do official acima men­
cionado, nao só pelas razões já produzidas,
como porque as leis tem concedido taes ven­
cimentos a ofliciaes d'armada em certas cir­
cumstancias , mesmo não embarcados; (* ** )

r*) Veja-se quanto ao abono de vencimentos:
A OFFIClAES DOENTES: -Res. de 3 de janei.ro de 1801; proy. de 16 ,le

novembro de 1830; pro,. de 20 de abril de 1~33; provo de 28 de jllnho
de 1834; provo de 15 de junho de 1837; decr. n. 370, de 3 de julho de
1844; avo de 12 de setembro de 1851; decr. n. 1104, de 3 de janeiro de
1853, art. 115; avo de 23 de janeiro e 8 de fevereiro de 1855; ord. do
quartel geneml da marinha n. 13, de 10 de novembro de 1855; n,. rle
19 de dezembro de 1856; nv. de 31 de ago to de 18ó8; av. de 21 de janeiro
e 17 rle setembro de 1860; avo de 22 ne março e 7 de maio de 1862; avo
de 30 de novembro de I 63; avo de 31 de outllbro de 1867.

(") AOFFlCIAliS PREsos:-A1v. de 23 de abril de 1790; provo de 10 de
fevereiro e 20 de abril (le 1833; provo de 16 de setembro de 1834; proV'o
de 16 ele novembro de 1841; provo de 25 de ago to de 1843; avo do 15
de setembro de i848; provo de 26 de setembro ele U<-18; provo de 11 de janeiro
rle 1851: pro,. de 5 de setembro de 1854; avo elo ministerio ria guerra
rio 21 de °etembro de 1855; prov. de 15 ele elezembro de 1856; ln'o ele 12 de
agosto e 11 de dezembro de 18~2; a,. do ministerio da guerra de 11 de ou­
tubro <le 1862; a,iso dé fi ele março de 1863; avo de 19 de dezembro de 1864.

('H) A OFF lCIAllS EM DIVBR AS COMIDSSÓES E P,,{PREGOS DE TERRA:­

Deer. n. 260 de 1 de dezemlJro de 1541, nrt. 4; decr. n. 370 de 3 de julho
c11l 1844; ')err. n. 4.11 A ele 5 de .iunllo 11(\ 1845, urt., fi4 i r~ecr. n. 479,
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e aquelle presidente, sem consideração alguma
a essa leis, estabelece a ~eu arbitrio uma
medida generica, sem fazer alguma excepção.

2.· questão.-O referido presidente, por oflicio
dirigido ao insp ctor do arsenal de marinha,
ordenou que cessassem os vencimentos de
embarcado que gosava o capitão de fragata
Franci co de Paula Ozorio, e.Q1pregado no
commando militar da villa da , igia , por
i 80 que 6 se deviam abonar taes vencimentos
aos ofliciaes que estivessem eifectivamente em­
barcados, como havia determinado anterior­
mente.

A secção é de opinião que aquelle capi-

ele 17 ele outubro ele 1846, are. 7.0; avo e in t. de 7 ele fevereiro do
11>48, art. 5.0 ; decr. n. 800, de 30 de jW1ho de 1851; deer. n. 1067, do
24 de novembro de 1852; deer. n. 1367, de 15 de abril de 1854, 6.a oL .
da tabolla; der. 11. 1517, de 4 de janeiro de 1855, art. 36; deer. D.I991,

• de 10 de outubro de 1857 ; .eleer. n. 2200, do 26 de junho de 1858, art. 6.0,
16, 18,20 e 23; deer. n. 2536, de 25 de fevereiro de 1860, art. 5.0 e 6.0:
deer. U. 25-15, de 3 de março do 1860, art. 5.0; deer. D. 25 3, de 30 de abl'i!
de 1860; deer. n. 2724, de 12 de janeiro de 1861, art. 71; avo e iust
de 27 de novembro de 1863, art. 7.0

A' OFFIClAES L1CIlNOJ.uJO ;-Prov. de 28 de junho e 16 de setembro de
18:J.l; a". de 23 de abril de 1840; lei n. 514, de 28 de outubro de 1848.
Ilrt. 26; av. do ministerio da guerra de 13 de março de 1849; a\'. de 10
de outubro de 18-19; av. de 30 du novembro de 1850; prov. de 11 de ja­
IHliro de 1851; deer. n. 1061, de 3 de novembro de 1852, art. 11; av.
fl\J 1 de março de 1858; ilV. de 7 o 14 de m,u'ço é lei u. 820, de 14 eh,
julho de 1855, art. 7.0; av. de 16 de agosto de 1856; ilV. de 3 de
murf'..o de 1857; av. de 2 do outubro de 1861, deer. n. 30-15, do 22 do
janeiro de 1863, art. 13; doer. n. 3186, de 18 de novembro de 1863, art.
72,73, N e 75; deer. n. 3~0li, de 24 de dezembro de 1863 art. 20 e 21;
aVo de 31 de outubro de 1867.

A.. OF!"ICllm; NOMllADOS OU EXONERADOS' UE CO:lDllSSÜIlS, E lli\I OUTUAS

CU1<DlÇÓES DO SliRV1ÇO :-l'rov. do 26 de novembro de 1830; l'rov. ,lo 1-1
de abril de 1834; provo de 15 de junho de 1837; avo de 13 de jaueiro
ele ~858; av. de 13 do jul110 do 1859; 3.V. dlJ 25 do julllo de 1862; 3.\'. do 3
d.: feycreiro ele l!lw.
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tüo d fragata, endo, como " oflicial do
(;órpo d'armada, não devia ser empl'egado
no commando militar de lJIna villa, pois que
semelhantes empregos só são conferido' a offi­
óaes do exercito ou das tropas de terra; porém,
dado o caso de, por circumstancias extraor­
dinarias ou motivos urgentes, ter sido passado
elle de bordo do seu navio para aquelle con::­
mando, continuando a perceber os seus ven­
cimentos de embarcado, o presidente, para
fazer cessar semelhante irregularidade o que
tinha direito de fazer era suspendeI-o do com­
mando, ou, a julgar que o de,ia conservar
ne11e, mandar que na qualidade de oflicial
d'armada, empregado em terra, se lhe conser­
vasse o soldo e maiorias, suspenci -ndo-se-lhe
quaesqller outros vencimentos, na fórma dis­
posta no cap. 4.", art. 5.°, da lei de 15.
de novembro de 1831; disposiçiio esta qne
foi declarada permanente pelo decreto de 12
de abril de 1835; mas nunca privlr, a seu
arbitrio, o official das vantagens crue a lei
lhe concede e a que tinha adquirido direitos.

Em conclusão, pois, é a secção de parecer
que não deyem proceder as deliberações do
presidente da província do Pará, quanto' aos
íencimentos do officiaes d'armada, nos casos
acima expostos.

Rio de Janeiro, em 29 de milrço de 1844..
-Torrc.~.-Lim~~ G Silra,.
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RESOLUÇXo.-Como parece.
Palacia do Rio ue Janeiro, em 8 de junho

de 18H.-Com a rubri 'a de Sua Magestade
Imperador. -Antonio Franci'co de PaLda e l1ul­
landa Cavaloanti de Alúuqucl'quc

5

_________ -.lf



- 34-

Resolução ele 15 de junho de 1844

Indeferindo o requerimento dos omcines empregados no corpo de impel'iaes
marinheiros, pedindo lhes fossem abonadas ra~iles de porão, como

aos embarcados nos navios d'armada,

Senhor..- Por aviso de 27 do correnfe, ex­
pedido pela secretaria d'estado dos negoc.ios da
marinha, mandou Vossa Magestade Imperial que
a secção de guerra e marinha do conselho d'esta­
do consulte sobre o requerimento dos officiaes
d'armada empregados no corpo de imperiues
marinheiros, pedindo se lhes pague o vencimento
de rações, que lhes foi suppriruido por avis?
da dita secretaria d'estado de 5 do presente mez.

Pela exposição Jos supplicantes se deprehende
que,. julgando-se com direito á percepção das
rações de porão, em virtude do disposto no art.
75 do decreto e regulamento de 2 de junho
de 18i3, que permitte aos officiaes d'armada,
empregados no corpo de imperiaes marinheiros,
perceberem os vencimentos que lhes competem
C1 uando embarcados em navios de guerra, exi­
gem as rações de etape, que o mesmo re­
gulamento substituio ás de porão no forne­
cimento ás praças de pret do referido corpo.

Ora, rações de porão, segundo a pratica
sempre seguida em observancia de antigas 01"-



....~.

--.: 35 -

dens regi.as, só pert ncem aos officiaes do corpo
d'armada, quando se acham embarcados em
navios de guerra.

AJgumas leis tem concedido a taes officiaes
empregados em scniço de terra, além do soldo
da respectiva patente, as vantagens de maio­
rias ou comcdorias, como embarcados; ma
nenhuma lhes tem permittido rações de porão.

O regulamento, no citado art. 75, é verdade,
dispõe <rue os mencionados oiliciaes percebam

. os vencimentos que lhes competem quando
mbarcados em navios de guerra; mas é na

hypothe e de que seriam aquartelados a bordo,
como expressamente determina no art. 33.

Não existindo pois esta altendivel circums­
tancia, achando-se desembarcado o corpo de im­
periaes marinheiros, e aquartelado na fortaleza
de Yill gaignon, segue-se que não póde ter lugar
o abono aos supplicantls das rações do porão,
ou de etape que áquellas substituiram como
fica dito; raçõe de que tambem não gozam os
oificiacs do corpo d'artilharia de marinha,
que se acham em identicas razões, quando
semelhantemente desembarcados e aquartelados
na fortaleza da ilha das Cobras.

Portanto, é a secção de parecer que deve
ser indeferida a pretenção do supplicanles. (*)

(') De tae~ rnçües gosam os omoines d,o oorpo de imperiaes marinheiros
em virtude do Rrt. 64 do regulamento e decreto n. 4U A, de 5 de jtmllo
rle 1845 e avisos' de 27 de julho de 1852 e 3 de maio de 1865.

Veja- e lmp. res. de cons. da. seoQão de liuerl'll, e malinha do con­
Rellto d·e.~tl\rjo de 28 de maio cio 1645.
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llio de Janeiro, em 29 de março ]e 18 i-t
Tnl'tes -Lima e Sih a.

RESOLUÇXO.- Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, em 15 de junho

. de 1844. - Com a rubrica le Sua Mao'estade o
Imperador. -Antonio Francisco de Pau.la e Tl-ol­
{rmda. Cal'alcanti rl,c Albnq'lterque.
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Resolu~o de 13 de julho de 1844.

Sobre o projecto de regulamento para a botioa do hospi ai de marinha
da Côrte,

Senhor.-Foi 'ossa Uage tade Imperial ser­
viuo mandar remeUer á secção de guerra e ma­
rinba do conselho d'estado, por avi o de 7
uo mez pl'oximo passado, expedido pela secrC'­
taria d'e tado do negocio da marinha, o
projecto de regulamento para a botica do hos­
pilaI de marinha da Côrte, composto pelo con elb o
ue administraçrto do mesmo hospital, a fim d
que con ulte 'obre ste a sumpto.

A vecção tendo em consideração:
i, o Que exi tindo na ilha das Cobras o I'P­

ferido bospital, e sendo e te fornecido de rnC'­
dicamentos por uma botica da rua da Quitanda
de ta cidade, como se pratica, acontece que os
remedios heaam quasi sempre tarde ao ho­
pital, e muita vezes a horas improprias ou
contrarias á p cripção dos facul tativos; ou
seja isto por' culpa dos portadores, ou por oc­
currencias dos transportes; succedendo muitas
v zes, em occasiões de chuvas e mão tempo, ar­
ruinarem-se as remessas ou quebrarem-se a,
vazilhas, em prejuizo tanto da fazenda publicaJ

como do cnrutiv do~ n~ ·1'mo',
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2. o Que sendo feito o contracto do forneci­
mento de medicamentos, precedendo uma ava­
liação, a que o governo mandou proceder por
peritos á sua escolha, tem-se fel to esta ava­
liação por preços commodos a favor do governo,
e pondo-se depois o fornecimento a concurso de
boticarios, faz-se o· contracto com aquelle qu
se quer encarregar por menos preço.

Ora, no contracto ultimo obrigou-se o for­
necedor a receber 55 % menos que o importe da
avaliação; devendo pois este fornecedor tirar um
lucro; deve-se suppÔr que para o obter lance
mão da falsificação na composição dos' remedios ,
pondo gerreros ou drogas velhas e más, em
lugar de novas e boas, ou substituindo as de
preço baixo ás de imp0l'tancia mais elevada,
ou mesm') não fazendo substituição alguma, o
que não é possivel fiscalisar; e disto devem
neces ariamente resultar applicações nocivas, em
lugar de saudaveis aos enfermos.

3: Que o meio de evitar os inconvenientes
que ficam ponderad0s não p6de ser outro, que
a creação de uma botica anuexa ao hospital
em questão, como se pratica nos bospitaes re­
gulares da Europa, e se praticava no hospital
geral, que em outro tempo houve nesta Côrt~

para o exercito e armada.
-4. o Que a despeza, que até agora se fazía

com o fornecimento de medicamento por con­
tract ,flev seu quantitativo chegar,' om pe-
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.queoa diíferença, para a que se deve fazer com
uma botica annexa ao hospital 1 por conta do
ministerio da marinha, pagando~se os compe­
tentes ordenados a um boticario, seus ajudantes
e dous pratieaIllps; obtendo-se deste estabele­
cimento a grande vantagem, em proveito da
aude das tropa de mar, de terem-se ~os re­

remedios perfeitos, segundo o receituario dos
facultativos" promptos ás horas por elles de­
signadas, e demais poder-se instituir ne te ramo
de despeza a devida fisca1i ação.

5. o E, finalmente, que estabelecida a mencio­
nada botica . se poderá fazer, por meio della,
com a maior regularidade e economia, tanto o
fornecimento das boticas do~ navios de guerra,
como a arrecadação dos medicamentos e drogas
que nella sobrarem, quando os navios e re­
colherem de uas commi sões.

Havendo, pois, a secção examinado o projecto
de regulamento, que junto 6be á augu ta pre­
sen.a de Vos a Mage tade Imperial, assignado
pelo conselheiro Jo é Joaquim de Lima e ilva,
nomeado relator da mesma secção, julgando-o
regular, e podendo-sE: fazer nelle, paI'a o fu­
turo, as modificações que a experiencia fóI' acon­
selhando, é de parecer que está nas circum­
stancias de merecer a approvação de Vossa 1\'1a­
gestade Imperial. (*)

l°) o reg-ulamento, a que se refere esta consulta, roí mandllclo observar
pelo decroto n, 371, de 17 de julllO de 18.14, sondo depois subslituicl0
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lHo ue Janeiro, em 2 de julho ue 18.1.1..­
l'ol'/'es.-Lüna e S'ilva.

RESOLUçÃo-Como parece.
Pa1acio do Rio de Janeiro, em 13 de julho

de 181.1,.- Com a rubrica de Sua Mage tade ()
Imperador. - Antunio Francisco de Patda e Nu/­
landa CUl:u[clInl1, de A'buquerque.

pelo lJIIO bail:ou com o décretu II. Il04, de 3 l1c'jalleil'o dtl 1853 dlluclo
nova orgl1nLSllt,;ão aos ho pitaes Ull urlUadu.

A ordem de 2-3 de junho da 180 , manda lll1e <lo navio' da UI'mada,
lue desarmarelll, remettam- e as boticas em direitw'u e sem demora au

110, pitll1.
II. ordem de 29 do mesmo lllez e UIlllO determina que. immediatalUen e

ao desarmamento de quahluer lIavio, seja o respectil'o boticario ubrigado
a condusir a botica ao lllgar pam esse fim deótillado, l1am qlle POS:ll
tirar-se a po sivel vantagem dos mel1ieamentos 'Iue restar 'lU, ou sendo
empregadoó no hospitD.!, ou uo preparo de outras boticas.

O oflicio de 13 de agosto de l808 e. tabelece regl'lu pam a despeza do~

medicamentos e uten. is das boticas dos navios d'anllada.
O aviso de 17 de agosto de 1853 manda adoptar ,]. tabdla da;; droga~

para as ambulancias que devem 1:>01' uppridas ao' pequenos lIa,'io
d'armada que não tem cirtlrgião a bordo: Vide tabellas n. 9 e ]0, (]U~

que foram mandadas execlltar pelo decr, 11. 1921, de 11 de abril de 1t;57.
O aviso de 13 ue dezembro de 1859 dá pl'OvidellCillil pum a hoa eon­

servllÇllo das drogas fOl'llecidas ás boticas dos navio' d'armarla. bem
como dos instrumentos cirurgicos.

O aviso de 3 de setembro de 1861 tllL regulamento ]lam a bo1ica
creada no hospital de marinlJa da provincia da Bahia.

O aviso de 9 de junho de 1865 manda que ao cirurgiüo llue fõr suhs­
tituir a outro, seja carregada em receita pelo escrivão do navio a am­
buJancia respectiva, notando-se as faltas existente:, qne serão lll.lI';ac1as
em conta do substituido para sua elfectiva respon 'LbiJidurle.

O U\'iso de 26 dejulhode 1866 mandou estabelecer no ho.-pilal de nlariullll
,ta Côrte U1l1 ]aboratorio cWIDico.
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Resolução de 24 de julho de 1844.

Mandando abonar a diaria de 600 réis a um pratico que se inulilisal'a no ser­
v~o da esquadrilba do Rio Grande do Sul.

'enbor. -Foi VOo sa Magestade Imperial ser­
vido mandar remetter á secção de guerra c
marinha do ,conselho d'estado, por avi o ex­
pedido pela repartição da marinha em data d J

4 do corrente mez, o officio n.· 481do chefe de
e quaura graduado encarregado do quartel ge­
n ral da marinha, datado de .:..4 de novembro
do anno proximo passado, bem como os papei,
a que se refere, sobro o pratico da barca de
vapor Fluminense, Severo Estacio, que se im­
possibilitara no serviço nacional, para que, á
vi ta delles e das copia annexas elos aviso
xpedielo em 2:- elo dito mez e .:..9 de ja­

neiro ultimo, com as illiormaçães dadas, em
consequencia dos mesmo , ácel'CÀ:l do referido
pratico, consulte a secçilO a tal respeito.

Tendo a secção examinado os documentos
junto, relativos á materia em questão, delles
se deprehende que o dilo Severo E tacio tem
ido um dos melhore pratico das duas lagôas

e arroyos da provincia do Rio Grande do Sul;
e tendo servido bem e utilmente, eguindo
sempre a Call.'a da legalidade desde o prin-

6
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cipio ela l'ebellião n'aquella pro iucia, fÔl'a por
duas vezes ferido em combate, resultando de
taes ferimentos a falta de vista que hoje pa­
dece, em consequencia de duas penosa ope­
rações que se lhe fizeram, ficando por is o
impossibilitado de ganhar meios de subsistencia,
quando seja despedido do serviço da esquadra.
Consta que vencia como pratico Hi>200 diarios,
havendo-se-lhe concedido depois, como gratifi­
cação, 24~OOO mensaes.

O barão de Caxias, pi-esidente da provincia,
....diz, em seu oflicio junto, que lhe parece de
toda. ajustiça se não deixe abandonado á mi­
seria aquelle pratico, que se impossibilitára no
serviço da nação, entendendo que se lhe deve
conceder metade ela quantia diaria que se lhe
abonava, com cujo soccorro ficará satisfeito.

A. secção, não encontrando informação alguma
ue facultativos de saude, como convinha, para
se poder julgar, se o mesmo pratico perdera
de todo a vista, ou se simplesmente se acha
com falta desta, ela qual possa talvez me­
lhorar para o futuro, pois que as informaçõe'
nào se conformam sobre este ponto; julgando,
aliás, da maior justiça que se lhe ministre já
algum soccorro, afim ele que não fique ao
elesampm'o; 6 de parecer, conformmldo- e com
a opinião do I residente da provincia, que se
lhe abone pelas despczas da repartição da mü­
rinha, da maneira que melhor convier, em-
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quanto o mencionauo pratico se achar impos­
sibilitado de servil', a qwmtia de 600 rs. diarios,
até que Vossa ~iagestade Imperial se digne re­
sol"\"er definitivamente a respeito.

Rio de Janeiro, em 17 de julho de i8!d..
- Torres. - Lima e Silva.

RESoLuçÃo.- Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, em 2/l de julho

Üe 1844. - Com a rubrica de Sua Magestcl 1e
o Imperador. - Antonio Francisco de Panla c
Hollanda Clwalcanti ele Albnqucl'que.
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Consulta de 5 ele seteml)l'o de 1844.

Sobre a seguinte qnestão: Pôde o intendente de marinha da Côrte accnmular ao!
'vencimentos deste emprego o soldo de chefe de esquadra reformado e a gra­
tificação de vogal do conselho supremo militar?

Senhor.-Houve Vo sa nagestade Imperial por
bem ordenar, .por su.a immediata re olução de
24 de julho deste anno, que o conselho d'e­
Lado consultasse sobre o parecer da secção de
6uerra e mal'Ínha do mesmo conselho, cujo teor
é o seguinte:

" Senhor.-Uêlndou Vossa Magestadc Imperial,
por aviso expedido p~la secretaria d'estado dos
negocios da marinha, de 8 do corrente mez,
remetter á secção de guerra e marinha do con­
selho d'estado os inclusos offici s, ns. 697 e 22"
do chefe de esquadra intendente ue marinha
da Côrte, com datas ele 15 elo mez proximo
preterilo e ele 13 do presente mez, acompa­
nhados de outro do respectivo contador, pedindo
esclarecimentos sobre os vencimentos que se
devem abonar ao referido intendente, afim de
que a mesma secção consulte sobre semelhante
nssumpto, á vista do parecer elo conselheiro pro­
curador da corôa, soberania e fazenda nacional.

Duas questões se apresentam, que convem
~lu idar: 1.', e o actual intendente de mé-
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rinha, ·hefe de esquadra reformado Miguel
de Souza Uel10 e Alvim, póde accumular ao
ordenado ue intendente oseu soldo de reformado:
2.·, Se póde tambem perceber a gratificação de
·vogal do con elho supremo militar, cujas funcções
xerce cumulativamente com as de intendente.

" Quanto á primeira questão, observa a secção
que os ofliciaes reformados não podem ser pri­
vados do eus soldo, ainda que exerçam
qualquer outro emprego, conforme o dispo to
no aviso regia de 29 ele janeiro ele 1791, que
declarou o decreto de 12 de janeiro de 1754.
SeO'undo e te principio, determinou a lei ele
18 de ago to de 1831, no art. 133, o eguinte:

t. O corpos. destacado da guarda nacional
" l' ~ceberão os mesmos soldos, etapes e mais

v ncimentos que competem ao de linha. O
reformado, durante oserviço que fizerem non
corpos destacados, accumularão as pen ões e

" soldo que receberem, com o que lhes competir
p lo posto que occuparem. ;
, E a imperial res lu.10 de 25 de novembro ele

1834 ueclarou :
Que o soldos elos officiaes reformados lhes

(. são conferidos para eus alimentos, c mo ten~a

" ou pensão obtida em remunera-ção de serviço :
" Declaração esta que foi clepoi rohorada pela

imperial resolução de 9 de agosto de 1843.
" A. accumulação, pois, do vencimento de re­

t:ll'mado ou apo, entaelo com O elo empr go cru
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depois se exerce tem sido em muitos casos pra­
ticada; (*) e me mo se vê no corpo legisla1ivo que
muitos dos seus membros, sendo reformados
ou aposentados, percebem com os seus subsidias
de senadores ou deputados os soldos ou ord -
uados de suas reformas ou aposentadorias. .

, Quanto á segunda questão, acha-se ena já
resolvida por Yossa Magestade Imperial pelo
aviso seguinte:

" Sua Magestade o Imperador manda de­
., clarar a Vmc., em solUÇãO' á duvida proposta
.. em seu officio de 14 do corrente, sobre, se a

imperial resolução de 9 de dezembro ultimo é
(. exten iva a todos os officiaes do exercito, que
.. nenhum offieial militar póde .accumular duas
, gratificações pelo exercicio de uma só commissão;
, mas, se elle desempenhar duas commissões dis­
" tinctas, como o commalldante do imperial corpo
.. d'ellgenheiros, que serve ao mesmo tempo de
.. vogal do conselho supremo militar, é evidente

que deve vencer a gratificação de 800 000, que
Gorresponde ao commando do referido corpo,

•. e a de 1:200~000, que lhe compete como vogal.
Deus gual'Cle a 'me.

" Rio de Janetro, em 16 de janeiro de 184.3.­
Jose Clemente Pereim.- r. inspector da pagadoria
das tropa . Jl

(*) o aviso do ministerio da guerra de 19 de setembro de 1859 Je·
clarou, em virtude da imp. res. de cons. do conselho supremo militar
do 14 do mesmo mez, que um oflieia! reformado, po teriormente nomeado
4.0 escriptul1t1'io do thesouro nacional tinlla inquestionavel direito á ac·
ctllllul11ç:l0 do ordenada deste emprego com o ~oldo de r forrondo.
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E nu leI ill'tiçiio da marinha, ainda me mo
antes de ter lugar o citado aviso, se abonava ao
vice-almirante Luiz da Cunha Moreira, quando
exerceu o emprego de inspector do arsenal de
marinha, a gratificação de vogal do conselho,
além dos vencimento ele inspector; e hoje se
abona a dila: gratificação ao actual inspector;
accumuladamente.

" Uas, póde-se argnmentar contra taes accu­
mulações, a respeilo do emprego· de intendente,
com o arL 1. o do decreto de 11 de janeiro
de 1834, que dispõe o seguinte:

" Haverá nesta estação um intenllente, o qual
" perceberá o ordenado annual de 2 :400\i/>OOO,
" incluido ne ta somma qualquer outro venci­
" me.nto que possa ter pela fazenda publica. "

" À este argumento responde a secção: que
tal disposiçãO não póde ser hoje observada,
sem manifesta injustiça:

" 1. o Porque o intendente -de marinha da Côrte,
I

. e não tem mais trabalho e maior responsabilidade
que o intendente de marinha da Bahia, como se
deve acreditar, tem pelo menos igual; a este ultimo
permitte o art. 7. o d'aquelle decreto c[Ue accu­
mule, ao ordenado que lhe arbitra de 1:400 ·000,
o soldo da respectiva patente; vinclo por isso a
vencer o empregado mais de 2:400iftlOOO, quandu
o primeiro não póde jámais gosar de um venci­
mento excedente a esta ultima quantia, visto que
o mencionado artigo lhe prohibe a accumulação.
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, 2. fi Porque, ao inspector do ae enal d ma­
rinha da Côrte, cuja hieral'chia não é superior
á do intendente, concede o art. 6. 0 do mesmo
decreto o ordenado e soldo da patente; per­
cebendo por conseguinte o actual inspector, de
ordenado 1:600~OOO, de soldo 1:440:fPOOO, de
gratificação como vogal do conselho 1:200:fP000,
total 4:240 000, além de casas para morar;
logo vence uma quantia quasi dupla da desig­
nada ao intendente.

" 3. 0 Porque até aos dous ajudantes do ins­
pector do arsenal da Côrte, que são autoridades
subalternas, permitte o sobreclito art. 6. o a
accumulação do soldo com o ordenado que lhes
destina; vantagem que, como fLca demonstrado,
é negada ao intendente.

" 4. o E, finalmente, porque, vencendo o chefe
de esquadra reformado Alvim, antes de entrar
para o emprego de intendente de marinha, o
solçl0 de sua patentel:320;U;000, a gratificação
Úe vogal do conselho 1:200,'000, total 2: 20 000,
como pois, passando elle a accumular ás func­
çóes do seu emprego de vogal, os trabalho,
responsabilidade e de pezas inherentes ao em­
prego de intendente, deve perceber uma quantia
menor de 2:400~000 ?

" Porém, ainda se póde objectar, dizendo-se:
dado o caso de se reconhecer a existencia da
injustiça apontada, poderá o governo l'eparal-a,
, m infringir a lei?
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, A. isto Iespontle a secção: púde, porque não
e 'iste lei. O que ha exaetamente é um de­
creto do gQverno que reformou as intendenciati
e arsenaes da marinha do Imperio, autorisado
para essa reforma pelo ar!.. .4.6 da carta de
lei de 8 de outubro de 1833, que recom­
mendou (osse depois ap'resentculo ttulo á assem­
bl6a geral para sua final approvação.

" Ora, não tendo ainda havido esta approva­
~~o, segue-se que estará o governo no seu
direito quando emende aqueHe decreto, no caso
de encontrar neHe defeitos; bem como costu­
ma praticar em ca os semelhantes, e se vê na
tlcademia militur, que foi reformada por um
decreto do governo e tem soffrido diversas
reformas por outros, visto não xistir appro­
vação da assenibléa geral para firmal' a lei.

" Cumprindo, ultimamente, á secção de guerru
e marinha emittir sua hmnilde opiniãO sobre
os vencimentos que se devem abonar ao chefe
de esquadra reformado A.lvim, é de parecer:
que lhe compete o ordenado de intendente de
marinha da Côrte, porque exerce este emprego;
deve ser pago do soldo de sua patente, porc{ue,
na qualidade de official reformado, lhe foi .con­
ferido como prémio ue serviços feitos, e não
póde 'ser deHe privado; e tem direito a per­
ceber a gratificação de vogal do conselho su­
premo militar, porque exerce este lugar cumu­
lativamente com o de intendente.

7



·. \"0 a Mageslade Imperial, porém, e dignará
resolver como melhor julgar em sua sabedoria.

. Rio de Janeiro, em 17 d julho de l~H.

- Torres. - Lima e Silta.

." RESOLUÇÃo.-Consulte- e oconselho d'eslado.
" Palacio do fuode Janeiro. em 24 de jUlllO

ele 1844. - Com a rubrica de Sua Magestade o
Imperador. - Antonio Francisco de Patda G

Hollanda Ca:valcanú de AlbuqMerque. "

E tomada lla devida consideração. depois tI
discutida e ta materia, foi o sobredito parecer
approvado pelo consellio d'estado, parecendo­
lhe nas circumstancias de ser resolvido por
Vos. a 1\Iagestade Imperial, em conformidade com
a sua conclu ão.

li para que seja presente a Vossa Magestalle
Imperial tudo quanto se passou na discussão
respectiva, resolveu o mesmo conselho declarar:

Que o conselheiro d'estado Bernardo Pe­
reira de Vasconcellos oppoz-se fl parte d'aquellc
parecer que é relativa á primeira questão,
com o fundamento de ser contrario á expres'a
disp0sição do decreto de 11 de janeiro de 183í,
que, marcando ao intendente de marinha o
ordenado de 2:400~OOO, estabeleceu que ne ta
somma 'fosse incluido qualquer outro venci­
mento, que tal empregado podesse ter pela fazeIJ­
da publica; e além di to porque, tendo sido o
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referido decreto por mtútas vezes invocado
orno lei do Imperi, nüo procedia o argu­

fi nto deduzido da circumstancia de ser mero
ü 'Lo do governo, paTa concluir-se que poderá
s I' alterado, quando assim pareça de justiça,
[linda que o me mo governo n[tO esL~ia para
i 80 competentemente auLorisado.

E a im mui : Que os conselheiros d'e Lado
Visconde de Olinda, 'isconde de Mont'Alegre e
Honorio Hermeto Cârneiro Leão votaram contra
a parte do mesmo parecer que é relativa á segunda
que Lão, por entenderem que, emquanto não for
r vogado aquelle regulamento, (*) o governo deve
ob. ervar e fazer que se execute esse seu acto.

rossa Uagestade Imperial re olverá como achaI
cm 'ua alta abedoria o que é mais acertad .

Rio de Janeiro, em 5 de setembro de' 1844.­
Tisconde cleMont' Alegre.-Honorio He'flneto Carneiro
Leü'o.-Caetano ~Iaria Lopes Gama.-Bispo de Ane­
?nttria. - Visconde de Olinda.. -José Antonio da Silva
Mf1Iia.-Bemardo Pereira de f asconcellos .-Fmn­
cisco Cordeiro da Silva TO?Tes. -José Joaquim) de
Lima e Sil a.-José Cesa1'io ele Mirandn Ribeiro.

('/.tI.. intendencitl de IDtlrinha forão reorrianisadtls pelo decreto e re·
gnlamento n. 1769 de 16 de junho de 1856.

O regulamento e decr to n. 2583 de 30 de abril de 1860, mandou accu­
fiutar as funcções <le intendente ás de inspector dos llrsenaes de ma­
l'i nha das provincias.

A resolução de 25 <le outubro de 1867, tomada sobre consulta <lo
conselho naval n. 1318, de 15 do mesmo mez, declarou revogada a
tabeUa que acompanha o decreto n. 1769 de 16 de junho de 1856, nll

varte relativa á gratitlc ão dos in ead nte de marinha da provin ias.



- 52-

~845.

Resolução do 1.0 de março ele 1845.

Alterando as disposi~lles do decreto n. 269, de 20 de fevereiro de 1843
e art. 14 do decreto n. 27 de 31 de janeiro de 1839.

"
Senhor. - Determinou Yossa Mage lade Im­

perial, por aviso expedido pela secretaria d'es­
lado dos negocias da marinha, de 16 de
dezembro do allno proximo passado, que a
secção de guerra e marinha do conselho d'estado
consultasse sobre a matel'ia elo oflicio dos
lentes da academia de marinha, d tado de 15
de novembro elo dilo anno.

Observam os lentes que, determinando o art. 1::>
do decreto n. 27, ele 3l de janeiro ele 1839, que
ningnem fosse admittielo a matricular-se ma:i
de duas vezes em qualquer, elos annos do CUI':,O
academico, foi esta disposiçãb derogada pelo
decreto n. 26~, de 20 de fevereiro de 1843,
que só permilte uma matricula em cada uma
das aulas, salvos os casos de perda do anno
'om causa; que, segundo lhes parece, a expe-

riencia e a razão igualmente mostram ser pre­
feriv 1 fi. primeira di posi\-áO, permittindo dna.
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matriculas, c não mais, em qualquer dos annos.
A pequena idade em que se admittem os alum­
nos e o reconhecido atraso de nossa instrucção
primaria são cau a de que, muitas vezes, moço
de talento, mas cuja intelligencia apenas começa
H desenvolver-se, .não tem ainda o necessario
vigor de espiriLo para acompanhar com proveito
as lições do primeiro anno; e não são raros o.
asos em que um discipulo reprovado no pri­

meiro exame, repetindo o anno, e torne bom
estudante e prometta á marinha um habil official.
Entendem que de tal disposiçãO nenhum incon­
veniente serio se seguio, emquanto ão graves
e patentes os que origina <:> decreto n. ':"69,
de 20 de fevereiro de 181,3, cuja revogação
lhes parece indi pensavel para o bom e reO'ular
andamento da academia; porquanto, executado
e' e decreto liLteralmente, teriam de ser l'epro­
yados e expulsos muitos alumnos em circums­
tancias de poderem com proveito continuar o
'urso, o que importa peejuizo á marinha 11a­
ional e aos individuos manifesta inju 'ti.a :

accresce que muitos illudem a disposiçãO do
Ll creto, estando mezes com parte ele doente ,
com o fim notorio de perder o anno com causa
e serem aumitLidos á repetição, ele modo que
obtêm a vantagem da segunda matricula, pri­
Yi.melo-se de outra mai p.roveitosa, a de ouvir
dnas vezes as mesmas lições.

Por esta, e outras l'azões que omittem, lhe
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parece util e me mo neees ario substituir o de­
creto de :20 de fevereiro de 184.:3 pelu seguinte
disposição:

, Nenhum discipulo serú admittido a matri­
cular-se mais de duas yezes no mesmo anno
do curso academico; e nem poderá matricu­
lar-se no segundo ou terceiro, sem que tenhu
ido approvado cm ambas a aula. do ante­

ceuente. "
Observam mais os referidos lentes que iúcon­

yenientes se têm seguido da execução do art. 14.
do citado decreto n~ 27, de 31 de janeiro de
1839, pelo qual foram alterado os estatutos,
na parte relativa ao tempo da actividade du
ucademia. O primeiro destes inconvenientes
provém de não estar fixamente marcado um
prazo para os exames preparatorios e matri­
culas, nem a data da abertura das aulas;
pelo que succede muitas vezes ter-se de inter­
romper as lições para novos exames.

Notaria lhes parece tambem a desvantagem de
serem feriados a semana santa e a seguinte, como
dispõe o mesmo art. 14.: a interrupção por
quinze dias da explicação de doutrinas, essen-
ialmente connexas, é sobremaneira prejudicial

ao ensino, por sobrevir ssa interrupção justa­
mente na occasião em que os alumnos têm
bebido a primeiras luzes, e começam a habi­
tuar o espirita aos raciocinios proprios de cada
vma duo dou tl'inas.
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'Melhor cabido 'eriam taes feriados no fim
do anno lectivo, quando os exames absorvem não
pouco tempo, de maneira que tem succedido ter­
minarem com o anno, não deixando espaço para
o exerci ias praticas nece arios: nem 6 ele
pouca monta esta última observação, pois sente-
e geralmente a neccs idade de se darem os

alumnos na ferias á applicação da theorias do
cur o,-á artilheria, manobras e pilotagem,­
quer no porto, quer ln viagen de instrucção.
Portan to, julgam que tudo se conciliará mo­
dificando- e o art. 14 do decreto de 31 de
janeiro de 1839, pela maneira seguinte:

" Para o exames preparatorio e a matri­
cula, rilo destinado em cada armo os ul­
Limo 13 dias do mez de fevereiro, dando-se
começo á lições, impreterivelmente, no 1. 0 de
março, como di põe os e tatuto .

, Fechar-se-hão as aulas no dia ;U de ou­
tubro, e o exames começarão no primeiro dia
util de novembro, continuando pelo tempo que
fôr ne es ario.

" São tambem feriado os dias do carnaval,
o tre ultimos da emana santa, os domingos,
dia santos de guarda, de fe ta llaciollal e de
granda gala, e a. quintas-f iras das emaLla
em que não houver outro feriado. "

A. secção de guerra e marinha, desejando
emittir sua opinião com todo o conhecimento
de causa, requisitou ao Exm. mini tro da re-
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partição <.la marinha houvesse de addir á me ma
secção, para a discuss~o das emendas propostas
pelos lentes, o chefe de esquadra Miguel de
Souza Mello e Alvim e chefe de divisão José
Pereira Pinto; o que tendo effeito, depois de
meditadas as razões acima produzidas e discu­
tida a materia, foi unanimemente acordado qU(:\
as mencionadas emendas devialn ser adoptadas.

Este é o parecer da secção; Vo sa Uages­
tade Imperial, porém, resolverá como entender
mais justo em sua. sabedoria.

Rio de Janeiro, em 25 ele fevereiro de 181.5.
-Torres.-Lúna e Silva.

RESOLUÇÃo.-Como parece. (*)
Palacio do Rio de Janeiro, em 1 ele março

('I De conformidade com esta resolução, expe lio-se o decreto n. ·105
tIa 6 de março de 1845.

O aviso de 16 de dezembro ele 1856 deu instmcçães, regulando o en·
sino pratico dos a~pirantes a guarda marinha nas viagens de ins­
true~ão.

Por decreto n. 2163, do Lo de maio 1858, e em vu:tude da autorisação
concedida no § 3.0 do art. 5.0 da lei n. 862, de 30 de julho de 1856
foi reorgam ada a academia de mariniJa, passando a denominar-se escola
de marinlJa.

O aviso de 18 de janeiro de 1859 mandou observar instrue~.ões para o
ensino dos guardas mariniJa a hordo do navio a cola.

Ao imperial resoluçüo de con ulta da secção de llJllrinha e guerra, dfl
17 de agosto de 1859, declarou que a gTaduação, puramente honoritlca.
concedida ao. officiaes d'armada lentes da escola, em nada altera a
condição militar em que antes se aeha\'am, relativamellte li sua eo11o­
cação na escala, ás eommissães do 'erviço, e ao accesso aos postos
superiores. Quanto, por~m, li prcccdencia sobre os ofIiciaes de menor
gradua~.ão, cuja patente ou antiguidade mr superior á dos mesmos lentes,
só deverá ~r lugar nas ceremonias e actos publicos que nüo forem e,sell­
eia lmente militare .

O aviso de 9 de setemhro de 1859 estaheleceu no arsenal de marinha
da B:1hia uma auja prati -u de pilotagem.



- 57-

de 184.-. - Com a rubrica de ua Magestade
o Imperador. - Antonio Francisco de Paula e
flollanda Cavalcanti de Albuqu{rrque.

o decreto n. 2477 A, de 27 de setembro do 1859, separou da segunda
cadeira do torceiro anno da escola de marinha o ensino da chimica com
applicacão a pyrotochnica.

O aviso de 14 de janeiro de 1860 declarou que não tem lugar abrir-so
excepção alguma no art. 48 do regulamento do 1.0 de maio de 1858.

Outro aviso da mesma data contem dispo~ieões relativas aos officiae:'que
obtiverem licença para estudar na Ew'Opa as diversas especialidades da
marinha.

O decreto n. 2526, de 26 de janeiro de 1860, declarou que aos "Ôppo i­
tores da escola de marinha, que forem officiaes rl'armada., é applicuvel
a ilisposiçiio do art. 106 do respectivo regulamento.

A imperial resolução de consulta da se~.[o de guerra e marinha cI
conselho d'e tado de 7 de janeiro de 1860 manda admittir a exa.me dos
materias que constituem o cw'so da escola, os candidatos que pretenderem
habilitar-se para o respectivo magistario. Av. de 7 de fevereiro segn;nte.

O aviso de 9 de abril de 1860 declo.ron quaes os exames de propam­
torios validos pam a matricula na escola de marinha.

O aviso de 10 de maio de 1860 declarou que li. (lirectoria da os la
ClJmpete designar os oppo itores pura regerem as aulas nos impedimentos
ou faltos dos lentes e professores.

O aviso de 30 de novembro de 1860 declarou que o alumno paisano,
reprovado nas matarias do ensino acccssorio, póde ser admittido a no\'o
exame, na fórma do art. 44 do regulamento da escola.

A imperial resolul;.[o do consulta da secr,,[o de guerra e marinha do
conselho (['estado de 12 de janeil'O de 1861, declarou que ao oppositor
especialmente incumbido do en. ino du chim;ca applicadll li. pyrotechuico
ca.bem os vencimentos de lente. Av. do 21 do me mo mel..

A im[ierial resolução de 5 de julho de 1862, tomada sobre consulto da
se~ão de gnerra e marinha do conselho d'estado, firmou' regra sobre
a ligwdal;.iío dà antiguldado dos officiaes d'armada empregado~ uo ma­
gisterio.

A lei l). 1250, de 8 de julho do 1865, nos art. 7 e 8 contém ili '[,<)­

siçõe' sobre o a pirantcs quo perdem algum do annos do cnrso o 50101'
os que o estudam como ulumnos externos.

O aviso de 17 de agosto de 1866 estabeleceu rflgros lÍcerca dos exame
dos pretendentes li. carta do piloto.

A lei n. 1523, de 28 de etembro de 1867, manda continuar em \,;1501'
os art. 7 e 8 da lei n. 1250, acima citada, considera permanente o
disposto no art. 106 do regulamento do Lo de maio de 1858, e autorisa
o governo a prolUover, durante a guerra, os guardas marinha, indepen­
dente da \'iugem de instrllcçilD.

b avi~o de 25 de outubro de 1867 dou instrucções regulando o 50r"i~,)

do rancho dos aspirantes c o de 26 do mcsmo moi mandou observar
o regimeuto iuterno da escola de marinba.
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Resolução ele 15 de a])ril ele 1845.

Indeferindo o rcquerimenlo do capil.ão lenenle José Gon~alves Vicloria, que pedia
. conlar como lempo de servi~o o. que leve de pra~a anles de completar 14 annos.

Senhor.- Por aviso de 17 do mez proximo
passado, expedido pela secretaria d'estado dos
negocio da marinha, foi Vossa Magestade Im­
perial servido mandar remetter á secção de
guerra e marinha do conselho d'estado o
requerimento do capitão tenente José Gonçalves
Victoria, em que pede se lhe conte o temp
de servico desde 24 de abril de 1809, e bem.
assim a cOlisulta do conselho supremo militar
de 21 de fevereiro do corrente anno sobre
esta pretenção; afim de que a mesma secção
consulte, com effeito, o que parecer a tal res­
peito.

Pela fé de officio inclusa se vó que o sup­
plicante, havendo nascido a 27 de j unho de
1798, assenlára praça voluntariamente de sol­
dado em o 1. o de novembro de 1808, passára
a cabo de e quadra em 24 de abril de 1809,
qUül1do não tinha completado ainda 11 annos
de idade, e passára a forriel 4 mezes e alguns
<lias <lepoi, i 'to 6, a 19 de setembro do dilo
anno de 1809.
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Pede o supplicante que se lhe conte o seu
tempo de serviço de de o dia em que passára
a cabo; e tres membros do conselho supremo
militar ão de parecer, na consulta acima in­
dicada, que deve contar-se-Ihe aquelle seniço
desde o dia em que fôra nomeado forriel,
dando por motivo que seria manifesta contra­
dicçãO não lhe ser contado o tempo de serviço
desde este po to, visto têl-o desempenhado o
upplicante effectivamente, assim como o posto

seguintes.
A secção entende que tal argumento não póde

proceder, por não ser acreditavel que um me­
nino, de onze annos de idade, podes e exercer
de facto as onerosas flll1cçóes de forriel de
uma companhia, confiando-se-Ihe a receita e
despeza de todos os dinheiros pertencentes aos
vencimentos da respectivas praças, bem como
do rancho, e outros objectos de economia; a
responsabilidade pelo armamento, fardamento,
utencis, e toda a arrecadação e contabilidade da
companhia: e é a secção de parecer, confor­
mando-se com a opiniãO de tres outros mem­
bros do sobredito tribunal, que, permiltindo a
carta regia de 25 de setembro 1688 poderem
os soldados voluntario assentar praça, tendo 14
annos de idade e corpo sufficiente para o er­
viço, derogando, para este fim, o capitulo 43 do
regimento das fronteiras, que requer maior
idade, uja disposição foi depoi l~oborada p la

• I
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prOVISao. do conselho ultramarino de 5 de
novembro de 1728, só deve ser contado ao sup­
plicante, como de serviço, o tempo decorrido
desde o dia em que provar, por certidão de bap­
tismo. ter completado 14 almos de idade, da
me ma fórma que se tem praticado com outros
individuos militares em identicas circumstancias :
convindo portanto que assim se declare á es­
tação competente, para que, contando cada um
com o direito que lhe compete, não appareçam
para Q futuro pretenções semelhantes. (*)

('I A provisão ue 7 de dezembro de 1835 manda que aos otllciaes rend­
mittidos ao serviço se coute o tempo de praça anterior ás demissões
que obtiveram,

A provisão de 1 de dezembro de 1839 mando, conto,r como de serviço
a todos os militares o tempo que estiverem prisioneiros de guerra,

A imperial resolução de consulta do conselho supremo militar de 6
de julho 1841 maudo, que a antiguiclo,de de serviço seja contada da
data cIo assentamento da primeira praça,

A impel~al resolUl;ão de consulta do conselho supremo militar de 16 de
outubro de 1841 declara que ás praças de pret, condemnadas no rol'O
civil, nno se deve levar em conta C tempo das respectivas sentenças,

A provisão de 7 de março de 1842 estabelece como deve ser contado
o tempo de serviço aos offlciaes d'armada, procedentes das classes de
piloto ou otllciaes marinheiros.

A provisão de 26 de setembro de 1842 trata da antiguidade de serviço
dos otllciaes da guarda nacional que:passam a servir nos corpos de 1.' linha.

A imperial resolução de consulta da secção de marinha e guerra do
conselho d'estado de 5 de agosto de 1846 mandou contar, como de
scrviço, a um offlcia1 demittido, por ser reputado estrangeiro, e depois
reintegmdo, o tempo que esteve fóra da respectiva escala. Veja-se sohre
o mesmo assumpto imp, res. de cons. da refe'rida secção de 4 de
março de 1849,) .

O decreto n. 411, de 25 de maio de 1847, determina que aos otllciac3
lJue havendo ObtlClo licença· do governo imperial para servir' em paiz
estrangeiro, süo posteriormentl' admittidos n'armada nacional, se conte
a alltiguidaue da data daquella .licença.

A provisão de 26 de setembro de 1848 manua que aos otllciaes rein­
tegrados, em consequencia de perdão, se conte o tempo da primeira e da
segunda praça,

A imperial resoluÇ>lo de consulta uo conselho supremo militar de 28
de julho \IA 1849 manela contar aos otllciaes d'armada, como tempo de
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Rio de Janeiro, em 14 de abril de 1,845.
-Torres. - Lima e Silva.

RESOLUÇÃO. - Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, em 15 de abril

de 1845. - Com a rubrica de Sua l\'lagestade
o Imperador. - An(.on'io F1'ancisco de Pattla e
Hollanda Cavalcant'i de Albuquerqtte.

serviço militar, o que estudaram, com aproveitamento, na academia de
marinha. (Av. de 9 de agosto de 1849.1

A previsão de 11 de janeiro de 1851 solve duviclas sobre a antiguidade
dos ofliciaes Iiccncil.dos ou cumprindo sentença.

A resolução de consulta da secção de guerra e marinba do com elho
d'estauo de 31 de outubro de 1855 declara que só ao governo cabe
mandar, em vista da reclama~.ão dos interessados, contar mllior antigui­
dnde de praça. (Av. do ministerio da guerra de 7 de novemhro de 1855.)

O decreto n. 1021, de 6 de julho de 1859, manda cont'.lr aos ofliciaes
do exercito e armada o tempo de serviço prestado no corpo de muni­
Ciplles permanentes da Côrte ou em quaesqller outros policines, mili­
tarmente organisndos.

O regulamento n. 2163, de 1 de maio de 1859, art 106, manda contar
por metade o tempo do magisterio na escola de marinha.

O decreto n. 1092, do 1.0 de setembro de 1859, dá regras sobre a antigui­
dade dos otIlciaes que tiverem servido em virtude de nomeações provisoria .

O aviso de 9 de abril de 1860 firmou regras para a computação da
antiguidade de praça dos ofliciaes do corpo de fazenda.

A imperial resolução de consulta da secção de guerra e marinha do
conselho d'estado de 15 de novembro de 1862 declara quando e deve
tilzer o desconto da antiguidade de praça e de posto aos lentes da escola
de marinha.

O aviso de 11 de dezembro de 1862 faz igual declaração, qU(lUtO ao
t mpo de prisuo a que são condemnlldos os otllciaes d'armada.

O aviso de 14 de setembro de 18ti8 manda contar aos ofliciaes d'llrmadn
e classes anuexas o tempo de serviço que houverem etractivamente prestado,
d de a sua primeira praça na marinbagem e corpos de marinha.

A imperial resolução de consulta lIa secção de guerra e marinha
conselho d'estado de 22 de outubro de 1863 declnm como deve ser con­
t:ula a antiguidade aos ofliciaes do corpo de saude d·armada. {Av. de 22
de outubro dito·1

Os decretos n. 3186 e 3208, de 18 de novembro e 24 ele dezembro
de 1863, aquelle noa arts. 69, 74, 75, 83, 93 e este nos al'la. 25 á 28,
elitnhe1ecem regms pal'll n comput.ação das nntiguidndes dos machiuistns
e officines, marinheiros.

O a.viso ue 18 de ago. to de 1864 diz como se cleve proceder com os
omcines marinheiros expu] o, do respe tivo corpo.



- 62-

Resolução de 28 de maio de 1845.

Sobre um projecto de regulamento para o corpo de imperiaes marinheiros.

Senhor.-Por aviso expeilido pela secretaria
d'esté;ldo dos negocios da marinha, datado de
21. do mez proximo passado, determinou Vossa
Jagestade Imperial que a secção de guerra e

marinha do conselho d'estado consulte sobre
o oflicio que, em data de 16 do mesmo mez,
dirigiram ao Exm. ministro da repartição da
marinha o chefe de esquadra Miguel de Souza
Mello e Alvim e o chefe de divisão José Pereira
Pinto, acompanhando um projecto de regula­
mento para o corpo de imperiaes marinheiro.

Tendo a secção examinado o dito projecto, que
altera em algumas partes o regulamento que
baixou com o decreto n. 304, de 2 de julho de
18/l3, e e tando convencida das razões fundadas
na experiencia, que produzem os mencionados
officiaes generaes, mostrando a conveniencia d'a­
quellas alterações e affil'mando que muito devem
na contribuir para a regularidade e melhora­

mento do serviço elo corpo de imperiaes ma­
rinheiros e para a economia dos dinheiros pu­
blicos: é, portanto, a secção de parecer que o
mesmG projecto está no caso de merecer a ap­
provação de Vossa Magestade Imperial.
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Rio de Juueiro, em 20 de mulO de 1845.
-Tol'fes.-Lima e Sih'a.

RESOLUÇÃO. - Como parece: addicionando- e
ao e tado maior e menor do corpo de impe­
riaes marinheiros a praça de mestre de velas. (*)

f') Q regulamento a que se refere a resolução supra foi mandado
executar }>elo decreto n. 411 A de 5 de junho de 1845, e ainda hoje vi­
gora com as modificações e additameutos constantes dos seguintes actos:

O !!,vi o de 16 de jnnho de 1849 fez extensim á marinha a provisão
de 6 de uovembro de 1846, acerca dos desertores perdoados.

O decreto n. 699, de 18 de setembro de 1850, prescreveu normas pára a
escripturaç;.lo do corpo de imperiaes e companhias de aprendizes marinheiros.

O decreto n. 914, de 11 de fevere' de 1852, deu instrucções para a
admi ão e ensiuo dos recrntas.

O decreto n. 1465, de 25 de outubro de 1854, contem varias dispo­
iÇÕ6s quanto ao tempo de ser,iço, vencimentos e outras \'antagens.
O aviso de 28 de outubro dito deu instrucções para a execu~ão do

decreto u. 1465, acima citado.
O decreto u. 1517, de 4 de janeiro de 1855 crêou uma companhia do

apreudizes marinheiros na provincia do Pará; igua.es Cl'eações tOram
successivamente ordenadas nas provincias da Bahia, Matto Grosso, Per­
ulUllbnco, Santa Catbarina, Rio Grande do $ul, Maranhão, E pirito
Sauto, Pará e Ceará, pelos decretos n. 1543, de 27 de janeil'o de 1855,
19 7 e 2003, de 7 e 24 de outubro de 1857, 2725, de 12 de jaueiro de 1861,
2890, de 8 de fevereiro de 1862, e 3347, de 26 de novembro de 1864.

O avi o de 15 de janeiro de 1855 estabeleceu regras para os exames
de que depeudem a classificação e accesso dos imperiaes marinheiros._

O decreto n. 1591, de 14 de abril de 1855, deu instrucções para o alista­
mento de voluntarios e recrutas.

O aviso de 15 de janeiro de 1856 solveu duvidas sobre o modo de
coutar o tempo de serviço e gratificações ,i que tem direito as praças
uu corpo de imperiaes marinheiros.

O avi. o de 9 de fevereiro de 1859 altel'Ou o art. 32 do reg1.llameuto
e deCl'6to n. 411 A, de 5 de julho de 1845.

O decreto n. 2439, de 13 de julho de 1859, nlterou a tabeUa u. 2,
IJue se refere o citado regulamento.

O aviso de 11 de outubro de 1860 prohibe que as praças dos corpos de ma­
riul1a sejam em'pregadas, em circum tancias ordinaria:,em serviços de termo

O Iniso de 31 de outubro de 11160 declara a verdadeira intellig'encia dos
ar' ,. 7.0 e 8.0 do decreto n. 1465, de 25 de outubro de 1854.

.) aviso de 9 de janeiro de 1861 diz como devem ser cousiderados
lllperiaes Jue são nomeados para o corpo de officiaes marinheiro.

O decreto n. 2724, de 12 de janeiro de 1861, mandou orgauisar Wll corpo
de imperiaes marinheiros ua provincia de lIIatto Grosso.

Os avisos de 18 de maio de 1861 e 21 de novembro do 1862 declararam

___d
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em 28 de maio
Sua. Magestüde

de Paula c

Pülacio do lho de JaneÍl:o,
de 1845.- Com a rubrica de
o Imperador. - Antonio F'rancisco
Holla,nda Cavalcanti de Albu,quefqtle.

que as praças da companhia de invalidos, pertencentes ao corpo de im­
periaes marinheiros, não podem inteirar com o tempo de serviço na­
quella os prasos para obter reforma neste.

Os decretos n. 2790, do Lo de maio da. 1861, e 3070, de 13 do abril de
1863, estabeleceram uma e cola 111'lltica de artilharia e outras arm~, para
as prlll.:a5 dos c-orpo de marinha.

A lei n. 1142, de 4 de setembro de 1861, /L-mu em 24 o nUlllero das
companhias do corpo de imperiaes marinheiros.

O 'aviso de 13 de outuhro de 1861 estabeleceu regras para a applica~1io

dos castigos corpornes.
O decreto n. 2866, de 21 de dezembro de 1861, alterou a tabella de farda·

mentos para os aprenilizes marinheiros das provincias do Rio Grando do
Sul e Santa Catharina.

a aviso de 26 de julho de 1862 declarou que o prumio de alistamento
dos aprendizes é 'ómente devido aos pais, tutores ou quem suas veze' fizer.

a a"iso de 9 de dezembro de 1862, regula a applica<.:ão de castigo­
corl)oraes.

a a\'iso de 15 de fevereiro de IBM diz quem deve ~er incumbido 110
eJlsino das primel1-as letras nas comp:lnhías em que não !.la capeUãeb.

a decreto de 10 de junho de 1864, raz e:\-tensiva a arma la a provisão de
14 de setembro de 1850, sobre vencimentos dos desertores.

a aviso de 12 de outubro de 1864 trata do mesmo assumpto, e do de.~tillO

que se deve dar aos soldo dos desertores e das praças fallecirlu.::; All'

J1lTESTATO.

A hnperia1 resolução de consulta do conselho supremo militar de 22 de
outubro de 1864 declara a provisão de 16 de agosto de 1821, sobre reuni·
xamento dos officiaes inreriores.

a decreto n. 3427, de 23 de março de 1865, concede certas vantagen
:i5 pl1lças de marinha, que tendo concluido o seu tempo de sen'iço, ucllc
continuam, bem como aos reformados ou escusos que de novo se alistarem.

a aviso de 8 de jnnho de 1865 dá providencias sobro os espolios do"
aprendizes marinheiros.

O aviso de 11 de outubro de 1866 marca a penalidade li que ficam su­
jeitas as pr~.as que desertarem, ainda mesmo fóra do thcatro da guerra.

a aviso de 27 de novembro de 1866 dispõe como devem ser pagos dos tie·
mestres de fardamento os imperiaes marinheiros destacados nas compa·
nltias de aprendizes.

A lei n. 1~23, ue 28 de setembro de 1867 autori:a o governo Il elevar
á 30 o numero das companlúw' do corpo de imperiaes marinheiro.

a avi tiO de 28 de novembro de 1667, determina o destino que devem
ter o ]lremios concedidos aos pai ou tntore' do menores alistud'J'
nas companhias de aprendizes marinueiros, quando desi, tirem delles em
rl1vor dos me 'mos menores.
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Resolução de 14 de junho de 1845.

Mandando sujeitar a exame 06 maehinislas empregados nas barcas á. vapor do
eommereio,

Senhor.- Foi Vossa Magestade Imperial ser­
vido ordenar, por aviso expedido pela secretaria
d'e tado dos negocias da marinha, de 27 de
janeiro do corrente anno, que a secção de
guerra e marinha do con elho d'e tado con­
o uUa e sobre o requerimento em que a di­
rectoria da companhia de navegaç..ão de l\'ic­
theroy pede que o machinistas empregado
nas suas barcas sejam examinados pela com­
petente commis ão; tendo em vi ta as infor­
maçõe da"das p la inspecção do arsenal de
marinha da Côrte ácerca 'deste a umpto, bem
como o parecer do procurador da corôa, obe­
rania e fazenda nacional.

A secção, querendo obrar com acerto, requi­
sitou e clarecimentos pela repartição da ma­
rinha, e pedio er coadjuvada nesta materia
p lo chefe de esquadra Miguel ele ouza Mello
e Alvim chef de divi ão José Pereira Pinlo,
o que sendo-lhe concedido, pa sou, com esles
officiaes generaes, a examinar o' referidos pa­
pei e opiniões eUlittida, á vi ta da quae

g

I
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e segundo a di cu ão que teve lu'gar, assen­
taram unanimemente:

1.0, Que achando-se dispcsto no decreto de
4 de outubro do éLlIlO pas ad'o que nenhuma
das barca de vapor das companhias de Nic­
tlleroy, Macahé e Campo , poderá navegar dentro
ou f6ra da barra, sem que tenha a seu bordo
um machinista approvado pela repartiçao dos
negocios üa marinha, convém e faça esta me­
dida extensiva a todas as outras semelhantes
barcus, afim de e evitarem ini tros aconte­
cimentos pela impericia dos conductol'es, como
desgraçadamente tem acontecido.

2. 0, Que para o exame dos machinista se
deverá nomear, pela repartição da marinha, uma
commis ão composta de tres examinadores, a
saber: o lente d'a.rtilharia da academia de
marinha, que deve ser o presidente, e na sua
falta algum dos outros lentes cQm as habili­
tações de que trata o' decreto n. ô.40, de 25
de janeiro de 1844, e mais dous engenheiros
machinista' do arsenal de marinha ou de fóra,
na falta deste .

3.°, Que os exame devem ser feitos a hordo
de uma barca de vapor do estado, e não a
havendo no porto, á bordo de algum vapor
pa.rticu1cu·.

4. .•, Que concluído o exame, e sendo o can­
didatu approvado, se lhe passará uma carta
pelo secretario d'academia· de marinha, pela



- 67-

qua1 pagará de emolumentos, ao dito secre­
tario i o mesmo que está estabelecido para os
primeiros piJotos, com excepção dos portos
d'Asia, i to é, 6~400; a cada um dos exami­
nadores 8:tPOOO; e á secretaria d'estado da
marinha os emolumentos correspondentes ás car­
tas dos pilotos:

5:, Que em consideração aos incommodos
pessoaes que supportam os membros da com­
mi são que costuma fazer as vistorias nas
barcas de vapor, e aos prejuizos que soífrem
em suas vestimentas, quando entram nas cal­
deiras e no lugar das machinas, será ele toda
a justiça estabelecer-se que, ha-, endo vistorias,
os proprietarios particulares das mesmas bar­
cas paguem a cada um dos referidos membros
2~OOO, que é a metade da quantia que se
paga a cada lUll dos membros das commis­
sões elo arsenal de marinha, que, a requeri­
mento das partes, vão fazer ava.liações de navios
e vistorias geraes ou parciaes :

6. o, E finalmente, que será de toda a. con­
veniencia estabelecer-se (~ue, feita a vist::>ria
em qualquer barca de vapor, um dos mem-.
b1'o da commissão examinadora deveru layrar
um termo des a vistoria, em livro proprio que
eleye existir na in pecção do arsenal de ma­
rinha, rubricado pelo l'espectiyo inspector, cm
cujo termo assignarão os me~bros da com­
missão, e do qual livro serã) extrahidas as



- B, -

certidões, que requererem as parLes á bem do
~eu direito.

Esle é o parecer da secção de guerra e ma­
rinlla sobre o objeclo que lhe foi encarr~­

aado; Vos a Mage tade Imperial, por~m, e clig­
nará resolver como melhor julgar em sua
sabedoria.

Rio de' Janeiro, em 12 de março de.1845.­
TO?Tes. - Lima e Silta.

RESOL çÃo.- Como parece. (*)
Palacio do Rio de Janeiro, em 14 de junho

de 18.45. - Com a rubrica de Sua l\Iagestade
o Imperador. - Antonio Francisco, ele Patbia e
Ho IIanela, Cavalca,nli de Albtbquel'que.

[" :\n conformidade da resolução supra, foi promulgado o decreto
n.O 423, de 21 de junho de 1845, regulando a maneira como c1e"em
ser e:mminados os macltinistas empregados nas bal'Cl\S de vapor.

Veja-se imp. res. de ·cons. da secção de guerra e mm'inha de 3 de
agosto ele 1853.



Resolução ele 14 de junho de 1845.

Declara que os couselhos de guerra tem jurisdicção e compelencia para pro­
seguir nos ulleriores lermos dos processos militares independente de pronuncia
ou juizo afllrmativo dos conselhos de investigação.

Senhor.-Foi Vo sa Magestade Imperial ser­
vido mandar remeíter ás secções reunidas de
guerra e marinha e de justiça do conselho
d'e tado, por aviso expedido pela secretaria
d'estado dos negocias da marinha em data de
28 de fevereiro do presente anno, a con ulta
do conselho supremo militar de justiça de 19
do dito mez, ácerca do conselho ele investi­
gação feito ao 1.0 tenente do corpo d'ar'mada
Ianoel ~Ioreira da Silva, cI fi lU de on, ulta­

r ln obre esta materia.
P la. secretaria d'e tado dos negoclOs da

guerra, em avi o do 1. o do citado mez e anno,
havia tambem mandado Vos a Uage tade Im­
perial enviar á dita secção de guerra e ma­
rinha um officio do pre idente da. proviu ia
de Santa Catharina e cópias a 11e almexa,
para que con ultasse, sobre a duvida em que
se acha o mencionado presidente relativa­
mente á formação dos conselhos ,de inve ti­
gação, e formulas que devem . elTuir.
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Sendo a materia identica, a secções vão
tratar conjunctamente dos objectos contidos em
ambos os avisos.

Deprehende-se dos papeis respectivos á repar­
tição da marinha, que o 1.0 tenente d'armada
Manoel Uoreira da Silva, commandando o trans­
porte Pavuna, trouxera, 1;10S agasalhados deste,
carga a seu frete, em contravenção a leis e
ordens do governo j fôra por isso accusado, e
se proceaêra a conselho de investigação sobre
este facto. O conselho julgou não haver crimi­
nalidade ou materia para conselho de guerra. (*)

Parecendo ao governo que uma tal decisão
era irregular e nociva á disciplina militar,
mandou que informasse a respeito o auditor
geral da marinha j e este magistrado em seu
officio incluso, por copia, sob diversos argu­
mentos apoia o procedimento d'aquelle conselho.

O governo remetteu depois o processo e in­
formação do auditor ao conselho supremo

(*) o aviso de 27 de fevereiro de 1840 prohibio que a bordo dos navios
do estado fossem transportadas mercadorias a frete, sem licença ex­
pressa da secretaria d'estado; o de 26 de janeiro de 1857, porém, permitte
que os commandantes Cos t.ransportes o façam, quando não haja carga da
fazenda nacional ou não baste esta para alastrar o navio, devendo, em
todo o caso, o mesmos commandantes obter previamente permissãll da
auctoridade superior e manifestar ll. repartição competente os generos
que conduzirem. .

O aviso de 21 de outubro de 1857 mandou observar a portaria de 26
de outubro de 1798 que, não só define o que se entende PO\' AGASALHA­

DOS, como fixa os valores além dos qnaes não deve ir o frete que os
commandantes, officines e marinllagem dos transportes pódem perceber
pelas mercadorias que conduzirem em seu beneficio e sem prejuizo do
estado.

A ordem do quaxtel general de marinha n. 9; do 1,0 de novembro de
18.13, prohibe Q transporte de passageiros a bordo dos na"ios ile guerra,
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militar de Justiça. para. que consultasse; este
tribunal declarou que entendia haver no caso
em questão materia sufficiente para proceder­
se a con elho de guerra, e por isso devia o
sobredito i. o tenente l\'Ioreira responder a elle ;
sendo finalmente de parecer que as deci ões
dos conselhos de illvestigaçito, com todas as
peças de que estes se compõe, deviam em'
todos os casos ~r submettidas á deliberação
dos conselhos de guerra.
. Pela repartição da guerra, reclamou o pre­

sidente -da provincia de Santa Catharina que
se estabeleçam formula , pelas quaes se devam
reger os conselhos de investigação; se marque
o numero e qualidade dos seus membros; e
se córte o arbítrio que tem havido, obrando
muitas vezes as autoridades em sentido con­
trario ao parecer de taes conselhos, que hoje
são garantidos pela lei.

sem ordem da secretaria d'estado na Côrte, e das presidencias nas
provincias.

A de n. 52, de 24 de julho de 1837, determina que os comma.udantes
dos navios d'armada declarem nus partes de entrada ou sal1ida niío só
o nome dos passageiros qne conduzu'em, mas ainda os seus empregos
ou profissões.

A de n. 130, de 20 de julho de 1842, excita a observancia da de n.
9, do ].0 de novembro de 1833, cujas disposições faz extensivas aos trans­
portes e navios ó. vapor do estado,

A de n. 7, de 20 ele fevereu'o de 1844, prohibe que, sem expressa auc­
torisa~ão, se conduzam passageiros nos navios de gnerra ou transportes.

U aviso de 18 de dezembro de 1856, reéommendando a execu~.ão das
ordens acima citadas, l'rohibe expressumente a conducção de escravos
IlOS referidos navios, salvo ,o caso de pertencerem a familias de officilles
ou outras pessoas transportadas em virtude de ordem superior,

As ordens do quartel general de lUarinha n, 14, de 10 de m\tnbro
de 1859, e 40, de 28 de abril de 1860, lembram a execuçiío das anterio­
res disposições sobre este assumpto,
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s secções julgam convenienLe observuI' que,
antes do codigo elo processo criminal, o con­
selhos de investigação não tinham exi tencia
legal; a pratica os havia introduzido como mero
informadore .

Os generaes, os commandantes de armas e de
corpos, podiam logo que recebiam quaesquer
partes, por onde constasse haver algum militar
commetlido falta ou crime militar, mandar
immediatamente proceder a conselho de guerra:
a este conselho competia pela lei a formação da
culpa e o julgamento em primeira instaneia.

Alguns generae e commandantes, porém, antes
de remetter qualquer réo ao conselho, US8.',ram
l.l1andar proceder a conselho ele inTestígação,
afim de verificarem a veracidade das partes
recebidas e as circumstancias dos factos nel1as
relatados.

Taes conselhos eram, como fica dito, meros
informadores; ~ aquellas autoridades não fica­
vam obrigadas a seguir o seu juizo: podiam
enviaI-os ou não ao conselho de guerra, segundo
entendessem.

O conselho de guerra procedia a corpo ele
delieto, em vista das partes que lhe eram pre­
sentes, formava a culpa, inqtúrindo testemunhas,
e julgava o r60s.

Appareceu o codigo do processo.
Não era da competencia deste codigo refor­

mar a lei que regulava.m o proces o mili-
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Lar, pois que essa tarefa, segundo a Constitui­
ção, parecia reservada á ordenança militÇlr.

EHe podia em verdade extinguir o pl'ivilegio
do fôro militar nos crimes civis, e isso fez;
porém, além disso não de"ia passar.

Entretanto o contrario aconteceu.
O art. 155, § 3.', disse: "que competia aos

conselhos de investigaçãO a ~ormação da culpa
nos crimes de responsabilidade dós empregados'
militares. "

As secções estão persuadidas, que por erro
escreveram os legisladores "conselho de inves­
tigação ", quando deviam escrever: "conselhos
de guerra.'

O governo assim devêra ter entendido,
porque tal era a disposiçãO das leis militares;
não sendo presumivel flue o codigo do proce o
criminal quizesse, com um sImples artigo, revo­
gaI-as em sua maxima parte.

Se tal fosse a intenção, provavel é que se ti­
vesse expressamente Cl'eado os conselhos de in­
vestigação, que não tinham, como fica ponderado,
existencia legal; provavel é que se tives e de­
clarado quem os devia nomear, ele que nu­
mero e qualidade de officiaes se deviam compôr,
a fórma porque deviam proceder, e os recursos
que deHe haveria.

Não se fez, porque, ao vêr elas secções, não
se queria crear uma entidade nova e desconhe­
cida; queria-se referir unicamente fi. quem

10
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compelia a formação da culpa dos militare ,
em crimes de responsabilidade militar, e por
erro se disse: " conselho de investigaçãO 'I quan­
do se queria dizer: " conselho de guerra"
que era á quem competia a formação da culpa.

Não obstante as boas razões que havia para
assim se entender, o governo julgou o contrario:
entendeu que. as leis militares, que manda, am
formar a culpa nos conselhos de guerra, tinham
sido revogadas pelo mencionado artigo do codigo.

Esta intelligencia não era boa, mas uma vez
admittida, necessariamente se devia fazer um
regulamento, definindo o que fossem conselhos
de investigação, sua composiçãO, autoridade que
os devia nomear, f6rma de proceder, e recur­
sos contra os seus erros: não se procedendo
assim, tudo devia marchar em desordem, e
sem regras fixas, como aconteceu.

As secções, pois, entendem que o meio mais
facil de cortar os embaraços que se tem en­
contrado na marcha dos processos, em pre­
juizo da disciplina militar e aggravo da jus­
tiça, depois que teve vigor o mencionado art.
155, § 3. o, do codigo do processo, como se
vê no caso acima citado do 1. o tenente
d'armada Manoel 1\'loreira da Silva, é, pro­
mover o governo, por meio do corpo legisla­
tivo, uma modificação na disposiçãO d'aquelle
§, afim. de que a formação da culpa tenha
lugar no conselho de guerra, como sempre



e praticou, desde que se estabeleceram taes
conselho, e que o alvará de 4, de setembro
de 1765 prescreveu a formula de semelhantes
proces os; sendo as mesmas secções de opinião
que, emquanto não apparece uma medida le­
gislativa a respeito, cumpre ao governo de
Vossa ~iagestade Imperial ir resolvendo sobre
os ca os occurrentes, conforme as circumstan­
cias que se oiferecerem, e segundo reclamarem
a justiça e o bem da disciplina militar. (*)

,*) A organisação dos tribunaes militares, formalidades dos respectivos
processos e julgamento dos omciaes e praças do exercito e armada,
regem·se pelas seguintes disposiç s:

CONSBLHOS DB INVESTIGAÇXO, DE DISCIPLINA, DE INQ.UlRIÇÃO, ETC.­
Ordenança de 9 de abril de 1805, tit. 3.0 ; res. de cons. do conselho
supremo militar de 27 de junho de 1809; provo de 16 de agosto de 1821 ;
porto de 28 de abril de 1823; provo de 23 de outubro de 1824; av.
de 8 e 11 de outubro de 1831; prov. de 11 de junho de 1833; decr. n. I,
de 26 de llli\io c1e 1835, urt. 4.0 e 5.0 ; ord. do quartel general da marinha
n. 42, de 11 de novembro de 1835; provo de 14 de março de 1838;
avo e instr. do ministerio da guelTa de 1 de j,1lbo de 1839; provo
de 12 de agosto de 1839; decr. n. 260, do 1.0 de dezemhro de 1841,
art. 2.0 § 3.0 ; provo de 10 de abril e 5 de setembro de 1843; provo de
25 de janeiro e 24 de abril de 1844; imp. res. de cons. do conselllo supremo
militar de 28 de maio e 4 de junho de 1845; provo de 23 de outubro de
1849; lei n. 646, de 31 de julho de 1852, art. 4.0 § 2.0 ; provo de 23 de
julho e la de setembro de 1853; ord. do quartel general da marinha n. 1,
de 13 dejaneiro, e provo de 24 de abril de 1854; avo de 11 de maio, ord.
do quartel general da marinha n.O 9, de 16 do mesmo mez, provo de
21 de junho, circo do quartel general da marinha n. 46 de 25 julho,
avo do ministerio da guerra de 30 de julho e 9 de outubro, decr.
n. 1680, de 24 de novembro, tudo de 1855; avo do ministerio do.
guerra. de 15 de abril e 5 de dezembro de 1856; avo do ministerio da
guerra de 13 de abril de 1859; av. do ministerio da guerra de 26 de
março e 18 de setembro de 1860; avo do ministerio da marinho. de 12
de março e 13 de setembro, in tI'. do ministerio da guerra de 21 de
junho cle 1861; imp. res. de 7 de jlUlho e av. do ministerio da guerra
de 13 de outubro de 1862; avo cle 29 de dezembro de 1864.

CO!'lSIlLHOS DE GUllRRA.-Prov. de 30 de abril de 1758; reg. de iofnn·
teria de 19 de fevereiro de 1763; alv. de 15 de julho e 21 de outubro
do dito nnno; alv. de 18 de fevereiro de 1764; alvo de 4 de setembro de
1765; decr. de 5 de outubro de 1778; decr. de 15 de novembro de 1783;
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Este é o parecer das sobredita secção
Vossa Magestade Imperial, em sua sabedoria, se
dignará tomaI-o na consideração que merecer.

Rio de Janeiro, em 5 de junho de 18i5.-Bispo
de Anelntbría.-l'o'1'res.- Lopes Galna.-Cameiro
Leão .-Lima e Silva.

decr. de 13 de novembro ele 1790; alv. de 6 de agoslo de 1791; re'
de 28 de dezembro de 1803; provo de 4 de maio, ord. de 17 e decr. de
27 de junho de 1809; alv. de 17 ele fevereiro, av. de 23 de março e
re . de 19 d.e novembro de 1811; res. de 3 de abril e prov. de 24 ele
julbo de 1813; orei. de 18 ele janeiro de 1814; res. ele 12 ele agosto e
PI·OV. ele 5 de setembro de 1815; alv. de 21 de fevereiro de 1816; provo
de 22 ele abril e decr. de 30 de outubro de 1820; res. de 16 de junho
e 25 ele julho, prov. de 28 de agosto e porto do ministerio elo. guerra
de 27 de novembro de 1821; res. de 9 de outubro de 1822; porto de 28
de abril e prov. de 27 de ago lo de 1823; prov. ele 22 ele outubro, av. de
15 ele dezembro de 1824; lei ele 13 de setembro de 1826; decr. de 15 de
novembro de 1827: o.V. de 9 de novembro de 1829: ras. de 9 de uo·
vemlll'o de 1830; av. de 26 de janeiro de 1831; av. de 9 de julho, deCl·.
de 12 e 22 de agosto de 1833; decr. n. 29 de 12 de setembro de 1834;
avo de 20 de junho de 1835; proy. de 5 de dezembro de 1836; provo de
14 ele março de 1838; prov. de 3 de fevereiro e 18 de abril de 1842; prov. de 22
dejunho e 5 de setembro de 184-3; proVo de 24 de abril de 1844;decr. n. 418
A, de 21 de junho de 1845; 0.\'. ele 13 de julbo ele 1847; decr. n. 555, de
27 de julho, provo de 5 de dezembro e 7 ele junho e o.V. de 11 de julho
ele 1848; provo de 19 de outubro ele 1850; provo ele 10 de jaueiro e 10
de outubro de 185l; av. do ministerio ela guerra ele 20 ele elezembro
ele 1854; provo de 21 de junllO, avo do ministerio da guerra de 8 e 9
ele outubro de 1855; av. do ministerio ela guerra ele 29 de janeiro de
1857; avo do ministerio da guerra de 30 de jWlho 1858; res. de cons.
do conselllo snpremo militar de 25 de julbo de 1859; decr. n. 2536, de25
de fevereiro e avo do ministerio da guerra de 17 de setembro ue 1860 ;
avo de 9 de março de 1861; avo de 9 de dezembro de 1862; avo de 14
de setembro de 1863; imp. res. de cons. do conselho supremo militar
de 28 de outul1ro de 1863; imp. res. ele cons. elo. secção ele guerra e ma­
rinbo. elo conselho eI'estado de 27 de fevereiro ele 1867.

JOLGAMJlNDO EM ULTQlA INSTANCIA: - COl\SBLRO SUPRE~!o ~[lL1TAR E

JUNTAS DE JOSTIÇA :-A1v. do 1.0 de abril ele 1808; decr. de 12 de no­
vembro de 1l;1l0; elecr. de 21 ele agosto de 1820; res. de 26 de julho de
1823; lei de 13 de outubro e deer. de 15 de Ilovembro ele 1827; deer. do
1.0 de julho de 1830; provo ele 22 de fevereiro de 1834; art. 90 § 2.0 das
reformas elo cod. de 3 de dezembro de 1841; deer. n. 419, de 26 de junho
de 1845; lW . .Ie 20 de julho de 1846; lei n. 555, de 15 ue junho de 1850,
art. 14; decr. n. 830, de 30 ele setembro ele 1851; lei n. 862, de 30 de
julho e deer, n. 1830. de 8 de oulubro de 1856; eleCl'. n. 1 2, de 7 de
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RESOLUÇÃo.-Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, em 14.. de junho

de 184.5. - Com a rubrica de Sua ~Iagestade

o Imperador. - Antonio Francisco de Paula e
llollanda Cnvalc..anti de Albuquerque.

fevereiro, e 1912, de 28 de março de 1857; >lV. do ministerio da guerra
de 17 de janei1'0 de 1860.

REOIlRSOS, INTIMAÇÃO E EXJlOUçlo DAS SENTENÇAS; VENonffiNTOS E

ANTIGUIDADE DOS MILITARES PJlliSOS, ETO,- Alv. de 23 de fevereiro e
av. de 12 de julho de 1781; alvo de 23 abril de 1790, § 3.0 ; re . de 26
de julho de 1823; decr. de 15 de novembro de 1827. prov. de 21 de março
de 1'l29; provo de 25 de abril de 1833; provo de 22 de fevereiro de 1834.;
decr. n. 263, de 10 de janeiro, provo de 25 ue ago to, e av. de 30 de
dezembro de 1843; provo de 9 de setembro de 1844; avo do ministerio da
j ustilia de 9 tle fevereiro e do nüllisterio dn marinha de 15 de setembro
de 1848; avo de 16 do julho d 1849; provo tle 11 e 16 de janeiro de
1851; uecr. n. 1293, de 16 ue dezembro de 1853; avo do millisterio d",
guerra de 20 de fevereiro e 19 de abril de 1854; av. do nullisterio da
g"oerl'R de 22 de . etem~ro de 1855; res. de cons. do cooselllO supremo
militar de 6 de dezembro de 1856; avo do ministerio da guerra de 19
de junho de 1858; av. de 12 de agosto e 11 de dezemuro e decr.
n.O 3007, de 24 de uovembro de 1862; avo de 6 de março de 1 63; uv,
de 19 de dezembro 1 84; dool'. 11. 3372 de 7 de jnneiro de 1865.
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Resolução ele 10 ele julho ele 1845.

Competencia do fôro mililar para o julgamento de crimes attribuidos a omciaes
no exercicio de empregos de ajudantes da inspec~ão do arsenal de marinha
da Côrte. (*)

Senhor.- Foi Vossa Magestade Imperial ser­
vido mandar remetter ás secções reunidas de
guerra e marinha e de justiça e estrangeiros
do conselho cl'estado, por aviso de 18 de
abril do corrente anno, expedido pela secre­
taria d'estado dos negocias da marinha, o
requerimento de varias oillciaes do corpo
d'armada, pedindo seja con:nderado nullo, at­
tentos os motivos que expoem, ri processo
instruido pelo juiz de direito da 2. • vara
crime, em que foram pronunciados a livra­
mento os capitães tenentes Silvestre José No­
gueira e Guilherme Carlos Lassance, bem
como a informação a tal respeito dada pelo
juiz interino da dita vara, em data de 22 do
mez proximo preterito; afim de que as mes­
mas secções, á vista do parecer exarado no
requerimento pelo conselheiro d'estado procu­
rador da corôa, soberania e fazenda nacional,
consultem ácerca deste assumpto.

1*) Veja-se nota á resolução de consulta de secçüo de guerra e marinha
(le 22 de dezemhro óe 1843.



Allegam os supplicantes que os referidos
capitães tenente, sendo militares e exercendo
fnllcções militare como ajudantes do ins­
pector do arsenal de marinha, attribuindo-se­
lhe crime no exercicio ue te emprego, deviam
er julgado pelos tribunaes militares, na fórma

das lei em "rigor, e não pelo juiz de direito
da 2.' vara crime da Côrte, que illegal­
mente tomou conhecimento dos ditos crimes
e pronunciou aquelle officiae,· obrigando-os a
ju tificarem- e perante elle: por isso respei­
to amente reclamam e protestam contra tão
abu ivo proceder, afim de que em tempo
algum po sa e te ervir de aresto e prece­
dente; e, finalmente, pedem a Vo sa l\'Jagestade
Imperial se digne ordenar que os direitos
do supplicante lhes ejam conservados illeso ,
mandando con iderar nullo e illegal o proces o
intentado contra os me mo capitães tenente , e
que sejam este julgados no seu fôro.

O conselheiro procurador da corôa diz obre
a materia o seguinte: " Parece-me mui juri­
dicamente procedente a resposta do juiz, con­
testando e ta representação, para que seja
desattendida. "

As secções reunidas de guerra marinha,
e de justiça e estrangeiros não concordam com
a opinião do conselheiro procurador da corôa:

1. o Porque o juiz acima mencionado, pre­
tendendo contestar as asserções produzidas pelos
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'Upplical1te, diz que o processo de que se
trata foi instaurado em virtude dos aviso de
17 e 26 de outubro do anno proximo pas­
sado, e por isso se estabeleceu a competen ia
d'aqueHe juizo para conhecer do crime em
questão.

As secções, examinando estes ayisos, não encon­
tram neHes senão a remessa ao chefe de policia
da Côrte de oflicios e documentos a respeito da
fraude encontrada nas ferias de algumas das ofli­
cinas do arsenal da marinha, ordenando-se que
se faça proceder, como fór ele direito, para serem
descobertos e punidos os culpados, ua confor-
midade das leis. .

I to não é autorisar ao' juiz para pronun­
ciar e proceder contra réos privilegiados, como
ão os militares; nos crimes puramente mili­

tares, em opposição ao disposto nos arts. 8.·,
155 § 3.·, 171 § 1.•. e 3.:..4 do codigo do processo
criminal, e ao que e acha regulado por diver os
artigos da lei de 3 de dezembro de 1841 e
regulamento de 31 de janeiro de 18.&.2.

O que cumpria POlS ao mesmo juiz, no caso
occurrente, era remetter á autoridade militar
competente a parte informatoria do processo in­
taurado n'aquelle juizo, re pectiva aos réos
militares, em conformidade com o qU.e di põe
o alvará de 21 de outubro de 1763, nos §§ 3.·
e 8.·, a fim de se proceder no fóro militar
ao CDIl elho de investigação e mai actos re-
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commendado pelas leis, até final sentença do
tribunaes militares; e quanto ao réos não pri­
vilegiados continuar o proce 'o no me mo juizo,
egundo a legi lação e pratica.

2.· Porque, querendo o referido juiz refutar
o argumento apre entados pelos sllpplicant
para provarem que o inspector do arsenal e
eu aj lldantes são militares e exercem funcções

militare, diz que tae argumentos não podem
mudar a natureza das attribuiçõe puramente
ivi' que perten em a e te empregados pelo

art. 31, 37 e 38 do regulamento de 13 de
janeiro de 1834-, para lhe competir o privilegio
do fôro militar; julgando e11e, portanto, que
aquelle juizo é competente para tomar conhe­
eimento dos crim· porque foram accn àdo os
dons oJficiae·.

As secoõe llLendem que, endo inconte laveI
({ue o inspector elo arsenal e seus ajudante.
são c não podem er enão militares á facc
do di po. to no art. 6 do de reto de 11 de ja­
neiro ele 183-1., e d ~ outra lei que julgam
l\cio_o lembrar, a' suas funcções são toda mi­
litares, ou tendente ü objectos militares, como
bem e plicam, não ó o artigos citado' mesmo
pelo juiz, mas o do regulamento de 12 de
agosto de 1808, que creou no arsenal de ma­
rinha da Côrte o lugar de inspector, separando-o
do de intendente da marinha; achando-se por is o
j neluicl o dou caritãe" len n{ ; 11êl proYi ãu

11
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do conselho upremo militar de justiça de 20
de outubro de 1~34, passada em virtude da
imperial resolução de 17 do mesmo mez e
anno, que, extremando os crimes militares dos
civis, declarou quaes aquelles que na frase
do art. 8. 0 do codigo do processo criminal se
devem considerar como pUl'amente militares,
para serem os réos julgados pelo fôro militar.
Jão era, portanto, aquelle juiz competente para

tomar conhecimento dos crimes attribuidos ao'
mesmos officiaes.

E sendo as secçõe informadas de que os
officiaes em questão se acham hoj e declarados
innocentes da culpa que lhes fôra imputada, por
isso SR abstem de propor a Vossa Magestade
Imperial o meio de os restabelecer no direitos
de que foram esbulhados; mas julgam de seu
dever lembrar que muito convém á regulari­
dade do serviço, á boa administração da jus­
tiça, e afim de que se não reproduzam para
o futuro actos semelhantes, que o governo de
",ossa Mage tade Imperiai haja de declarar a
maneira porque elevem os juizes proceder, se­
gundo os principios acima indicados, quando
no proseguimento dos processos encontrem réos
ou indiciados em crimes empregados privile­
giados, que elevam ser julgados pelo seu res­
pectivo fôro.

Vossa l\Iagestaue Imperial se dignará resolver
como bem lhe (lprouver e julgar justo.
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Rio de Janeiio, em 17 de julho de 1844.
- Bispo de Anem'l.6ria. -Tor,tes.-Caetano Mm'ia
Lopes Gama.-Ca.rneiro Leão -Lima e Stlta.

REsoLUçÃo.-Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, em 16 de julho

de 1845. - Com a rubrica de ua ~Iagestade

o Imperador. - Antonio Francisco de Paula e
Hollanda Ca alcanti de Albt6qtuyrqu,c.
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Consult~ de 4 de outlihro oe 184~.

Sobre allribuigües das presidencias de província em relação aos navios das ef­
lagões navaes.

Senhor. - A secção de guerra e marinlia do
conselho d'estado tem de interpôr seu parecer
sobre o officio n. 22 do commandante da es­
tação naval do centro, datado de 14 de junho
do corrente anno, conforme lhe foi ordenado
por Vossa Magestade Imperial, em aviso da se­
cretari d'estado dos negocios da marinha de
10 do mez de julho proximo passado.

O capitão de fragata Joaquim Marques Li boa,
commandante da estação do centro, expõe no
mencionado officio que os presidentes de pro­
vincia exorbitam das disposições do art. 5. o

do decreto n. 326, e distrahem as embarca­
ções ela estação das commissões por elle or­
denadas, com grave prejuizo do serviço, e com­
promettimento de sua responsabilidade e dO$
commandantês . eus subordinados.

Passa depois a expôr dillerentes fados que.
ju tificum sua asserção, a saber:

1. o - O acontecido com o presidente de Per­
nambuco, que obstou a que o brigue escuna
Gararapes se dirigisse .....0 porto do Rio Grande
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elo l'"Ol'te, onele o Clniára, em onsequel1 'ia ue
arden do millisterio da marinha, para receber
recrutas c praça d'armada que fo sem re­
mettidas pelo commandante da éstação do norte'
e nota que o fizesse s b o pretexto de não
haver embarcação de guerra que fize e a po-
licia do porto, serviço te que não é do
ele ignados no art. 3. 0 do d creto n. 326.

2. o - O facto acontecido com o pre idente da
Para.hyba, que obstou a que o mesmo brigue
e. cuna Garampes continuasse na commisSão a
que ia, por dizer ter ordem do rninisterio da
marinha para que o commandant da estação
do centro ali mandas e estacionar uma em­
barcação, nEtO perando que l]e o fizesse,
não se diO'nando declarar ao ommandante da
Jmbarcação a ard fi C[ue tinha do re pe tivo
mini troo

3! - O facto de ter o vice-presidente da.
Alagôas estranhado que o commandante do brigue
escuna Leopoldina não satisfize se a uma ordem
ua, que e oppunha ás in tl'ueções dadas por

ene commandante da estação.
ObsefYa lepois, que todos o presidentes, em

vez de dirigirem requisições, conforme o de­
creto citado, dirigem ordens, porque não querem
admittir qu os navios de guerra não são parte
da provincia; e nota que, Gomo isso convenha
a alguns commandantes de embarcações que
desejam d morar- e nas provin ia, empelJham
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e11es me mos com os presidentes das provin-
ias para darem essas ordens; julga por isso

necessario que se ordene ao presidentes das
provincias do littoral da estação do seu com­
mando que não requisitem embarcações para
outro serviço, que não seja o autorisado pelo
referido decreto n. _326; e, finalmente, produz
varias razões, pelas quaes entende que o ser­
viço do registro dQ porto não deve pertencer
aos navios de guerra elas estaçõe .

O quartel general ela marinha, a quem foi
l'emettido este oflicio, achou justfl a repreflen­
tação ne11e contida.

A secção de guerra e marinha entende que,
achalldo- e determinado no decreto n. 326, de
:2 de outubro de 1843, o serviço a que são
destinados o navios de guerra de que s
compõe as estações navae, e as attribuiçõe
elos chefes dessas estações, que são as que com­
petem aos commandantes em chefe de uma
squadra, e com razão que o chefe da e tação

do centro 'e queixa de que os presidentes de
provincia lhe dil'ijam ordens, e não requü;i­
çõe.

O referido decreto teve em vista a regula­
ridade do serviço da marinha, a uniformi­
dade da disciplina, e que os ofliciaes e tripula­
ões adquirissem mais pratica e experiencia do

serviço naval; porém esses fins serão inutilisados,
~ ns presidentes contrariarem, sem urgente
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necessidade, as ordens dos chefes das estações,
e, annullando a disposiçãO do art. 40

• do mesmo
decreto, ordenarem o serviço que deve fazer
cada navio, e os retiverem nos portos sob frivolos
pretextos.

Taes procedimentos serâo nece' ariamente dam­
uo os ao erviço, pois delles resultará (file as
.> laçõe não terão um só commandante, como
se julgou conveniente, mas sim tantos quantos
forem a provincias maritimas que abrangerem
as dita estações, e esses, pela maior parle, não
terão os conhecimentos e peciaes para avalia­
rem o tran torno que ua ordens podem cau-
ar á regularidade do serviço da marinha, e

aos outro fins da instituição das estações.
E', portanto, a ecção de parecer que e 1'e­

commende aos presidentes tlus provincias a
observancia do mencionado decreto, declaran­
do-se-lhe que a exigen ias que podem fazer
aos chefes elas estações ou ao commandan­
te do navio , como declara o art. .o, devem
e!' feitas por meio de requisiçãO e nâo orde­

nadas, e que aos chefes compete avaliar a
j u liça e conveniencia d sas requí içõe, sob
sua responsabilidade, na qual incorrerão, an­
nuindo indevidamente a ella, eom damno du
erviço, e· lambem negando-se ü ellas, CIuando

razoaveis e exigidas por vantagem do rviço
publico, ou para manter a ordem e tranquil­
]idade publica, c[uando perturbatla ou quando



justo motivo haja para se recear sua pertur­
bação.

Parece á ecção tambem razoavel o que diz
o chefe da estação do centro, a respeito da. in­
conveniencia de serem os navios da estação
empregados em fazer o registi'o do porto .

. Não sendo este serviço dos enumerados no
art. 3.~ do citado decreto, parece conveniente que
delle se i ent.em os ditos navios; e que quando al­
gum seja de tinado a semelhante serviço, ou a
estacionar effectivamente em alguma província
por causa de alguma necessidade especial, que
esse Oll esses navios fiquem desligados das
estaçãe .

Tal é o parecer da secção de guerra e mü­
rinha; ,"ossa Uagestade Imperial decidirá o
que julgar conveniente. (*)

Rio de Janeiro, em -4 ue outubro de 1845.
-CaTneíro Lcào.-To1TCS.

I') O decreto 11. a~G, de 2 de outubro de 1843, foi modificado pelo de
11. 475, de 23 de setembl'o de 184.6 e este pelo de D. 1061, de 30 de DO­
\'embro de 1852.

O decreto D. 220G, de 10 de julho de 1858 crcou uma estação naval
nu proviDcia de Mato-Grosso

Finalmente. o decreto n. 3()'l5, de 22 de janeiro de 1863, deu nova 01"

"·ani~a~·rro aI'; c~h '4Je:i na\'aos.



ton ulta ele fi de novembro de 184 ,

Sobre o abono de gl'atifica~M a dous conselheiros de gucrra aposentados.

. 'enhOl'. - Foi Vos 'l\. l\IagesLacle Imperial 'e1'­
"Vida ordenar por ávi o expedido pela ecreíari'
d' lado d s n oocios da marinha, d 3 de
julho do corrente anno, que a seC)io ele guerra
e marinhe lo on elho cl'e lado .CQn ulte o
([ue parec r obre o requerimento,' em que
o almirante Miguel Jo é de Oliveira Pinto c o
vice-almirante Franci co lH.ril\. Telles, con e­
lheiro de guerra apo eulado', pedem .o. Yen­
cimento carl' 'pondente ao emprego de cou­
selheiro de guerru, de que foram primdu .

O upplicantes, sendo officia.es g neme effecti­
vo do corpo d'a.l'mada, requ0rere ma uarefo1'mu,
f[ ue lhe foi cone dicla com (lcce 50 elo po lo
na fÓrmn da lei, pela imperia r soluçãe de
16 de outubro de 1832 e 28 de fever iro d
1834.: depois de reformados nuncn mai s
apre entaram n cou elho supremo militar não
receberam a gratificaçã 1'e pectivn ao III mbro.
deMle t1'i1JlUlal, e nern ap} al'eceu reclamação
alguma dos supplicantes sobre o. o 'el'cicio ou
vencimentos d conselheiro de guerra, até que

12
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haixou o decreto de '2 de jl1uho de 1841, do
teor seguinte':

"Tendo os conselheiros de guerra almi­
rantes conde de Souzel e Miguel José de Oli­
veira Pinto, bem como o vice-almirante Fran­
cisco Maria Te11es, deixado, por ua molestias
e' idade, de apparecer no conselho supremo
militar, desde que, por estes motivos, na. qualidad
de ofliciaes d'armada, requereram e obtiveram
a sua reforma; e sendo absolutamente neces ario
para consultar e julgar o graves e diverso
negocias da marinha, que occorrem frequente­
mente '. que haja n'aque11e tribunal sufliciente
numero de pessoa' que tenham os conheci­
mentos profis ionae : Hei por bem aposentar os
mencionados almirantes e vice-almirante no
lugar de conselheiros de gl1eITa, sem vencimento
porém da respectiva gratificação, que só com­
pete ao exercicio do emprego, e nomear.... etc. '

Depois que teve vigor o decreto acima tran ­
cripto é qHe os supplicantes se lembraram de
requerer, ora o exercicio de conselheiro de
guerra, e ora serem pagos da gratificação cor­
respondente a este lugar.

Um destes requerimentos tendo baixado ao
conselho supremo militar para ser consultado,
foi este tribunal de parecer, em consulta de
16 de dezembro de 1842, que a pretenção
do supplicante Francisco Uaria Te11os, de ser
pago da gratificação de conselheiro de guerra

J
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d'aquella data em diante, não podia ser aíten­
diela, á vista da expr ssa determinação do decreto
de 2 de junho d 1841, que o aposentára, sem
ven imento da re peciiya gratificação, declarando
que ia Ó competia ao xercicio do emprego.

A ecção de guerra e marinha do conselho
el'estado, conformanelo- e om a opinião do
conselho supremo militar, é de parecer que
elevem er os upplicantes indeferidos em virtude
do decreto que os aposentou.

Rio de Janeiro, cm 5 de novembro de 1845.
-Maya.-Tol'res.-Lima e Silva. (*)

I') o decreto de 11 de dezembro de 1640 creou, particularmente para
tratar uas cousas militares, o tribunal do conselho de guerra, composto
de uez ministros e um secretario.

O alvará de 22 de dezembro de 16-13 deu regimento ao dito tri­
bunal.

O decreto de 13 de agosto de 1655 concedeu aos conselheiros e secre·
tario do consolho de guerra os mesmos privilegios de que gosll.vam o
regedor e desembargadores da casa da supplicação.

O decreto de 14 de junho de li30 mandou qne o tribunal do conselho
de guerra funcciona se, ao menos mna voz por semana, comá con­
selim de ju tiça.

O decreto de 20 de julho de 1751 trata do mesmo objecto.
O decreto de 20 de agosto de 1777 excitando a observancia dos ante·

cedentes, mandou que na reunião do conselho de justiça entrasSem tres
jlÚzes togados, desembargadores dos ag'gravos da casa da supplicação, e
bem assim que nas sentenças de morte intervie sem pelo menos oito juizes,
dos quaes quatro togados.

O decreto de 13 de agosto de 1790 reduzio a seis o numero do juizes
para o julgamento dos crimes capitaes e determinou que uo caso de
empate da votaç.lo convoque-se um juiz togado para desempatm', nos
crimes ordinarios, o dous nos capitaes.

O decreto de 13 de novembro de 1790, ln.llJicando os decretos de 20 de
agosto de 1777, e 13 de ago. to de 1790, ordena e declara:-l.o Que o
conselho de justiça tem todo o arbitrio e faculdade- para confirmar, re­
vogar, alterar e modificar as sentenças dos conselhos de guerra: - 2.0

Que para os casos de crimes ordinarios, e uão de pena de morte natural,
hastariio dous jlÚzes togados e dous conselbeiros de guerra, decidindo
no caso de empate o voto de mais um, togado ou conselheiro: - 3.0

Qu O~ ClI$os de peno. de morte natural se decidam por tres jllizcs t~-
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gauos e tres conselheiros, ou quatro togados o dous conselheiros,
C<Jn"l"Ocando-se mais dous d'aquelles quanuo se der empate na votaçlio.

O decreto de 19 de uovomuro de 1790 declarou qu ao emprego de
conselheiro de guerra fica o ficará sompre al1Ilexo o respectivo soldo da
11tttente, emquauto as pessoas promovidas ao dito emprego efrcctiyamente
o exercerem.

O alvará 110 1.0 de abril de 1808 creou na capit'l.l do Rio de Janeiro
um conselho supremo militar composto de conselheiros e vogaes, no­
meados d 'ntre os officiaes genemos do exercito e armada, sendo de sua
competencia, na parte militar sórocnte, todos os negocio em que enten­
diam os conselhos do guorra, do almirantndo e do ultramar e podendo,
além disto, consulul.r tudo quanto convenha a melhor cconomia e disci­
plina do exercito e marinba. As suas sessões como conselho supremo
militar serão celeurada duns vezes por semana e como consolho de jus­
Liç:u uma, officiando nestas, :ücm dos conselheiros e vogaes, tres mi­
nistros togados.

O :\\'1 o de 22 de abril de 1809 determina que os documento:" e oro­
cios enviados ao conselho supromo militar, com aviso!; das socretarias
(restado, aCOrbpanhem sompre as consultas, quando estas sulJirem á real
resoluçlio.

A rd~oluç.lo do 6 de ago to de 1819 estabeleceu regras sobre a reme. sa,
regi-tI'O e andilml\nto dos processoS qne sobem ao conselho supremo
militar de j llstiça.

O ducreto do 21 do agosto de 1820 declarou que ao conselho supr.emo
militar de justiça compete conhecer e jl.llgal' os réos de pirataria.
devendo, portauto, ali ser julgados sununariamente as praças da guarniçüo
de um cOI"llrio.

O alvara de 4 de abril de 1821 concede o titulo do conselho aos con­
selheiros do conselho supremo militar.

A provisão de 22 de fevereiro de 1831 estabeleceu as tbrmllJidades que
de\-em ser ob ervada no preparo reme sa dos processos que tenham de
ubir ao poder moderador.
a decreto n. 126, de 28 de janeü'o de 1842, declarou que os conse­

lheiros de guerra não podem er precedidos pelos ,"ogues, ainda quando
este t nham carta de conselho de data mais antiga.

.'\. lei n, 555, de 15 de junho de 1850, fi:'(ou em 12 o numero dos con­
llJeiros o vogaes do conselho supremo militar.
a decreto n. 1 30, de 8 de outubro de 1856, extinguindo as juntas

de justiça das provincias, pa'sou pm'a o consolho supremo militar de
justiç:.a o jnlgamento, em segunda iastaneia, dos processos militares que
ás referida: juntas estl\\'a attribuido.

O decreto n. 1882, ue 7 do reverei1'0 de 185'1, alterou o numero das sessões
do tribunal do conselho supremo militar de justiça e elevou os vencimentos
dos respectivos magistrados o empregado

a decl'eto u. 1912, de 28 do marÇo de 185'1, alterou as disposições do
de 20 de agosto ue 1777.

O aviso de 17 de janei1'0 do 1860 declarou que em virtude da impe­
l'ial resolução de 9, tomada sobre consulta do conselho supremo militar,
pertence ao ministllrio da guerra a nomeação de j'llzes togados pam
a mellmo conselho.
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Consultit de 12 de novembro de 184

Sobre as medidas mais convonientes para previnir as deser~lles de bordo dos navios
de guerra.

unhar, - Foi Vo' a UaO"e tade Imperial ser­
yido mandar rernetter, por porlaria expellida
pela secretaria d'estado do negocias da ma­
rinha de 13 do lllez proximo pa. ado, ús se ­
~õe reunidas dos TI goelas da justiça, e de
marinha e guerra Jo conse1 LO d'estado a
o suIta do conselho suprem militar ele jus­

ti.a, datada do 1. o do ret rido mez, com os
pap ,i a que c r fel', obre o meio de e
previnirem a deserçãe da praças d'armada,
,em quebra da lei; afim de qu e as dita sec­
çõe' on ultem, ·om fl'eit9, o [ue parecer a
lal re. peito.

1\.. 00 ulta do conselho upremo militar ti
justiça diz ,o seguinte:

" Yê o 'onselho que o auditor geral da
marinha, concordando com o chefe de diri ão
ncarregado do quartel general da marinha,

ele aceordo tambem com o c mmandante
ta e tação naval' do norte, assenta ser a

Inedida mais adequada para conseguir-se o fim
propost de se pr vmirem as deser õe das
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praças d'armada, a de fazer extensiva a es e
corpo a disposição do ~rt. 77 do regula­
mento de 2 de junho de 1843, pata o corpo
de imperiaes marinheiros, relativamente á pri­
meiras e segunda deserções imples, omil­
findo-se, nestes casos, os processos demorados
elo conselho de guerra e a imposiçãO das pena
moderadas dos arls. 50 e 51 do de guerra
d'armada, meios até agora usados e que s~

tem mostrado improficuos, por entender que
só poderá ter eficac~a, para previnir taes de­
serções e evitar as l'eincidencias, a decrela{'ão
e eifectiva applicação de uma pena corporal
affiictiva de pancada, sem fi. delonga dos pro- ,
cessas.

" Concorda o con elho com as razões d
facto, que são deduzidas da qualidade e cil'­
cumstancias das pe soas, em geral destituidas de
moralidade e civilisação, que se empregam na
marinhagem; e convencido pela experiencia
do pouco que se tem cons guido de taes pes­
soas, pelas formalidades do processos, pela
modicidade da penas, e pela equidade muitas
vezes praticada, não duvida convir em que,
urgindo lançar mão de novas medidas ener­
gicas e efficazes, util erá fazer extensivo ao
corpo d'armada o que dispõe a respeito do
de imperiaes marinheiros o art. 77 do re­
gulamento citado, na esperança, se não na cer­
teza, da mais viva i mpres ão que deve fazer
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nu animo de gente inculta o I eceio de um
Cil ligo corporal, e promptamente infligido: en­
tende porém que, ainda quando definitiva­
mente se julgue conveniente e ta medida, não
cabe nas aUribuiçõe do governo adoptaI-a, sem
que para i o ja autori ado por um acto do
poder leaí lativo, o que já reconheceu me mo
o governo no decreto de 2 de junho de 1843,
declarando depend nte da approvação da a em­
bléa geral legi lativa e sa di posição do art. 77
de que se pretende fazer uso; devendo de ig­
nal'- e o numero de pancada qu~ se devem
applicar ao réos de primeira c segunda de-
erção, por i o que o art. 80 dos de guerra

d'armada, a que se refere o mencionado art. 77
do dito regulamento, é muito vago e arbitrario,
convindo lambem haver toda a eC[lridaue para
com o desertare que se apre ntarem volun­
tariamente.

" Parece pois uo conselho que, convíndo
adoI tal' a medi.da proposta, é para isso neces­
sario pedir a appl'Ovação e autorisa;ão do poder
legi lativo, afim de que as primeiras e egunda
deserçõe simple, em depeu leu 'ia de forma­
lidade e delonga do proce 'so, se po am punir,
as primeiras com 50, e a segundas com 100
chibatadas, além do perdimento do tempo que
anteriorm,ente houverem servido ; continuando a
ser julgados e punido p131a legi lação ant0rior o
desertores que e apresentarem "Voluntariamente..
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Â ecçõe reunidas dos negoGio da ju ti.a,
e de marinha e guerra do conselho c!'estado
e conformam inteiramente com o parecer do

conselho supremo militar de justiça. ("')
Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 184.5.

- Bispo de Anenwr'ia,- Maia.- Torres.- Lopes
G(Lmtt.- Lima e Silva.

(.) o regulamento u, 411 A, 0;10" de juallO de 18115 arL. 66, e ta­
Iletece as penas a que ficam sujeitos Ofl imperiaes marinheiros que eom­
metlem o crimo do deser~.ão.

O decreto n. 1067 A, de 24 de novembl'o de 1852, art. 27, diz como
devem ser punidas, pelo mesmo erime [,S praça: do batalhão naval,

O decreto n. 1517, de ,1 de janeiro de 1855, art. 39, faz igual deda­
raç.iio quanto as pra~as das companhias de aprendizes rr.arinlleiro , o o
de u, 272.,1, de 12 de janeiro de 1861, al't. 73 e 15, quanto as do corpo
de linperiaes marinheiros do :Mato-Grosso.

O aviso de 16 de junho de 1&19 fez exten, iva a reparti~üo da ma­
rinllll o disposto na proYi~ão de G de novembro do 18.16, :leerca dos ele­
sertores perdoados.

O aviso de 3 de fe\-ereh'o de 1 57 estabelece as gratificações, que ·e
de" m pagar aos que aprehenderem desertol'es.

A imljerial resoluçãO de consulta da secção de guerra e marinha de 13
do mm'ç.o de 1858 decla1'1l que as pra~.as do batnlllITo nU\"ll1 que com­
metterem o erime de l.a e 2.a deser~ão, estando emoarcados, devem !;cr
punidas conforme o art. 80 dos ue gtierl'a d'armada,

O aviso de 13 de etembro de 1 61 prescreve regras para a applica~.ão

do castigos corporac ,
O aviso ue 8 de outubro de 1862 estabeleceu regras sobre a applica­

ção do ca tigo aos desertor 's do corpo de imperiaes mariuheil'Os, quo
são captumdos.

O decreto ele 10 de junho de 1 (l.! faz xtensi,'as á' pr~, d'armada
as dispo ições da pro'l'isão de 14 de setembro de 1850.

As orden do dia do lluarte! general da marinha n. 35, de 24 do
dezembro de 1fC!.-76, de 29 de maio cle 1839-115, de fi de outubro de
1841-16, do 13 do março de 18')"3-8, cio l.o de março ue 184,1-57, ue 24­
cle maio de 1849-10, de 2·1 de julho do 1854.-26, ue "de n{J\'embro
tle 1856-0 91 ue 12 de setemIJro de 1 62, - cou "ro varias provideuci<tS

obrO desertore '
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Consulm de 24 de dezembro ele 1845.

Sabre um preeatllria apresentada por Antonio !llnl'l:ns Corrêa para a entrega do pra­
dnelo da arrematação da palacha • Subtil, • aprisionada pala barca. a vapor do
guerra • Correio Brasileira. •

enhor.-Dignou- e Vos a' J\lage tade Imperial
mandar, por avi o expedido pela repartição da
marinha em data de 16 do corrente mez, re­
metter ii. secçõe reunidas dos negocios da jus­
tiça e e trangeiro, e de gn na e marinha do
con elho d e tado o reqnerimento de Antonio
)fartins Corrêa, em que pede entrega do pro­
dueto ela arrematação elo palacho Snbt'il, appre­
henclido pela barca a apor de O'uerra C01TCío
Brazileiro, as im como o precatorio apre eutado
pelo upplicante e mais papeis annexos ; orde­
nan~o', os a Mag tacle Imperial que a me ma
ecçõe con uhem, com efi'eito, o que pare e1' a

lar re"p ito.
A. secçõe ~ão de parecer ILLe o precalorio

não pôde er cumprido para ter qualq:\ler effeito
pelo mini terio da marinha:

1. o, Porque ne11e nada . e depreca expr s a
e directamente como devia; o que se manifesta
üa ua conclusão:

2. o Porcrue nelle nào e acha in erta ü sentenca
13 •
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em que a parte fundou o seu pedido, como era
preciso, nem se declara que tendo sido apre­
sentada no juizo municipal, que se reconheceu
competente, por elle fôra cumprida para a re­
gular execução:

3. o Porque não tendo ido o patacho depo­
sitado e arrematado por ordem judicial, nunca
esteve, nem está á disposição da autoridade judi­
ciaria, para ordenar ou requisitar a sua entrega:

i. o E finalmente, porque, como bem advertio
o intendente da marinha na ua informação
não está demonstrada, pois o não affil'ma o
precatorio, a identidade do patacho; isto é,
se o entregue á repartição da marinha e por
ella mandado arrematar, é o me mo de que
Antonio Martins COl'l'êa se diz proprietario.

Por estas razões, pois, se lhe dev,erá negar o
cumprimento: e visto que a que tão já pende do
conselho d'estado, apresentada pelo ministerio
da justiça, será conveniente esperar-se a decisão.

Rio de Janeiro, em ~H de dezembro de
1845. - Bispo ele Ânemu1'út. -Maya.-Torres.­
Lopes Gama.-Lima e Silva. (*)

1·1 A lei n. 581, de 4 de setembro de 1%0, estabeleceu medida.~ pam
a repressão do trafico de africanos no Imperio.

O decreto n. 708, de 14 de outubro do dito anno, deu regulamento
para a execução da precedente lei.

O avi o do ministerio da justiça de 9 de janeiro de 1851 declarou que
emolumentos cabem ao audHor geral da marinha pelos actos que praticar
nos proce sos de contrabando do africanos, qual a marcha a seguir
na execução das seutcuças de presas etc.

O decreto n. 731, de 5 de junho de 1854, declara desde quando deve ter
lagar a competoncin dos auditores pam processar e julgar os l'éo do
crime de contrabando de africanos elc.
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Resolução de 1B de maio de 1846.

Sobre diversos projectos de regulamento para as capitanias de portos.

Senhor.- Por ordem de Vossa Magestade Im­
perial, foram submettidos ao· exame das sec­
ções de guerra e marinha e de fazenda do
conselho d'estado differentes projectos de regu­
lamento para as capitanias dos portos, em exe­
cução da lei de 14 de agosto de 1845 que
as creou e incumbio ao govel'llo organisar o
regulamento respectivo.

E las secções, em desempenho de seu dever,
depois que, em consequencia da confrontação
de un com outro proj ectos e da discus ão
a que o sujeitaram em diversas conferencias,
tiveram concordado no que de cada um delle
deveria adoptar-se, e no que era preciso
additar-Ihes, coordenaram o que ora respeitosa­
mente apresentam a Vossa ~lagestade Imperial,
se ainda não completo, contendo com tudo
quanlo foi possivel occorrer e aproveitar-se,
para ser tomado em consideração, de conformi­
dade com as disposições da sobredita lei e com
as informações e illustragões colhidas de em­
pregados pratico e entendidos na materia; e
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pura poder ser expedido tão adequado, quanto
o exige o arL 102 § 12 da Coo títuição.

Aoimam- e as secçõe a assegurar a 'o a Ma­
ge tade Imperial que em todo o seu trabalho
ellas, além do muito cuídado [Ue tiveram na
bem ordenada collocaçãD das materia e na
clareza das dispo ições, para facilidade .da in­
tellígencia e desembaraço da execução, empre­
garam todo o e mero em bem especificada­
mente desÍ!mar e fixar a attriliuícões dasu •

capitanias dos porto , afim de remover todos e
quaesquer motivos ou pretextos, que por ven­
tura podessem dar-se para controversia.s e
uonflíclos entre empregado des a repartição,
os empregado de outra repartições, judicia­
ria, fi ca" e admini trativas; 'olligiram no
til. 7. o, que se inscreve- da fórma do pro­
cesso-as disposições que entenderam convir a
uina ordenada, lara, e breve formação e ex­
pedição elo proce o, n'aquelles casos c a res­
peito d'aquellas materias, para que a lei oceou
a jmisdicçãO contenciosa nas capitanias dos
portos; e annexaram-lhe, por ultimo, uma ra­
soavel tabella dos emolumentos do secretario,

I

para satisfazer a determinação do art. 3." da
mesma lei; proclU'ando conciliar a qualidade

importan 'ia do expediente com a commo­
didade das partes.

Não se lisongeam as secções de haver com­
pletamente prevenido e providenciado tudo
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quanto era mister, preenchidas a intenção da
lei e a. vistas do governo; porque nem tudo
era po ivel prever, desde já, a 1'e peito de um
importante e complicado estabelecimento, que,
por novo, depende necessaria e essencialmente
do aperfei.oamento, que ó lhe póde vir de
uma attenta e bem aproveitada experiencia;
e por dever ter lugar em difi'ercnte provín­
cias do Imperio, ha de preci amente soffrer a
alteração que exigir a diversiclad da circum­
tancia de cada uma clella .

Vo a Magestade Imperial, porém, nq. sua
alta sabedoria, dignando-se deRculpar a irre­
mediavel imperfeiçãO de te trabalho, lhe dará
o acolhimento. que poder merecer-lhe.

Rio de Janeiro em 24 de dezembro de 1845.
-Francisco de Paula Souza, vencido quanto
a alguns artigos do 1'egulamento.-José Joaquim
de Lima e Silva.-Josd Antonio da Silva Maia.
-Visconde de J}Iont'Alegre.-Francisco Cordei7'o
da Silva Torres.

Rli:sOLUçÃO.- Como parece.' (*)

(0) o regulamento a que ~e refere esta resolução foi mandado exe·
cutar por decl'eto n.447, de 19 de maio de 1846, e ainda boje vigora,
com as amplificaçücs e modificações constantes dos actos em se.guida I

apontados.
Por decretos n. 462, de 28 de julho de 1846,-531 e 53~ de 11 de e­

tembro e 3 de olltuLro de 1847,-549, de 12 de janeiro de 1848,-680, de S
de julho de 1850,-1241, de 11 de outubro de 1851,-1552, de 10 de fevereiro
elA 1855,-1716, de 12 de janeiro de 1856,-1944, de 11 de julho de 1857,­
~762, de 16 de março de 1861, foram creadas capitanias de portos nas
provincias do Maranhão, S. Paulo, Alagôas, Parabyba, Rio Grande do .
Norte, Sergipe Paraná, Ceará, Piauhy, Espirita auto e 1\Iato-Grosso.
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Palacio do Rio de Janeiro, em 16 de IDéUO

o aviso de 10 de novembro de 1846 estabeleceu regras para concessão
e licenças annUlle aos barcos da nilYegação interior.

O aviso de 8 de fevereiro ue 1848 determina que a matricula dUR
equipagcns tenha lugar na antevespera do dia designado para n sa­
bida das embarcações.

O aviso de 19 de fevereiro de lB.!8 manda proceder criminalmente e
empregar a força contra os proprietarios das embarcações de pescaria
e do trafego do porto que deixarem de cumprir a disposição do art. 73
do regulamento das capitanias:

O aviso de 7 de novembro de 1S4S mandou additar ao art. 64 do
mesmo regulamento certas disposições, sobre matricula de estrangeiros.
. O aviso de 8 de fevereiro de 1849 sujeita a multa do art. 114 o ca­

pitão ou mestre de navio que não restituir o exemplar do regulamento
do porto, que Ihe é contiauo na fórma do art. 17.

O aviso de 6 de setembro de 1849 deu regulamento para o registro
militar do porto do Rio de Janeiro, po. teriormente extincto pelo de 30
de outubro de 1860.

O aviso de 12 de outubro de 184.9 additou ao art. 120 do citado regu­
lamento \'arias disposições, áccrca de abalroamentos de navios.

O aviso de 18 de janeiro de 1850 uesignou os distinctivos de que
devem usar os navios mercantes, bem como os signaes que devem
arvorar os que precisarem de praticos.

Os avisos do ministerio da fazenda de 21 de junhll e 22 de. outubro
de 1850 declararam qne deve scr arrecadado no tbesouro e tbesoura­
rias, como renda geral, o producto das multas impostas.

O aviso de 20 de fevereiro de 1851 modificou o art. 43 do regula­
mento das capitanias.

O decreto n. 800, de 30 de junllO de 1851, separou o lugar de capitão
do porto da Côrte e provincia do Rio de Janeiro do de inspector do
arsenal de marinha, e deu outras providencias a tal respeito.

O aviso do ministerio da justi,a de 19 de janeiro de 1852 incumbio
aos capitães de portos a rubrica dos livros de que tratam os arts. 501,
502, 503 e 504 do codigo do commercio.

O decreto n. 1582, de 2 de abril de 1852, mandou matricular nas ca­
pitanias dos portos os carpinteiros e calafates.

O aviso de 26 de agosto de 1852 alterou o art. 20 do regulamento
das capitanias ue portos, quanto á provincia do Maranhão.

O aviso do ministerio da fazenda de 29 de maio de 1854 declarou
que as despezas a que se refere o citado regulamento continuarão a
ser feitas pelas capitanias, as qnaes devem recolher trimensalmente ao
thesouro o saldo do cofre das multas, na fôrma do art. 39 da lei de
-17 de setembro de 1850.

O aviso de 3 de j unbo de 1854 declarou que a despeza com are­
moçrio dos cascos abandouados dentros do portos deve ser fei ta pelo
cofre das multas.

O aviso do ministerio uo imporio de 24 de agosto de 1854 dcclarou
que as camaras municipaeR nüo devem conceder licenças para depositar-
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de 1846.-Com a rubl'ica de ua l\Iagestade o

se ou conservar-se madeiras e outro objectos nas praias e caes, sem
acquiescencia das capitanias.

O decreto n. 1591, de 14 de abril de 1855, encarregou as capitanias do
portos do recrutamento e alistamento de voluntarios para o serviço d·armada.

O decreto n. 1630 do 16 de ago to de 1855, modificou os arts. 59 e 60
do regulamento das capitani:\s, a respeito das embarcações de cabotagem.

O aviso do mini terio da ju tiça de 23 de outubro de 1855 diz que
o regimento do custa , n. 1569, do 3 de ma.rço do mesmo anno, deyo
aproveitar aos secretario das capitanias de portos no quo pertence ao
proces o estabelecido pelo regulamento destas repartições.

O decreto n. 1719, de 23 de janeiro de 1856, addicionou algumas dispo­
sições aos artigos 6 o 9 do referido regulamento.

O aviso do ministerio da fazenda de 22 de etembro de 1857 declarou
qual a ingerencia da the ourarias no que toca ao di po to no aviso
d'aquelle mini terio do 29 de maio de 1854.

O aviso de 2 de novembro de 1857 dec1aroll qne os capitães do portos
(lue não tom ajudante devem ser substituidos. em seus impedimentos
pelos respectivos secretario .

O decreto n. 2030, de 18 ele novembro de 1!l57 declarou que o juizo
commercial é o unico competente para o julgamonto dos pr!\inizos e
damnos cau adas por abalroações.

O decreto n. 2148, de 17 de abril de 1858, separou os lugares d!l capi·
t.ães dos portos das provincias da Ballia e Pernambuco dos de intendente
o inspector dos ar:;cnacs do marinha das mesmas provincias.

O aviso de 14 de outubro do 1 59 mandou observai' regulamento para
a navegaçüo fluvial da provincia do . Pedro do Rio Grande do Sul.

Os aviso ue 20 u outubro e 16 de dozombro de 1859 estabeleceram
regra sobre n concessão de licenças para atterros o construcções no mar.

O avi o de 9 de abril de 1 60 solveu duvidas levantadas pelo capitão
do porto de Pernambuco, relatiyameute ao julgamento de pr!\iuizos e
damnos causados por abalroações.

Outro a\'iso da me ma data deelarou que não . e póde limitar o nu'
mero dos carpinteiros e call1fates admissiveis a matricula em ca la um
dos portos do imperio.

O ayiso de 18 do mesmo mez e anuo declarou ao capitão uo porto da
Bahia que nas provincias, onde Ila arsonnes, o patrão-mór só está su­
jeito aos capitães do portos na parte relativa a policia e soccorros navaes.

O aviso de 26 de maio de 1860 mandou observar regulamento para o
servi~.o dos pharo1eles do rio Amazonas.

O avi o de 11 de setembro de 1860 de larou O" art. GG li do regu­
lamento das capitanias, ácerca da maLriculn do pe soaI empregado na
vida do mar.

O lecreto n. 2647, de 19 de setembro do 1860, art. 362, incumbic-aos
inspectam. das alfandogas 011 adm.injstl'l1dores das mezas de ronelas da
manuten~iio das regras do refcrido regulamento no. porto alfandegado,
ou habilitados. onde nüo h(\ja capitães de portos ou seus delegados.

O aviso ele 16 de outubro de 1800 doclarou que os calafates o carpin-
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lmperador. - Antonio
Hollooda Ca,valcanti de

Ji'mncisco de
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teiros, matriculados nas capitanias, estão isemptos do recrutamento for­
~.ado, mas sujeitos a sen'ir corno nrtitlces na marinha de guerra.

Outro aviso da mesma data resolveu duvidas sobre a composição e
aLtribuiÇÕ8s dos con elhos das capitanias de portos.

O aviso de 15 de dezembro de 1860 deu pro\'idencia sobro a matri­
cuja allOual das pequenas embarcações do trafego de portos.

O decreto n. 2756, de 27 de fevereiro de 1861, estabeleceu regras sobre
:lo construcr;ão e conservação de curraes de peixe, nos porto , costas e
aguas na,"egaveis.

O aviso de 18 de fevereiro do 1862 deu instrucções para o serviço
dos pharóes e phnroletes.

O aviso de 25 de julho de 186l declarou que deve ser feita a custa
dos secretarias das capitanias a impressão dos papeis de expediente,
pelos CJ uaes percebem elles ernolumrntos.

O aviso de 13 de outubro de 1862 especificou os casos em que os ua­
vias mercautes naciouaes são obrig'ados a levar piloto a bordo, e que
habilitações devem estes ter.

O Iniso de 13 de abril de 1863 mandou observar regras a bordo dos
Ull.vios brazileiros para evitar abalroações.

O aviso de 14 de março de 1 64 mauda a,"erbar nos papeis expedidos
pelas capitanias a importanci!l do' emolumentos pagos.

O aviso de 22 de agosto de 1864 deu instrucções para a navegal:iio
dos estreitos ou furo entre os rios dos Breves e de Tlljapurú.

O a~iso de 24 de novembro de lb64 declarou não ser necessario novo
rol dG equipagem ao navio mercaute nacional, que tiver sido legalmente
matrjcluado em porto estrangeiro.

O aviso de 19 de dezembro de 1864 abria uma excepção na regra geral
estabelecida no nrt. 20 do regulamento das capitanias de portos.

O aviso de 28 de janoiro de 1865 explicou a doutrina do a"iso de 2
dc novembro de 1852, o declarou qucn] deve substituir os ~pitães de
portos nas provincias oude houver compan1lias de aprendizes marinheiros.

O aviso de 6 de fevereiro de 1865 declarou qne os capitães de portos não
tem direito ú gratificação ou ajuda de custo pelas deligencias que praticam
em virtude do regulamento e decreto n. 2'756, de 27 de feveroiro de 1861.

O decret;> n. 3989, do 23 de outubro de 1867, separou o lugar de ca­
pitão do porto da provincia do Pará, do de inspector do arsenal de ma­
rinha da mesma provincia.

O decreto n. 4006, do 26 de outubro de 1861, extiuguio a capitania do
porto WJ. provincia de Mato-Gro o.

Veja- e ainda: - obre regi tro c arrolamento das ombarcações. nacio·
naos, :1rt. 457 a 4.67 do codigo comrnercial:

S'lbre matricula das equipagen , direitos e deveres do pe, soal embar­
cado, ajustes de soldadas o questões a ellas relativas:

A·rt. 496 a 565 tio mosmo codigo e mis. 236 a 245 e 289 a 298, rio
rO{,oulamonto IJ. 737 de 25 de novembro de 1850.

obro damnos causados por aball'oallão: art. 7'19 a 752 do codigo citado.
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Resolução de 1Bde maio de 184ô.

Sobro diversos projectos de regll1amenlo para o estabelecimento da contadoria gorai da
marinha na Côrte e contadorias das provincias.

enhor. - A li 'çóe ue guerra e marinha,
e de fazenda do con elh d'estadó têm de
interpor eu parecer obre cliveI' o projectos
de regulamento para o e tabelecimento da con­
tadoria geral de marinha na Côrte e contado­
ria nas provincia', conforme foi Vo sa Mages­
tade Imperial ervido ordenar em avi o da
secretaria d'e taelo do negocio da marinha ele
2.4. d julho do 01'1' nle anno,

Os projecto, obre o quae a ecçõe ão
con uHada, ão q"uatro e e tã.o marcaelo com
a letra A, B, e,'D.

As ecçõe examinaram attentamerite todo
e~tes projectos, confrontando-o' com a lei n. 350,
de 17 ele junho do orrente am 0, e cie te exame
1'e uHa a pl'eferencia que dão ao proj ecto mar­
eado com a letra A..

Todo o projecto fixam, de de já, o nUillero
e vencimentos do empregado da contadoria
geral de marinha da Côrte e da contadoria,
elas província; e com quanto o projecto A,
B, C, pouco defiram entre i, quer no numero
do empregado., quer 11. S vencimentos, parec

14
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que preferivel é o que se acha estabelecido no
projecto Â., que parece mais economico.

Cumpre, porém, aqui notar que, tendo o
art. 8.· da lei n. 350 marcado o prazo de
um anno para semelhante fixação de numero
de empregados e vencimentos, não conviria
levar a efi'eito immediatamente, ao mellOS para
a contadoria geral da Côrte, a disposiçãO de
qualquer dos regulamentos, quanto ao 'numero
dos empregados.

Parece util que os empregados das repar­
tições extinctas pela lei n. 350, que Vossa
~lagestade Imperial, em co~ormidade com o
disposto no art. 6.· da dita lei, já mandou que
tivessem exercicio na contadoria. geral con­
tinuem por mais algum tempo, ou me mo pelo
prazo indicado no art. 8.·, para que pela
experiencia e conheça se o mesmo numero de
empregados fL'{ados pelo proj'ecto Â., que parece
preferivel, passou além das necessidades do
serviço, ou se por ventura ficou á quem e
deve ser augmentado.

O proj ecto A não faz mensão da contadoria
na provincia do Rio Grande do Sul, no que
diverge dos projectos B e D, que ahi cream
tambem uma contadoria;

O art. 5.· da lei n.· 350, quando trata de
prover de contadorias de marinha diversas pro­
vincias, entre as quaes ennumera a do Rio Grande
do Sul, ajunta a respeito desta provincia a clau-
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sula-emquanto nes a provincia houver arsenaes
1e marinha.-Esta clau ula parece indicar que,

na mente do corpo leaislativo, não devem per­
manentemente existir arsenae de marinha na
provincia do Rio Grande do Sul; e com quanto
não e teja explicitamente indicada no artigo
citado a época em que devem ser extinctos,
com tudo entende-se que a intensão era que
existissem, emquanto dura e a guerra.

Cessada esta, parece que devem ser extinctos os
arsenaes de marinha que exi tam na dita provin­
cia, e em tal caso dispensada fica, nos termos
da lei, a creação nella de uma contadoria de
marinha: dado, porém, que o governo de Vos a
lUagestade Imperial julgue conveniente conservar
arsenaes de marinha na dita provincia, não
obstante a cessação da guerra e não serem
seus portos apropriados para construcção naval,
então deve-se fazer mensão, no art. 33 do pro­
jecto Á, da provincia do Rio Grande do Sul,
para que nella haja uma contadoria com a
mesma organisação ahi estabelecida para' as
das províncias de Pernambuco c Pará.

O projecto A, que as secções julgam prefe­
rivel, parece completo e methodico, quer na
parte em que declara as funcções das conta­
dorias geral e provinciaes, e as dos empre­
gados dellas, quer na que estabelece a divisão
da contadoria geral' em secções, .marcando as
attribuiçõe de cada uma destas.
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o dito projecto A parece tambem ter feito da
maneira a mais acertada as alteraçõe que, em
virtude da creação da contadoria, devem sofIrer
as altrihuições do intendentes e in pectore .

Os projecto B e C, incumbem a uma só.
secção fazer exclusivamente o trabalho que per­
tencia á extincta contadoria do arsenal da Côrte;
isto é, a escripturação, fiscali ação, tomada de
contas, é assentamentos relativos á Côrte.

A vantagem de erem e tes trabalhos exclu­
sivos de uma ó secção não é saliente, ante
parece obvia a utilidade de serem distribuidos
pelas clífferentes secções ela contadoria geral,
conforme a (naturez~ delles; com o que se deve
esperar um serviç.o mais regular e expedito.

E' assim que o projecto A, que devide a c~n­

tadoria em quatro secçõe, encarregando a 1.'
la escripturação elos livros e expediente; a 2.'

do exame, calculo e fistalisação; a 3.' da to­
mada ele contas; e a 4.' dos a sen1.amentos,
parece ás ecções preferivel aos outros.

O projecto n, crea uma secçào especial para
a tomada de contas dos almoxarifes, pagador,
mestres, etc., do ar enal do Rio de Janeiro,
e commissarios de navios; outra para rever
estas conta, e a que forem tomadas pelas
cantadorias elas provincia .

Esta revisão de contas, que já foram tomada.s
por oulra ecção da mesma contadoria, parece
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inteiramente ociosa e desnecesSaria para a fis­
calisação dos dinheiros publicos.

Rasoavel é que a contadoria geral da ma­
rinha reveja as centa tomadas nas provincias,
por isso que os seus empregados não obram
debaixo das vistas immediatas do contador geral;
mas parec duplicação inutil de trabalho a
pretenção de que uma secção da contadoria
da Côrte reveja as contas já tomadas, 'sob a
immediata inspecção do contador geral~ por uma
outra ecção da mesma contadoria.

Aqui cumpre notar-se a erronea. opinião em
que está o autor do projecto B, quando esta­
belece, em o oflicio com que endereçou o dito
projecto, que, com a creação da contadoria
geral da marinha, caducou a obrigação de serem
remettida ao thesouro as contas tomadas ou
revistas na contadoria geral da marinha.

Subsiste sem duvida essa obriga~.Ao, e nem o
the ouro podia ser privado da suprema inspecção
que lhe compete, em virtude da Constituição e
da lei de sua creação, sobre todas as despezas
feitas nas outras repartições do estado.

Os proj eelos B e C dão aos intendentes da
marinha uma inspecção directa sobre o chefe
da 4.. a secção, que é encarregado excrusivamente
do que é relativo ao arsenal da Côrte.

Esta disposição é contraria ao art. 2.° da lein.
350, que manda crear a contadoria da marinha,
independente da intendencia; consequentement
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escusado se torna todas as ponderações obvias
dos inconvenientes dessa disposiçãO I

Além do exposto, os projectos B e C augmentam
os ordenados dos empregados c1as intendellcias
e inspecções, para que o governo não se acha
autorisado, nem pela lei n. 350, nem por outra.

O art. 8.0 da lei· n. 350, só póde favorecer
os empregados da contadoria geral da Côrte e
o das contadorias das provincias.

FinalmentB, o projecto D contêm, de envolta
com disposições regulamentares proprias das
contadorias, que se vão crear em virtude da lei
n. 350, um grande numero deHas concernentes
as inspecções e intendencias, as quaes não devem
fazer pp.rte do regulamento das ditas contado­
rias; porquanto, ainda que na fórma do art. 10
da citada lei as attribuições que até aqui com­
petiam aos intendentes e inspectores da marinha
devam ser alteradas, para se harmonisarem com
as que passam para a competencia das conta­
dorias, e que devem ser exercidas por ellas,
com independencia desses funccionarios; com
tudo, para semelhante fim, são sufficientes as
disposições contidas no til. 3.· do projecto A,
disposições aliás omissas nos projectos B e C.
Quando em outros pontos, além destes, se julgue
conveniente alterar os regimentos das intenc1en­
cias e inspecções, parece que deve isso ser feito
em regulamentos distinctos, e não n'aquelle de
que ora parti ularm~nte se trata.
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Por toda a razoe indicada, concluem a
secções de guerra e marinha e de fazenda, tendo
a honra de declarar que seu parecer é que para
execução da lei n. 350, de 17 de junho do corrente
anno s adopte o regulamento- A - organisado
pelo empregado Antonio Jo é da iha, com as

ruintes modificaçõe, a aber:

1.' Que o art. 2. o não seja executado inteira­
mente, com definitiva nomeação dos empregado
creado para a contadoria geral, emquanto não
decorrer o pra o do art. 8. 0 da lei e o governo
e nao julgar sufficientemente esclarecido pela

experiencia que o numero dos empregados crea­
dos é o nccessario.

2.' Que se alterem os §§ 3: e 5." do dito regula­
mento-Á- para que sejam da competencia do
contador geral as informa.õe sobre a idoneidade
dos pretendente e candidato ao empregos da
contadorias, mas que não fiquem a nomeaçõe
do empregados dependentes de proposta, como
parece colligir-se do theor dos mencionados §§.

3: que se supprimam os arts. 58,74 e 75, que
ou são oeio os ou mal cabido no dito regu­
lamento.

Tal é o parecer das secçõe , que ellas e peram
s j acolhido por Vossa ~Iagestade Imperial com
benignidade.

Rio de Janeiro, em 4, outubro de 1845.­
Carnei,to Leão.-:.iIfont'-Aleg1:e.-Torres.-bfaia.
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VOTO EPARADO DO CONSELHEIRO D'ESTADO FRA"-

CISCO DE PAULA SOUZA.

Parece-me que ainda não é tempo de e approvar
um regulamento definitivo para esta repartição;
no fim do anno da lei~ depois de obtidos todo
os· dados que nesse tempo tive se a experiencia
ministrado, é que se poderia com vantagem
decretaI-o; e nesse tempo eu tambem preferira
como base o projecto-A.-, modificado segundo
a experiencia havida, e ainda então dar-lhe-hia
o caracter de provisorio, quanto ao numero e ven­
cimentos do empregados, que me parece excessivo
aquelle,. bem como o ordenado do contador da
Côrte,que talvez bastas e ser de 2:400 OOO,até para
ser proporcionado aos dos mais empregados, não
descobrindo tambem razão, porque deva o con­
tador da Bama ter mais que o de Pernambuco:
em summa quizera toda a possivel economia a
e te re peito.

Concordo na segunda observação dos meu
illu tres collegas a respeito dos §§ 3. o e 5. o

(do art. 8. 0
), e faço-a extensiva tambem ao

§3. o do art. 37; mas não concordo na terceira,
quanto á uppressão do arts. 58, 74 e 75, que
acho uteis e proprios deste regulamento.

Não admitto o art. 68, que supprimiria, poi' não
havendo ainda lei de aposentadorias para o
empregado publicos á excepção unicamente
do lentes da escola de direito e medicina.
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não me parece justo que e aproveite este re­
gulamento para haveI-a só para estes empre­
gados, ficando como ante todo os outros, alguns
com melhor direito: accr ce, flUe não julgo
ter o O'overno direito para i so, á vista do arL
8. o da lei, que a tanto o não autorisa.

Eu tambem upJ?rimiria o ar1. 72, não Ó como
mal cabido aqui, ma tambem como ocioso,
visto que deixa ao governo o direito de an­
nullal-o, quando quizer.

Eis o meu voto.-Paula Sou.;;a.

fiE OLUCÃo.-Como· )?arece á e'ccõe e. ao
conselbeü:o d'e tado Paula e Souz; no qu
respeita ti. upr s ão do arts. 68 e 72. (*)

Palacio do Rio de Janeiro, em 16 de maio d

I o regulamento' udoptado por esta reso] ução foi mandado executa"!'
pelo decrelo n. de ln de maio de ]846, sendo depois uerogMo e
substitujdo pelos:

Decreto u. n03, de 22 de janeiro ue 1852, que extlDguio a pagadoria
do mm'inha da provincia dn Bahia,

- Decreto n. ]395, uo Ti de maio uo 1854, quo extinguia as coutadorias
de marinba uas pro\'iucins da Bahia, P01'llumlJUco o Pará.

Decreto u. 1739, do 26 do mlu'00 de 1856, quo rcorganisou a contadoria
ll'eral da marinha.

D creto n. 1769, dc 16 de j unbo de 1856, qne reorg-ani ou as intenden­
das do marinha,

Dacrelo u. 2583, ue 30 de abril do 1860, que reorgalli 'ou o al'selllles
de marinlll\ do Impcrio.

O aviso de 2 de abril de] 6 deu regulamento para o serviço interno
da coutlldoria de mnrinllU.

O aviso de 30 ue etemllI'Q de ]856 distribuio pela dift' rentes ecções
dos nl111oxnrifado os geuero e mais objectos, que de'mm ficar a cargo
'de cada uma dellas.

O decreto u. 1921, de 11 de abril do 1857 mandou por em execu~-ão

as tabella l'egulando o fornecimento de vivero. o muni~ões IlllVaeS El
de guerra aos navios d'armada nacional.

aviso de ]6 setembro de ] -7 delI in trucçõe pro\'jsorjaa para li.

15
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184.6. - Com a rubrica de Sua ~ragestade o
Imperador. - Anton'io Francisco de Pa'ula e
Hollanda Cavalcanti de Albuquerque.

escripturação. das casas de deposito, de que trata o art. 8.0 do regula­
mento das intendencias.

O a~;so de 27 de março de 1861 fixou o numero e jornaes dos serventell
dos almoxarifados de marinha.

O aviso de 15 de fevereiro de 1862 deu instrucçõ~s para o exame e
verificação das despezas de marinha realizadas pelas thesourarias de
fazenda e divisões navaes em portos estrangeiros.

O aviso de 18 de março de 1863 deu igualmente instrucções para o exame
e liquidação das despezas feitas pelo agente comprador.

O aviso de 13 de outubro de 1863 estabeleceu regras para o provi­
mento das vagas de p1'llticante da contadoria de marinha.

O aviso de 1~ de outubro de 1864 deu instrucções para o bom des­
empenho das funcções de escrivão geral da esquadra, no Rio da Prata.

O aYiso de 15 de março de 1865 estabeleceu como devem ser feitos os
inventarias do material a cargo dos machinistas e mestres dos navios
d·armada.

O decreto n. 3710, de 6 de outubro de 1866, creou uma repartição fiscal
e pagadoria d marinha no Rio da Pl·ata.
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.Rs oluOão de 20 de maio de 184.6.

Mandando nomear uma commiesão para liquidar a conta das prezas feitu, tanto na
guerra da Independencia, como ua do Rio da Prata.

Senhor.-_Iandou Vossa Uagestade Imperial,
por avisos expedidos pela secretaria d'estado
dos negocias da marinha, em datas de 17 de
dezembro do anno proximo passado, 8 e 28
de janeiro, 31 de março, 19 de maio e 17
de julho do corrente auno, remetler ás sec­
ções reunidas dos negocias da fazenda e de
guerra e marinha do conselho d'estado diversos
requerimento, informações, ordens e docu­
mentos relativos ao capitão de mar e guerra
Bartholomeu Hayden e outros individuas per­
tencentes ao corpo d'armada, ou seus her­
deu'os, que reclamam pagamento do que lhes
pertence das presas feitas, tanto na guerra da
independencia, como na do Rio da Prata;
ordenando Vossa l\Iagestade Imperial que as
mesmas secçõe con ultassem a tal respeito.

Havendo as secções examinado todos os pa­
peis que lhes foram dirigidos, e que junto
sobem, julgam conveniente transcrever, para
illustração da materia e do direito que assiste
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aos supplicantes, o officio do conselheiro d'es­
tado José Antonio da Silva ~iaia, quando exercia
o cargo de procumdor da corôa, soberania e
fazenda nacional, a saber:

" Senhor.- Tendo-me ordenado a regencia em
nome de Vossa Mage tade Imperial que, á vi ta
dos requerimentos, tanto do chefe de divisão
graduado James l'orton, c da informações
sobre elle havida da intendencia da marinha,
como do capitão de fragata Bartholomeu Hay­
den, e bem a sim da consulta do conselho
supl'emo militar e mais informações, docu­
mentos e autos da presa denominada- S. Sal­
vador- haja de informar, interpondo o meu
parecer, sobre a divi fio da pre as feita pela
esquadra 'do Rio da Prata, Crue requer m o
supp1icante~. Eu satisfaria á imperial deter­
minação, informando a Vos a ~iag stade Impe­
rial que os supplicantes não podem ser deferidos
pelo meio extraordinario a que recorreram nos
requerimentos dirigidos immedia.mente a Vossa
Magestade Imperial' porque, para con eguirem
o levantamento, se tiver luo-ar, da quota que
lhes pertence no producto depo itado das presas
feitas pela esquadra do Rio da Prata, preciso
lhes é que procedam uma habilitação de suas
pessoas, e uma liquidação de 'seu direito, feitas
por meios legaes e ordinarios, perante o juizo
competente, de que dimanem as respectivas
precatorias para tal levantamento; e esta infor-
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mação eria por agora sufficiente para levar
este negocio á sua marcha regular, sem neces-
idade de mai ponderaçõe, e a questão,

apre enlada como particular e só relativa aos­
dou supplicantes, não depende se de se resolver
a dl1'vida, que occorre, sobre poderem ou não
o apre adore, em geral, ou o intere ados
na presas feitas pela sobredita esquadra, le­
vantar aqueDe producto denas, alvos de toda
a re pon abilidade pela indemni ação das peI­
das e damno proveniente dos apre amento ,
que se julgaram mal e indevidamente feitos.

" Como porém é notoria a urgencia de se
e tab lecer e firmar, om a oluçãO da refe­
ácla duvida, um precedente sobre qu se basêem
o deferimento ás pretençõe' do interes ados ;
i to é, que 'o sa MaO'estade Imperial re olva,
e hão de, ou não, con iderar- e responsavei

6.s indemnisações, afim de, ou se applicarem
á estas a quantia d~positada, ou e permittir
áquenes o levantamento <lena entendi me
umpria abranger esta materia na informação

e parecer que levo á pre ença de Vos a Ma­
ge tade Imp rial; e em consequencia re pei­
Losamente exponho o seguinte:

" Emquanto o caso de pre a se considera s6­
mente com ujeito ao conhecimento e deci ão
das autoridc des judiciaria, abilhado com as
formulas de um processo, regido pelas dispo-
ições e regras ordinarias do direito patrio,
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civil 'ou criminal; e emquanto os apresado­
res e apresados se contemplam só com a qua­
lidade de autores e réos; que afinal appare­
cem vencidos ou vencedores, em virtude do
julgados; neces ariamente se hade a sentar serem
os apresadores, de que e trata, obrigados, eomo
partes vencidas nos respecLivos processos, á in­
demnisação dos damnos provenientes das presas,
que se fizeram e se julgaram más; por não
poderem deixar de vigorar, em tal caso, os
:Qrincipios juridicos que sujeitam á satisfação
e emenda dos damnos e prejuizos,' aquelles
que são legalmente convencidos de os haver
causado: e nesta opinião estava por certo o
governo de Vossa ~Iagestade Imperial, quando
expedio pelas secretarias d'estado dos nego­
cios da fazenda e estrangeiros os avisos de 24
e 29 de maio de 1830, determinando-se pelo
primeiro ao procurador da fazenda nacional
que procedesse - conforme o direito I pam que
do cofre das presas, e:ástente no arsenal de mari­
nha, se não levante sornma alguma, seln que pr'i­
me·iro fique o g01jerno a. coberto dos prejuizos, que
possa.ln provir das liquidações, que pendem pam
satisfação das ditas presas-; e approvando-se-lhe
pelo segundo a deliberação, que tomára, de
embargar as quantias depositadas no mencio­
nado cofre das presas, para segurança da fa­
zenda nacional.

" Se porém, abstrahindo destas circumstaucias
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commun, e alongar a vista sobre o objecto,para
ponderar o qUe especial e privativamente têm
occorrido a respeito, então, attendendo aos proce­
dimentos e deliberações dos poderes judiciaria
executivo, e legislativo (fallo do que pude alcançar
aliunde, pois que em nada tem sido ouvido o pro­
curador da corôa e fazenda nacional no que,
tratado diplomatica e politicamente, não é da
ua competencia), forço o é concluir, que os

mesmo sobreditos apresadores tem sido col1o­
cada na perfeita segurança de não serem
inquietados a respeito de tal indemnisaçãOj
porquanto,o poder judiciaria julgando justificado
os arrestos e apresamentos do navio neutros,
feitos pela esquadra do Rio da Prata, apesar
das arguições apresentadas nas notas de diffe­
rente encarregados de negocios, como se vê
na sentença do con elho de guerra á que res­
pondeu o almirante Barão do Rio da Prata e na do

.conselho supremo militar de justiça, que a cem­
firmou, parece ter-se excluído dos apresadores toda
a respon abilidade j pois que nenhuma poae
re ultar de actos reconhecidos por justos e legaes.

'~ O poder executivo tambem deu a en­
tender que se achava possuido da mesma
opinião favorav 1 aos apresador , quando pro­
ced u á revista de graça especialissima sobre
o proce sos das pre as em questão, entrou no
ajuste de convenções diplomaticas a respeito de
indemni açõe da mesmas pre a~, e mandou
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fazer as liquida ões desta, em alguma .au­
.diencia d'aquelles interessados; a qual, álias, s
não- poderia dispensar, se sobre elles houvesse
de pesar o re ultado de tae revistas, conven­
ções, e liquidações; e quando, pelo minis­
terio dos negocio da fazenda, expedio o aviso
de 23 de fevereiro' de 1831, mandando passar
para o thesouro o fundos exi tentes no cofre das
.presas, que existia na r partição da marinha,
e re.conhecendo o direito que as partes tinham
ao levantamento, competentemente habilitadas.

" O poder legislativo, emfim, a meu ver, ter­
minou definitivamente esta questão, e reputou.
o governo solidaria e unicamente obrigado a
indemnisar a perda e damnos resultantes dos

.arrestos e apre amento , que mal feitos se jul­
garam, quando, pelo decreto de 7 de novembro
de 1831, o autorisou a dispôr da quantia
de 3JOOO:OOO~OOO para pagar, á medida qu
se' fóI' liquidando, o importe das pro as recla­
·madas pelas differell'te nações, de que o mesmo
governo reconheceu a necessidade de fazer o
pagamento; e isto sem referencia ou men.ão

.. alguma das quantias depo itadas, de que tinha
perfeiti sima noticia.

" "e tes termos, sou de parecer que é indi ­
pensavel uma positiva e terminante resolução
de .Yo. a Magestade Imperial á e te respeito.
Rio de 'Janeiro, cm 6 de s tembro de 1832.­
José Antonio da Sil'lia Maia. "
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A secções, tendo em con iJeraçào as razões
acima proJuzida, e conformando-se com a
opinião do conselheiro cl'estado ex-procurador da
corôa, de que o apre adores, pelos procedimento
e deliberaçõe do podere judiciaria, executivo
e legislativo, que tiveram lugar obre a materia
em questão, foram excluido de toda a respon-
abilidade p los arre to ou apre'amentos do

navios neutros, endo collocados na perfeita
segurança de não serem inquietados a re peito
de qualquer ind mnisa fio; ão, portanto, de
parecer que os me mo apre adore devem gosar
das vantagens que lhe garantem o aharás de
7 de dezembro de 1796 e 9 de maio de 1797,
sendo pagos da quota pertencentes a cada
um pelos navios apresados que, sendo defini­
tivamente julgados boa pre as, não existem
sobre ell reclamação alguma de potencia
estrangeira, ou qualquer motivo que embarace
{) seu pagamento; e que, para e reriliear o
direito de cada um dos apresadores, COllvem
nomear-se uma commissão composta de um
oflieial do corpo d'armada e dous habeis
officiaes de fazenda, á qual se entregarão todo
os livros, contas e documento relativos á presas
feitas, tanto na gu rra da independencia como
na do Rio da Prata, xistente no thesouro
publico, ecretarias d'e tado e intendencia de
marinlia, para que,. procedendo-se a minucioso
exame, haja de formar mappa ou relações:

16
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1. o Do navios apre adas, declarando-se os
que foram definitivamente julgados boas ou má
presas, e aquelles sohre quem exi tem ainda,
ou reclamações pendente de potencias estran­
geiras, ou embaraços de qualquer natureza.

2. o Dos navios apresadores, declarando-se quaes
as· prezas que estes fizeram; quem eram os
commandantes da esquadra, do navio apresador
ou d'aquelle que esteve a vista ou ouvia o
canhão no momento da tomadia; e quaes eram
as praças do navio apresador, a saber: offiçiaes
de patente, oillciaes marinheiro, em cujo nu­
mero devem ser comprehendidos o ofliciaes
de provimento, ou. officiae inferiores, e últi­
mamente o individuos da equipagem, inclusive
tropa.

3. o Qnae os navios apresados, cujos pro­
ductos entraram nos cofres da nação, decla­
rando-se aquelles que foram tomados para o
servico da nacão brazileira, e sua avaliacão.
~. .

1.. o Quae os individuas que receberam quan-
tias adiantadas, por conta das presas feitas,
declarando- e: quanto recebeu cada um, a
ordem porque se fizeram taes pagamentos, e a
estação porque foram feito .

5. o Quaes os inclividuo que têm actualmente
direito á qualquer quota respectiva aos navios
apre adas, julgados definitivamente boas presas,
em que exista reclamação ou qualquer motivo

que embarac a percepção 'da mesmá- quota.



- 123-

6. o E, finalmente, quaesquer outro esclare­
cimento que se julgarem convenientes para
illu tração do governo, ou a bem da justiça
das partes.

Rio de Janeiro, em 24. de dezembro de
1845. - Visconde de Jfont'Alegi'e. -José Antonio
da Silva Jl1aia.-Fmnçisco Cordeiro da Silva Torres.
-José Joaquim de Lima e Sil·a.-Francisco de
Paula Souza.

RESOLUÇÃo.-Como parece. (*)
Palacio G. Río de Janeiro, em 20 de maio

de 184.6. - Com a rubrica de Sua Magestade
o Imperador. - Antonio Fr.ancisco de Paula e
Hollanda. Cavalcanti de Albnquei'qlle.

l") Por decreto n. 449, de 23 de IMio de 1846, roi (lI'cada •.\ commlssilu
ü que se refere esta reEolu~iio.

Veja·se raso] ucão de coDsUlla das secçê>es reunidas de guerra marinlla
e fllzenda do cOD.alho d'estado de 2:1 de dezembro de 1855.

\
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Resolução de 5 de agosto de 184,&.

Determinaado que 3D 2,. tenenta' Antonio OarlQ! da Azavedo Ooutinho se conte.
como tempo da serviço, o que esteva fóra da escala dos oficiaes d'srmsda.
pagllndc-se-Ihe os vencimentos correspondentes ao referido lempo.

Senhor. - Por avi o expedido pela secreta­
ria el'estado dos negocias da marinha em data
de 3 do mez pr0ximo passado, foi Vossa
Uagestade Imperial servido mandar remetter
á secção de guerra e marinha do con elho
d'estado o requerimento do 2. 0 tenente d'ar­
mada Antonio Carlos de Azevedo Coutinho, e
papeis' annexos, pedindo se conte, como tempo
de seniço, aquelle que esteve fóra da es­
cala dos oillciae d'armaela, e lhe sejam pagos
os respectivos soldos ele todo esse tempo, afim
de qu a me ma secção consulte a respeito.

Dos referidos papei e eleprehende que o
supplicante, sendo 2: ténente d'armada brasi­
leira, foi demittido do seu posto, em virtude
do art. 4. o da carta da lei de 25 de novem­
bro de 1830, na SllppO ição de ser ene es­
trangeiro; IDRS havendo provado a sua qualidade
de cidadã brasileiro, foi mandado entrar no-
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vamente para o serviço pela imperial resolução
de 9 de outubro de 184.1, que teve lugar sobre
consulta do conselho supremo militar cujo teor
é o seguinte:

, Scnhor. - Mandou 'ossa ~lagestade Im­
perial, por portaria da secretaria d'e tado
dos neO"ocio da marinha ele 2 de agosto do
corrente anno, remetter ao con elho supremo
milit r o incluso requerimento, e papeis anne­
xos, de Antonio Carlos de Azcyedo Coutinho
em qu pretendc, por documcntos que ajunta,
provar ter atisfeito ao que se exigira em re­
solução d consulta de te tribunal, de 18 de
setembro do aDno proximo pa sado, para se
deferir á sua pretenção de ser reintegrado;
havendo por bem Voss Mage tade Imperial
que o me mo con elho, á vi ta de todos estes
papei, con uU com effeito, o que pareccr sobre
e te objecto.

" O instrumento de ju tificação de 8 de outubro
de 1831 mostra que o supplicante até este
tempo 1'e idia no Imperio do Bra iI, ha mais
de 10 anno, . que adherio á causa da sua
independencia; . o documento pa ,ado pela
intendencia de marinha, com dat.a de 10 de
novcmbro de 183;." prova que ne ta repartição
se acham archivados. titulos com que mostrou
ser cidadão brasileiro, para poder ser admittido
á matricula como me tre de embarcações mer­
cantes nacionae; e tendo ultimamente sati-
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feito o que lhe foi determinado por imme­
diata e imperial resolução de consulta de 18
de setembro do anno proximo passado, com a
certidão passada no tribunal do thesouro, da
qual se vê ser cidadão brasileiro na forma do
§ 4. 0 artigo 6. 0

, titulo 2: da Constituição do
Imperio; provando igualmente ter completado
todo o curso mathematico da academia real
de marinha, que o habilita para ser empregado
no corpo d'armada; assim como tambem se
manifesta dos mais documento ter ene andado
empregado na carreira das' embarcações do
commercio nacionaes, desde que foi demittido
do servico em 24 de dezembro de 1830, até
ao presente, sem ter em todo este tempo pres­
tado serviço algum nos navios d'armada; á
vista pois de todo o expendido, parece ao con-
elho que o supplicílllte está nas circumstancia.

de poder entrar novamente para o serviço no
posto de 2. 0 tenente d'armada, sem com
tudo ler direito á recepção dos vencimento
atrazados, nem contar como tempo de serviço,
lodo aquelle que deixou de ser con iderado nA
escala como oflicia1 do corpo da marinha im­
perial.

(, Rio de Janeiro 1 de outubro de 1841. "
A secção observa que na consulta acima,

estabelecendo-se como premis a-ter o suppli­
cante andado empregado na carreira das em­
harcaçõe. do commercio nacionaes, desde que
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foi demittido até á data da consulta, sem em
todo este tempo ter prestado serviço algum nos
navios d'armada,-se tira a conclusão, dizen­
do-se-que deve ficar o me mo supplicante
sem direito á recepção dos vencimentos atra­
zados, nem a contar, como tempo de serviço,
todo aquelle que deixou de ser considerado na
escala como officia!.

E ta conclusão não ju~ga a secção logica,
nem ju. ta: no prim iro ca o, porque lendo sido
o supplicante demillido do seu posto, e por
con eguinle excluido do corpo d'armada, como
poderia elle depoi disto pre lar serviço na
mesma armada, egundo parece exigir-se para a
conce ão do respectivo oldo e tempo de serviço.

Jo segundo caso, porque uma tal clau ula nunca
fo~ po ta a nenhum dos individuas, quer d'ar­
mada, quer do exercito, a respeilo de quem, em
identica circum lancia , o trib~al tem consul­
tado para s r readmittido ao serviço ; 'e por isso
diverso exemplos ha de e ter mandado pagar
soldo e vencer tempo, durante o interstício
da demis ão á readmissão.

Os documentos apresentados pelo supplicante
provam e ta asserção.

O par ()er do ex-procurador da corôa, sobera­
nia e fazenda nacional, hoje con elheiro d'estado
Jo é A.ntonio da Silva l\iaia, a T sp ito de occur­
rencias iguae , i to é, quando os individuo eram
readmittido' ao serviço por direito provado, como
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no caso em qUestão, e não por graça especial, sem­
pre foi que deviam os supplicantes perceber soldo
e contar como tempo de serviço, o decorrido
durante o periodo em que soifrêram a injusta
demissão.
;" . Na consulta do conselho supremo militar
sobre o requerimento do 2. o tenente d'armada
Marcos José Evangelista, pedindo se lhe man­
dasse pagar o soldo que deixou de perceber
desde que foi demitlido do serviço, por o jul­
garem estrangeiro, até que foi restabelecido
no mesmo posto que exercia, visto haver provado
ser cidadão brasileiro, se vê bem o que se tem
praticado em casos identicos, e como foi este
oflicial deferido favoravelmente, a exemplo de
outros.

A secção podia citar mais exemplos, além
dos que o supplicallte cita, em abono da pre­
tenção deste; e o não faz por julgar isso
ocioso á face da consulta que passa a trans­
crever, e que foi resolvida.-Como parece-em
30 de janeiro de 1838.

I' Senhor.-Mandou Vossa Magestade Imperial,
por portaria da secretaria d' estado dos nego­
cios da marinha de 30 de outubro do anno
proximo passado, remelter ao con elho supremo
militar o requerimento de Jo é Maria Nogueira,
1. o tenente d'armada, pedindo se lhe mande
pagar os soldos vencidos desde o tempo em que. .

foi suspenso do exercicio de 2. 0 tenente. até
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o em que foi uelle rei ntcgrado: a fim de que
o con elho con ulte, com efIeiLo, o (rUe parecer
a respeito.

" Tendo 'ido pratica, não interrompida, sobre
resoluçõe imper.i.ae o ati fazer ao ofliciaes
do exercito c d'armaua, demittido 'omo es­
trangeiro, o soldo d ua' patent ,r iativos
ao tempo em que e l.i.veram fóra do serviço,
ante de provar m o direito que tinham ao
po to', a titulo d nacionalidade physica ou
moral; e porque o supplicante tem provado
achar- e nestas ultima circumstancia, e como
lal foi readmittido ao serviço no posto de 2. o

tenente d'armada: pêU'ece ao conselho, confor­
mando-se com a opinião do procurador da corôa
soberania e fazenda nacional, que o suppli­
cante acha-se nos termo de er deferido com
o pagamento dos soldos que c lhe devem;
descontando-se logo as quantias que ua mu­
lher D. Joanna Paula de Souza Mariz Sarmento
recebeu a titulo de monte pio, como consorte
de oflicial demittido d'armada .

., Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1838. '
A' vi ta poi do que fica produzido, parece

ú ecção ser de ju Liça deferir-se ao uppli­
l:ante, como requer; Vos a ~Iage tade Imperial,
porém, resolverá como melhor julgar em sua
sabedoria. (*)

1') A resolução de 9 de dezembro de 1661 manda que a aut.iguidade'

17
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Rio ele Janeiro, em 31 de julho de 1846.­
Francisco Cm'deiro ela &llia TorJ'es.-José Carlos
Pel'eim eL4lmeúla Torres.-José Joaqt~úTlr ele Lima
e Silva.

RESOLUÇÃO. - Como pa.rece.

dos postos se reg'ule pelas datas dos registro~ das patentes nas tlle·
sourarias ou vedaria .

O regimento de 20 de fevereiJ'o de 1708 estabelece que a antiguidado
ou precedencia, entre ofliciues do me mo posto, se deve regular pelas
datas das putentes ou namoramentos, e sendo estes titulas da me ma
data, pelos dos Jlostos que antes occupnram.

O decreto de ao de abril de 1135 manda que nos postos militares não
se regule a antiguidade on precedencia pelas datas da expedição das
patentes ou dos assentamentos de llmça em \'1rtuc1e das ditas patentes,
se não no caso em que em uma ou outra cousa haja mora culpayel. pm­
I,icando-se o mesmo no provimento dos primeiros postos de nombra­
mento :

A pl"ovisüO de 14 de fevereiro de 1754 d termina que as antiguidades
dos postos d'armada sejam 1'egllladas llelas das patentes antecedentes.
Otl pelas da praças na falta destas.

O aviso de 20 de maio de 1754 firnm a me ma doulriua.
O decreto de 25 de ago to de 1762 ordena que as antiguidades do

todos os ofliciaos militares se regulem pelo que delicrminam o decreto
de ao de abril de 1735, 'Provisão de 14 de l'cyereiro e aviso Ue 20 de maio
de 1754.

O decreto de 12 de junho de l777 mandoU' que entre posto de igual
graduação se regUlasse a antigu[üade pelo assentamento das praças llas Lhe­
sourarias, e tendo este lug'ar na mesma data, pela maior ou mais
antiga graduação dos' postos immediatumente anteriores.

O decreto de 18 de fevereiro de 1779 declara que, dos ofliciaes de pa­
chados na mesma promoção e que tiraram ao mesmo tempo as suas
patentes, se algum por motiYo de servi,.o não -se apresentar para re­
g'istral-a ao mesmo tempo que os outros, não lhc servirá de prejuizo
esta demora á sna antig1lidade, porém se lhe fará na' dita repartição o
competente reg'istro com a me: ma data que os outros.

A resolução do 1.0 de outubro de 1779 declara que o decreto 12dejunho
de 1777 comprehenl1e indistinctameute os ofliciaes de terra e dq mal'.

A resolução de 16 de fevereiro de 1781 manda regular as antiguidades
pelas datas das respectivas patentes ou resoluções, e quaudo estas se­
jam do mesmo dia pela: antiguidades que anteriormente tinham os
promovidos uns a 1'e peito dos outros, sendo, por~m, em ambos os
casos os agraciados obrigados a assentar praça, aonde competil', dentro
do preciso lll'azo de dons mezes, sob pena de perrla da autiguidade
que dos despachos lhes resultaria.

.'\. resolução de 20 de outubro de 1796 ordena que nas promoções aos
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Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de agosto
de 1846. - Com a rubrica de Sua Magestade

po.toa superiores ao de capitão de fragata se niio considere a àntigui­
dade como titulo para .1CceSSO ou promoção, cuja gra{:a sámente ser_
'·irá. de premio ao merecimento e capacidade.

A resolução de 3 de dezembro de 1~96 manda que os officiaes d'ar­
mada promo\idos começem a "encer os respecti,o soldos da data ·dos
de retos de SilO- promoções, abrindo·se-Ihes de de logo as novas praças,
ainda que se achem ausent , empregados no sen·iço.

A resolução de 28 de fevereiro de 1798 manda que o omcial graduado
conte ll.! tig'uidacle da data em que passllr a effp.ctil·o. IV. atf. de'.! de janeiro
de 1807.)

O a]"ar-á de 18 de fel'creiro de 1805 ordena: - l.o Qut' as antigui·
dades doa officiaes que em di!ferente- dia forem promovidos a iguaes
põ-tos. se regulem illdeffeclivamente pelas datas dos decretos ou
resoluçüe : - 2.0 Que o. elevado a ig-uaes posto~ na mesma promoção
ou DO me, mo dia fiquem conservaudo entre i as mesmas antiguidades
que anteriormeute tinham, regulando·se pelas datas dos seus mais pro­
.\Cimos precedentes despachos Oll pelas suas primeira praça, quando
e~t e~ forem do mesmo dia: - etc.

O al\'arâ de 2 ole janeiro de 1 07 determina que o offieial graduado.
passando a elreétho conte a antigtúdade da data. da graduação.

A re olução de 30 de outubro do 1 19 fez extensivos á marinba o~

,,\varás de lG lle de7.emhro do 1790 e 2 de janoiro de 1807.
O decr lo do 12 de al ri! d 1821 determina flue os omciaes promo·

l'ido entrem de-de logo no exercicio de eus 1101'0 posto~ e no gozo
dos soldos correspondentes.

A imperial re olu<;:iio de consulta do eonselbo upremo militar de 3
de fe,er,~iro de 1825 manda considerar os egundos t nentes de com.
miStião, nomeado peJa secretaria d'estado, mais antigos que os guardas
marinha promovidos á'luelle posto e 1Dllis modrrnos quando ta.es com·
mi.sões forem dadas por autoridades que não ti verem fa 111dade pam
conferil-as.

Esta rl'gra Ó confirmada pelas imperiae resoluções de 2 de junho
de 1833, 7 de outubro de 1834, e 23 de fe,ereiro de 1836.

A imperial re olllçüo de con ulla do con olho supremo miJit~r de 24
de nO\'embro de 1835 e tabelece regras sobre a computaçiio da antigui·
dade dos segundos teneutes promovidos coro ChllJ ·ula.

A provisão de 7 de d zembro de 1835 manda fazer extensi,a a todas
as praç.as mili are inclistinctamente o di~posto na. resolução de 9 do
dezembro de 1823.

A imperial re olnção de con tu.ta do conselho upremo militar do ~J

de dezembro de 1 36 decl~ra que o officiaes de commis ~o. quando pro
movidos u eUi> tivo de,em contar a antiguidade da data da commi suo
expedida pela secret~ria d·elltarlo. .

O decreto de 25 de maio de 1847 manda que o cidadão que, com
j1ermissão do goverllo. er Y' em marinba e trangeira. ao "oltar ao
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o Imperador. - Antonio Francisco de Pau,la, e
T-Iollanda Cl1IValcanti de Albuquerque.

imperio possa ser admittido n'armada brusileira, no posto em que
estiver, contando antiguidade da data da licença imperial.

A imperial resolução de consulta do. conselho supremo militar de 13
de setembro de 1848 declara como deve ser contado o tempo de ser­
viço e antiguidade dos officiaes que, tendo tido baixll por sentenC'L,
forem depois reintegrados, em consequencill de perdão.

O c1eCl'eto n. 572, de 9 de janeiro de 1849, art. 7.0 , manda que a
antignidade entre ofticiaes militares se conte da data do decreto do
ultimo posto; havendo igualdade nesta data se recorra a dos postos
ll.llteriores, até o primeiro de official, e quando ainda haja nisto igual­
dade, ao dia da primeira praça; devendo preferir o que tiver mais
tempo de sen'iço, depois o qne tiver mais idade, e 'fioalmente decidirá
11 sorte

A provisão de 11 de janeiro ue 1851 declara que os atllaiaes coJU
licenÇll registrada, Oll cumprindo sentença não contam antiguidade.

O regulamento e decreto n. 2163 do 1 do maio de 1858, art. lOG,
manda coutar por metado, para a promoção e reforma, o tempo de ma­
~risterio na escola de marinlla.

A lei n. 1100, de 18 de setembro de 1860, art. 4.0 , e~tabelece que os
ofticiaes d'armada transferidos para a segunda classe, nos termos elo
arc. 2.0 § 1.0 n. 2, do decreto n. 260, do 1.0 de dezemul"o de 1841, não devem
contar antiguidade do posto, depois de um anuo na referida classe.

O aviso de 9 de 'abril de 1860 estabelece regras sobre li. computação da
antiguidarle dos officiaes do corpo de fazenda.

A imperiel resolução de consulta da secção de gnerra e marinha de
15 de novembro de 1862 declara quando se deve fazer o desconto de an­
tiguidade aos off:iciàes, lentes da escola de marinha.

O aviso de 11 de dezembro ele 1862 declara quando deve seI' feito o
desconto do tempo de prisfLO ii que por sentença for conelemnado qualquer
offlcial cl'armada.

A. imperial resolução de consulta da secção de guel'1'll e marinha
de 14 de outubro de 1863 declara como de~o ser contada a antiguidade
dos officiae. nomeado' ]Jura o corpo de saude cl"al'mada.

O avi o de 24 de maio de 1865 declara que os officiaes tmnsfe.l·iclos
para a segunda classe, por exercerem empregos estran110s li. profisSão, já­
mais perdem antiguidade do posto. se.ia qual fôr o tempo de perma­
nencia -na mesma Iclasse.

Veja-se nota á imp. res. de cons. da sec. de guena e marinba da
15 de abril de 1845: -8 consultll de 4 de março de 1849.
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Re~oluçào de 14 de novembro de 184.6.

Sobre o requerimeulo do 2.· leueule da 3.. classe d'armada Jose Bernardo
Sanlarem, pedindo licença para ir lomar assenlo na as~emblêa legislativa
da provincia do' Pare..

Senhor.-Hollve Vo<; a Magestade Imperial por
b m ord nar, em re olução de 19 de setembro
de te anno, que e ouvis e o conselho d'es­
tado sobre a con uUa ela ecções reunidas do
negocios da justiça c dos da marinha e guerra,
acerca do requerimento do '2. • tenente da.
3.' classe el armada, José Bernardo Santa­
rem, em que pedia licença para ir tomar
assento na as embléa legisla,tiva da provincia
do Pará, de que é membro; a qual é do teor
seguinte:

, Senhor.- Por aviso expedido pela secretaria
d'estudo dos neaocio da marinha em data de
28 do mesmo mez proximo passado, mandou
Vossa Magcstade Imperial remeHer ás secçõe
reunidas do negocios da justiça dos de
marinha e guerra do conselho d e tado a
consulta do conselho supremo militar sobre o
requerimento em f[ue o 2: tenente da ::l:
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classe d'armaela José Bernardo Santarem pede
licença' para ir tomar as el1to na assembléa
provincial do Pará, de que é membro; bem
como copia elas informações que ~a ref rida
secretaria d' tudo existem a respeito do dito
2: tenente;. afim de que as mesma sec-o
çõcs consultem, com effeito, o que par ceI'
ácerca da mencionada licença.

, Ás se ções, tendo examinado o. referidos pa­
peis, entraram no conhecimento de que o offlcial
em questão, endo .em outro tempo encarre­
gado da inspecção das obras publicas na pro­
vincia do Pará, fôea exonerado desta commissão
pelo respectivo presidente, o qual ordenára ao
commandante da for.a naval o empregasse como
conviesse, até que, em, occasião opportuna, o
fizesse partir para a Côrte, segundo o aviso de
10 de junho de 1810, que as im determinaYJ.

~ Esta ordem do governo geral, para o regre so
do upplicante á Côrte, senuo por diversa vezes
repetida e recommendacla, nunca pôde ser e:e­
cutada, desde a citaua época até janeiro do
corrente anno, porque o supplicante achou
sempre meio de illul1il-a, sob diver:sos pretextos,
pois não queria sahir do Pará; até que, muito
instado pelas (utoriàades, em ultimo recul'SO,
occultou-se na ilha da Cotijuba, a duas leguas
de distancia, onde, depois de bastantes dili­
gencias, foi pr zo a 21 de janeiro do presente
anno, d ordem do presidente, pelo chefe de
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p licía, e remettido para ta Côrte; e aqUl,
respondendo a conselho de guerra, foi em su­
perior instancia condemnado a 6' mezes de
prisão, levando-se-lhe porém em conta o tempo
que já. havia e tauo prezo.

, Desembaraçado o supplicante da pena que lhe
fôra impo ta, l' qu r agora licença para, na
qu lülade de deputado provincial do Pará. '"01­
tal' a e a pr vincia afim d assistir á sessão
ordinal'ia da as embléa legi lativa. argumen­
tando com os arts. 22 e 2:~ do Acto Adtlicio­
nal, que julga erem-lhe fa voraveis.

,. A secções entendem, bem como entendeu o
governo de 'o s J\Iagestade Imperial e o de­
elar u ao pre, idente da mencionada I rmincia
em data de : t de maio d· 1 H, 'obre pre­
texto que allegára o upplicante de ser d pu­
tado pr ünéial, para não cUlupl'ir a ordens do
govel'l1 qne o mandúra r colher a Côrte, que
o exercicio de func~õ s meramente locaes não
podia tolh r ao govorno de empregar no serviço
gel:al a um empregado m6rm nte da classe mili­
tar ele.• e por i o deria dar cumprimento ás
ordens da secretaria d' stado: a secoõ ' são
de sa opinião porque a respeito dos membros das
asscw:pléas provillciaes não ha inhibição ao go­
verno d o empregar [6ra do imp rio, ou nelle, de
maneira qu o impossibilite de reunirem-se,
como lIa acerca dos deputados geraes no art. 33 da
Constituição.
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" Não ha essa inhibição expressa no Acto Addi­
cional, nem o havia na Constituição a respeito
dos membros dos conselhos geraes, que a as­
sembléas provinciaes substituem:- assim como
não ha. á favor' das ditas assembléas, nem houve
á favor dos conselhos geraes, uma disposiçãO
igual á do att. 96 da ConstituiçãO, que declara
elegiveis para deputaelos ou enadores os cida­
dãos brasileiros, em qualquer parte que existam,
ainda quando ahi não sejam nascidos, residentes,
ou domiciliados.

" E ele mais, para que os membros das assem­
bléas provinciaes possam ser empregados pelo go­
verno em outra commissão, e sair da assembléa
não é preciso a determinação desta, como o é
das camaras legislativas geraes a respeito de seus
membros, art. 34 da Constituicão.

" Em conclusão, são as seéçõe~ de parecer que
o governo de Vossa Magestade Imperial p6de
conceder ou negar a licença requerida pelo sup­
plicante, conforme julgar: mais convelúente ao
bem do serviço nacional.

" Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 181,;' .
- Bispo d' Anemuria.-José Antonio ela Silva MaúL.
- Francisco Cordeiro da Silva Torres.- Caetano
lt1aria Lopes Gama. -José Joa.quim ele Lima e ,ava."

Ouvindo-se com effeito o conselho d'estado, reu­
Lúdo sob a presidencia de Vossa l\'lagestade Im­
perial, foi o parecer das duas 'secções, acima
transcripto, approvado pelos conselheiros viscondes
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de Olinda e niont'Alegre, Lopes Gama, Cordeiro,
Lima e Silva, Vasconcellos e M:aia, e o consc­
lheiro Carneiro Leão, que tambem approvou o
mesmo parecer, advertio que, supposto seria con­
veniente limitar-se a faculdade de eleger os mem­
bros das assembléas provinciaes, declarando- 'e
não illegiveis os officiaes militares de mal' e terra,
com tudo esta incompatibilidade se não acha
declarada por lei, e entende que para o gove1'l1o
se decidir a respeito da concessão da licença em
casos semelhantes, cumpre que attellc1a á convc­
niencia do serviço publico, e a conceda no caso
de não resultar prejuizo ao mesmo serviço.

Foi portanto parecer do conselho d'cstado
reunido approvar o da consulta das sobr ditas
secçõ s: e Vossa l\f.agestade Imperial se dignaTá
resolver o mais ju to.

Rio de Janeiro, em 12 de Novembro de :I 846.­
Jose Antonio da Silva Maia.- Visconde ele Olinda.
-Honorio Renneto Carne'í'l"o Leão.-Caeta,no Mar'ia
Lopes Gama.-Bernardo Pere~m ele Vasconcellos.­
Jose Joaq~tim ele Lima c Silva. - Ji'mncisGo C01'­
deiro ela Silva Torres.-Viscondc de Ment'Alegrc.

HESOLUÇÃo.-Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, em 1·1 de 11O'V01nbro

de 1846. - Com a rnbrica de Sua Magestade
o Imperador. - Antonio Fmncisco (le Pa~(,la

c Hollct-ncla Cava.lcanti de Albttqttel'qtw.

8
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i847.

Consulta de 5 ele outubro de 1847.

Sobre a convenien<:ia de alterar-se as tabellas que regulavam o abono de come­
dorias aos officiaes e das ra~ões ás guarni~ões dos navios d' armada.

Senhor.-Por aviso de 24 do mez proximo
passado, expedido pela secretaria d'estado dos
negocias da marinha, foi Vossa Magestade Imperial
servido mandar remetter á secção de guerra e
marinha do conselho d'estado diversas tabellas
sobre comedol'ias de officiaes e outras praças
da marinha militar, ordenando que consultasse,
com effeito, o que parecesse a tal respeito.

A secção, depois de maduro exame e informa­
ções a .que procedeu, considerando o valor da
moeda nos tempos remotos em que foram mar­
cadas comedorias para os officiaes da antiga
armada portugueza, e que ainda hoje se observam
no Brazil; considerando o depreciamento em
que tem cahido a nossa moeda, e d'ahi a ca­
restia excessiva dos generos no mercado, do que
tem resultado o .vexame que sofl'rem os empre­
gados militares da marinha, que são forçados
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a empenhar-se para promptificarem os eus
ranchos a bordo, tendo de acudir ao mesmo tempo
a outros dispendios segundo sua representação
publica; considerando as despezas de mesa a
que sao compellidos os commandantes em chefe
das no sas forças navae e mesmo o de. qual­
quer navio de guerra, particularmente em portos
e tI'angeiros, como acontece actualmente em l\fon­
tevidéo e ha pouco occorreu na Europa, vendo­
se taes officiaes na neces idade de retribuírem
o convites dos commandantes das esquadras e
navios de outras nações para os jantares, que
o uso e a civilisação tem introduzido entre os
oillciaes de marinha das potencias amigas ; re­
conhecendo, finalmente, com outras pessoas ex­
perientes na materia, a justiça e conveniencia
de se reformar, não s6 a tabella das comedo­
rias do officiaes, mas a das rações estabelecidas
para a marinhagem e tropa naval; a secção,
pois, confeccionou, das tabellas que lhe foram
mini tradas, as que tem a honra de levar á au­
gusta presença de Vossa ~lagestade Imperial
para que se digne resolver sobre ellas, como
bem julgar em sua alta sabedoria. (*)

Rio de Janeiro, em 5 de outubro ele 1847. -

n o aviso e tabella de 30 de março de 1852 fixou as gratificações
que devem ser abonadas aos artifices e outras praças das guarniçõea
dos navios d'armada em paiz estrangeiro,

O decreto n, 1367, de 15 de abril de 1854, publicou a tabella porque
se deve regular o abono das comedorias de embarque aos offlciaes do
corpo d'armada e das classes anncxas, .

O decreto n, 1921, de 11 de abril de 1857, mandou por em execução

/.
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José Joaquim de L~ma e S'ilva. - F'i'c;,e ·co 01 ­
clCÍ'l'o da Silva Torre::.

diversas talJellas regulando o fOl'Ueeimento de viveres e mUl1llioes uu­
vaes e de gnerra ás guarnições e navios lI'armada.

O decreto n. 2698, de 24 de novembro de 1860, reforlllou li ta1Jel1ll
das maiorias de embarque elos offieiaes d'al"mada nacional c imperial.
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i 48.

Consulta de 22 de aJwil de 1848.

Projecto de reorganlsação do corpo de fuzileiros navaes ('),

Senhor.-~Iandou Vossa T\fagesta,de Imperial,
por aviso e. pedido pela secretaria d'estado
dos negocias da mariuha em dala de .4 de fe­
ver iro do corrente anno, remetter á secção d
gLlerr~ e marinha do con elho d'estado o ;re­
guIamento incluso para o corpo de fuzileiros
na aes, ordenando que a mesma secção coli ul­
tas 'e sobre e11e.

Sendo o governo fl.utorisaelo pela resolu.ão
do corpo le~i lativo mandada executar pelo
decreto n. 451 A, de 31 d julho de L8.47, a
organisar, d sde já, um corpo especial de in­
fanteria para o seni.ço de guarnição, tanto
a bordo do navio d'al'mada, como nos ar­
sênae' ele mill inha, teve 1ugar o decreto e
plano ele 11 de setembro lo dito anno, creando
o determinado corpo, com a denominação ue

r') Voja-se cOlt.,mlta da secção de marinha e guel'l'a do couselho
d'estado, do ],0 de abril de 1652.
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fuzileiros navaes, em o qual devem ter exer­
cicio, nos differentes postos ou commissões, o:ffi­
ciaes e outras praças pertencentes ao corpo
d'armada.

A secção, para apresentar seu juizo sobre o
referido regulamento, não póde deixar de fazer
algumas observações a respeito da organisação
do novo corpo, e pede a Vossa Magestade
Imperial licença para emittir com franqueza
sua humilde opiniãO, afIm de que Vossa ~Iages­

tade Imperial, bem esclarecido sobre a materia,
possa resolver sobre ella c~m a sabedoria do
seu costume.

A secção entende que a. sobredita organisa­
ção está fóra dos usos e preceitos militares;
não p6de satisfazer a todas as necessidades do
serviço; e é gravosa ao thesouro da nação,
como passa a demonstrar.

Todo, o corpo de tropa, para ser bem disci­
plinado, indispensavel é que seu chefe, o seu
major, ajudante, commandantes de companhias
e subalternos. tenham os precisos conhecimentos,
na parte que diz respeito a cada um, das leis
militares, das determinações em vigor, da pra­
tica do serviço, dos deveres correspondentes
aos indivíduos sob suas ordens, dos exeréi­
cios e manobras da respectiva arma, e de todos
os objectos tendentes a administração, disci­
plina, economia e policia de um c~rpo.

Só assim habilitados os officiaes é que po-
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derão haver bons officiaes inferiores; e só tendo
bons officiaes inferiores é que poderá haver bons
soldados.

Como é passiveI, pois, que o corpo de fu­
zileiros navaes seja bem disciplinado, devida­
mente uniformisado, com regularidade governado
e instruido, e por isso apto para o fim a que
é destinado, quando os ofliciaes d'armada, uelle
empregado ,não tem, nem repentinamente podem
ter as habilitações acima indicadas; habilita­
ções que só se adquirem com o estudo e
longa pratica do serviço desde a primeira
praça, e no desempenho das funcções de cada
um dos postos que o oflicial exerce ~

Como se poderá ter bons ofliciaes üiferiores,
se estes, além de serem mal educados militar­
mente, como se deve esperar, não tem espe­
rança de accesso ~

O art. 70 do regulamento parece querer re­
mediar este ultimo inconveniente, determinando
o seguinte:

" Os primeiros sargentos, que tiverem oito
annos de serviço effectivo, do quaes dous,
pelo menos, sejam neste posto, e sempre sem
nota alguma, poderão obter passagem no mes­
mo po to para os corpos do exercito, se assim o
requererem. "

Mas quem não conhece que esta disposiçãO
é illusoria ~

Qual ha de ser o primeiro sargento que,
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querendo ser official, se sujeite a servir oito
~~.lilOS no corpo de fuzileiros navaes, para. no
fim delles passar para o exercito, ahi habili­
tar-se e adquirir direito a er promóvido a offi­
cial?

. O que e deve esperar é que os officiaes
inferiores, apenas tenham conclUido o seu tem­
po de serviço, reclamem logo as suas baixas:
por conseguinte, nunca terá o corpo officiae
inferiores habeis e antigos, que p la sua expe­
riencia e exemplo instruam e formem os sol­
dados.

Um corpo de tropa qualquer, logo que tem
mais de 4. companhias, deve ter, além d
commandante, um major.

Como é passiveI que o corpo ue fuzileiros
navaes, composto de 10 compan ias com 1,215
praças, possa governar-se sem major?

O plano não o dá. Q regulamento nada uiz
sobre as funcçõe de major.

Mas, responder-se-ha a isto: o corpo tem um
segundo commandante.

O que quer dizer segundo commandante, na
accepção correspondente a semelhantes corpos
militares?

Designa o substituto do commandante; c o
official que no corpo corresponde ao tenente
coronel em um regimento; aquelle a quem as
leis tem destinado certos e determinados deveres,
além dos quaes não póde passar.
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Não e tá no mesmo ca 'o do major a quem
as lei , os regulamentos militares, as instruc­
ções do marechal Lippe, e diversa 01'<1 n
em vigor tem declarado fiscal elo corpo,
re pon avel por todo o ramo de sua a<1mi­
ni 'tração, di ciplina, economia e policia.

Eis aqui pai o aflicial que o plano esqueceu!
Tambem esqueceu elle uma praçainsdisp n­

aveI, i to é, o tambor mór I
Como é passiveI ter uma banda de 20 tam­

hor ' e 10 pifaro, sem terem estes um chefe
(lU immediatamente responda por sua instruc~lí.O,

uniformidade, disciplina e regulari lad nos
to lue da ordenança, quando não ha arpo
algum militar, de mais de 4. tambore, que não
tenha tambor mór?

A s cção, por tanto, propõe a cr ação de um
tambor mór.

O plano e tabelece, no e tado maior mea r,
um instructor, ofliciul 10 exercito, e um m 'strp,
de primeiras letras, quando não sirva o cap Dão.

Isto é uma irregularidade; a orguni ação de
qualquer corpo militar não deve comprebencler
e não o individuo que formam o estado com­

pleto ela força do corpo, aquelle que tem n 11e
cffectivamente posto ou praça, que tem assenta­
mento no livro mestre, e que são incluidos nos
mappas, relações de mostra, illfol'maçõe' de
cQl1ducta e serviços, e em toclos o mais papeis
ofliciae .

19
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Portanto, o instructor e o mestre de primeiras
'letras, cujos empregos não são se não commissões,
das quaes p6dem er lançados fôra, quando não
convenhãm ao serviço, não devem ser compre-
hendidos no estado maior e menor. .r-

Estabelece o plano um commissario e dous
fieis.

Parece á secção mais regu lar IIue á um
corpo organisado militarmente, como os do ~xer­

cito, se dé se, em lugar d'aquelles empregados,
um quartel mestre. e um vago mestre, como
tem aquelles corpos e tinha o d'artilharia de
marinha; poupando-se assim o excesso da eles­
peza que se deve fazer com aquella innovação.

O plano estabelece no estado maior e menor,
além elo secretario, dous escreventes.

O regulamento no art. 3. o marca para o se­
cretario a gratificação mensal de 80~000, e
a de 25 000 para cada um dos escreventes,
além de quaesquer outros vencimentos que
estes empregados percebam.

A. secção entende que os dons escreventes não
devem fazer parte do estado maior e menor,
pe~as razões acima ponderadas a respeito do
instructor e mestre ele primeiras letras; e que
a gratificação designada, tanto para o secretario,
como para os escreventes, é um verdadeiro des­
perdicio, por quanto o serviço que taes indivi­
duos têm a desempenhar, se não fôr menor,
será de certo igual ao flue se faz nos corpos do
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exercito, em os quaes os secretarios não percebem
gratificação alguma, bem como a não gosam os
ofliciaes inferioes ou outras praças que os
chefes annexam ao secretario para o coadjuvar
lia escripturação.

O ecretario do extinclo corpo d'artilharia
de marinha apenas percebia a gratificação men­
sal de 5' 000, ma pelo motivo de ser sobre­
carregado com a escripturação dos presos da forta­
leza da ilha das Cobras, da qual era comman­
dante o chefe d'aquelle corpo.

A secção é de voto que se dê a este corpo
um secretario, como tem os corpos do exercito,
e tinha o d'artilharia de marinha; cujo emple­
gado eja da graduação e vencimento de oflicial
ubalterno, sem direito a alguma gratificação:

e que devem ser destinados para escrevente do
secretario inferiore ou outra praças de pret,
sem alguma outra vantagem que a. di pensa do
serviço da companhia ou do corpo, como tem
sido e é pratica em todos os corpos militares.

O plano estabelece dous officiaes por com­
panhia, e o regulamento declara no art. 66
" que os ofliciaes das companhias poderão em­
barcar com os destacamento para o navios
d'armada, quando o governo jülgar conveni­
ente, nomeando-se então outros para os substi­
tuir no corpo. "

Eis aqui, portanto, as companhias com offi­
ciaes não permanentes, mas amovíveis.
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Como é pos ivel haver ordem, disciplina e
economia em taes companhias, entrando nellas
todos os dias novos officiaes, sem as precisa
habilitações para poderem in iruir e reger os
olliciaes inferiores e soldados, e sem conheci­
mento dos usos, precedentes e regra estabele­
cidas?

Á. secção é de opinião que as companhia
devem ter oiliciae . permanentes, e em cada
uma, além do commandante, tres subalterno
cm tempo de guerra, e dous ho de paz; cu­
jos officiaes, revesanclo-se nos destacamentos
para bordo dos navios, fiquem sempre as compa­
nhias com os necessarios, l.lão s6 para o serviço
particular deHas, como para o geral do corpo.

O plano estabelece nas ~ompanhias officiaes,
biliciaes inferiores, cabos, pifaros, tambores, e
soldados, e não tra.la de forriel. O regulamento
nada 'provê a tespeito.

Pois pretende-se que s rejam as companhias
em farriel.

Quem 'hade rec bel' do commissario ou quar­
tel mestre as destribuições p rtencent s a cada
companhia?

Quem hade s r o' fiel do commandante, que
lhe responderá pela arrecadação da companhia,
por todo a armamento. fardamento, munições
de guerra e boca, dinheiro;s, livros utensis etc.,

A secção é de parecer que se deve crear
um forriel em cada companhia.



- 149-

o regulamento estabel ce no art. 1.o: "que
o commandante, of:ficiaes de companhia, com­
missarip, cirurgiões e cap~Uüo p rceberão os
v ncimentos e vantagen de eII1J1arcado em
navio armado em guerra. "

-o art. 5. 0
:: que todas as praças do corpo,

tant do e tado maior, como das companhias,
vençam uma ração diaria. "

o art. 6. o: 'qu tanto o commandante, como
O' o:ffici e do estado maior, terão o nu­
m 1'0 de criados que marca o regulam nto
d'arma la para a fragatas." "

Â.S di po içõ acima citadas produzem enor­
m de 'peza, 'pois a 1 'l.lda omcial se deve abo­
nar, além .do soldo da patente, maiorias, come­
doria , velas, criado e rações.

~ cÇão poderia ropor que, em lugar dos
r f rido' vencimentos e abona e aos ofilciaes
o mesmo que venciam os do extincto corpo
d'artiUuu:ia de marin.ha, visto qu o serviço, que
têm a desempenhar, é idenlico ao qu faziam
o officiaes de te corpo, economisando-se assim
grande quantia; ma, uma vez que se acha
determinado no plano de organísação que os
officiae d'armada tenham exercicio no corpo de
fnzileiros navaes, e que no de imperiaes mari­
nheiros o. officiaes, que são tambem d'armada,
percebem todo on vencimento e vantag ns de
embarcados em navios de guerra, seria injusto.
que, em igualdade de circumstancias, vencessem
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aquelles menos que estes: por i so a secção
não offerece emenda alguma aos c upracitados
artigos.

O art. 4. o do regulamento estabelece para'
soldo mensal e fardamento das praças de pret
o seguinte:

1. os Sargentos . 18~000

2. os Sargentos . 15~000

Cabos . . . . . 9~000

Pifaros e tambores. 8~000

Soldados. . . . . . 7~500

N. B. As pl'aças são ,vestidas de todos o
uniformes gratuitamente, quando entram no
serviço, mas depoi , enas~pagam os novos far­
damentos; que se lhes abonam, por descontos

. no seu soldo acima desig.nado.

A secção apresenta a despeza que por mez
se fazia com iguae praças do extincto corpo
d'artilharia de marinha, nos dous artigos-soldo
e fardamento, - afim de se conhecer o excesso
de despeza que se tem de fazer:

1. os Sargentos. 8 700
2. os Sargentos. 7~800

Cabos. . . 4~800

Cornetas. . . 5~100

Soldados. . . 4~500

Segundo o que acima fica exposto, se vê que,
determinando o plano de organisação do corpo
de fuzileiros navaes que tenha e te 1,050 soldados,
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devendo cadawn I vencer por mez, para soldo
e fardamento, 7:tP500, será a na despeza men­
sal de 7:875~000.

Se o mesmo numero de soldados fosse pago
como venciam o do extincto corpo d'artilharia
de marinha, isto é, 4.:tP500 por mez, para soldo
e fardamento, eria a . ua despeza mensal de
4:725' 000. Ve-se, portanto, que a nação terá
de despender mais do que gastava em cada
mez, só com os soldados, 3:150:tP000.

Reconhecendo a secção a exorbitancia de 1es­
peza que o thesouro publico tem ·de fazer, com
o systema que se quer estabelecer, de haver
um corpo propriamente militar, commandado e
dirigido por officiaes d'armada, applicando-se
ao dito corpo a me ma administração e eco­
nomia que se pratica com a marinhagem a
bordo do navios, não p6de propôr toda a
emendas que julga convenientes para diminuir
a despeza determinadas no regulamento, por
quanto este se acha subordinado ao ystema, e
sem que o sy tema seja mudado, não se póde
alterar muito o regulamento: mas a secção tem
a esperança de que as de pezas e inconvenien­
tes, que ora se lhe antolham, serão para o fu­
turo remediados, pois conta que a experiencia
hacle revelar ao governo de Vossa Magestade
Imperial a' necessidade de alterar alguma das
disposições do decreto e plano de 11 de setem­
bro do anno proximo passado.

____.1
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A ecção não pode deixar pa 'ar 'em
e:nenda o art. 7.° do regulamento, que diz:

" O typo do fardamento será conforme o fi­
gurino actualmente adoptado, e determinado
pelo commandante, que o poderá alterar, quando
julgar conveniente. '

Se passar esta autorisação, que nunca se con­
cedeu a commandante algum, pois que as leiti,
pelo contrario, têm recommendado sempre
que a alteração dos uniformes só possa ter lugRL"
por disposiçãO legislativa, o corpo de fuzileiros
na"Vaes não terá jámais uniforme constante; c
cada commandante o alterará, quanuo quizer, ii

seu capricho, do que resultará vexame e despeza
infallivel para as praças do corpo.

A secção, portanto, propõe que o lilencionado
artigo seja redigido assim: .

" O typo do fardamento será conforme o
figurino actualmente adoptado, não devendo
os uniformes ser jámais alterados, se não por
oruem expressa do governo. "

O regulamento no arL. 61 diz:
, Todo o official inferior, cabo, soldad,

pifaro, ou tambor, que contar vinte annos de
-bom serviço, terá direito á sua reforma com o
soldo por inteiro,. e as 'praças mutiladas, tam­
bem em serviço, vencerão, e terão o destino
qlle a 1 i e 'pecial a tal respeito lhes marcar..

A secção, desejando que as praças de· fu2i­
leiTOS navaes gozem em uas reformas das
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mesmas vantagens que são concedidas ás do
exercito, e perc biam as do m:.tincto corpo
d'artilharia ue marinha, propõe que o referido
artigo seja llbstituido pelo segujnte:

" As praças de pret, que se impossibilitarem
de continuar o serviço, serão reformadas,
segundo o dispôsto no art. 3. o do decreto e
plano de 11 de dezembro de 1815. "

A ecção para esclarecimento sobre a despe.:a,
que se deve fazer com a creação do corpo
de fuzileiros navaes, tem a honra de levar á au­
gusta presença de Vossa Magestade Imperial as
'tabellas inclusas, a saber:

A tabella A mostra o vencimento de todas
as praças do dito corpo, não comprehendendo o
soldo dos officiaes d'armada com exercicio
neDe, por ser despeza que já se fazia; mas
sim todas as outras despezas novas occasionadas
pela extincção do corpo d'artilharia de mari­
nha.

A importancia annual é ue 234:942~984:

advertindo-se, porém, que se calcula para dou
officiaes sómente em cada companhiR, como
dispõe o plano.

A tabella B mostra o vencimento das praça
do extincto corpo d'art.ilharia de marinha,
comprehendendo todo os postos e praça cor­
respondentes á sua organisação, á excepção dos
soldados, que se calcula sobre o numero de
1,050, igual ao que estabelece o decreto e plano

20
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de 11 de setembro do anno proximo pas­
sado, para o corpo de fuzileiros navaes, afim
de se poder comparar a despeza de um e
outro corpo.

Vê-se, pois, que a importancia annual da des­
peza, não ohstante ter dado a cada companhia
4 officiaes, corresponde a 178~643~880.

Portanto, evidente é que terá a nação que
despender mais com o corpo de fuzileiros na­
vaes, em cada anno, 56:299~1004.

A secção de guerra e marinha do conselho
d'estado; tendo apresentado sua fraca opinião
sobre o objecto que lhe fôra incumbido, implora
a indulgencia de Vossa Magestade Imperial,
quando não tenha exactamente cumprido sua
missão.

Rio de Janeiro, em 22 de abril ele 1848.­
José Joaquim de Lima e Sil·va. - Francisco Cor­
deiro da Silva Torres.
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Consulta de 3 de maio de 1848.

Sobre um projecto de regulam~nto, dando nova organisação ao corpo de impel'lae~

marinheiros

Senhor,-A.' secção de guerra e marinha do
conselho d'eslado foi remettido o regulamento
incluso para o corpo de imperiaes marinheiros,
ordenando 'o sa Magestade Imperial, por aviso
de 4 de fevereiro do corrente anno, expedido pela
repartição da marinha, que a mesma secção COll­

sultasse a respeito.
Cumpre á secção observar que o governo de

Vos a Magestade Imperial, por decreto n. 304,
de 2 de junho de 1843, mandou que tivesse
vigor um regulamento, que com elle baixou,
para o corpo de imperiaes marinheiros.

Dous annos depois, julgando-se conveniente fa­
zer algumas modificações no dito regulamento,
baixou o decreto n. 411 A., de 5 de junho de 1845,
derogando o citado decreto e regulamento de
1843 e ordenando se observas e um outro regu­
lamento. ('I")

1*) Veja-se imperial resolução de consulta da secçlio de marinha e guerra.
c.1o conselho d'estado de 28 de maio de 1845.
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Ainda não se completaram tres annos, e já appa­
rece .um terceiro regulamento, que destroe a
maior parte das disposições do segundo, actual­
mente em vigor, e tabelecendo doutrinas e des­
pezas de cuja conveniencia ou legalidade não
póde a secção convencer-se, como passa a
demonstrar.

Achando-se organisado regularmente o corpo
de imperiaes marinheiros, com um estado maior
e menor proporcionado iÍs necessidades do seu
serviço e á maior economia dos dinheiros pu­
blicoS, e composto de tantas companhias, quan­
tas as determinadas por lei, sendo cada com­
panhia formada de duas divisões e quatro
secções, organisadas cada uma destas partes
com os individuos proprios, não s6 para o
bom desempenho da sua auministração interna,
disciplina, economia, e execução dos exercicios
e manobras militares, como para poderem
marchar os destacamentos para bordo dos na­
vios de guerra, segundo a lotação da força·
respectiva, perfeitamente organisados, com os
seus officiaes, officiae inferiores e cabos com­
petentes ; apresenta o novo regulamento diversa
organisação, isto é, um estado maior e menor
composto de mais elevado n~ero de pra<.:,as, e
de cinco divisões. de marinhagem das differen­
tes classes, amalgamando neHas os imperiaes ma­
rinheiros e aprendizes marinheiros existentes e
organisados em companhias, segundo a lei, bem
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como a marinhagem decretada na fixação de
forças.
. De ignando os postos e praças do estudo
maior e menor, supprime da organisação em
vigor o ajudante e o argento ajudante; nada
drovê sobre quem deve desempenhar as impor­
tantes funcções que pertencem a esses empre­
[fados; funcções que são indispensaveis em
qualquer corpo miliLar, não s6 para a sua
administração e disci plina, como, particularmente,
para o seus exercicios e manobras; e accres­
centa os novos e seguintes empregados: 1 in­
lructor, 1 capellão, além do que já tem o corpo,
i cirurgiãO, além do que já existe, 1 secretario,
cm lugar do eSGrivüo eri tente, 3 escreventes,
1 contramestr, 1 tanoeiro, 1 coronheiro, 1
m stre ue musica e 24 musicos, sendo o total
<.leste estado maior o menor 49 praças, quando
o qu se acha cm vigor é de 16 praças.

A secção observa que a lei de fixação de
for .as d mar, de 15 de outubro de 1833,
mandou crear 4 companhias fixas de mari­
nheiros.

A lei ue 10 de outubro de 1837 mandou
elevar as dita companhias lixas ao numero de 10.

A 1 i de 20 de setembro de 1838 mandou
conservar a mesma força decretada, de tO com­
panhia.:> fixas de marinheiros.

A lei de 26 le setembro de 1839 determinou'
o mesmo que a antecedente.
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A lei de 27 de agosto de 1840 deu, no artigo
4.°, ás sobreditas companhias a denominação
de - corpo de imperiaes marinheiros-, e de­
clarou que seria elevado, logo que fosse pos­
sivel, ao numero de 12 companhias, com 106
praças cada uma.

No artigo 5.° dii:
" Além das companhias mencionadas no ar­

tigo antecedente, haverá outra de-aprendizes
marinheiros-que poderá ser elevada ao numero
de 200 menores-, de idade de 10 a 17 annos, e
que ficará addida ao corpo de imperiaes ma­
rinheiros. "

A lei de 30 de agosto de 1841 tornou nova­
mente a declarar que o corpo de imperiaes ma­
rinheiros seria elevado a 12 companhias de 106
praças cada uma, determinando no artigo 4. ° o
mesmo que se achava estabelecido na lei an­
tecedente, sobre aprendizes marinheiros.

A lei de 6 de Maio de 1843 determinou o
mesmo que se] achava disposto na antecedente,
tanto a r~speito dos imperiaes marinheiros, como
dos aprendizes :rp.arinheiros.

A lei de 6 de março de 1845 determinou que
ôcorpo de imperiaes marinheiros seria elevado,
logo que fosse possivel, ao numero de 14 com­
panhias, com 106 praças cada uma; e sobre a
companhia de aprendizes marinheiros declarou
o mesmo que se achava escripto na lei ante­
1'101'.
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A. lei de 12 de jlmho de 1846 determinou que
a lei, acima referida, de 6 de março de 1845
continua se em vigor nos annos financeiros de
184.6 a 1847 e de 1847 a 1848.

Finalmente, a lei de 31 de julho de 1847
determinou, que continuas e em vigor a lei
anterior, no ..alIDO financeiro de 1848 a 184.9.

Pelo que fica expendido se vê:
1. o Que, desde a creação elos imperiaes mari­

nheiros, todas as leis ele fixação de forças de mar
têm sempre recommendado fossem elles organísa­
dos em companhias; e a lei vigente estabelece que
as companhias sejam 14, de 106 praças cada uma.

2. o Que, desde a creação dos aprendizes mari­
nheiros, as leis têm determinado sempre que
delles se formasse uma companhia, que poderia
ser elevada ao numero de 200 praças e ficaria
addida ao corpo de imperiaes marinheiros;
disposiçãO e ta roborada pela lei em vigor.

Como, poi ,se pretende pelo novo r.gulamenLo
annullar tão expressa di po ições, destruir a
organísação de companhias, dividir os impe­
riaes marinheiro e aprendizes marinheiros em
5 partes, com a denominação de divisões, addi­
cionando-lhes a marinhagem decretada, e dan­
do-se a cada u~a destas partes a força de 404
praças, cujo total é 2,020 praça ; quando a lei
só permitte ao corpo de imperiaes marinheiros
1,484 praças, isto é, 14 companhias, de 106 praças
cada uma?

I. '



- 160-

E querendo-se ajuntar a esta forca. os 200
u. :'~ndízes marinheiros, que a lei ·só· permitte,
será o seu total 1,684 praças; numero muito
inferior ao que pretende estabelecer o regula­
mento.

Se se julga conveniente dar uma nova orga­
nisação ao corpo de imperiaes marinheiros,
assentando praça ne11e todos os individuos recru­
tados, voluntarios e contractados, compreben­
didos nos limites da força decretada, deve ter
isto lugar por um acto legislativo, que derogue
as disposições anteriores; mas nunca por meio
de um regulamento, que a constituição só au­
torisa o governo a dar para a boa execução
das leis, ·e não para as revogar, cuja attribuição
só compete ao poder legistativo,

Mas, dad.o o caso que a medida fosse legal,
a secção de guerra e marinha, corntudo, não
daria o seu voto a favor das divisões de que
trata' o novo regulamento, organisadas tão irre­
gularmente como se acham, sem haver nellas'
os officiaes inferiores convenientes e' indispen­
saveis para a sua boa administração, disciplina,
economia, exercicios e manobras militares, bem
como se vê na organisação que se acha em
vigor, estabelecida pelo regulamento de 5 de
junho 184.5, por quanto a mencionada secção
não quereria comprometter sua responsabilidade,
approvando um acto que não deixará de merecer
a censura publica quand(\ se divulgue.
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A organisação de cada divisão

1. o Tenente commandante.
M' o Tenente . . . . . . . .
Guardião .
A.judante do mestre d'armas.
Marinheiros, grumetes, ou menores.

omIDa. . 404

o arL 4.1 estabelece que, "tanto os aju­
dantes do mestre d'armas, como os guardiães,
farão nas suas divisões o serviço de ofliciaes
inferiores, estes na parte relativa ao seniço de
marinh iro, propriamente dito, e aquelles 110

militar. " .
Vê- e, por tanto, que. o regulamento estabelece

em cada divisão, cuja força é maior do que a
que têm alguns batalhões de linba, apenas dous
ofliciae e um official inferior, que é o ajudante
do mestre d'armas, para todo o serviço militar.

Ora, supponha-se, sem entrar em maiores de­
talhes militares, qu este corpo se fórma a
dou .de fundo, por conseguinte 200 fila ue
frente: não póde er dividido em menos de
8 pelotões, 16 divisões, 32 secções. Supponba-se
que tem o corpo de mover~ e de um ponto para
outro, portanto tem de fraccionar-se em pelotões,
divisões ou secções: quem ba de commandar
cad." uma destas fracções?

E' claro, pois, á vista s6 da simples hypo­
these que se figura, sem considerar como fica

21'
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dito q·ualquer outro objecto militar, que a não
pretender-se que semelhnnte corpo se mova
amontoadamente, bem como o faz um rebanho
de ovelhas, obedecendo aos acenos do cajado
do seu pastor, inexequivel se torna, não s6
para o caso proposto, mas para quaesquer
outras occurrenCias do serviço, a idéa de ter
um corpo de marinhagem organisado, aquarte­
lado, fardado, armado, pago e considerado em
tudo militarmente, sem os competentes officiaes
inferiores.

O art. 7° diz o seguinte:
" O instructor vencerá mensalmente 60~000,

o secretario S01/JOOO, e os escrevente 251/JOÜO
cada um, além de outros quaesquer vencimentos
que já percebam. "

A secção não póde approva.r semelhantes des­
pezas, e entende:

1.0 QUB com a gratificação de 40~000 men­
saes, addiccionada ao soldo de qualquer oflicia1
do exercito, se pagaria bem a um instruc­
tor.

2. ° Que os secretarios dos corpos do exer­
cito ~êm immensa e cripturaçãO a seu cargo,
não vencem se não o seu soldo de oflicial su­
balterno e 1011>000' de gratificação addicio­
nal, como go a qualquer outro o.fficial: e que
seus escreventes são officiaes inferiores ou ou­
tras praças de pret, que, percebendo simples­
mente os seus vencimentos respectivos, não go-



- 163-

sam de alguma outra vantagem por tal exerCl­
cio, e não serem dispensado do serviço das
companhias e do geral do corpo.

Portanto, a secção é de parecer que, a não
se querer applicar a mesma regra ao secretario
e escreventes do corpo de imperiaes marinhei­
lO, se deye ao menos dec.larar que os seus
vencimentos, marcado no supradito art. 7.0,
devem comprehender quaesquer outros vencimen­
tos que percebam por algum outro titulo.

E mesmo a secção julga que não ha necessi­
dade de tres escreventes, que O· secretario, com
dous escreventes, poderá bem desempenhar toda
a escripturação do corpo.

O •art. 2. 0 determina: " que o corpo terá
dous capellães. "

A secção não vê ne ta dispo iÇão senão um
de perdicio, isto é, o accrescimo, em necessidade,
de 1:455~360, por anno, sobre a de peza de
igual quantia que se faz com o capellão que
já tem o corpo.

O art. 30 estabelece: " que ás praças da 5"
divisão ensinará o respectivo capellão as pri­
meiras letras, e as quatro operações arithmeti­
cas, quando este serviço não esteja commettido
ao proprio commandante. "

O art. 31 ordena: " que ás praças das
quatro primeiras divisões, que quizerem apren­
der a ler e escrever, dará lições um dos ca­
pellães. "
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o art. 6.0 declara: " que o commandante da
5.' divisão, além dos vencimentos e vanta­
gens qo artigo antecedente, perceberá ó. gra­
tificação mensal de 60:tPOOO, quando tenha a
seu cargo o ensino das primeiras letras ás pra­
ças desta divisão. "

Pelo que fica expendido, se vê que o regula­
mento quer con tituir mestres d'escola o ca­
pellães e o commandante da 5.' divisãO; ma
o notavel é, que a este ultimo concede uma
gratificação, a qual junta aos seus outros ven­
cimentos importa annualmente em 2:145:tP360,
quando aos capellãe nada concede pelo accres­
cimo de trabalho, continuando a perceber cada
um 1:455:rP360 por anuo I !

A secção é de opinião:
1. o Que os capellães não podem ser obri­

gados, contra sua vontade, a exercer as funcções
de me tre d'escola, pois que a sua missão em
qualquer corpo militar é pmamente religiosa,
e mais nada.

2. o Que aquellas funcções não devem ser in­
cumbida a certo e determinado empregado, mas
sim a pessoa que tenha reconhecidamente as
habilitaçõe e qualidades precisas para bem
desempenhaI-as, seja ella pertencente ou não
ao corpo.

3. o E, finalmente, que ainda mesmo que o
commandante da 5" divisão seja pessoa muito
capaz para exercer as referidas funcções, nunca
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estas lhe devem ser commettidas; não só por
que lhe cumpre fi calisar que o mestre de pri­
meiras letras desempenhe os seus deveres, quanto
á praças do seu commando, e por is o não
hade ser o fiscal de si proprio, como por que
as obrigações de commandante, que tem de
cumprir, não 1h pódem elar lugar a entreter­
se nas occupações de me lre cl'escola.

Em conclusão, pois, elo que fica produzido, a
secção de guerra e mudnha tem a honra de
declarar a Vossa Mage.:.tade Imperial que não
póde approvar o regulamento em questão, na
parte sobre que tem offerecido reflexõe .

Rio de Janeiro, em 3 de maio de 1848.- Jose
Joaquim de Lima e ilva.-Fmncisco Cordeiro da
Siha TOI'1'es.
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Resolução do 1.0 de novemJlro de 184·8.

Sujeitando ii matricula nas capitanias os entrangeircs empregados na navegação
naciopal e no trafego dos portos.

Senhor. -NIandou Vossa NIagestade Imperial,
por aviso de 28 de março do corrente anuo,
expedido pela repartição da marinha, que as
secções reunidas de guerra e marinha, e de
justiça e estrangeiros do conselho d'estado
consultassem sobre o officio n. o 22, de 12 de
fevereiro ultimo, que á dita repartição di­
rigio o capitão do porto da província de
Pernambuco; acompanhando ao mesmo officio
outro do auditor geral da marinha, datado de
20 do citado mez de marco, informando a res-

o

peito.
O referido capitão do porto faz ver que,

havendo n'aquella provincia não pequeno numero
de estrangeiros empregados em diversos ramos
da vida do mar, entendeu que, para melhor
policia das diversas estações a que pertenciam,
devia mandaI-os matricular, paraassim sujeital-os
áquella capitania, porque, no caso contrario,
não poderia conseguir e obCer delles os serviços
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que podiam prestar nos incendios, e,m terra e
no mar, e nos soccorros aos navios em perigo,
ajudando aos nacionaes matriculados, que são
em numero limitado: occorrendo mais que,
não sendo prohibido aos estrangeiros occu­
parem-se nesses ramos da vida do' mar, não
deviam, pelo facto da nacionalidade, ser ex­
cluidos da matricula, ficando desta maneira

, de melhor condição que os nacionaes, pelos
onus que a estes impõe o regulamento das
capitanias dos portos ('1') n, o .447, de 19 de maio de
1846: e tendo, em vista destas razões, sido elles
matriculados, entra em duvida se assim obrou
em regra, attenta a disposiçãO do art. 64 do
mencionado regulamento, que manda matricular
em taes ramos aos nacionaes, sem fallar em estran­
geiros, p~lo que pede ser esclarecido a tal respeito,

Diz ainda mais, que além elos motivos expos­
tos, em consequencia dos quaes julgou conve­
niente e necessario mandar matricular os es­
trangeiros, outro houve que a isso o indusio,
e foi julgar que assim devera praticar para
ir ele accordo com o citado regulamento, en­
tendendo que o seu fim era matricular todos
os individuos empregados em cada um dos
ramos da vida do mar, sem excepção de estran­
geiros, para dest'arte saber-se que gente havia
nisso occupada.

(') Veja-se a imperial resolução de consulta das secçoes de guerra,
marinha e fazenda do conselho d'estado de 16 de maio de 1846,
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Em abono de sua opmmo cita um avi o da
Sf-l" 'etaria d'estado dos negocias da marinha, ex­
pedido ao capitão do porto do Maranhão, com
data de 13 de novembro de 1847, mandando
matricular os escravos á face mesmo do sohre­
dito art. 64 do regulamento.

Oauditor geral da marinha diz em seu oflicio :
" Que na data de 2 de agosto do anno pro­

ximo passado, informando ao ministerio, quando
fôra consultado, se os escravos tambem estavam
sugeitos á matricula, declarara, estribando-se
nos arts. 75 e 89 do regulamento em questão,
que elles não estavam isentos, uma vez dado o
serviço e emprego marcado nos capitulas 4.· e
5. o do titulo 4. o do dito reO"ulamento, como uma
excepção da regra e tahelecida no art. 64, pela
razão de que não deviam ser de melhor condição
que o nacionaes; pois que, em quanto e tes
velavam na policia e conservação do porto, em
proveito geral, aquelle só linham vantagem, e
lucros em beneficio de seus senhores. Agora,
sendo consultado ácerca do estrangeiros, que
lamhem não estão por fórma alguma compre­
henclidos na disposição d'aquelle ad. 64, cum­
pre-lhe dizer que, sendo tão g nericas as d.is­
posições dos arts. 75 e 89 que citou, eslão os
mesmos e trangeiros tamhem necessariamente
ahi incluidos, e por isso entende que, com
toda a justiça, devem ser matriculados. "

A.s secçõe , pelas razões acima expel1didas, jul-
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gando não só de justiça, mas de conveniencia,
que os estrangeiros sejam matriculado, são de
parecer que, para este fim, e para harmonisar-se
as disposições dos ar~s. 75 e 89 do .regula­
menta com a do art. 64, que diz: "Os individuas
nacionae empregado na vida do mar, tanto no
trafico d porto e pequenos rios,como na nave­
gação dos grandes rios e lagôas, na pequena e
grande cabotagem, nas viaaens de longo curso e
na pesca, serão matriculados na capitania do
porto, e na forma deste regulamento "-j deve
mandar o g0verno de Vo sa Magestade Imperial
additar ao dito arL 64, a seguinte disposição.

" Serão igualmente matriculados o estrangeiros
que fizerem parte das tripulações das embarca­
ções de coberta nacionaes, bem como aquelles que
se acharem empregados nas pequenas embarca­
ções do trafico. "

Rio de Janeiro, em 23 de outubro de 184.8.­
José Joaquim de Lima e Silva. - Yisconde de
Macahé.-Caetano Maria Lopes Gama.

RESOLUÇÃo.-Como parece. (lf)
Palacio do Rio de Janeiro, 1.0 de novembro

de 1848.-Com a rubrica de Sua Uagestade o
Imperador.-Manoel Felizardo de Souza e Mello.

(') Em virtude desta resolução expediu-se o aviso ele 7 de novembro
de 1848, sujeitando li matricula nas capitania os estrangeiros empregados
na navegação nacional e trafego dos portos.
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Resolução do 1.0 de novembro de 1848.

Mandando considerar de reintegração o decreto que de novo nomeou Gandido Jose da
Victoria para o lugar de pagador da marinha.

Senhor. - Por aviso expedido pela repartição
da marinha, em data de 18 do corrente, foi Vossa
l\bgestade Imperial servido or~enar que a secção
de guerra e marinha do conselho d'e tado
consultasse sobre o requerimento e mais pa­
peis annexos, em que o thesoureiro pagador
da marinha, eandido José da Victoria, pede que
o decreto de 12 de outubro do anno proximo
preterito, pelo crual foi novamente nomeado
para o dito lugar, seja considerado como de
reintegração, menos na parte relativa a venCi­
mentos.

Dos papeis juntos consta que o supplicante
fôra admittido ao lugar de praticante extra­
numerario da contadoria de marinha, com o
ordenado de 50<fl000) em 5 de março de 1827 ;
que p'assara a exercer o emprego de escriptu­
rario da 1. a classe do almoxarifado em 13 de
dezembro de 1830; que fôra promovido a pra­
ticante do numero em 22 de fevereiro de 1831 ;
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que passara a 3. o escripturario em 24 de feve­
reiro de 1832. com o ordenado annual de
200:tJ>000; á 2. o escripturario em 18 de janeiro
de 1834, com o ordenado annual de 600:tJ>000;
que fôra nomeado para servir interinamente o
lugar de escrivão da intendencia em 27 de
junho de 1839; que fôra promovido a escTivão
da pagadoria em 11 de julho do mesmo anno ;
que fôra promovido a thesoureiro pagador da
marinha, com o ordenado de 1:600:tJ>00ú, em
27 de março de 1,840; que fôra suspenso do
exercicio deste lugar por aviso de 9 e portaria
de 1.:.. de fevereiro de 1844, como havia par­
ticipado o juiz de direito da 2.· vara crime, em
oflicio de 31 de janeiro do dito anno; que por
decreto de 17 de fevereiro do mesmo anno fôra
demittido do lugar de thesoureiro pagador da
marinha; que por sentença do juiz municipal
supplente da 2. a vara crime desta Côrte, de 6
de abril de 1844, fôra absolvido da accusação
imposta, de falta de cumprimento de deveres, clas­
sificada no art. 154 do codigo penal, por não
haver observado em toda a sua plenitude ó
disposto no regulamento dos arsenaes de mari­
nha ordens superiores a respeito, por falta
de provas que taes ordens e regulamentos fo sem
infringidos de uma maneira a constituir crime,

.pela falta de dólo, e má fé que se faz neces­
sario em qualquer acto para o qualificar de
delicto, o que constara pela copia remettida
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com aviso de 24 de abril e portaria do 1. (l

de maio do citado anno; e que por decreto
de 12 de outubro de 1847 fôra nomeado the­
som'eiro e pagador da marinha da Côrte.

O auditor geral da marinha, sendo ouvido
.sobre a materia, diz· no seu oilicio de 14 de
fevereiro do presente anno :

" Que a pretenção do supp.licante, de que e
considere como uma reintegração a sua nova
nomeação para o lugar que occupa, tendo por
fim ir haver 'sua antiguidaJle e reivindicar a
gl'aduação conferida pelo decreto de 2 de de­
zembro de 184-2, que gosava antes da sua ines­
perada e desmerecida demissão pelo decreto d
i 7 de fevereiro de 184-4, é de summa justiça,
porque aquella demi ão, outr'ora feita, não foi
filha da falta de confiança ou de factos provados
que r velassem sua má cOl1ducta, porém sim
proveniente de suspeitas de revaricaçUD da sua
parte, que por momento. p1Ulha em duvida o
seu credito; e logo que elle em juizo compe­
tente justificou-se dessa imputação que se lhe
fazia, e patenteou sua innocencia, deixou por
cons quencia de ser criminoso e de existir para
com elle esse mesmo facto que propinára a
demissão.

" Sendo assim, immediatamente devia de ser
reparado o damno que se lhe fizera, continu-'
ando-se com a confiança de que não tinha desme­
recido; porque entende, que a nação deve ser
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a primeira em almejar que se lavem de qualquer
nodoa os eu empregado, que immediatamente
furem feridos em seu credito e reputação, afim
de r habilita-los na opinião publica.

'Tcnuo sido o supplicante presentemente
nomeado para aquelle m smo lugar, que já
exerceu e que não perdeu por crime que tives e
commettido no exercicio d Ue, é seu parecer
que altenda á pr tenção com a qual não se
offenu a tere iro; pois que não tira direitos
a alO'lJem, nem on ra com ella os cofres publicas,
ante desi 'te o úPIJucante d todo o dir ilo
pecuniario uurante o tempo em que esteve
privado do emprego.

r E se facto do governo imperial, nomean­
do-o para o mesmo) ugar de qu tá Jra de­
mi ão, clenota inteira confianÇc'l, e que es a
demi ilo fôra inj u ta, por isso não pódc cou-

ber a nova nomeação, se não como uma r·in­
t gração de seus direito'; e neste sentido é
inconle 'tavel que se conte a sua antiguidade,
e que goze da gradua;ão militar rue tinha, em
virtude do decreto de :2 de dez mhro de 1842,
por uão ser graça' nova, no termos do al'l. ;l. u

do decreto n. o 489 de 19 de d zembro de 1846. "
O conselheiro procurador da corôa, em seu

officio de 24 de março do corrente anno diz :
" Que a prelenção do supplicante lhe parece

fundada nos dictames da justiça; por quanto,
além de constar dos seus as entos ser um em-
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pregado antigo, que gradualmente tem sido pro­
movido· na sua repartição, o que é prova de
illibado comportamento, e merito, mostra-se
que se justificára plenamente, e fôra absolvido
nesse processo de responsabilidade, a ponto de
ser nomeado para o emprego de que fôra de­
mittido; o que por certo não aconteceria, se o
governo imperial o não conceituasse i ento de
toda a inculpação. Não é pois ju to que soffra
a pena da perda de sua antiguidade; e esta
reparação lhe póde' fazer o governo, sem preju­
dicar a terceiros, nem á fazenda publica, assim
como tem praticado em casos iguaes. "

Asecção de guerra e marinha, concordando com
as razões acima produzidas, e opinião emittida
pelo auditor geral da marinha, e conselheiro
procurador da corôa; e á vista do exemplo
de graças semelhantes, citados pelo supplicante,
e constantes dos documentos que apresenta; é
de parecer: que para complemento do acto de
justiça que praticára o governo de Vossa Mages­
tade Imperial, nomeando-o novamente para o
lugar de thesoureiro e pagador da marinha, que
exercera, e do qual fôra demittido na supposiÇãO
de se achar culpado, e de cuja imputação em
juizo competente plenamente se justificára e fôra
absolvido, deve o mesmo supplicante ser res­
tabelecido na graduação honoraria que gozava
em virtude do decreto de 1842, e contar a sua
antiguidade do tempo em que esteve privado
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do emprego; não se lhe abonando porém o res­
pectivo ordenado, de que elle mesmo declara de­
sistir.

Rio de Janeiro, em 23 de outubro de 1848.
José JoaqtLim de Lima e Silva. - Visconde de
Macahé.

RESOLUÇÃO. - Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, 1.0 d novembro

de 1848. - Com a rubrica de Sua ~1agestade o
Imperador.-Manoel Felizardo de Souza e lIfeUo.
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Resolução do 1.0 de novemhro de 1848.

Indeferindo a reclama~ão de pagamento de fretes apresentada pelo proprietario
do hiate «Cabo de Pelolas.•

Senhor.-Foi 'ossa J\'Iagestade Imperial ser­
vido mandar remetter, por aviso da secretaria
d'estado dos negocios da. marinha de 16 de
agosto do corrente anno, á secção de guerra e
marinha do conselho d'estado a consulta do
conselhü supremo militar de 28 de julho ulti­
mo, e mais papeis a que ella se refere,
relativos ao requerimento de Domingos José
de Almeida, da provincia de S. Pedro do Sul,
em o qual allega que, em 29 de setembro de
1837, se tirara o hiate Cabo de Pelotas , de sua
propriedade, para o serviço nacional, e fôra em­
pregado neste desde então até 5 de março de
1846; que nesse dia r clamara sua uevolução
e p ert~nces, bem como os fretes vencidos no
decurso d'aquelle tempo, e obtendo ordem para
a referida devoluçãO, reservára a vice-presidencia
á Vossa Mage tade Imperial 'a decisão para o
pagamento dos referidos fretes: pelo que pede
que estes lhe sejam mandados pagar, desde o dia
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em que fôra tirado para o serviço da nação,
até aquelle em que lhe fôra entregue.

E houve por bem Vossa l\'Iagestade Imperial
determinar, outrosim, que a mesma secção de
guerra e marinha consultasse, com efl'eito, o que
lhe parecesse a tal respeito.

O contador geral da marinha, informando
sobre a materia do oflicio de 8 de julho de
1847, diz o seguinte:

" Allega o supplicante:
" 1. o Que o referido hiate era de sua pro­

priedade, que se achava querenado e appare­
lhado de novo, e que navegava, nos arroyos de
S. Gonçalo e Pelotas, para a cidade do Rio
Grande, quando, em março de 1836, por ordem
do presidente Dr. José de Araujo Ribeiro, fôra,
conjunctamente com outros navios,mandado reco­
lher á dita cidade.

" 2. o Que em setembro de 1837 fôra o dito
hiate, por ordem do commandante da força
naval, o chefe Greenfell, empregado no serviço
da mesma força.

" 3. 0 Que posteriormente fôra empregado no
serviço do registro, por ordem do presidente, o
marechal Eliziario.

" 4. o Que por ordem do presidente, Dr. Sa­
turnino de Souza e Oliveira, fôra o referido hiate
desarmado e appllcado a barcaça de querena,
ficando, nessa occasião, encorporado aos navios
d'armada.

23
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" 5. o E finalmente, que tendo sielo o suppli­
cante prívado de sua propriedade, por seme­
lhante mél;.neira, vinha reclamar a entrega do
mesmo hiate e a. importancia dos respectivos
fretes, desde 29 de setembro de 1837 até 5 de
março de 1846, tudo no valor ele 13:82411\000.

." Esta pretenção sendo presente ao presidente
da provincia, Patricio Corrêa da Camara, este
mandou entregar ao supplicante o mesmo hiate,
independente de ordem do governo geral, decla­
rando não poder deferir, quanto á reclamação
dos fretes.

" Indo todos estes papeis com vista ao procura­
dor da corôa, este, no seu parecer ele 24 ele
julho de 1846, declarou que ainda carecia de
informação das competentes autoridades da pro­
vincia, para poder fazer o seu juizo a respeito, com
quanto notasse já a falta de auiorisação para a
entrega elo hiate, e que o supplicante só podia
ter direito a ser indemnisaelo do valor delle.

" Em consequencia deste parecer, foram todos
os papeis a informar ao referido presidente, e e te,
em officio de 22 de setembro de 184.6, dando a ra­
zão porque mandou entregar o hiate, diz não
ter mais esclarecimentos a prestar ácerca de se­
melhante pretenção.

" Achando-se, portanto, já o hiate em poder do
supplicante, apezar da irregu1'aridade .que pre­
cedeu á mencionada entrega, e por conseqnen­
cia satisfeita uma das partes de sua reclamação,
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resta a outra parte relativa aos fretes, e sobre
a qual pas a: a informar.

"O supplicante, com a justificação que apre­
senta, só póde provar que o hiate era de sua pro­
priedade, ante de ser tomado para o serviço, mas
nenhum valor legal póde ter a mesma justifica­
Ção em relação ao objecto de que se trata, tanto
pela materia, como pela fórma, como se collige
do parecer do procurador da corôa, anteriormente
citado.

"O outro' documentos crê que tambem não
podem prefixar esse direito, porque, o 1.° da
ordem do. presidente pelo qual foi o hiate en­
tregue ao supplicante; o 2.°. do termo, lavrado
na in pecção, da .avaliação do hiate, e da appli­
cação que pas ou a ter, e note-se que no mesmo
termo se declara que isto e fazia para no fu­
turo er paga a importancia dessa avaliação ao
re pectivo dono, quando a reclamasse; e o 3.°,
dos fretes que se pagaram por differente navio
tomados para o serviço, mas sem declaração de
se terem elles pago, precedendo ajuste com os
proprietarios, ou e, em ca os semelhante ao do
supplicante, a ordem dada pelo pre idente Araujo
lhb iro, em m:trço de 1836, para recolher-se ú
cülade do Rio Grande o hiate do upplicante e
mais outros navios, .foi occa ionada, sem duvida,
pelas criticas circumstancias em que então es­
tava a província e pelas nece sidades do serviço
naval nessa occasião, o qu continuou por muito
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tempo, sem que o supplicante se animasse a fa­
zer reclamação alguma; sendo para notar, que
só nos fins do anno de 1845, quando já se achava
restabelecido em toda a provincia o governo
legal, procurou contestar a encorporação do seu
navio á armada, e exigio os fretes, sem que hou­
vesse nenhum ajuste para isso, com a competente
autoridade, por si, ou por meio de procuradores.

"Na sua humilde opinião entende, pois, que
o supplicante não póde ter direito a taes fretes;
e que o mais com que devia contar era a en­
trega do hiate, uma vez provada a sua proprie­
dade antes de ser. tomado para o serviço, ou o
valor delle nessa occasião. Portanto, achando-se
esta parte satisfeita com a entrega do hiate,
entende que nada mais tem o supplicante a re­
clamar. ".

O conselheiro procmador da corôa diz em
seu oflicio de 28 de junho do presente anno:

" Que na sua opinião nenhum direito tem o
supplicante á indemnisação que pretende, nem
mesmo o tinha á restituição do hiate. Embora
pretenda, com ob e subrepção, reduzir o nego­
cio aos meros termos de desapropriação sem as
formalidades da lei, quando as informações e
documentos mostram que esse navio foi apre­
sado em acto de contrabando de guerra, como
propriedade do inimigo, e em serviço do mesmo
inimigo.

, Nessa hypothese tornou licito, justo e muito
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legal o apresamento, segundo a legi lação do Bra­
sil, e egnndo os dictames do direito das gentes,
applicavel ao caso, nas circumstancias em que
então se achava o governo imperial para com
a facção rebelde, cumprindo para i o ter bem
em lembrança que, nos actos do mesmo governo
e no do proprio corpo legislativo, foi d~no­

minada e qualificada guerra civil es a luta que
a nação sustentou contra a rebellião, por uns
poucos de annos, denominação que não ficou em
imples palavra, mas produzio eifeitos reaes,

como é publico.
, O procedimento do pre idente da provincia,

IJ?andando, por cautela, avaliar o navio, segundo
consta do documento, em nada p6de preju­
dicar o indisputavel direito da nação, já muito
d'antes adquirido, sobre essa pre a de guerra.

" S ,poi ,ap zar de tas succintas,além de muitas
outras razões que occorrem e facilmente se
p6dem desenvolver, entender o supplicante er
as istido de direito para semelhante reclamação,
cumpre-lhe recorrer aos meios judiciaes compe­
tentes; e desde já pondera a necessidade de se
colligirem e terem em boa guarda todos os do­
cumentos, que firmam e provam o direito da
fazenda publica, para nesse caso poderem ser
produzido em sua defeza. "

O conselho supremo militar, na consulta de
28 de julho do anuo corrente, conformahdo-se
inteiramente com a opiniãO do conselheiro pro-

.h
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curador da corôa, bem como com a do con­
tador geral da marinha, é de parecer: que o
sllpplicante nenhum direito tem ao pagamento
dos fretes que reclama, e por i so deve ser in­
deferida a sua pretenção.

A secção de guerra e marinha do conselho d'es­
tado é do mesmo parecer do conselho supremo
militar.

Rio de Janeiro, em 23 outubro de 18.4.8.-Jose
Joaqu.im de Lima {3 Silva.- Visconde de Maca.hé.

REsoLuçÃo.-Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, 1.0 de novembro

de 18.4.8.- Com a rubrica de Sua M:agestade o
Imperador.-Manoel Felizardo de Souza e jJ{ello.
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Resolução de 8 de novembro de 18,18.

Mandando reintegrar Augnsto lJaximo Rolão de Almeida Tórrezão no posto de
2.0 tenente d'armada.

Senhor. - Em observancia da determinação
de Vossa ~Iagestade Imperial, em re~olução de
2 de outubro de 1817, foi apresentado em
conselho d'e tado o parecer que se segue da
secçõe reunidas dos negocios de marinha e
guerra, e do imperio.

" S nhor.-Por aviso expedido pela secretaria
d'e tado dos negocios da marinha, em data de
23 do mez proximo passado, mandou Vo sa ~1a­

ge tade Imperial rem -tt r ás ecções elo conselho
d'estado, a que pertencem os negocio da guerra
e marinha e do imperio, a consulta do con-

lho upremo militar, datada de 15 do re­
ferido mez, bem como o requerimento, a que
se refere, e em que Augusto 'laximo Rolão de
A.lmeida Torrezão pr tende mostrar que é cidadão
bra ileiro, e er reintegrado no posto de 2. o te­
nente d'armada, afim ele consultarem, com
e:ffeito, o que parecer a tal respeito.

" Pelos documentos juntos se prova que o

,lÁ
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supplicante nasceu em Lisboa a 30 de janeiro de
1804, que é filho legitimo de Antonio Aureli­
ano Rolão, tambem natural de Portugal, o qual,
s0ildo alferes do regimento n. o 15 de 1.' linha
do exercito d aquelle reino, acompanhou a real
familia, em 1808, de Lisboa para o Brasil,
aqui seguio QS p-ostos até o de tenente coronel,
em que foi reformado, e em o qual falleceu
nesta côrte,' a 13 de novembro de 1825.

" Havendo ficado o supplicante em Portugal,
veio, em 1824, estabelecer seu domicilio ·no Brasil
onde entrou no servico cl'armada, embarcando.
na qualidade de piloto extranumera.rio para a
charrua Jttrujuba, em 23 de maio de 1825;
depois embarcou como voluntario para a fragata
Piranga, em 10 de abril de 1828, e, ,por .decreto
de 18 de outubro de 1829, foi promovido a 2. 0

tenente da mesma armada, sendo, finalmente,
demittido do serviço nacional como estrangeiro,
em virtude do art. 4. o da carta de lei de 25
de novembro de 1830, e por decreto de 23 de
março de 1831.

" A Constituição no art. 6. 0 §2. o diz: "que são
" cidadã,OS brasileiros os filhos de pai brasileiro,
" e os illegitimos de mãi brasileira, nascidos em
" paiz estrangeiro, que vierem estabelecer do­
"micilio no Imperio. "

" O conselheiro procurador da corôa, soberania
e fazenda nacional, que foi ouvido sobre a ma­
teria, suppõe que a phrase- pai brasileiro- que
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se acha no citado §, quer dizer, pai que tivesse
nascido no Brasil, e não comprehende os cida­
dãos do §4. o do mesmo art., que nasceram em
Portugal, ou em alguma de suas pos essões, e
entende que nos casos duvidosos, como o pre­
sente, compete exclusivamente ao corpo legisla­
tivo explicar e interpretar os artigos da Consti­
tuição do estado.

"O conselho supremo militar, na sua con­
sulta, contestando aqueUa opinião com diffe­
rentes argumento, é de parecer que o suppli­
cante justificou devidamente ser filho d um
cidadão brasileiro; que é tambem, á face da
Constituição, cidadão brasileiro, por vir estabe­
lecer, em tempo proprio, domicilio no Brasil, e
que, portanto, está np caso de ser reintegrado, e
considerado no posto de 2. 0 tenente d'armada
nacional e imperial, de que fôra injustamente
demittido.

" As secções, tendo noticia de que individuos
ha em identicas circumstancia empreaados no
serviço publico, sem que se entrasse jámai em
duvida de serem cidadãos brasileiros, e outros
a respeito dos quaes o corpo legislativo se tem
mesmo pronunciado, considerando-os como taes
cidadãos, se conformam por ISSO cum o pare­
cer do sobredito tribunal.

« Vos a Wlagestade Imp"rial, com tudo, se di­
gnará resolver como melhor julgar em sua alta
sabedoria.

24
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« Rio de Janeiro, em 22 de abril de 1847.­
Jose Joaquim de Lima e Silva. - Visconde de
MO? t'Alegre.- Honorio lIermeto Carneiro Leão.­
Fmncisco Cordeiro da, Silva 1'07·'res.- Visconde
de Olinda. }}

E tomados os votos dos conselheiros 1e
estado presentes; todos foram de upprovação
do parecer, ii excepção do conselheiro vi conde
de A.hrantes, que se absteve de votar por não
ter tido anterior conhecimento da materia.

E', portanto, O, parecer do conselho d'e ­
tado, que é digno de ser approvado o supra­
transcripto das secçõe dos negocios da marinha
e guerra e do imperio, para na conformidade
delle ser attendido e deferido o requerimento
de Augusto Nlaximo Rolão de Almeida Tor­
rezão, se Vossa 1\fagestade Imperial as 1m o
houver por bem.

Rio de- Janeiro, em 16 de janeiro de 184.8.
-José Anton·io dct Silva l1faia.-Visconde de fbmn­
tes.-Hono1'io HeTineto CarneLTo Leão.-Visconde
ele Olinda.-José Joaqttim ele Lima e 8ilva.-Cae­
tano Afa1'ía Lopes Gama. - Fmncisco de Paula
Souza ]J1cllo.-Bernardo Pereira de Vasconccllos.
-Francisco C01'deiro da Siha Torres.

REsoLUçÃo.- Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, cm 8 de novembro

de 184.8.-Com a, rubrica de Sua Magestade o
Imperador.-fltlanoel Felizardo de Souza e ]J1ello.
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Resolução de 30 de dezembro de 1848.

Indeferindo o requerimento do gunrda marinha Jacinlbo Rodrigues Soares d
MeirelJes, que pedia contar maior antignidade de pralln.

8enhor.- Por aviso de 6 de novembro do
anno proximo passado, expedido pela repartição
da marinha, mandou Vossa Magestade Imperial
remetter á ecção de guerra e marinha do con-
elho d'estado a consulta do conselho supr mo

militar, datada de 25 de ou'tubro do dito
anno, sobre o requerimento do guarda ma­
rinha Jacintho Rodrigues Soares de Meirelles,
pedindo se conte a sua antiguidade desde a data
em que se matriculou na escola militar, or­
denando Vossa Magestade Imperial que a sobre­
dita secção con uHasse alaI re peito.

A secção observa que, informando obre a ma­
teria o chefe d'esquadra .10sé Pereira Pinto,
n'aquella época encarregado do quartel general
da marinha, foi este ele opinião que, se o
supplicante tinha praça na escola militar,
quando nella se matriculou, estava no caso
de ser deferido favoravelmente. na f6rma do
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disposto na imperial resolução de 6 de julho
de 1841. (*)

O brigadeiro director interino da escola mili­
tal', Firmino Herculano de Moraes Ancora, sendo
ouvido sobre a pretenção, disse, que segundo
os estatutos approvados por decreto n. 404, do
1.° de março de 1845, conformes sobre o objecto
de que se trata com os estatutos de 9 de março
de 1842, que regiam quando o supplicante es­
tudou na escola militar, existe na referida escola a
classificação de alumnos militares e alumnos
voluntarios, pertencendo a primeira áquelles
que já tem praça no acto de suas matriculas ou
assentam logo que se matriculam, sendo conside­
radas na segunda o que estudam em ter praça,
passando todavia estes para a primeira, quando
consta que assentaram praça: e que á segunda
classe pertence o supplicante, como mostra a
certidão de sua matricula e approvação, junta
ao requerimento, devendo ser julgado voluntario
durante o tempo que estudou na mesma escola,
visto não constar que nesse tempo houvesse as­
sentado praça.

O conselho supremo militar, consultando a
respeito, é de parecer que, não tendo o suppli­
cante praça no exercito, quando entrou para a
marinha, não póde ter lugar a sua pretenção.

A secção de guerra e marinha, couforman-

1*1 Veja-se nota 6. imperial resolução de consulta da secção de guerra
e marinha do conselho d'estado de 15 de abril de 1845.
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do-se com as opiniões acima exaradas, é de
parecer que o supplicante não tem direito de
obter o deferimento que requer.

Rio de Janeiro, em 3 de maio de 1848.-José
Joaquiln de· Lima e Silva.-Fmncisco Cordeiro da
Silva Ton·es.

RESOLUÇÃo.-Como parece.
Palacio do Rio d Jan iro, em 30 de dezembro

de 1848.-Com a rubrica de Sua Magestade o
Imperador.-Manoel Fcl'izardo de Souza e Mello.
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1849.

Consulta de 5 de fevereiro de 1849.

iJobre um projeeto de regulamento para os hospilaes de marinha.

Senhor. - Por aviso de 25 de novembro do
anno proximo passado, expedido pela repartição
da marinha, foi Vossa ~lagestade Imperial ser­
vido mandar remetter á secção de guerra e
marinha do conselho d'estado um projecto
de regulamento para o. hospitaes d'armada,
para que consultasse a respeito, tendo em
vista o officio da commissão encarregada de
investigar as causas da mortalidade que se
observava no hospital de marinha, e de propôr
as medidas que julgasse necessarias a bem desse
estabelecimento; e a informação do con 'elheiro
official-maior da se(;retal'ia d'estado dos nego­
cio da marinha sobre aquelle projecto.

A commissão acima mencionada faz ver, em
seu oillcio de 23 de agosto de 1847, o estado
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em que e acha o dito hospital, e a conve­
niencia de .. er reformado o seu regulamento
actualmente em vig r, emittindo algumas idéas
que no eu entender, devem ser postas em
execução na repartição d saude d'armada.

O conselheiro oilicial-maior,Uanoel Carneiro de
Campos, diz em seu oflicio, datado de 24 de
ago to d 18.4.8:" que, satisfazendo ao que lhe
fôra ordenado acerca do novo regulamento, in­
Jorma que este trabalho é digno de merecer a
imperial approvação, porque 6 feito com bastante
conhecimento das nece sidades de estabeleci­
mentos taes, e satisfaz completamente ao regimen
dos hospitaes. '

Na parte relativa á cscripturação, diz: t que
faria Ullla pequena alteração :-0 livro do modelo
n. 2 para receita e d speza de gel1eros, em fórma
de mappa, não lhe parece o mais convenient ,
preferiria antes o que a tal respeito se pratica
no almoxarifados, isto é, um livro em qu se
lemce toda a receita com as necessarias decla­
raçõe, outro m que, pela mesma fórma, se
lance a despeza, e um terceiro, em fórma de
mappa, para serem a elle levados mui r sumi­
damente os artigos da receita despeza, afim
de, com um golpe d vista, ter-se pl'Ompto
cOllhecim uto da entrada e sahida de qualquer
objecto" e sua existencia.: os modelos A, B e C,
melhor farão conhecer o que leva dito.'

Diz mai : t que, quando se tratar de levar

L\
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a efi'eito este trabalho, devem ser cOlTÍgidos
pequenos enganos da sua redacção. Que do cal­
cu10 junto se :verá que a despeza a fazer-se
com o hospital da Côrte, adoptando-se este re­
gulamento, montará em mais do que actual­
mente se despende a quantia de 6:605 000;
o que lhe não parece excessivo, á vista do estado
em que se acham todos 'os objectos de consumo
ordinario, por isso que quasi tudo tem dobrado
de preço. " .

A secção de guerra e marinha, conformando­
se com a opinião do referido c'onselheiro, é de
parecer:

1.° Que em lugar do livro de receita e des­
peza, modelo n. 2 annexo ao projecto, se esta­
beleçam os tres livros que propõe o mesmo
conselheiro, modelos A, B e C, pelas razões por
este ponderadas.

2.° Que se deve emendar a redacção de alguns
artigos em que se encontram pequenos enganos,
como lembra o mencionado conselheiro.

Â secção julga que tambem deve ser em n­
dada a disposição' no art. 15 do projecto, que
diz assim:

" A administração do hospital constará dos
seguintes empregados: um director, que poderá
ser oflicial da armada da 3: ou 4.· classe. ou
empregado de fazenda com graduação sup.erior,
um 1.0 e um 2.° cirurgião, tres 3.°5 cirurgiões,
para servirem efi'ectivamente, sendo um encar-
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regado especialmente da enfermaria dos con­
valescentes e invalidos, um escrivão, um aImo­
xarife, um capellão um boticario, um enfermeiro
mór um cozinheiro, e um porteiro. '

Não póde a secção convir que um oflicial de fa­
zenda seja <:listrahido de suas respectivas occupa­
ções, para ir exercer as funcções de dÜ'ector do
hospital, onde deve ser assiduo, delle inseparavel,
e para cujo fim o regulamento até lhe dá casa
dentro do hospital; e entende, que um tal
director não póde ter o prestigio necessario para
bem governar um semelhante estabelecimento
militar, e por isso não merecerá respeito ou
consideração dos individuos qne compõe e se
estabelecimento, pois a experiencia tem assaz
mostrado que o hospitaes militares não devem
er governados senão por officiaes militares.

A secção não póde igualmente concordar com
a outra disposiçãO do artigo, determinando
que, sendo o director oílicial d'armada, seja
tirado da 3.. ou 4.. classe, quando, não ha
razão alguma para ficar o governo privado de
poder tambem escolher aquelle chefe d'entre
os officiaes da 1.. e 2.' classe, cómo permitte
o regulamento em vigor 09 hospital do exercito,
artigo 76.

Portanto, a secção é de parecer que a pri­
meira parte dQ sobredito artigo deve ser emen­
dada da maneira seguinte:

" A administração do hospital constará dos
25
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seguintes empregados: um director, que será
official militar de superior graduação, tirado
de qualquer das quatro cIass{'s do corpo
d'armada.... (o mais, como se acha no artigo.) "

Feitas pois as emendas acima proposta, a
secção julga qu~ poderá o novo r guIamento
merecer a approvação de. Vossa Magestade Im­
perial, que se dignará resolver como melhor
jalgar em sua alta sabedoria. (*)

Rio de Janeiro, em 5 de fevereiro de 1849.-José
Joaquim de Lima· e Silva.-Visconde de Macahé,

(*1 Por decreto n, 1104, de 3 jalleil'O de 1853, mandou-se observar re­
gulamento, dando nova organisaçito aos hospitaes d'armada,

A ordem do quartel general de marinha n, 11, de 31 de julho de
1854, determina que os cirurgiões declarem nas baixas, que acompanha­
rem os doentes para o hospi tal, as molestias de que estes se acharem
atfectados.

O aviso de 25 de junho de 1855 mandon augmentar as dietas n. 5
e 6, designadas no art. 78 do regulamento dos hospitaes, com mais
25 % do peso da carne verde, sllpprida diariamente, a titn10 de com·
pensação do que por ,entlU'a nito se possa approveitar ua referida
carne.

O aviso de 21 de abril de 1857 estabeleceu uma enfermaria para a
compllllhia de aprendizes marinheiros na provincia do Pará.

A ordem do quartel general de marinha n. 3, de 23 de março de
1859, responsabilisa os commandantes pelas faltas de lormalidade das
baLxas, qne devem acompanhar os doentes remettido aos hospitaes.

O aviso ue 20 de agosto de 1861 estabelece regras sobre as baixas
que acompanham O' doentes ao hospital de marinha.

Vejam-se ordens do quartel general n. 24 e 32, de 28 de agosto e
20 de dezembro de 183l.

O aviso de 18 de maio ue 1863 manda que a intendencia remetta
para o ho pital, afim de ali serem utilisadas, as dietas de torna viagem,
que os navios entregarem.

O aviso de 4 de fevereiro de 1865 declarou que nos hospitaes e en·
fermarias devem ser recebidos os cadaveres das praça' d'urmada, sempre
que forem enviados de bordo dos navios de guerra, para ali proceder­
se a corpo de delicto, se já não estiver feito, e dar-se-Ihes sepultura.

Veja-se nota á imp. res. de cons. da secção de guerra e marinha do
consell1o d'estado de 13 de julho de 1844.



195 -

Resolução de 4 de março de 1849.

Indeferindo a pretengão do 1.0 tenente d'armada Antonio Carlos de Azevedo Cou­
tinho. á contar mnior antignidade de poslo que oulros omciaes da sua classe. (*)

Senhor, - Foi Vossa lagestade Imperial ser­
vido determinar que a sec .ão de gu rra e
marinha do conselho d'estado consultasse sobre
o requerimento e papeis junto do 1. 0 tenente
do corpo d'armada Antonio Carlos de Azevedo
Coutinho.

A secção, para esclarecimento da materia,
passa a expor o eguinte:

O supplicante, achando-se habilitado para o
serviço naval com 'os estudos da academia real
de marinha do collegio dos nobres da cidade de
Lisboa, foi, por aviso de 30 d'ago to de 1827,
nomeado pelo governo imperial 2. o tenente de
commissão, para embarcar a bordo da charrua
An'irno Grande.

Por decreto de 19 de outubr'o do mesmo
anno foi promovido á effectividade de 2. 0

tenente; fez varias embarques, e depoi foi
demittido do serviço por decreto de 24 de

I') Veja-se imperial resoluçãO <1e consulta <1a secção <1e guerra e ma­
rinha <10 con elbo <1'esta<1o <1e 5 <1e agosto <1e 1846.

/
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dezembro de 1831, em virtude da carta de
lei de 25 de novembro de 1830, na supposiÇãO
de ser elle estrangeiro.

Havendo, porém, provado a sua qualidade de
cidadão brasileiro, foi por imperial resolução de

. 9 de outubro de 1841, tomada sobre consulta do
conselho supremo militar do 1. o do dito mez
e anno, mandado entrar novamente no serviço,
com a declaração, porém, de" não perceber os
soldos atrazados, nem contar como tempo de
serviço, todo aquel1e que deixara de ser con­
siderado na escala, como official do corpo d'ar­
mada.

O upplicante reclumou contra este despa­
'cho, provando com documentos que a todos
o' officiaes, quer d'armada, quer do exer­
cito, em identicas circumstancias, se mandara
pagar os re pectivos vencimentos, e contar como
tempo de serviço áqllelle e.m que soITreram a
demissão.

Mandou Vossa Uagestade Imperi~l1 que a
secção de guerra e marinha do conselho d'es­
tado consultasse a respeito; e a mesma sec­
ção, em consulta de 31 ele julho de 1846,
teve a honra de levar á augu ta presença ele
Vo a ~iagestade Imperial o incontestavel direito
que assistia ao supplicante, mostrando a in­
justiça, acima mencionada, que se lhe havia
feito.

Houve por bem", o sa ~1agestade Imperial con-
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formar-se com o parecer da secção, resolvendo,
por decreto de 7 de agosto de 1846, que se
contasse a.o supplicante como tempo de serviço,
aquelle em que esteve demittido.

Em virtude, pois, dest~ despacho foi o suppli­
cant pago dos soldos que não tinha recebido:
allega agora o supplicante que, por decreto de
7 de setembro de 1846, tendo sido promovido'
ao posto de 1. ° tenente, fÓra collocado na escala
das antiguidades abaixo de muitos officiaes"
uns que nem eram guardas marinha, e outros
que apenas aspirantes, quando elle exercia o
posto le 2. ° tenen te antigo; cujos officiaes, se
não fosse o supplicante em 1831 injustamente
considerado estrangeiro e por isso demittido, ou
se, ql1an lo o readmittiram ~m 1841, não lhe ne­
gassem por essa occasião o direito de contar o seu
tempo de serviço, cleriam hoje mais modernos
que o supplicante, e não teriam sido pro­
movidos a Los ten ntes, como foram, antes
delle: requer, portanto, ser indemnisado do
atraso que tem sOITrido em seus accessos, man­
dando-se coUocal-o na escala das antiguidades
justamente no lugar que lhe caberia, se as
citadas injustiça lhe não tivessem sido feitas,
sendo o fim desta pretenção habilitar-se o sup­
plicante para ser promovido á capitão tenente,
primeiro que os ofliciaes que, em outro tempo,
eram mais modernos que elle.

A secção não póde convir nesta pretenção,

I
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que importa uma antiguidade superior á que
tem o supplicante, e se encontra com o disposto
na resolução régia. de 16 de fevereiro de 1781,
que manda contar as antiguidades dos officiaes
militares das datas dos decretos ou resoluções
que os promoveram; cuja lei foi ha pouco exci­
tada pelo decreto de Vosa Magestade Imperial
de 9 do mez proximo passado: mas julga a
secção que, quando haja o governo de Vossa
Magestade Imperial de reconhecer no supplicante
o direito de dever ser indemnisado do atrazo
que pelas referidas injustiças tem soffrido em
seus accessos, p6de em occasião de promoção,
em que tenham de ser contemplados os 1. os

tenentes que em outro tempo eram mais
modernos que elle e hoje são mais antigos,
usar da autoridade que lhe confere o decreto
de 13 de novembro de 1800, de promover os
ofI:iciaes d'armada tres quartos por antigui­
dade e um quarto por merecimento, contem­
plando o mesmo supplicante no numero dos
que devem compôr este quarto, no caso de
tambem pelo seu merito se fazer· elle digno
de accesso.

Este é o parecer da secção, que Vossa Ma­
gestade Imperial se dignará acolher com a be­
nignidade do seu costume.

Rio de Janeiro em 5 de fevereiro de 1849.
- Jose .Toaq'Uim ele Lima e Silva. - Visconde de
Maca/ui.
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RESOLUÇÃO. - Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de março de

1849.-Com a rubrica ·de Sua l\fagestade o Im­
perador.-Manoel Felizardo de SO'l.LZa e Mello.
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Resolução de 5de alJril de 1849.

Sobre o requerlDlenlo do commandante e gUdrnigão da barca de vapor--Correio
Brasileiro.--pedmdo o pr.emio que lhes pertence peJa captura de um patacho com
421 africanos. .

Senhor.-Foi Vossa 1\1agestade Imperial ser­
vido mandar remeLter, por aviso expedido pela
repartição da marinha em data de 17 de feve­
reiro de 1847, ás secções reunidas de marinha
e guerra, e de fazenda do conselho d'estado
a consulta inclusa do conselho supremo militar,
com o requerimento e pa.peis a que se refere,
do commandante e guarnição da barca de va­
por Correio B'I"asileiro, sobre 0 premio que lhes
pertence como apprehensores de um patacho
com 421 africanos; determinando Vossa ~Iages­

tade Imperial que as ditas secções consultassem
a tal respeito.

" Allegam os supplicantes, que a lei de 7 de
novembro de 1831, no art. 5. o , determina
que pela fazenda publica se pague, como pre­
mio da apprehensão feita em navios de tra­
fico de africanos, a quantia de 30~OOO de
cada um africano que fór apprehendido: e por
que lhes deve aproveitar este beneficio por
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haverem apprehendido um patacho com 421
arTicanos que, julgados livres, foram alTema­
tados os seus ervi. os a diversos pelo governo,
e peram elles, firme e convictamente, que se
lhes faça justiça.

"Que nem outra cousa podem esperar,
pois que não s6mente tem o seu direito firma­
do na lei, como me mo na sua pratica e
execu.ão; pai que já o governo, por aviso
de 12 de agosto de 1834, mandara pagar
ao commandante e mais pessoas da guarnição
da escuna de guerra Lebre a importancia da
somma relativa ao premio de 30111>000 por ca­
beça, que a sobredita lei confere, pela appre­
hensão feita de 114 africanos pela referida escuna;
além do que pela ecretaria d'estado dos ne­
gocias da ju liça mais pausadamente poderá o
governo de Vossa Magcstade Imperial ser infor­
.mado de identicas ordens expedidas em diffe­
rente tempos; e por tudo is o não devem elles
soffrer a desigualdade de se lhes não dar o
que a outros se tem dado, e que é de razão e
justiça e ordenado pela clara e terminante clis­
posiçãO da citada lei, pelo que esperam ser
attendidos. '

O chefe d'esquadra José Pereira Pinto, en­
tão encarregado do quartel g neral de marinha}
julga de ju tiça a pretenção dos supplicantes,
pelas razões que allegam.

Com esta opinião se conforma o auditor-geral
26



- 202-

de marinha, José Baptista Lisboa, bem como o
conselho supremo militar; fundan~o-se este tri­
bunal em um parecer dado pelo ex-procurador
da corôa, hoje conselheiro d'estado José An­
tonio da Silva Maia, em 6 de agosto de 1834.,
sobre uma identica pretenção do commandantf.
e guarnição da eSCUlla Lebre, que havia appre­
hendido o patacho Santo Antonio, conduzindo
114 africanos, cujo parecer é do theor seguinte:

, Posto que não seja fundada a pretenção dos
supplicantes em disposiçãO de lei, pois que
com a do art. 6. o da de 7 de novembro de 1831,
applicavel ás circumstancias delles, se con­
formou o aviso de 21 de julho pr.oximo pas­
sado, fazendo-os esperar pela verificação das
multas, de que a mesma lei não garantio o
adiantamento; parece-me, comtudo, que O' mes­
mos supplicantes são dignos de attenção e de
animação~ visto que fizeram um bom serviço, o
primeiro desta natureza, e devem ser incitados
a continuéll:, servindo a outros de exemplo, e
evitando-se-lhes a occasião de se deixarem se­
duzir e subornéll' pelos traficantes, mandando-
e-lhes dar, por adiantamento, alguma quantia

por conta das multas que lhes tOCéllll. "
. Set;ldo ouvido sobre a materia que ora se
plIerece o actual procurador da corôa, Fran-'
cisco Gomes de Campos, diz este eonselheiro
o seguinte :

" O art. -. o da lei de 7 de novembro de
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1831, que os supplicantes invocam a favor de
sua prelenção, nenhuma applicação tem para
o caso; pois só trata expressa e muito parti­
cularmente dos denunciantes e apprehensores
de africanos já importados, e desembarcados
no territorio do Brasil; sendo além disto, de
advertir que o premio ahi estipulado aos taes
denunciantes e apprehensores deve, segundo
o art. 9.", ser deduzido das multas decretadas
pela mesma lei, sem despeza da fazenda pu­
blica, que por ellas deve ser embolsada.

" O artigo applicavel litteralmente á especie,
.em que estão constituidos os supplicantes, é o
6.", em que se confere por premio ao comman­
clallte, ofliciaes e marinheiros da embarcacão. .
que capturar qualquer navio de commercio
de escravos, fóra dos portos do Bra il, o pro­
dueto ela multa., fazendo-se a pa1,tilha. segundo o
regula171,ento de marinha para a divisão deis prezas.

" E' esta a sua convicção obre a intelligencia
da lei, e della se não póde desviar, sem embargo
do exemplo que em contrario se aponta. "

Assecções ele marinha e guerra, ede fazenda são
inteiramente da opiniãO elo actual procurador
da corôa, sendo de parecer que neste sentido
se eleve eleferir aos supplicantes. (*)

Rio d(3 Janeiro, fi 5 ele março de 184.9.-Jose
Joaquim de Lima e Silva. -Bernardo Pereira de

(*1 Veja-se nota á consulLa das secções reunidas de g'uerl'a, mariuha,
justiça e estrangeiros do conselho rrestado dei 24 de dezembro de 1845.

I
I
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Vasconcellus. - Visconcle de Abmntes. - Honorio
Hermeto Cameiro Leão.-Visconde de 111acahé.

REsoLuçÁ.o.-Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de abril ele

1849.-Com a rubrica de Sua Magestade o Im­
perador. - Manuel Felizardo ele Souza e Mel/o.
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'Resolução de 5 de alJril de 1'849.

Indeferindo o requerimento, em que o 1,0 tenente d'armada Hermenegildo da
Cunba Ribeiro Feijó pedia accomulal' o soldo da sua patente ao snbsidio de
membro d'assemblêa legislativa da provincia do Rio de Janeiro.

Senhor. -Por aviso de 14 de dezembro do
anno proximo passado, expedido pela repartição
da marinha, dignou-se Vossa Magestade Impe­
rial determinar que a secção de guerra e ma-'
rinha do con elho d'estado con~u1tasse sobre
o requerimento 40 1. 0 tenente do corpo d'ar­
mada Hermenegildo da Cunha Ribeiro Feijó,
m mbro da assembléa legi lativa da provincia
do Rio de Janeiro, pedindo ser pago do soldo
da ua pat nte durante o tempo da ultima
ses ão respectiva, não obstante haver recebido
o competente subsidio. .

Achando-se disposto no art. 23 do Acto Addi­
cional que 'o membros das assembléas pl'O­
vinciae , que forem empregados publicos, não
poderão, durante as sessões, exercer o seu
emprego, . nem accumulai' ordenados ,tendo
porém a opção entr o ordenado do emprego

I
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e o subsidio que lhes competir como membros
das d~~as assernbléas: '

Não constando haver exemplo de ter accu­
mulado indiViduo algum, quer pertencente á
armada, quer ao exercito, o soldo da patente
com o subsidio de 'deputado ou senador, salvo
o caso de serem reformados os membros dos
corpos legislativos, g~ral ou .provinciaes , por­
que a respeito destes, leis especiaes e resolu­
ções do governo tem declarado não deverem
ser privados dos seus soldos, que lhes são
conferidos para seus alimentos, como uma tença
ou pensão obtida em remuneração de ser­
VIÇOS:

E vendo-se dos documentos inclusos, não só
que os officiaes d'armada 1. o tenente Chris­
tiano Benedicto Ottoni e 2. o tenente José Ber­
nardo Santarem, sendo deputados, o primeiro
á assembléa provincial do Rio de Janeiro e o
segundo á do Pará, nâo accumularam o soldo
com o subsidio; e mais que a respeito do sup­
plicante já fôra expressamente prohibida a dita
accumulação, por aviso da repartição da ma­
rinha de 5 de agosto do ànno proximo pre­
terito: parece, portanto, á secção que deve ser
indeferido o requerimento do supplicante, pois
que nenhum direito tem ao que pretende.

Rio de Janeiro, em 5 de março de 1849.
--Jose Joaq'Ltim de Lima e Silva.-Honorio Her­
meto Carneiro Leão.-Visconde de Macahé. .
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REsoLuçÃo.-Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de abril de

184.9.-Com a rubrica de Sua Magestade o Im­
perador.-Manoel Felizardo de Souza e Mello.
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Consulta de 13 de agosto de 1849.

Declarando incompetente'o governo para mandar snspender o processo instaurado
pelo juizo dos feitos da faz6nda ao capitão de mar e gnerra, Pedro da
Gunha e capitão tenente, Antonio Jose Francisco da Paixão.

Senhor. - Vossa 1\'lagestade Imperial houve
por bem mandar remetter, por aviso expedido
pela repartição da marinha em data de 3 de
julho do corrente atino, ás secções de guerra e
marinha, e de justiça e estrangeiros do con­
selho d'estado o requerimento, e respecti­
vos papeis, em que o capitão de mar e
guerra Pedro da Cunha e o capitão tel,1ente
Antonio José l~rancisco da Paixão pedem se
ordene ao juizo dos feitos da hzenda que não
continue, na parte que lhes diz respeito, o
processo ácerca do alcance do finado commis­
sario José Antonio de Mello Ribeiro Guima­
rães, determinando que as ditas secções reu­
nidas consultassem com o seu parecer sobre
esta ques tão.

O auditor geral da marinha, sendo ouvido a
respeito, diz, em seu officio ele 13 de abril elo
presente armo, que o governo de Vossa Mages­
tade Imperial deve -indeferir aos supplicantes,
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por quanto, e tando o processo civil sobre o
alcance que se deu contra os supplicantes, um
como commandante, e outro como major do
corpo de imperiaes marinheiros, e clavicula­
rios do cofre do mesmó corpo, affecto· ao poder
judiciario, não cumpre ao poder elecutivo en­
volver-se em suas decisões, nem fornecer
documento , que s6 pertence ás partes o re­
quererem e por certidão os offerecerem em sua
defeza, nem aventurar qualquer idea, man­
dando por i uspender uma e 'ecução que só
o juiz, segundo o merecimento dos autos, é
quem p6de avaliar.

e os supplicantes entendem que por esse
meio se defendem e se justificam, o façam por
si, por ser negocio de seu interesse; e não ve­
nham commetter essa tarefa ao governo, que
não é procurador de partes.

O conselheiro procurador da corôa, sobera­
nia e fazenda nacional, dando seu parecer sobre
a materia, em officio de 18 do citado mez de
abril, diz que concorda em que não tem lugar a
intervenção do governo eD;l semelhante assumpto.

Se, como se deduz das allegações do suppli­
cantes a penhora em eus ben manou do
juizo dos feitos da fazenda, s6 por esse mesmo
juizo podem elles defender o direito que lhe
assi til' e obter provimento, se fôr de justiça
a sua pretenção; devendo para esse fim usar
dos meios e recursos competentes.
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As secções de guerra e marinha e _de jus­
tiça e estrangeiros, concordando inteiramente
com as razões acima expendidas, são de pare­
cer que se deve indeferir o requerimento dos
supplicantes

Rio de Janeiro, em '13 de agosto de 1849.­
José Joaquim, de Lima e Silva.- Manoei Anton'io
Gaivão. -Caetano Maria Lopes Gama.-Antonio
Paulino Limpo de Abreu.- Jos6 Antonio da Silva
Maia.
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Resolução de 22 de setembro de 1849.

Declara incompeteates e illegaes as ordens da babees-corpus expedidas pelo juiz

de direito da comarca do Recife e peJo presideute da relacão em favor de presos
retidos abordo de um navio de guerra. em virtude de 'ordem da presidencia.

Senhor. - Por aviso expedido pela secretaria
d' es tado dos .negocias da marinha em data
de 18 do mez proximo passado, mandou Vossa
Magestade Imperial remelter os o:fIicios do
encarregado do quartel general da marinha
sob ns. 1146 e 243, de 11 de dezembro
e 28 de março ultimas, bem como os papeis
a que se referem, ácerca de conf1ictos que o
capitão de mal' e guerra Joaquim José Ignacio
tivera em Pernambuco com o presidente da
relação e o juiz de direilo da 1. a vara crime,
havendo por bem que as secções de guerra e
marinha, e de justiça e estrangeiros do COll­

selho d'estado' reunidas consultem sobre tal
objecto.

As secções, examinando os referidos papeis,
enconlraram o seguinte:

Um afficio do dito capitãO de mar e guerra,
commandante da fragata Constit'uição, datado de

I
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28 de novembro de 1848 e dirigido ao quar­
tel general de marinha, em o qual diz:

c Que achando-se a bordo da mencionada fra­
gata 57 preso dos tomados no ataque de Mussupi­
nho, e entre estes um de nome João Gabriel do
Sacram~nto, espia dos rebeldes, a quem se en­
controu uma carta anon) ma para os mesmos,
e que a voz publica dá por um grande assassillo,
delle requereram a soltura ao juiz de direito
da 1.a vara criminal da cidade, Dr. Felix Peixoto
de Brito e Mello, o qual, por sua ordem de
habeas-corjJus, lhe mandára intimar, por um of­
frcial de justiça, que o fizesse ir á sua presença.

" Não reconhecendo elle commandante legali­
dade em tal ordem, não só porque, fi vista do
aviso de 12 de janeiro de 1844 e leis por elle
citadas, aos presos, como este, dos presidentes
de províncias s6 póde dar lwbeas-corpus o supre·
mo tribunal de justiça, como porque s6 ao
.presidente conhece por seu superior, e isto nos
casos em que as ordens existentes o coUocam
debaixo da sua autoridade: e que, a dai-se a
possibilidade de qualquer autoridade mandar
ordens aos commandantes dos navios de guerra
sobre os presos a seu bordo existentes, ficaria por
certo destruida a policia e disciplina, que só
aos commandantes compete, debaixo da autori­
dade do commandante em chefe, como diz o
art. 1. o do cap. 1. 0 do regimento provisio­
nal.
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" Conhecendo mesmo que, nas criticas e me­
lindrosas circumstancias d'aquella provincia,
curvar-se a tal decreto de autoridade reconhe­
cidamente infensa ao governo della e ao de
Vo sa l\Iagestade Imperial, seria dar força aos
rebeldes, e desmoralisar a porção de subditos
fiei.s e obedientes que tinha a honra de com­
mandar.

" Reconhecendo ainda que se intentava inu­
tilisal-o, como o faziam com o general em
chefe e commandante geral da policia, para
privar o governo d sse tal on qual serviço que
lh era dado prestar; não deu portanto exe­
cução ao habeas-corpns que se mandava cumprir.

No dia seguint o presidente da provin­
cia lhe l'emetteu para informar um oificio do
acima referido juiz de direito que, em termos
imperio os, lhe pedia que manda se cumprir a
ua ord m, sob penna de, não o fazendo er

preso o mesmo commandante dentro flm duas
horas.

" Informou com tolla a moderação ,dizendo uni­
camente qu , YÍsto estar o preso á ordem de
S. Ex. o presidente da provincia, nenhuma outra
autoridade lhe podia dar ordens ~obre e11e.

" O presidenl.e obrou da maneira que jul­
gou convir, e depois mostrou-lhe um outro om­
cio do citado juiz, para que elle commandante
fosse obrigado a comparecer em sua presença
com o preso em questão, e ahi fazer as decla-

\



- 214-

rações que lhe fossem exigidas; reclamando
mais que se fi,zesse sentir, ser elle commandante
obrigado a obedecer ás autoridades judiciaes. etc.

" O presidente chamou a si toda esta questão,
e ignora qual será della o final resultado. Em
todo o caso, estava disposto a não dei,xar-se
insultar, for,te' na consciencia que lhe diz ter
procedido em regra, e na decisão do mesmo
presidente da provincia.

" A corporação da marinha brasileira tem em
todos os tempos, sustentado o imperio da' lei
e da ordem, e é por isso que soITre n'aquella
provincia improperios, que lhe são dirigido pelos
papeis insolentes ali redigidos, os quaes tem
longo curso entr as fezes da população, que
sympathisa bastante com os principios re'Vol­
tosos.

" Se passar o precedente de estar a ma­
rinha de guerra subordinada a qualquer juiz,
quando ella desempenha esse espirito de ordem
e obediencia que a destinguem, ai dessa força
incorruptivel, e em qUE< todos os homens sen­
satos têm a mais decidida confiança, .. "

" Finalmente, pede uma decisão, que para o
futuro livre aos seus camaradas de conflictos
iguaes, e os 'colloque em pOSiÇ[lO que os deixe
desempenhar a missão honrosa ele que são en­
carregados. "

Segundo oflicio do capitão mar e guerra
Joaquim José Ignacio teve lugar em data de 13
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de março do presente anno, dirigido tambem
ao quartel general da marinha, dizendo o se­
guinte:

, Quando em seu officio n. 31 de 28 de no­
vembro do auno passado, acima transcripto,
pedio uma deci fio a respeito da obrigação que
têm, ou não os commandantes dos navios d'ar­
mada de cumprirem as ordens de habeas-corpus,
que as autoridades ju iiciaes para bordo dos
mesmbs n;lvios expedem, estava bem certo de
que em poucos dias novo caso teria de apre­
sentar-se, col1ocando· o na penosa posiÇãO de,
ou obedecer a quem não lhe p6de dar ordens,
ou soffrer uma prisão, á qual infallivelmente re­
. istiria por honra e dignidé\de da sua corporação
e do posto de umma confiança que o governo
de Vossa IVIagestade Imperial houve por bem
confiar-lhe. Que n'aquella data se dá esse ca o:
o presidente da relação da sobredita província
expedio, em 11 do mez acima citado, uma
ordem de habeas-cor1Jus a favor de Manoel da
Silva Neves, pre o politico, existente a bordo
ela barca Tenlatil a Fel'iz, que erve ele depo­
sito, á ordem elo pre idente da provincia.

" Apezar de todo o resI eito que presta á ele­
vada gerarchia da autoridade do presidente ela
relação, respondeu-lhe que não podia cumprir
a sua exigencia, visto e tal' o preso á ordem
da presidencia.

" Não sabe qual será o resLLltaelo ; e, seja el1e

\
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qual fôr, está firme em seus princlplOs, dos
quaes se não separará, sem ordem dos seus
superiores naturaes.

.. A ConstituiçãO não derogou os regulamentos
militares: estes prescrevem a subordinaçãO e
obediencia ás ordens superiores; e ninguem dirá
que uma autoridade judiciaria qualquer é supe­
rior ao commandante de uma embarcação de
guerra, e muito menos ao de uma força res­
peitavel, em paiz que se considera em es­
tado de sitio, e quando a publica segurança
exige que ninguem se ingira,.nas providencias
administrativas da suprema autoridade.

"Nestas circumstancias, é de miuter que se
resohra de uma vez este problema do qual
podem algum dia resultar graves consequen­
cias. "

As secções tomaram em consideração o art.
1.o da lei de 3 de outubro de 1834, que de­
clarou ser o presidente da provincia a primeira
autoridade della, a que todos os que nella se
acharem serão subordinados, seja qual fôr a
sua classe ou graduação; o § 7.· do art. 69
da lei de 3 de dezembro de 1841, que termi­
nantemente dispôz, ser s6mente competente para
conceder habeas-corptts o juiz superior ao que
decretou a prisão; e o aviso de 12 de janeiro
de 1844, que, fixando a intelligencia pratica
dessas disposições, decidio "que dado que um
presidente de província ordenasse uma prisãO
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illegalmente, a ordem de habea~-corpus a favor
do pre o não podia ser concedida se não pelo
supremo tribunal de justiça. "

Attenderam a que João Gabriel do Sacra­
mento e Manoel da Silva Neves, por ordem
do presidente da provincia; tinham ido presos
e entregues á guarda do capitão de mar e
guerra Joaquim José Ignacio; e que as ordens
de habeas-corpus a favor delles foram expe­
didas, uma pelo juiz de direito Felix Peixoto
de Brito e Mello, e a outra pelo presidente
da relação do districto, com manifesta illega­
lidade, pl'O"reniente da incompetencia des as
autoridade , na conformidade da citada decisão
imperial, firmada nas leis.

E nestes termos, não poderam deixar de con"7
cordar na approvação da maneira porq"ue se
houve o referido capitão de mar e guerra, ne­
gando o cumprimento a taes orden illegaes,
que lhe não era permittido executar, por obs­
tar-lhe o disposto nos arts. 142 e, 143 do co­
digo criminal; limitando-se, porém, as secções
aos dous caso OTa em questão, e s6mente ás
rasões que ficam expendidas e lhes são appli­
caveis, sem que prestem o eu assenso a outras
allegações deduzidas de pl~incipios meDO exac­
tos, que o mesmo capitão de mar e guerra
considerou procedentes em generalidade.

São, por'tanto, as secções de parecer que, nos
casos especiaes, sobre que tem a homa de

28
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consultar, negado devia ser o cumprimento ás
ordens de hnbeas-Go ]Jus ex-pedidas pelo juiz de
çlireito e presidente da relação a favor de presos
por ordem do presidente da provincia; e, por
conseguinte) regular foi o procedimento elo ca­
pitão ele mar e guerra Joaquim José Ignacio,
quando lhes negou a execução.

Rio ele Janeiro, em 13 ele setembro de 18.4.9.
-Jos.e Joaqtúm de Lima e Silva. -Caetano 111al'ia
Ln]Jes Gama.-Manoel Antonio Galvão.-Antonior

. Paulino LimZJo de' Abreu.
Foi voto o conselheiro el'estado José Antonio

da Silva Maia.

REsowçÃo.-Como parece.
Palacio elo Rio de Janeiro, em 22 ele setembro

de 1849.-Com a rubrica ele Sua Magestade o
Imperador.-Manoel Vieira Tosta.
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Resolução ele 2ô ele setembro -de 1849.

Manda julgar no fóro militar um imperial marinheiro da corveta .União», pelo crime
de ferimento praticado, em terra, em outro imperial marinheiro da corveta
• Bertioga ». (*)

Senhor. -Houve por bem Vossa Magestade
Imperial determinar por aviso de 13 do mez
proximo passado,' expedido pela repartição da
marinha, que as secções reunidas de guerra e
marinha e de justiça e estrangeiros do conselho
d'esLado consultassem ácerca do fôro em que
deve responder o imperial marinheiro José Fer­
reira, pelo ferimento feito, em terra, na pessôa
do imperial marinheiro 1\lanoel José Tercei'o;
mandando Vossa 1\'lagestade Imperial para o dito
fim remetter ás mesmas secções a consulta in­
clusa do conselho supremo militar, e mais papeis
a que ella se refere.

Declarando o codigo do processo criminal,
no art. 8. 0

, pertencer aos juizos militares o
conhecimento dos crimes puramente militares, e
en trando-se em duvida em alguns tribunaes deste
fôro de quaes os crimes que deviam ser assim

(*) Veja-se imperial re olução de consulta (la secção de guerra e ma­
rinha do conselho d'estado de 22 de dezembro de 1843.
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considerados, representou ao governo imperial
o presidente da provincia da Bahia, pedindo
providencias a respeito, que servissem de regra
na junta de justiça d'aquella provincia.

Ogoverno mandou ao conselho supremo militar
de justiça que consultasse sobre esta materia, e
conformando-se, pela imperial resolução de 17
de outubro de 1834, com a consulta do sobredito
tribunal, datada de 20 ele agosto do mesmo anno,
tev lugar a provisão de 20 de outubro de 1834,
determinando:

" Que emquanto não houver lei explicita, se ex­
tremem os crimes militares dos crimes civis, para
cumpriruento das disposições do predito codigo
do processo criminal, reputando-se crimes me­
ramente militares todos os declarados nas leis
militares e que só podem ser commettidos pelos
cidadãos alistados nos corpos militares do exer­
cito ou armada, como são:

, 1.o Os que violam a santidade e religiosa
observancia do juramento prestado pelos que
assentam praça.

" 2. o Os que offendem a subordinação e bôa
disciplina do exercito e armada.

" 3. 0 Os que alteram a ordem, policia e eco­
nomia do serviço militar, em tempo de gu.erra ou
de paz.

" 4 o O excesso ou abuso de autoridade em
occasião de serviço ou influencia de emprego
militar, não exceptuados por lei que posi-
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tivamente prive o delinquente do fôro mili­
tar. "

Constando dos documentos juntos que o im­
perial marinheiro fanod José Terceiro, perten­
cente ao destacamento da corveta BeTtioga,
fôra ferido em terra, na noite de 8 de outubro
do anno proximo passado, pelo seu camarada
o imperial marinheiro Jo é Ferreira, o qual,
não ·se tendo recolhido a bordo da corveta União
onde se acha destacado; era ali con iderado
como desertor:

Impondo penas os artigos de guerra do regu­
lamento d'armada, não só contra os deser­
tor ,mas contra os olclados e pessoas da mari­
nhagem que tiv rem bulhas e pendencias em
terra, e que matarem ou ferirem seus cama­
radas:

Existindo o precedente. de haver Vossa ~Iages­

tade Imperial, por sua resolução de 29 de julho
de 1848, tomada obr consulta de 10 do dito
mez e anno das referidas secções do conselho
d'cstado, d clarado pertencer ao fôro militar o
conhecimento de um crime semelhante ao de
que se trata, i to é, o ferimento feito em uma
casa particular por Francisco Tiberio Pereira
FalcãD, forriel da companhia fixa de primeira
linha ua ci;:lade de S ruipe, contra o soldado da
mesma companhia Lourenço José do Sacramento;
apesar de não haver neste facto o crime de de.:
serção, que de mais apparece no caso em questão.
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As secções, portanto, são de parecer, confor­
mando-se com a opinião do conselho supremo
militar, que o crime Q.cima mencionado é pura­
mente militar; e por isso deve o réo, imperial
mar-inheiro José Ferreira, ser julgado no fôro
m1litar.

Rio de Janeiro, em 5 de março de 1849.
- José Joaquim de Lima e Silva. - Caetano
Ma?'ia Lopes Gama. - Honorio Hermeto Cameim
Leão.-Visconde de 1l1acahé.

Votou em separado o conselheiro d'estado
Antonio Paulino Limpo de Abreu.

VOTO SEPARADO.

Parece ao conselheiro d'estado abaixo assig­
nado que o crime de que se trata não póde
considerar-se puramente militar, nem, por con­
sequencia, deixar o proce so e julgamento de
pertencer á autoridade civil.

Pelo exame dos documentos vê-se que o crime
consite em um ferimeilto feito, em terra, pelos
imperial marinheiro José Ferreira na pessoa de
Manoel José Terceiro, pertencente ao mesmo
corpo.

E' fóra de duvida que a legislação antiga
estabelecia, como principio e regra geral, qu e o
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militares incursos em qualquer crime deviam
responder em conselho de guerra, sendo pessoal
o priülegio e que gozavam.

Alguns crimes não estavam sujeito a este
principio, como os de lesa-magestade divina e
humana, pelo § 2. 0 elo alvará de 21 de outu­
bro ue 1763, c outros em pequeno numero;
porém estes crim s con tituiam uma excepção
na regra geral.

Jurada a Constituição, não podia manter-se
privilegio algum pe soaI, nos termos do art. 179
§§ 16 e 17.

A Constituição determinou que, á excep .ão
das cau as que por sua natureza pertencem a
juizos particulares, na conformidade das leis,
não haveria fôro privilegiado, nem commis ões

. ....
espcclaes nas causas 01"' el ou cnmes.

De accordo com este preceito constitucional,
art. 8. 0 do codigo do proce so criminal sta­

belec u que os juizos militar s s6mente conti­
nuariam a conhecer do crimes puramente mi­
litares.

Portanto, para que um crime eja proces ado
e julgado no fôro militar não basta, conforme
a legislaçoão constitucional, que elle seja com­
mettido por milital'es; são precisas outras con­
dições derivadas da natureza do crime, do
lugar em que foi perpetrado, do objecto, do
fim e de outras muitas circumstanciaso

Podem considerar-se militares:
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1. o Os crimes que consistem no abuso da au­
toridade militar.

2. o Os cnmes que offendem as leis e regu­
lamentos da disciplina militar, e as relações de
obediencia e subordinação em objectos de serviço.

3. 0 Os crimes contra a policia e economia
militar, commetlidos nos corpos de guarda,
aquartelamentos e praças militares.

Os crimes que estiverem f6ra destas tres
classificações, embora commettidos por mili­
tares, não estão no ca~") de se considerar
puramente militares, assim como alguns delles,
ainda que commettidos por paisanos, devem
ser processados e julgados militarmente.

Uma lei que defina estes casos com precisão
e clareza é uma necessidade urgente.

Ora, consistindo o crime que faz o objecto
da consulta n'um ferimento simples, sem relação
alguma immediata nem mediata, directa nem
indirecta com .as leis e regulamentos do serviço,
policia e 'economia militares, crê o abaixo
assignado que nenhuma circumstancia póde
autorisar a sua classificação entre os crimes
puramente militares, nem permittir que o pro­
cesso e julgamento sejam desaforados do juizo
commum, sendo este seu voto coherente com
outro, que já teve a honra de emittir em 15
de julho do anno proximo passado.

Rio de Janeiro, em 15 de março de 18.4.9.­
Antonio Paulino Lin1ípo de Abreu.
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RESOLUÇÃo.-Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de setembro

de 184.9. -Com a rubrica de Sua l\Iagestade o
Imperador.- Manoei Vieira Tosta.

29
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Resolução ele 26 ele setembro ele 1849.

'Sobre abalroamento de navios.

Senhor.- Foi Vossa Magestade Imperial ser­
vido mandar remetter, por aviso expedido pela
secretaria d'estado dos negocias da marinha
em data de 14 de maio do corrente anno, ás
secções de guerra e marinha, e de justiça e
estrangeiros do conselho d'estado a consulta
do conselho supremo militar relativa ao abal­
roamento de navios, e bem assim os papeis a
que ella se refere, determinando que as mesmas
secções consultassem com o seu parecer a se­
melhante respeito.

Dos sobreditos papeis consta que a galera
porlugueza Tentadora, na sua sahida do porto
de Pernambuco, abalroára uma polaca sarda,
causando-lhe avarias.

Não sendo expresso no regulamento para as
capitanias dos portos n. o 4.47, de 19 de maio
de 1846, qual deva s'er o procedimento do
capitão do porto em casos taes, quando não
estejam presentes, para serem ouvidos, o ca­
pitão ou mestre e mais officiaes do navio
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damnificante, por haverem sabido do porto,
afim d poder aquella

1
autoridade julgar sobre

a indemnisaçãO ao damnificado, segundo o dis­
posto no art. 120 do mesmo regulamento, pedio
ao governo de Vossa Magestade Imperial o ca­
pitão do porto de Pernambuco uma decisão
obre esta materia, que lhe sirva de regra

para o futuro, por quanto, diversas são as
opiniões a respeito, sendo a do pre idente de
Pernambuco, em conformidade com o parecer
do presiden te da relação d'aquella provincia,
que, ó. vista da disposição do art. 120, acima
citado, uma vez que o navio damnificante,
depois que causou o damno á sahida do
porto, não e demorou, e continuou a ,ia­
gem, em cuidar o seu capitão ou me t.re de
justificar-se sobre as causas que motivaram o
damno, parece que o mesmo se sujeitou a
qualquer decisão á sua revelia: portant.o,
podia o capitão do porto proceder a todas as
diligencia' recommendadas no referido art. 120,
independente do comparecimento do capitão e
officiaes do navio damnificante; fazendo, to­
davia, notificar ao consignatario do mesmo navio
para assistir ao processo, representando pelo res­
pectivo proprietario, responsavel pelo damno.

O conselho supremo militar, na sua con ulta,
é de parecer, conformando-se em parte com a
opinião do auditor geral da marinha e do con­
selhpiro procurador da corôa, soberania e fazenda
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nacional, que, sendo regra impreterivel de direito
que ninguem possa er condemnado sem ser
ouvido em sua defeza, e sendo esta a litteral
intelligencia do que determina o art. 120 do
regulamento, indispensavel é a audiencia, ou
ao menos a· citação do capitão ou mestre
do navio damniflcante, para o julgamento e
sentença final nos processo intentados em con­
sequencia de avarias causadas por abalroa­
mento.

Como, porérri., muitos casos possam occorrer,
e tem de facto occorrido, em que o navio vele­
jado á sahida de um porto, depois de ter
feito avaria em outro navio fundeado, prosiga
sua viagem, sem demorar-se para indemnisar
o damno causado ou para justificar-se, e isto
com o fim de evadir- e á indemnisação, ou
mesmo por ser obrigado a seguir em razão de
circumstancias fortuitas dependentes de maré,
correntes, mar, e vento tempestuoso, visi­
nhança de baixos perigosos etc.; não sendo
nestes casos possivel o comparecimento, nem
a citação do capitão do navio damnificante; e
não sendo justo que o mesmo damnificante, só
p::>rque se evadio, fique impune e livre de res­
ponsabilidade, e que o damnificado perca o
direito á satisfação do damno que soffreu: por
isso, parece mais ao conselho~ que sendo a
audiencia ou citação indispensavel para o jul­
gamento e sentença final, ena não é comtudo
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essencial para a instauração do processo, o
qual deverá, nestes casos, ter sempre lugar, indo
o capitão do porto com os peritos competentes
a bordo do navio damnificado, e ali informan­
do-se da maneira porque correu o facto, e
ouvindo as necessarias testemunhas, descre­
vendo as avarias soffridas, e fazendo que os
perito a avabem, mandará lavrar de tudo
aula circum tanciado, que servirá como corpo
de delicto, sobre o qual o mesmo capitão do
porlo, como juiz profissional e competente, pro­
ferirá sua sentença ue pronuncia, declarando
a qu m julga culpado do abalroamento.

ln taurado assim o processo, se guardarú~ na
espectativa do reapparecimento do damnificante,
para ser este citado e seguirem-se os trami­
tes la lei; ou se lhe dará logo andamento,
expedindo-se precatarias para a citação, ou fa­
zendo-se estas por éditos, pela fórma admittida
no fÔro, e a parte damnificada e a impor­
tancia do damno as im o exigirem.

O con:. lho, julgando omis o o regulamento
nos ca os de abalroamento, de que trata. o
art 120, é tambem de parecer que ao mesmo
r O"ulamento se addicione um artigo, estabele­
cendo·, pela fói'ma acima exarada, a maneira
porque deve proceder o capitão do porto em
emelhantes casos.

A.s secções de gueri-a e marinha, e de justiça
e estrangeiro do conselho d'estado, reconhe-
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cendo que com eífeito o regulamento em
questtlo é omisso no caso que ora s apresenla,
enlendem que este inconveniente ficará remo­
vido, fazendo-se ao art. 120 do mesmo regula­
mento o additamento abaixo exarado, a sa­
bel':

"ART. 120.-Dada a queixa. do prejudicado, ou
sendo d'armada nacional o navio que tiver sof­
frido, irá o capitão do porto, acompanhado de pe­
rilos, a bordo do navio damnificado; e ahi, na
presença dos capitães ou mestres e dos mais offi­
ciaes que se acharem das embarcações, damnifi­
cada e damnificante, layrado pelo secretario o
termo especificado do acontecimento, conforme as
informações e declarações que colher, e ouvidas
as partes, decidirá, immedialamenle, se tem lugar
a indemnisação e mandará proceder ao arbi­
tramento della. "

ADDITAl\1ENTo.-Ácontecendo que o na' io damni­
ficante tenha sahido do' porto, e não possam por
isso estar presentes ao referido acto as pe soas acima
mel1cionauas; neste caso, será citado para assistir
a elle o proprietario do dito navio ou seu pro_
curadór ou consignatario, que existir no lugar;
e na falta desles, sendo o mesmo navio estran­
geiro, o agente consular da respectiva nação.
Não existindo no lugar nenhuma das pessoas
que ficam indicadas, ou se existindo, não com­
parecerem, tendo sido notificadas, proceder-se-ha
á revelia a todos os actos precisos para prova do .
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damno, declaração de ter ou não lugar a in­
demnisação, e ao arbitramento desta: sendo
Lambem á revelia escolhidos e approvados pelo
capitão do porto os arbitradores, onde nâo hou­
ver mestres do arsenal.

Decidindo o capitão do porto que tem lugar
a indemnisação, e tendo-se procedido ao arbi­
tramento della, se o naVIO c1amnificante fór
estrangeiro, dar-se-ha instrumento do processo
á parte prejudicada, e o requerer, para pro­
mõver a sua indemni ação pelos meios que mais
lhe convierem.

Se, porém, o navio fôr nacional, ficando sus­
pensa a execução da decisão, será citada a parte
ausente re ponsavel, na. fórma das leis·gerae , as­
signando,-se-lhe termo rasoavel para produzir sua
defeza, sob pena de condemnação final á reve­
lia; e depois, á vista da defeza, ou na falta
del~a, decorrido o termo a ignado, se profe­
rirá á decisão definitiva.

Dignando- e Vossa Magestade Imperial appro­
Var a obrec1ita emenda, as secções julgam que,
no sentido dena, se deve ofliciar ás autoridades
a quem compete o eu conhecimento, para ter
plena execução em todas as capitanias dos
portos. (*)

Rio de Janeiro, em 13 de etembro de 1849.

1'1 Por aviso de 12 de dezembro de 1849 mandou-se fazer o proposto
adilitamento ao art, 120 do r.3gulamento das capitanias 'de portos.

Veja-se imperial resolução de consulta das secções de guerra e ma­
rinba e de fazenda do conselho d'estado de 16 de maio de 1846.
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- José Joaquim, de Lima e Silva. - Caetano /lfa­
7''Ía Lopes Gama. - Manoel Antonio Galvão.-An­
fonio Pa'ulino Limpo de Abreu.

Foi voto o conselheiro de estado José Antonio
da Silva Maia.

RESOLUÇÃO. - Como parece.
Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de setembro

de 1849.-Com a rubrica de Sua Magestade o
Imperador. -Manoel Vieira Tosta.
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Consulta ele 27 de setembro de 184G.

Negando provimento ao recurso interposto por D. Bibiana Joaquma da Gunha
Ribeiro Feijó, de uma decisão do governo sobre concessão

do monte-pio.

)

Senhor. - As secções reunidas de guerra e
marinha, e de fazenda do conselho d' stado,
examinando o requerimento de D. Bibiana Joa­
quina da Cunha Ribeiro Feijó, (*) em que pede
lhe seja admittido recurso da decisão de 16
de agosto, tomada sobre consulta do conselho
supremo militar de 2 de julho, tudo do cor­
rente anuo, segundo lhes foi ordenado por Vo sa
Magestade Imperial, em aviso da repartição da
marinha de 23 d'aqueUe me mo mez de agosto,
entendeu que não ha fundamento para o re­
curso interposto, e pOI" isso são de parecer que
seja indeferido o reqilerimento da supplicante.

Tão clara é a disposição do art. 14 do plano
do monte-pio d'armada, (**) em que assenta a

I') o marido da supplicante obti\'era demi são do posto de 1.0 tenente
d'armada, sendo em seguida nomeado oflicial da secretaria d'estado dos
negocio: da marinha.

1"1 O moute-pio de marinha foi.eslabelecido pela r :Jl resolução de 23 de
setembro de 1795, que approvou o plano de sua creação, apresentallo
pelos ofliciaes d'urmada.

A provisão de ao de dezembro de 1819 estabelece que o desconto pa ra
30
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pretenção da supplicante, que absurdo fôra dar,
como ella pretende, á palavra-escuso- toda
a latitude que p6de ter em sua significação,
para d'ahi deduzir o direito que presume as­
sistir-lhe, e deixar de dar a que naturalmente
.tem no citado artigo. Eis o texto:

" Se algu.m oillcial contribuinte fór escuso,
ou degradado, como neste caso se deve reputar
por morto, a sua viuva, filhas, mãe, ou ir­

.mãs principiarão a receber, desde o dia em
que elle fôr escuso, a pensão que lhes pertencer,
como se tivesse eífectivamente fallecido, menos

o monte-pio, que se houver de fazer á nuvas, orphãos e irmãs dos
omciaes militares, deve ser corre pondente a um dia do vencimento
mensal, que lhes fôr concedido, seja elle qual fôl'.

O decreto de 14 de setembro de 1827 declara que o plano organico
do monte-pio uão coucede ás irmãs dos coutribuintes a sobrevivencia das
pensões de umas para outras.

A circular do ministerio da fazenda de 30 de maio de 1835 deu pro­
videncias para verificação e fiscalisação dos pagamentos feitos aos
pensiom tas do estado. .

A imperial resolução ue 25 ue Agosto de 1837 mandou contemplar
no monte-pio as filhas naturaes legitimadas de um otlicial d'armada.

A provisão de 3 de julho de 1843 declara qual a quantia com que
devem contribuir para o monte-pio os otliciaes d'armada transferidos para
a 4.a classe.

A provisão de 11 do mesmo mez e anuo declarou que li. filha legi
tima de um 2.0 tenente compete o monte-pio que sua mãe perdera por
ter passado a segundas nupcias.

O aviso do ministerio da fazenda de 23 de outubro de 1844 declara
que o monte-pio ás viuvas dos militares cessa, quando passam a segun­
das nupcias.

O aviso do mesmo mimsterio de 13 de maio de 1845 declarou que
as pensões elo monte-pio são isentas do pagamento do imposto de cinco
por cento,

A provisão do thesouro nacional de 27 de junho de 1846 declam que
a provisão de 30 de setembro de 1819 se acha em inteiro vigor, não
obstante o a\Tiso do 1.0 de outubro de 1831, e que por ella se creve re­
gular o desconto mensal no vencimento do monte-pio das mães, filhas
e irmãs dos' officine .
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se tiver commettido crime de lesa magestade
divina ou humana, ou contra a homa. "

Equiparando-se neste artigo o degradado ao
escuso, considerados mortos pela inhabilidade
de poderem alimentar a familia depois de per­
dido o soldo, 'singular seria a ficção do facto
creado pela supplicante apoiado na palavra,
a par da ua nova situação creada pelo go­
verno: da notoria incompatibilidade da mes­
quinha sorte da supplicante, como presumida

A lei n, 628, de 17 de setembro de 1851, art, 35, mandou que as habi­
litações para percepção do monte-pio d'armada fossem processadas pe­
ranLe o tribunal cio thesonro nacional.

O clecreto n, 857, de 12 de novembro de 1851, dispõe sobre a pres­
cripção das dhidas provenientes das pensões do monté-pio, cujo paga­
mento não é reclamado a tempo pelos interessados.

O decreto n. 644, de 15 de julho de 1852, permitte que os officines
d'armada nacional e os do e:-.-tincto corpo de artilharia de marinha, que
forem demittidos dos postos a pedido seu, continuem a contribuir pa1'll
o monte-pio,

O decreto n. 866, de 13 de agosto de 1856, declara que os cirnrgiões
do corpo de saude d'armada tem direito a er comprehendidos, como
os demais officiaes, no moute-pio da marinha

O decreto e regUlamento n, 194.0, de 30 de junho de 1857, art, n, fez
e:-.'tensivn aos olIlciaes do corpo de fazenda n disposiçãO do prece­
dente decreto.

O aviso cio ministerio da fazenda de 14 de abril de 1859 declara que
as viuvas dos officines de marinha, que se acharem divorciadas ao tempo
cla morte destes, não tem direito ao respectivo monte·pio.

O decreto n. 1023, de 16 de Junho cle 1859, declara que as irmãs solteiras
honestas do olIlciaes d'armada, qne, sendo contribnintes do monte-pio,
fallecerem sem deixar ,iuya filllas donzelias ou nuvas e mãe no esbldo
de vinvez, tem direito, ainda que vivam seus pais ao soccorro de que
trata o art. 8 do plano de 23 cle setembro de 1795.

A imperial resolnção de consulta da secção de guerra e marinha cio
conselho d'estado, de 10 de julho de 1861 declnron não er applicaTel
aos ofBciaes do corpos de saude e fazendn a disposição do decreto
11, 644, de 15 de julho le 1852,

A imperial resolução de conslllta da secção de tazenda do conselh
d'estado de 2 de outulJro de 1867, communicada por aviso de 5 do mesmo
mez, declarou que não é licito nmpliar a disposição do art. 8 do plnno
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vlUva: e do seu novo predicamento pelo em­
prego de seu rehabilitado marido, resulta ne­
cessariamente a falta de direito que tem para ser
aLtendida.

Vossa Uagestade Imperial, porém mandará
o que for servido.

Rio de Janeiro, em 27 de setembro de 184.9.
-Manoel Antonio (;alvão.-Bernardo Pereira de
Vasconcellos. - Vúconcle (le Abrantes,

organico do monte·pio d'armada, na parte relati\'a ús irmã do of'fi­
ciaes Jàllecidos, com o 9ue preceitua o art.40 ácercCL dos tullOS.

A resolução c1'nssemGléa geral leg'islaLivu, sunccionudn por decreto
n. 1219, de 18 de julho de 1 64, al1torisou o g'overno a conceder á fi­
lha legitima e unica do flDudo chefe de divbão João Francisco Regis
o monte-pio qne percebia sua Yinya, tambem fallecida, não obstante a
di posição do art. 5 do plano de 1795.

O decreto n. 3607, de 10 de fevereiro tIe 1866, regulou o processo das
habilitações para as pensões tle meio soldo e monte-pio.

O decreto n. 1258 A, de 20 de abril de 1866 deu du-eito ú percepçiio
do monte-pio de marinha na falta de mhas solteiras ou viuvas, aos meno­
res de 1 annos filhos dos officiae contribuintes do mesmo monte­
pio.

O decreto n. 1275, de 18 de maio de 1866, sanccionou a resoluçãO da
assembléa g"erul legislativa, autorisando o governo á conceder á irmã
do fallecido 1.0 tenente d'armada, Eyaristo Ferreira da Veiga o monte­
pio que competeria a sua mãe, tambem fallecida.

O decreto n. 1307, ue 22 de junho de 1866, declara qne as filhas
dos ofllciaes do exercito o arffiaua, embora casadas antes da morte de
seus paes, tem direito ao meio soldo ou monte-pio deixado por clles
não existindo filha solteiras ou viuyas, nem filhos menores d ui
annos,
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i850.

Consulta de 9 de fevereiro de 1850,

Compotoncia de fóro pnra julgamento de um individuo que nliciara pra~as d'or­
moda para desertarem, I')

nhor, - O conselho d'eslado reunido no
dia 9 de ~ vereiro do anno corrente, no impe­
rial paço da Boa Vista, sob a augusta presi­
deo ia de Vossa l\'Iagestade Imperial, teve a
honra d delib~rar sobre a materia da COIl ulla
das secções reunidas de ju liça, e de marinha
e guerra, que lhe foi presente, e é do theor
seguinte:

" 8en11or,- Por determinação de Vossa Mages­
tade Imperial, em avi o expedido pela repar­
tiçâo da marinha, em data de 9 de novembro
do anno proximo passado, foram incumbidas as
secçõe:s de guerra e marinha e de justiça do
consl:.lho d'e"tado de consultarem sobre a ma-

I~J Vejll-se nota ú imIl3rial r~solucüo di) co 'ult'l da ,ecção de ma­
rinha e g-uerm do conselho d'estatlo, de 22 de dezembro de 1843.
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teria de que trata a consulta inclusa do con­
selho supremo militar de justiça, bem como
os papeis, a que ella se refere.

" Dos ditos documentos consta que o com­
mandante da barca de vapor Correio Brasileiro,
tendo denuncia de que um individuo paizano
ia todos os dias a bordo fallar com um mari­
nheiro, ha pouco reerutado, a pretexto de ne­
gocias de dinheiro, roupa, etc., e havia con­
certado com este um plano de lhe dar fuga á
meia noite do dia 9 de fevereiro de 18.&.7,
tomára, portanto, aquelle commanda.l1te a ne­
cessaria precaução, e que, tendo-se o dito pai­
zano em uma canôa aproximado á barca, poucos
minutos antes da referida hora, para levar a
efi'eito o que havia projectado, o mandára im­
mediatamente prender e recolher a bordo, onde
fôra por todos reconhecido ser o mesmo que
ahi ia sempre, declarando o preso chamar-se
Joaquim Francisco, e morar em uma venda
na Saude.

" O chefe d'esquadra José Pereira Pinto,
então encarregado do qllartel general da ma­
rinha, entende que o individuo em questão se
acha comprehendido na disposiçãO do art. 58
dos de guerra d'armada, que diz: " Toda a pes­
" soa, paizano ou militar, que induzir outros
" para desertarem, ou que lhes facilitem a fuga
" por dinheiro, terá a pena de .trabalhar com cal­
" ceta nas reaes fabricas por tempo de 6 annos; "
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"e portanto aguarda as ordens do governo sobre
o destino do preso.

e O conselheiro procurador da corôa, soberania
e faz nda nacional, bem como o conselho su­
premo militar de justiça, são de opinião, que o
facto d que se trata, não obstante o artigo de
guerra acima transcripto, não é mais da alçada
e competencia do fôro militar, que, pelo art. 308
§ 2. o do cocligo criminal e pelos arts. 8. 0 e 155
§ 3. o do cocligo do processo, se acha hoje cir­
cumscriplo e limitado aos crimes puramente mi­
tares, em cuj'o numero não póde ser compre­
hendido o de que é questão, por não ser militar
o 'eu autor, e por is o são de parecer que só
no fôro civil é que deve responder o réo.

e As secções de guerra e marinha e de justiça,
sendo do mesmo parecer acima exarado, en­
tendem que deve ser o réo remettido ao desem­
bargador chefe de policia, para que, tomando
conhecimento do caso, proceda como fôr de di-
reito. I

" E por esta occasião julgam de seu dever
rogar a Vo sa Magestade Imperial suas sabias
providencias afim de obstar a frequencia das
deserções, que, quasi todos os dias, com o maior
escandalo se observam, tanto n'armada, como
no exercito, particularmente na provincia do Rio
Grande do Sul, promovidas por. inductores ou
conselheiros garantidos pela impunidade, depois
que deixaram ·de ter vigor as energicas dispo-
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slçoes do alvará de 15 de julho de 1763, contra
tão pernicioso crime.

" Pedem as secções licença a Vossa Mages­
tê.tde Imperial para lembrar que' seria da
maior conveniencia fosse levada ao corpo le­
gislativo uma proposta do governo para o
fim de ficarem sujeitos aos tribunaes militares
e serem punidos, segundo a legislação deste fôro,
todos aquelles que aconselharem ou induzirem
praças do exercito ou d'armada para a deser­
ção, ainda que militares não sejam os sobre­
ditos inductores ou conselheiros; tendo-se em
vista as outras disposições a tal respeito men­
cionadas no citado alvará. (*)

" Rio de Janeiro', em 5 de março de 184.9.­
José Joaquim, ele Lima e Si.lveL.-Honorio Hermelo
Cewneiro Leão. - Visconele de .iJ!Iacahé. - Caetano
1Ifaria Lopes Gama.

" Foi vdto o conselheiro de estado Antonio
Paulino Limpo de Abreu. "

Tratava-se de determinar, pela opinião do con­
selho d'estado, qual o procedimento que se
deverá ter com um individuo que fôra induzir
um marinheiro para fugir da barca de ",apor
Correio Brasileiro, tendo-se em attenção o pa­
recer das sobreditas secções de justiça, e de
maririha e guerra; e os votos dos conselheiros,

(') Veja-se a lei n. 631, de 18 de setembro de 1851, que determina
as prisões e o processo para alguns crimes militares.
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que então se achavam presente, foram pronun­
ciados neste sentido.

O conselheiro Visconde de Olinda approvou o
•

o parecer <l .) "ecções, considerando em apoio
delle a disposiçãO do art. 8. 0 do, codigo do pro­
cesso criminal.

O conselheiro Visconde de ~facahé confirmou
o mesmo parecer, que subscrevêra como membro
da secção dos negocios da marinha e guerra.

O conselheiro Lopes Gama o confirmou tambem
pela mesma razão, e porque sempre entendera
que o delicto de induzir ou aconselhar ás praç.as
do exercito ou armada para desertarem é de na­
tureza militar, principalmente em tempo de
guerra.

O conselheiro Limpo de Abreu sustentou o
parecer, concordando em que se proponha a
medida nelle indicada, pois que sempre fura
sua opinião que o delictos militares, de sua
natureza, não deixam de ser taes por serem
praticados por individuos não militares, e dis­
corda dos que tem entendido que para os de­
lictos se reputarem puramente militares é pre­
ciso que sejam commettido' por individuo~

militares.
O conselheiro Lima e Silva conservou-se na

sua opinião emittida no parecer, e chamou a
attenção sobre a necessidade de e estabelece­
rem na medida, que e tomar, as penas a que
devam ser sujeitoS' os delio quen tes para bem

31
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se regularem os julgadores, que alias se verão
em graves embaraços.

Foi, ,portanto, o parecer da maioria do conse­
lho conforme com o que consul taram as duas
secções na conclusão da sua consulta.

O con"elheiro Paula Souza, porém, concQr­
dando com o· referido parecer das secções
sómente na primeira parte, o não seguio na
segunda; e o conselheiro M.aia votou pelo parecer
nas duas partes, advertindo que não convinha
em que a providencia proposta seja tão ampla,
ou que comprehenda taes delictos commetti­
dos por paisanos, não o sendo em tempo de
guerra, e com o fim de deserção para o ini­
migo interno ou externo, ou para fóra do im­
peno.

Vossa M:agestade Imperial nà sua alta sabe­
doria se dignará resolver o que fór mais acer­
tado.

Rio de Janeiro 9 de fevereiro de 1850.- José
Antonio da Silvct Maia. - José JOtl,qttún de Lima
e Silva. - Francisco de Paula Souza e 1I1ello. ­
Caetano Maria LOlJes Gama. -Antonio Paulino

L

Limpo de Abreu. - Visconde de Olinda.

FIM DO 1-" 'OLmrE.
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ta.dos ~ , . . . . . . . . . . . . . . . . 89

Consulta de 12 de Ilovembro.- obre as medidas mais



convenientes para previnir as deserções de bordo
dos navios de guerra .

Consulta de 24 de deze.mbro - Sobre um precatorio
apresentado para a entrega do producto da arrematação
do patacho 81tbtil aprisionado pela barca de guerra
á vapor Corl'eio B?·asile'il'o .

1846.

-J

Pllgs.

93

97

Resolução de 16 de maio.- Sobre diver ·os projectos de
r~gulamento para as c31litanial!l .te POI'tOS. 99

Resolução de 16 de maio.- Idp,m para o estabelecimento
de conta.IOI'ia tlat. nlarin.ha na côrte e
províncias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . r05

Resolução de 20 de maiú.-Mandando nomear uma
commissão para liquidar a conta das pI'csas feitas,
tanto na guerra da independencia, como na do Rio
da Prata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 115

Resolução de 5 de agosto.- Determina que ao segundo
tenente Antonio Carlos de AzelTedo Coutinho se conte
como telnlto .Ic seI'viço o que esteve fora ela
escala dos officiaes d'armada, e que se lhe pagnem
os venchncntos corre pondentes ao dito tempo. 124

Resolução de 14 de novembro.- Sobrp, o requerimento
do segundo tenente da terceira classe José Bernardo
Santarcm, pedindo licença, para tomar a sento
na assembléa 1egislativá da província do Pará..... 133

1.847,

Consulta de 5 de outubro.-Sobre a conveniencia de
alterar-se as tabellas que regulam o abono das co­
Ine.loI'ias aos ofliciaes e das I'açõcs á guar-
nições elos navios' d'armada......... . . . . . . . . . . . . . . 138

1.848,

Consulta de 22 de abril.-Projecto de reorganisação do
corpo de l'tlzileh'os navat.c8 ,. 141



COllsu.1la de 3 de maío.- obre um projecto de regu­
lamento dando nova organisação ao COI'llo de
ilIlIICJ.·il"cS Illal'inlleirol!l .

Hesolução do 1.0 de novemJ)ro.-Sujeitando á matri·
cula nas capitanias os estl'aJl~eiI'os en1lu'c­
gados na navcgação nacional i3 no tra-
fego elos portos .

Resolução do 1.. de novembro.-Manelando considerar
de J.'eiotegJ.'ação o decreto que de novo nomeou
Candido José Victoria para o lugar de pagador ela
marinha " .

Re olução do 1.. de novembro.-Indeferindo a recla­
maç.ãQ de (lagl"lllento de 1'.'etcs apresentado
pelo proprietario do hiate Cabo de Pelolas .

Hesolução de 8 de novembro.- Mandando .'cinte­
g.'I"" AugLl·to l\1axlmo Rollão de Almeida Torresão
no po to de 2.° tenente d'armada .

Resolução de 30 ele elezemln·o.-lndeferindo o reque­
rimento do gual'da marinha Jacinlha Rodrigues

oares ele l'IieirelJes, peclindo contar maior aoti-
gllith.,le de IU'Rça .

1.849.

Pags.

155

166

1'70

1'76

183

181

•

Consulta de 5 de fevereiro.- obre um projecto de
regulamento para os 110sIIUaes clc Inarinha. 190

Resolução de 4 de março.-Indeferilldo a pretenção
do 1.0 tenente d'armada Antonio CarIo de Aze­
vedo Coutinho a contar maior aotiguic(aclc ,Ie
1I08to que outros olliciaes ele sua classe...... . . . 195

Resolução de 5 de abril.-Sobre o requerimento do
commandallte e guarnição da barca de vapor C07'­
7'eio Bmsilei?'o pedindo o premio que lhes per­
tencia (leia ealltlu'a de um patacho com 421
africanos '. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Resolução de 5 de abril.-Indeferindo o requerimento
em que o 1.0 tenente el'armad~t Hermenglldo da Cunha
Ribeiro Feijó pedia sccI..nula.' o 801,10 de sua



patente ao subsidio'de membro d'a semblea legi lativa
da provincia do Rio de Janeiro .

Consulta de 13de agosto.-Declarando jneompeten­
te o govel'llo para mandar su pender o processo
instaurado pelo juizo do feitos da fazenda ao capitão
de mar e guerra Pedro da Cunha e capitão lenente
Antonio Jo é Francisco da Paixão .

Resolução de 22 de setembro.-DeclaI'3 incompetentes
e illegaes a ordeo de habeas-eorl.ns expedülas
pelo juiz de direito da comarca do Recife e pelo
presidente da relação em favor dos prezos retidos
a bordo de um navio de guerra, elll "irlude da
ordem da presidencia da província .

Resolução de 26 de eteOlbro.-Manda julgar no rOl'o
Jllilttar um imperial marinheiro da corveta Uniáo
pelo crime de ferimento praticado em oulro impe­
rial marinheiro da corveta Berlioga....... .. . ...

Resolução de 26 de setembro. - Sobre al.alroa-
Inento de Ilavios .

éonsu1ta de 21 de setembro. -l'Iegando provimento
ao recurso interposto por D. Bibiana Joarpilna da
Cunha Ribeiro FeiJÓ de uma deci ão do governo
sobre concessão de monte-plo .

1.850.
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Consulta de 9 de fevereiro.-Compelcllcia de foro
para julgamento de um individuo que aliciara praças
d'armada para desertarem................ 235
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